
ELEMENTOS

E ONOMIA POLITICA
prlo

DOUTOR PEDM A\1TRAlt DA tUTU ALS\1Q\1SMUt,

CAVJ\.LLEIRO DA. OnDE!?I DE <JIIRI!!,TO)

C

9i5ef.t.W Ô-<> 1.· @)(gt\J1W
lJo

CURSO JURlDlCO D'OLIDA,

'J.'yt)ogl'opllin de SOlltos &:Colll})auhi •

IS44.





ll'isconde de db'l·antes,
cru Icstcmnnho dc l'COlpcilO.

_ (]ioo 1110. (O '7h1\ or..
oá- J-tN. QJflJt, 'gl),

@:il'lrríra lTo 5,0 ~hmo lJo <!tllrso 3J1lt"ílJico, c <!tOtltlltC1TlJlC­

lTor lJa @rlJcnr lJc @:!Jristo,

<'/;;;;0 ~,/lej/ea~~o cf%Ja~2Cleúa ele vfbc/I:/

3!cntc lJa l." @:illJcita lJo 2.0 Q:lmo lJo @:lltSO 3J1lt'ÍlJíco,

rffcifeLó ele ~eú~ ~<u.tÚUfc, vfba//o.:/rJ.

c4t ~t~nata/ <!tonT1ltCnlJalrot lJa (!j)rlr~llllJa ~Olil.

cm ICHt mUllbo tlc nmizntl":,
... ~ .,

'. : :J( ,.
\ .
~ .; ,
.... ,

o .(!utl"O)',





INTRODuccAo.

Definição elll. EconOJnia Politica, sua
imlJOJ·tancia, ce)·te~a, e distincção

ela Politica e ela Estatistica.

A ECONOll1IA POLITICA he a Sciencia das
leis, que reglllão a producção, a accumula­
ção, a distribuiçãO e o consumo dos obje­
ctos neeessarios, uteis e agradaveis ao ho­
mem, e que ao mesmo tempo possuem hum
valor de troca.

Ruma coisa tem valor de troca, quando
ha quem queira dar por ella certa quantida­
de de trabalho, ou de outra coisa, que cus­
tou trabalho. O valor de troca de hum ob­
jecto he huma qualidade. distincta da sua
capacidade de satisfazer as nossas precisões
e os nossos desejos, a qual constitue a ua
utilidade, e o faz procurado. Re certo, que
o que não tem utilidade não pôde ser obje­
cto de p(ocura ; mas por mui necessaria que
seja hl1ma coisa, nenhum valor terá, se for
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producção espontanea da natureza, e exis­
tir em abundaneia tal, que cuegue para to­
dos. Bem necessario he o ar que respira­
mos, e com tudo elle não tem valor; sendo
que outras coisas tambem nccessarias, p. e.,
os alimentos; ou que o são menos, v. g. o~

metaes preciosos, pOllS11em valor de troca.
Não he pois a utilidade das coisas o funda­
mento do seu valor:· elle póde em ditTe­
rentes tempos allgmentar ou diminuir no
mesmo objecto, sem que a sua utilidade tc­
nua augmentado ou diminuido. Ninguem
dirá, p. e., que a utilidade do pão he maior,
quando elle he caro) do que quando he ba­
rato. Quer n'hllm, quer n'outro caso a uti­
lidade do pão he sempre a mesma, e só dif­
ferente o seu valor na permuta, por moti­
vos que a sen tempo serão conhecidos.

As coisas que -possuem valor de troca
c1J.amão-se ?'iquezas. Os homens gozão de
certos bens externos, fJue a natureza gratui­
tamente lhes concede; lllas a estes não dão
elIes o nome de 7'iquezas, e sim aos fJue tem
lJUm valor, que lhes he proprio, e que se hão
tornado propriedade exclusiva de quem os
possue. A capacidade de appropriação he
pois hum dos requisitos da riqueza. As coi­
sas inappropriaveis, por mais uteis que se­
jão, nunca se considerúrão como riquezas.
Não se diz que hum homem he rico, porque
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ene dispõe p. e. de huma grande quantida­
de de ar, pois elle goza juntamente com os
outros da faculdade de dispôr do ar; mas
lodos cbamão ?'ico ao que possue muito
bens de valor.

Posto que de orc1inario chamemos ?,icos
ao que po uem muitos bens de valor, com
tudo quando se tracta de estudar como as
riquezas se formão, se distrilmem e se con­
somem, dá-se igualmente o nome de rique­
za á coisa') que o merecem, qner sejão mui­
tas, quer poucas. Na Economia Politica
hum só chapéo, p. e., he huma ?·iqueza.

O objecto da Economia Politica he mos­
trar os meios, por que a industria do ho­
mem póde tornar-se mais productiva das
coisas necessarias, c0ll1111odas e agradavei ,
Cjue constituem a riqueza; determinar as
circunstancias mais favoraveis á sua accu­
mulação; as proporções em que ella se di­
vide pelas differentes classes da sociedade,
c o modo de a consumir mais vantajosa­
mente.

A importancia desta sciencia se deduz da
na intima connexão com os interesses do

homem e da sociedade. Não ha outra, que
diga mais respeito ás occupações e aos ne­
gocias diarios da especie humana. Basta
dizer que todos os nossos esforços se diri­
gem a adquirirmos para consumir, e que por

'*



la ECONOlllIA POLITICA.

conseguinte muito importa saber o melbor
modo de adquirir as coisas necessaria,
uteis, ou agraelaveis. Alem disso, os preços
das mercadorias, os lucros do agricultor, do
manufactor, e elo commerciante, o emprecro
e a paga dos trabalhadores, a renda do pro­
prietario, a influencia dos regulamentos re­
Jativos á industria, o effeito dos impostos
dos emprestimos, tndo isto depende de pri ll­

cipios, que compete á EcononJia Politica
e tabelecer e explicar.

As coisas necessarias, uteis ou agrada­
veis, que custárão trabalho, constituem a ri­
queza. Ora a riqueza não he só neces. a­
ria, porqne nos ministra meios de subo i ­
tencia, gozos immediatos on directos. Elia
tambem o be, porque sem ella não pode­
mos cultivar e aperfeiçoar o es.pirito. A clll­
Una, e a perfeição do espirita requerem
meios de subsistencia preivamente accu­
ll1ulados. Aqnelle que está continuamente
occupado em adquirir os meios de acndir
ás precisões immediatas não tem vagar pa­
ra cuidar do espirito : e se esta fosse a con­
dição de toclos, ficarião por certo inutilisa­
das as mais nobres faculdades da especie hu­
mana. A riqueza he pois indispensavel pa­
ra a acquisição da scient:ia, assim como pa­
ra o aperfeiçoamento das artes. A este res­
peito he tal a sua influencia, que não ha Na-
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ção pobre, que se dist,inga, ou se distingui ­
se, nas sciencias e nas artes. A experiellcia
tem mostrado, que em todos os tempos a
eminencia e o numero dos sabios e artistas
são proporcionado á riqueza publica, o
que he facil de comprehender-se, porque
on de ha mais riqueza, tarnbem ha mai
meios de acorocoar o talento, e ele o re-,
compensar.

Alguns tem duvidado das conclusões da
Economia Politica, por terem apparecido
nrios systemas para explicar os phenome­
nos de que ella f;e occupa. Com o mesmo
fundamento podião duvidar das concJu­
s-es de quasi todas as outras sciencias. A
discrepancia entre os varios systemas sanc­
cionados pelos mais habeis medico, chimi­
cos, physicos e moralistas he tão grande,
como a que e dá nos sy temas dos econo­
mistas. Mas elahi não e póde concluir,
que a medicina, a chimica, a physica, e a
moral não assentão sobre nenhuma base so­
lida, ou que não podem appresentar hum
s}stema de verdades bem estabelecidas e
consentaneas. Não recusamos o nosso a ­
~enso ás demonstrações de Newton e La­
place, porque são sLlbversivas das hypothe­
ses de Ptolomeu, Ticho-Brahe, e Descar­
tes; e porque recusariamos assentir ás de
Smith e Ricardo, por terem destruido as fal-
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sas theorias, que havião apparecido á cerca
das fontes e da distribuiçãO da riqneza 1 A
Economia Politica teve a lllesma sorte das
outras scieneias. Nenbuma foi logo levada
á sua perfeição: mais ou menos erros sem­
pre se insinnárão nas e peculações do ~eu

primeiros cultores. ]\,f as esses erros, que in­
ficionavão a sciencia, vão agora desappare­
cendo com rapidez; e poucas ohservações
bastarão para mostrar que ella admitte tan­
ta certeza em suas conclusões, quanta póde
adll1itti~' qu~)quer sciencia fundada em racto~

e e.rcpen,encza.
Os principios, cJ'onde dependem a pro­

c1ucção e a accnmulação, da riqueza, e os
progre sos da civili ação, fundão-se na mes­
ma natureza. O homem deve esforçar- c
em produzir a riqueza, porC]ue não pôde
existir sem ella; e o desejo implantado no
seu coração de enriqueeer, e melhorar de
condição, move-o á poupança e á accuulu­
]ação. Os principios, que formão a base da
Economia Politica, fazem pois huma parte
da constituição primitiva do homem; e aju­
dados da observação e da analyse podemo.
mostrar a operação destes principios, assi 111

como a dos prineipios meehanicos. Ha to­
davia huma di[ferença essencial entre as
sciencias physicas e as sciencias moreles e
politicas. As conclusões c1aquellas applicão-
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se a todos os casos, e as destas :í ma'ioriu clel­
leso Os principias que determinão a pro­
du 'ção e a accumulação da rifIueza, ão
inherp.ntes á no a natureza, e exercem
hUl11a inflnencia podero a, mas nem sempre
o me mo gráo de influencia no comporta­
mento de cada individuo. O theorico deve
pois limitar-se a forruar regras para expli­
car a operação desses principios na maio­
ria dos caso., deixando á sagacidade do ob-
ervador o cuidado de modificaI-as, a fim de

as accommodar aos casos particulares. A -
im, p. e., he bum principio corrente em

l\[oral e Economia Politica, que a maioria
dos homens conhece mell10r o que he con­
dncente aos seus interesse" do que outro
qualquer homem, ou mesmo hum a assem­
bJéa escolhida; e que por conseguinte deve
ser livre a cada hum seguir a Slla inclina­
ção, e o ramo de industria, que julgar con­
veniente. Eis hum theorema geral fundado
na experieneia; mas elle não be como a
leis que regulão os movimentos do systell1a
planetario: entre vinte casos seri verdadei­
ro em dezenove, porém o vigesimo póde ser
a excepção. Mas não se requer do Econo­
mista, que as suas theorias quaeJrem ás indo­
les peculiares de certas pessoas. As suas
conclusões se deduzem da observacão dos
principios, que determ inão o procedimento
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da especie humana, congregada em Nações
e Imperios. Elle tem a tractar da massa dos
homens; dos Est1dos e não das familias ;
das paixões e inclinações que movem a
grande maioria da e pecie humana, e não
das que influem élccidentalmente em hUIll
só individuo.

He prec~so por tanto não perder de vi ta,
qne não he da incumbencia do Economista
inquirir os meios por qne as fortunas dos
individuos tem angluentado ou diminnido ;
excepto para determinar até que ponto esse
meios tem influido nos interesses publico.,
que o devem occupar exclusivamente. EI­
le não tem de formal' systemas, nem de
excogitar planos para o augmento da ri­
queza e dos gozos de classes particulare, .
mas sim de applicar-se a descobrir as fon­
tes da 1'íqueza nacional, e da p1'Ospe?'idade
unive7'Sal, e os meios por que podem tornar­
se mais productivas.

Não ha nada mais commUIll, do que ob­
jectarem contra algumas verdades bem es­
tabelecidas em Politica e na Sciencia Eco­
nomica, que ellas discrepão de taes e taes
factos, e qne por tanto se devem regeitar.
Mas esta objecção não póde nascer, senão
de huma noção toda falsa da natureza da
Sciencia. fIe facil appresentar milhares ele
casos de individuas, que enriquecêrão com
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os monopolios, assim como se enriquece
algumas vezes com o furto e o roubo; ma
seria assaz temerario e irreflectido quem
concluisse daui, sem mais indagação, que
por taes meios póde a sociedade eOl'iquecer.
Esta porém be a unica consideração, a que
o Economi ta tem de attender. A qnes­
tão não be, se, adoptando- e hnma particu­
lar medida, ou huma particular in tituição,
maior ou menor numero de pessoas poderá
eOl'iquecer; mas se a sua tendencia he en­
rifjnecer o publico. Posto que os monopo­
110s e os regulamentos re trictivos sejão fre­
quentemente occasião de individuos accu­
lllu\arem grandes fortuna, isso mesmo pro­
va contra elles; pois se tem demonstrado
muitas vezes, que se os monopolios e privi­
legios eOl'iquecem a poucos, na mesma pro­
porção devem empobrecer a muitos.

Para chegar nesta sciencia a huma con­
clusão bem funpada, não basta pois obser­
,"ar certos resultados ern casos particulares,
ou a respeito de alguns individuos : he llJi ­
ter alem disso inquirir se esses resultados
são constantes, e un'ivenalmente applicaveis
- se as mesmas circunstancias; d'onde el­
les se originárào em hum caso, prodllzirião
em todo o caso, e em todo ° estaria de so­
ciedade os mesmos resultados. Ruma theo­
ria, que discorda de hum facto uniforme e
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constante, he nece sariamente erronea: mas
a observação de hum resultado particular,
di 'corde da nossa experiencia usual, não
110S deve logo ilJduzir, sobre tudo se não
temos os meios de discriminar as circun­
stancias concnmitantes, a modificarmos on
regeitarmos hum principio, que explica sa­
tisfatoriamente o maior numero dos pheno­
menos. De se não attender, como convinha,
a estas considerações, nascêrão muitos er­
ros, que inficionárão a Sciencia. Qua i to­
das as theorias e opiniões abslll'das, que ap­
pal'ecêrão sncces::.ivall1ente, forão snstel1ta­
das com a appellação para o facto. Mas
o conhecimento dos factos sem o conheci­
mento da sua mutua relaç.ão, e de que hum
he causa e o outro effeito, não póele minis­
trar meios ele julgar da verdade ou fal ida­
de ele bUI1l principio.

Deve tambem ser lembrado, que os facto
flue trazem tão frequentemente os que qu ­
rem mostrar a falsidade dos principias ge­
raes, são as mai das vezes tão mal oh er­
vados, e as suas circunstancias tão confu­
samente ldeterminadas, que não merecem
attencão. Para bem observar he nece sa­
rio c'erto gráo de intelligencia e de pene­
tração, huma total isenção dos precollcei­
tos, e hUllla paciencia de investigação, que
nem todos tem.
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I e não devemos regei tal' bUlll prim:i­

pio recebido, por causa da sua opposição
apparente com alguns resultado, de cujas
circunstancias particulares não somos infor­
mados; tambelll não devemos confiar na sua
solidez, se ell~ não foi dednzido, por induc­
cão, de numerosos factos bem ob. ervados.
b Economista não chegará ao verdadeiro
conhecimento das lei, que regnlão a pro­
ducção, a accnmulação, a distribuição, e o
consumo da riqueza, se não tirar os seus
materiaes de huma superficie mui vasta.
Elle deve estudar o homem em todas as
suas differentes posições; deve recorrer á
historia da sociedade, das artes, do commer­
cio, e da civili ação; ás obras dos legisla­
dores, philosophos, e viajantes, a tudo em
summa, que póde derramar luz sobre as
causas que accelerão ou retardão o pro­
gresso das Nações: deve notar as mudan­
ças que occorrêrão nas fortunas e na con­
di ;ão da e'peeie humana nos differentes
raizes, e nas differentes idades do munrlo :
deve indagar a origem, o progresso, e ade­
cadencia da industria; e sobre tudo analy­
sal' bem, e comparar os effeitos elas diffe­
rentes instituições e dos differentes regula­
Illentos, e discriminar as varias circunstan­
cias, em que a sociedade próspera e a deca.
dente differem hUll1a da ontra. Estas inres-
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tigações patenteião as causas reaes da opu­
Jencia e policia nacional, da pobreza e bar­
baría; e fornecem ao Estadista os meios de
excogitar hum plano de administração pro­
prio para assegurar o progresso continuo da
sociedade.

Taes indagações não podem deixar de
excitar o mais vivo interesse em toda a al­
ma generosa. As leis que regulão os movi­
mentos dos corpos celestes, e sohre as quaes
não póde o homem exercer a mais peque­
na influencia, são geralmente reputadas ob­
jecto nobre e razoavel de estudo. Mas as
leis que regulão os movimentos da socieda­
de humana, q ue são causa de huma pro­
gredir em opulencia e civilisação, em quan­
to outra se auysma na pobreza e no bar­
barismo, merecem muito mais a nossa atten­
ção; não só porque respeitão a objectos,
que influem directamente na felicidade hu­
mana, como porque os seus eJfeitos podem
ser, e de facto são, continuamente modifica­
dos pela intervenção do homem. A prospe­
ridade de huma Nação quasi que não de­
pende tanto da sua posição vantajosa, da
salubridade do seu clima, e da fertilidade do
seu sólo, quanto da adopção de medidas
adequadas a excitarem o genio dos habi­
tantes, e a darem perseverança e activida­
de á industria. O estabelecimento de hUlll
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systema sabio de Economia Publica qua i
cOlnpensa a deficiencia de outras coisas; e
tem transformado regiões naturalmente in­
hospitas e improductivas em moradas COIl1­

modas e agrada \ eis de huma população cul­
ta, crescida e rica. Mas onde falta hum tal
systema, os melhores dons da natureza na­
da valem.

Os qne reflectirem na variedade e exten­
'ão dos conbecimentos precisos para a con­
struccão de hUllJa sã tbeoria de Economia
Politica, não extranharão os erros dos Eco­
nomistas, nem a divergencia das opiniões,
qne ainda existe sobre alguns pontos im­
portantes. A Economia Politica he muito
moderna: ella não foi tractada no todo, ou
de hum modo scientifico, senão pelo meia­
do seculo passado, posto que antes appare­
cessem sobre algumas de suas partes varios
tractados de muito merecimento. Esta só
circunstancia he bastante para explicar o
numero dos systemas erroneos, que depois
abírão 6. luz. De mais, os primeiros cul­

tores de quasi todos os ramos de sciencia,
em vez de deduzirem as suas conclusões
geraes da eomparação UOS factos particula­
res, e do exame dos phenomenos que aCOl11­
panbão a operação de differentes princi­
pias, e dos mesmos principias sob differen­
tes circunstancias, começão por constru,ir
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as suas theorias sobre huma hase muito es­
treita e fraca, E realmente não está nas
suas mãos obrarem differentemente. Quasi
nunca se fazem observações, ou se notão
particularidades por amor dellas ; e não be,
senão depois que começão a ser procura­
das, como a nnica pedra de toque para se
conhecer a verdade ou a falsidade de al­
guma theoria popnlar, que elJas se fazem
em numero sufficiente, e com bastante exac­
ção. Não podem por tanto os primeiros cul­
tores de qualquer sciencia ter á sua dispo­
sição bastantes factos, para sobre elles ba­
searem as suas theorias.

A Economia Politica foi confundida por
muito tempo com a Politica. He verdade
que .estas duas sciencias estão intimamente
ligadas, e que muitas vezes be impossivel
tractar as questões, que estrictamente per­
tencem a huma, sem recorrer mais ou me­
nos aos prineipios e ás conclusões da outr.a.
Mas cada hUl1la tem seus sinaes de distinc­
ção. As leis, que reglllão a prodLlcção e a
distribuiçãO da riqueza, S'[lO as mesmas em
todos os paizes e estados da sociedade. As
cireunstancias favoraveis, ou desfavoraveis
ao augll1ento da riqueZa e da população em
buma Republica podem igualmente existir,
e terão exactamente os mesmos effeitos em
lmma Monarchia. ~ segurança da proprie-



1 TRODUCÇXO. 21
dade, sem a qual não póde haver estabilida~

de no trabalho, a liberdade de industria, tão
necessaria para pôr em acção os \ arios po­
deres e recursos do talento e do engenho
humano, e a economia nas de pezas publi­
cas, tão conducente:í accumulação da ri­
queza nacional, não são attributos que per­
tenção exclusivamente a huma especie de
governo. Se os Estados livres fazem ge ral­
mente mais rapidos progre os em riqueza
e população, he isso huma consequencia an­
tes indirecta, do que directa, da sua consti­
tuição politica; e antes o resultado da maior
probabilidade, de que com L1llm governo po­
pular o direito de propriedade seja mais
respeitado, a industria menos agrilhoada e
restricta, as rendas publicas mais judicio­
samente despendidas, que o resultado da
circunstancia de admittir-sc ao exercicio
dos direitos e privilegios politicos maior nu­
mero de pessoas. Dêm-se as mesmas ga­
rantias aos subditos de hum governo abso­
luto, que farão os mesmos progressos. A in­
dustria não ha mistel' ser estimulada pàr
vantagens extrinsecas: os commodos e os
gozos addicionaes, que ella grangeia, sem­
pre se julgárão sufficientes paréJ, a persev.e­
rança e o bom. exito dos esforços dos que a
exercem; e não obstante a diversa fórma
de governo, sempre se adiantárão na carrei-
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ra dos melhoramentos os paizes, onde os
impostos tem sido moderados, onde se tem
mantido a liberdade de industria, e se ba
pennittido a cada hum o gozo pacifico dos
productos do seu trabalho, a cultnra do sen
espirita, e a livre cummnnicação elas suas
idéas. Não he pois tanto da organisação
politica, quanto dos talentos e do espirita
dos governantes, que depende principal­
mente a riqueza de bum paiz. A econo­
mia, a moderação e él intelligencia dos que
estão no poder elevão muitas vezes monar­
chias absolutas ao cume da opulencia e da
prosperidade j e hUlll systema liberal de go­
verno não he capaz de preservar da pobre­
za e do enfraquecimento aos Estaelos, que
tem a infelicidade de serem regidos por
pessoas extravagantes, intolerantes, e mio­
pes em politica.

A Politica e a Economia Politica dis­
tinguem-se pois sufficientemente. O Politi­
co examina os principias, em que se funda
o governo; procura determinar em que mãos
se póde colloear mais vantajosamente a au­
tboridade suprema, e mostra as respectivas
obrigações dos governante e governados.
O Economista pelo contrario não se occu­
pa da constituição do governo, mas dos seus
actos. As medidas, que influem na prodnc- .
ção e na distribuição da riqueza, são ne·
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cessariamente bum objecto de meditação
para o Economista, que examina .se .el~as

são, ou não, conformes com os pnnclplOs
da Sciencia. Se o são, elle as dedara van­
tajosas, e faz ver a natureza e a extensão
dos beneficios que hão de produzir; e se o
não são, mostra a que re peito são defeituo­
sas, e até que ponto serão prejudiciaes. Ma
para isso não lhe importa a con tituição
do governo, nem que taes medidas emanas­
sem do conselho privado ele hum monar­
cba arbitrario, ou da assembléa representa­
tiva ele bum Estado livre; pois esta circun­
stancia não póde influir nos principios im­
mudaveis, em que elle fLmda a sua opinião.

A Economia Politica não só foi confun­
dida com a Politica, como tambem algumas
vezes com a Estatistica. Porém esta ainda
mais facilmente se separa e distingne da
Economia Politica. O objecto do Estatis­
tico be descrever a condição de bum paiz
em hum periodo deter'minado, e o objecto
do Economista descobrir as cansas que o
levárão a essa condição, e os meios por que
e póde augmentar indefinidamente a ri­

queza. EUe recebe os factos colhidos pelas
indagações do Estatistico, compara-os com
os que lhe ministrão os Historiadores e Via­
jantes, e procura descobrir a sua relação.
Al1alysando com paciencia, e observando



24 ECONOlllIA POLITICA.

cuidadosamente as circunstancias que acom·
panhão a operação de certos principias, des-

- cobre os s@us effeitos reaes, e até que ponto
podem ser modificarios pela operação de
ontros principias. He de t'arte que se tem
descoberto e estabelecido com toda a cer­
teza da evidencia demonstrativa as varia
leis geraes que regulão e nnem os intere ­
ses, apparentemente contrario, porém real­
mente concordes, elas dilferentes classe ela
sociedade.



PAR'rE I.

a P.I."O uccão.,

CAPITULO 1.

o que seja jJ1'oducção - sem trabalho não lia
jJmducção.

ProduzIr não 11e crt~ar a materia, porque
o homem não póde accrescentar a mais pe­
quena lllolccula á. materia existente: asna
operacrão e fodo o seu poder se lilDitão uni­
camente a transformaI-a. Por tantoproduzir
quer dizer transformar, fazer com o que
exi 'te ontra coisa differente, não quanto :'i
sub,tancia, mas quanto á fónl1a, e quanto
ti. utilidade.

Mas se o homem não he creador da ma- ­
teria, transformando-a, e dando-lhe utili­
dade, constitue-se verdadeiramente o crea­
dor da' nova fórma, e da utilidade. A este

2
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respeito se póde' dizer que o homem tem
creado para si bum novo mundo.

A natureza espontaneamente fornece ao
]lOmem a materia; porém a matcria !le
destituida de utilidade, em qnanto o homem
não emprega trabalho, para appropriar-sc
deUa, ou para adaptal-a ao seu uso. Assim,
qnalquer homem posto á margem de hum
}'io, ou em bum pomar, morrer.á infallivel­
mente de fome, ou de sede, se nno se dér
ao trabalho de chegar a agoa aos labias, ou
de colber o fructo da arvore, que o produ­
zio. Raras vezes porém he sufficiellte a
imples appropriação. a maxilila parte

dos casos requer-se trabalb'o, não só para ri

appropriação da materia, como talllbelll pa­
Ta transportal-a de hum lugar para outro, e
para se lhe dar huma forma particular, sem
a qual eBa seria inutil. O carvão de pedra,
p. e. , he alisolutamente inutil, em quan o o
mineiro não o tem extrahiclo das entranbas
da terra, e posto no lugar, onde tem de ser
usado. Não basta tirar o ferro da mina, c
levai-o ao lugar das fabricas j he necessario
de mais a mais convertel-o el11 objectos prí)­
prios para o uso. A materia de todos os
nossos objectos de conveniencia e ornato
foi destituida de utilidade no seu estado pri­
mitivo. Dos animaes, dos vegetaes, e dos'
mineraes, que formão a materia do nosso
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alimento, e do nosso vestuario, nenhum foi
originariamente prestarlío, antes muitos
mão Iloci os ao homem. O seu tmbalho
lhes deo utilidade, e destruio as suas más
qualidades.

Mas por trabalho não se deve entender
S0ll1e:1te o phy ico. Em todo o exercicio
das forças physicas do homem para criar
lIuma utilidade, intervem o espirito mai Oll

menos: e operações ha, que exigirão a con­
cepção de hUIll plano, que muito custou
ao e~pirito. Alem dis o, a quem devemo
nós, senão ao trabalho do espirita algumas
invenções, que tem augmentado incalcula­
velmente os poderes productivos do ho­
mem, c mudado inteiramente o aspecto,
e a condição da sociedade? He tambem
lIeC0, sario notar, que o trabalho só produz
elTeito, conspirando com as leis da natnre­
za; on por outra nenhuma mudança se pó­
de effeitLlar na materia, sem se obedece?' a
certas leis. O fel'l'eiro, p. e., para fazer
lJul1la chave obra de conformidade com
certas leis llaturaes, e assim faz o agricultor,
e o que transporta as mercadorias de hum
para outro lugar.

Estabelecido o principio fundamental,
que só por meio do trabalho he que se po­
dem obter os objeetos necessarios, uteis, e
cOll1ll1odos ; ~egue-se necessariamen te, gue
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O grande P.l'0blema practico, que se encerra
na parte da sciencia, que trata da produc­
ção da riqueza, se resolve em huma discns­
são dos llleios, pelos quaes póde se tornar
mais efficiente o trabalho, ou pelos quaes
2Jóde-se obte?' maio?')omllÜJ. (]e jJ?'OCl'lfctos ne­
cessa?'ios, uteis,' e desejaveis;com o(menor çlis­
pendio possivel de trabalho. Toda a mecfida,
que tem alguma tendencia a allgmentar o
poder do trabalho, ou, o que vem a ser o
mesmo, a diminuir o custo dos productos,de­
"e augmentar proporcionalmente os 11Ieios
de obter a riqueza: e toda a medida ten­
dente de algum modo a desperdiçar traba­
lho, ou a augmentar o custo dos prodnctos,
deve igualmente diminuir esses meios. He
esta a pedra de toque, por meio da qual se
póde conhecer a conveniencia de todas as
medidas concerneptes á riqueza de hULU

palz.

CAPITULO 2.

~.L_J.A.. ~ Segumnça da propriedade.
.~~..,~
'..--d ~A segurança da propriedade 11e a pri­
~ meira condição indispensavel para a pro­
~;::qucção da. riqueza, Todos sentem a jus­
,:;., .... tiça desta maxima: que deve colher q~tem

" ~ semeou i que o producto do tmbalho do ho-
~.
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?nem, e a obm das suas mãos são p?'opTie­
dar/e sua. O meu e o teu he reconhecido até

.pelas tribns selvagens, postoque não suffi-
cientelllente respeitado por falta de org,a­
nisação social. He claro, que sem a segu­
rança da propriedade nioguem se dedicaria
a hum emprego laborioso. Quem quereria
p. e. ratear e cultivar a terra, domesticar os
animaes silvestres, se depois de mezes e
anilaS de trabalho, quando o rebanho já e ­
tivesse crescido, e os fmctos maduros, fosse
permittido a hum estranho apossar-se del­
les 7 Não he pois para admirar, que aos pri­
meiros Legisladores occoresse a utilidade
das leis, que assegurão a cada hum o gozo
pacifico do producto da sua industria, e da
terra, que cultivon.

Dizem alguns, que a lei civil he o funda­
mento real do direito de propriedade: mas
quanto a mim a lei civil não fez mais, do
que reconhecer esse direito, já existente
antes da formação da sociedade, explicar os
modos, por que elle se adqnire, e dar-lhe to­
da a segurança e estabilidade: e se a lei
civil sancciona a propriedade, 11e pelo gran­
de bem, que dahi resulta para a sociedade.
Com effeito, o desejo dos preguiçosos e im­
providentes 11e sempre lançar mão dos ga­
nhos do homem laborioso e fl'llgal; e se
aguelles não fossem contidus pelo braço
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forte da Lei, se podessem proseguir livre­
mente os seus ataques contra o dominio
dos outros, o sentimento da falta de segu­
ranca seria hum obstaculo efficaz não só
pari a industlia, como para a acculllula­
ção da riqueza. A seglll'ança da propriedade
h8 tão indispensavel para a aeeumulação,
como para a producção. Todo o homem,
que nega a si hum gozo imrnediato, ql e
está nas suas mãos, nào o faz por outro mo­
tivo, senão porque pensa que obrando as­
sim terá para o futuro maior somma de go­
zos, ou poderá evitar hUlll mal provavel.
Quando a propriedadé he protegida, aquelle
que produzia, com o trabalho de hum dia,
quanto llie he sufficiente, para manter-se
dois dias, não se ent~ega ao oeio, por via de
regra, no segundo dia; mas accull1ula,como
hum fundo de reserva, o que excede as suas
precisões. A maior segurança, e o au­
gmento de gozos, que traz comsigo a posse
de hum fundo, são mais que sufficientes, na
mór parte dos casos, para contrabalançar o
desejo do g<:>zo immediato. .Mas quando
a propriedade não he segura, a maior parte
do povo assenta que he muito melhO?' goza?­
em quanto pode, do que accumular bens, de
que não poderá usar, e que só se?'vi1'üo de ex­
pôr o possuído?' ás e.'Ctorsões do govemo, e ás
depredações dos que só vivem de ?'oubar aos
mais inrlust1'iosos.
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A seglll'ança da propriedade porém não
h e violada somente, quando o homem não
póde gozar pacificamente dos fmctos da
sna industria. Tambem se dá violacão
de propriedade, e de hum modo ainda n~ais
evidente, e il1c1esculpavel, se se impede ao
individuo o uso dos poderes, que a Nature­
za lhe deo, quando esse uso não prejudica
aos antros. De todas as especies de pro­
priedade do homem, as faculdades do seLl
espirita e do seu corpo são mais particnlar­
l1lel;lte suas, e por tanto deve-se-Ihe perrnit­
til' o uso dellas á sua discrição. Ha pois
tanta infracção do direito de propriedade
em vedar a alguem o abraçar algum ramo
de industria, como em o esbulhar dos bens,
que elle produzia, ou accumuloll. Todo o
llIonopolio, que concede a alguns poderem
exercer exclusivamente certos ramos de in­
dustria, be de facto huma violação di­
recta da propriedade de todos os mais, por­
que com isso se véda aos antros o uso elas
suas capacidades, ou dos seus poderes natn­
raes nagui1Jo, que elles julgão mais vantajo­
so para si. Similhantemente viola-se o di­
reito de propriedade, quando se faz algul1l
regulamento para forçar os individuas a em­
pregarem de hum modo particular o sell
trabalho, ou capital. Viola-se a proprieda­
de do dono da terJ'a, compellindo-o a ac1o-
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ptar algum systema de CUltlll'Cl, posto que
realmente preferivel ao que eIle tem ado­
ptado. Viola-se a propriedade do capitalis­
ta, taxando-se o jlll'O, que deve receber pelo
emprestimo dos seus fundos. Viola-se em fim
a propriedade do trabalhador, obrigando-o
a trabalhar em bum particular officio, que
não he do seLl gosto, ou, por hum salario
taxado.

He tal a importrmcia da se~ul'ança da
propriedade,: que o sólo mais fertil, o clima
mais benigno, e a mais sublimada inteIli­
gencia não podem obstar, que hum povo se
torne pobre, miseravel e barbara, se elle
tem a infelicidade de estar sujeito a hum
Governo, que não respeita, nem mantém o
direito de propriedade. He esta a maior
das calamidades. Podem se reparar os es­
tragos da guerra civil, da peste, -e da fome;
mas não he possivel, que huma Nação resis-

, ta á mortífera influencia de hum systema ele
violencia e rapina.

Alguns Escriptores se hão mostrado in­
fensos ao direito de propriedade, ousando
affirmar, que elle tem cóndemnado a rnaio­
Tia da' especie humana a bllll1 estado de mi­
seria, e promovido a exaltação de huns
com abatimento de muitos. Esquecidos
de que as differenças de fortunas são con­
for,mes com a natL'l,re~a das coisas, e que
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fazem buma parte da ordem da Provi~

denc.ia, como as differenças de sexo, com­
pleição, ou força, appresentão a commu­
nhão de bens como bum melhoramento do
estado social. Mas a communhão de bens
he por certo incompativel com a mesma na­
tureza humana. O desejo da appropriação
he"hnU1 dos elementos da nossa constituicão
moral. De mais, esse desejo tem sido 'até
boje o moveI principal dos esforç.os. dos ho­
mens, e por isso mesmo he de suppor, que
lião continuassem os mesmos esforços, se
tudo fosse CO 111 lllUll1, e cada membro da so­
ciedade trabalhasse para todos. A commu­
nhão de bens seria pois hum decreto de
morte para a industria. Os seus partidarios
não a podem abonar com a historia, nem
com a observação. He tambem necessario
advertir, que a propriedade de huos não he
a causa tia pobreza de outros. A sua causa
he outra: he a mesma disposição de Deos,
que fez a uuns mais intelligentes, mais en­
genhosos, mais activos, e mais felizes, do que
outros, e assim o fez para conseguir os seus
fins.

"*
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CAPITULO 3.'

Divisão do tmbalho.

o trabalho he tanto mais produetivo,
quanto múor he a abundallcia e a perfeição
dos seus productos. Hum dos meios de con­
seguir este resultado he a dedicação de CH­

da individuo a hum só emprego, a huma só
especie de trabalho. rela repetição das
mesmas operações adquire-se a p?'esteza e
a peJfeição da execução. O resultado do
trabalho he por conseguinte maior, e melhor.

A divisão do trabalho, em geral, consiste
em ° mesmo individuo empregar-se em
huma só especie de trabalho. Elia fórma
buma das grandes differenças entre as na­
ções selvagens e as civilisadas. Hum selva­
gem faz tudo o que he preciso que se faça:,
elle procura o seu sustento, faz a sua chou­
paua, os seus moveis, o seu vestuario, o seu
'calcado &c., e o resultado he viver esfaima­
do,' quasi sem abrigo, e quasi nú. Os ho­
mens civilisados pelo c.ontrario dividem en­
tre si os varias empregos: hum trabalha em
huma coisa, e outro n'outra; e o resultado
he, que sem trabalharem mais, q\le os selva­
gens, obtem melhores alimento') e mais ablln­
dantes, hllma habitacão mais commocla,,
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maior quantidade de vestuario, e de melhor
qualidade.

Cada processo mecauico compoem-se de
varias partes. Para a factl1l'a de bum cani­
vete, p. e., he preciso fazer a lamina, dar­
lhe o polimento, fazer as ditferentes peça
do cabo, os cravinhos) que as devem pren­
der, e depois de feitas todas as peças, reu­
nil-as para formar o canivete. Estas o­
perações podem ser distribuidas por diiJe­
rentes pessoas, e esta distribuiçãO chama- e
COIlIll1Lllllmente, em Economia Politica, di­
vi ão de trabalho. E lIa consiste em se di vi­
dir a obra de maneira, que huma pessoa fata
huma só operação.

A divisão do trabalho) por esta fárma, tem
hum effeito extraordinarjo sobre a produ­
ctibilidacle da industria, pelas razões e­
glli 11 tes :

Em primeiro lugar, os homens, em geral,
não execlltão llluitas operações differente:
com a mesma presteza e perfeição, com
que execulão hum pequeno numero, on
huma só. A presteza e a perfeição dos
nossos actos depende da sua repetição [I'e­
guente, e por conseguinte quanto menor for
o numero das operações do trabalhador, ou
quanto mais simples ellas forem, tanto maior
será a sua presteza e perfeição em execu­
taI-as.
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Em segundo lugar, quem executa huma
só operação, não perde tempo em mudar
de lugar e de instrumentos, como acon­
tece ao que executa varias operações.

Em terceiro lugar, quanto mais simples
he a operação, mais faeilidade ha em inven­
tar hum instrumento para executai-a. - A
mesma simplicidade do emprego deixa des­
occupado o espirito do trabalhador; e he
mais provavel, que lhe occorra a ideia de
bum instrumento, para desempenhar asna
tarefa, e forrar-se ao trabalho, do que se
estivesse occupado em huma multiplicidade
de operações.

A estas vantagens accrescem as seguin­
tes:

La Leva-se menos tempo 67n apprender
uma só opemção, elo que ?Imitas. Esta cir­

cunstancia i.nflue no preço da mão d'obra,
e no preço do prodncto. O tirocinio pro­
longado do obreiro augmenta as despezas
da sua educação, que lhe elevem ser indel11­
11isadas pelo tempo adiante; e encarecendo
a paga do trabalho, tende a encarecer o
producto. O individuo, pois, que gastar
bum anno em apprendersomente hLlma ope­
l'ação de hum officio mecanico, que não po­
déra apprender em menos de ~ete annos,
poupará seis annos de trabalho e de despe­
zas: e como elle gasta mee0S para appren-
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der, poderá tambem traualbar por hU111a pa­
ga menor.

2.a Poupa-se huma lJ01'ção considemvel de
capital, que clest1'oe todo o apprendiz de qual­
queT m·te. Se hum officio se compoell1, p.
e., de sete opera, ões, e o apprendiz con­
some improductivamente no tirocinio de
cada huma elellas bUllla porção de capital
liO valor ele dez patacães, o ensino das se­
te operações custará ao mestre hU1lJa de­
struição de capital no valor de setenta pata­
cões. Mas se o apprendiz se limitar a
hllma só operação, o seu desperdicio não
será mais, que o valor de dez patacões.
~ão be pois a mesma coisa ensinar a sete
inc1ividuos huma só operação do officio, e
ensinar a cada hum todas as operações.
No primeiro caso poupa-se o valor de ses­
senta patacões por cada inc1i viduo.

3.a O manufacto1' applica exactamente Ct

cada huma das openu;ôes, necessa1'ias á pTO­
ducçfw do objecto, o g1'áo de habilidade e de
f01'ça, que a sua e:cecução nque1', e p01' esta

jÓ1"ma diminue o custo do producto. A serie
das operações necessarias á producção de
hum objecto não requer hum gráo uniforme
de habilidade; nem de força. Algumas po­
dem ser ecutadas por hum trabalhador
ordinario, por hnma mulher, e até por hum
menino. Ora s,f,paradas as operações, hum
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artifice ue consummada hahilidade, OU de
grande força muscular, não será empregado
em hUllla operação, que demanda pouca ha­
bilidade, ou pouca força. Alem disso, quan­
do hum obreiro faz todas as operações de
hum processo, a sua paga deve se regular,
ao menos, pela parte tuais difficil e mais
custosa da obra. Assim, dez trabalhadores
occupados na fabricação de bUlll objecto.

. e exercendo cada hum dez operações,
humas mais faceis que outras, devem neces­
sariam ente receber hum salario maior, do
Cjue se cada operação empregasse hum tra­
balhador, e cada bum fosse pago ri. propor­
ção da qualidade do seu trabalho.

Mas a divisão cio trabalho tem hUlD limi­
te natural, flue depende de varias circull­
stancias. Primeiramente, quando hum pro­
cesso mecanico se eompoem de hum certo
numero de operações, que já estão distri­
buidas por differentes pessoas, não be mais
possivel dividil-o. Onde não ha mais que
dividir, alü pára necessariamente à divisão
do trabalho.

Alem disso, para se pôr em pratica a di­
visão elo trabalho he necessari6 capital. Se
a divisão demanda p. e. dez trabalhadores,
devem haver materiaes e instrumentos suf­
ficientes para empregar a todos; e em­
pregal-os não só durante o tempo da pro-
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ducção, como por todo o tempo, que decor­
rer da proelucção á venda do producto, ou
ao momento, em que o emprezario de in­
dustria lIe embolsado elas suas despezas, e
póde fornecer aos trauallIadores novos ma­
teriaes. Para effeituar-se pois a divisão do
trabalho lIe mister, que o obreiro seja con­
stantemente empregado, ou qlte não sojfra
interrupção o seu trabalho: mas o empre­
go constante de dez .trabalhadores, cujos
poderes productivos augmentão considera­
velmente, e que hão mister por conseguinte
de hama quantidade consideravel de mate­
riaes, requer huma accUll1Ulação conside­
ravel de capital.

Em Ji 11l, a di visão (lo trabalho só he pra­
ticavel, quando lIa grande procura de hum
objecto, ou quando se consome tanta
quantidade de hum objecto, quanta he
produzida. Essa procura porém depende
de certas circunstancias: l.U elo numero e
da riqueza elos consumidores; 2.U da bara­
teza. Os ohjectos caros só podem ser com­
prados pelos ricos; mas os ricos formão
huma pequena parte da sociedade, e por
conseguinte a procura de taes objectos he
mui limitada. Os objectos, de que todo o
mundo ha mister, e que todo o mundo com­
pra, são justamente os que crião huma pro­
cura tal, que permitte produzil-os o mais
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barato, que he passiveI. A divisão pois do
trabalho beneficía muito ll~ais ao pobre, do
que ao rico. Ra objectos do consumo do
rico, que não são mais lJaratos, do que p.rão
ha 20 ou 30 annos desta parte; mas as fa­
zendas de algodão, os lanificios, as quinca­
lharias, e outros artefactos necessélrios, ba­
rateárão consideravelmente.

Ra outro ramo da divisão do trab3lho,
que ainda resta considerar, e he a divisão
geogrélphica cio trabalho. He sabido, que as
differentes porções do mesmo territorio não
gozão das mesmas facilidades de produe­
ção. Nenhuma provincia de hum paiz dó. tu­
do com a mesma facilidade: cada huma
pelo contrario he mais propria para certo
genero de producção. Ora se os habitantes
das clifferentes provincias do mesmo paiz
não contrariassem os desígnios do Crea­
dor; se se limitassem a produzir aquellas
coisas, para que estão mais habilitados, e
trocassem éntre si OS seus respectivos pro­
duetos; não padece duvida, que todos serião
melhor providos do necessario e dos com­
modos, porque o sen trabalho e o seu capi­
tal serião empregados do modo mais van­
tajoso. O que dizemos das difIerentes pro­
vincias do ,mesmo paiz, he muito mais ap~

pEcavel ás ações, cujas eapacidades pro­
dllctivas differem mais, que as das differen-
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tes provin(:ias do mesmo Estado. Com quan­
to a Terra estejrt di vidida entre povos, que
fallão diversos idiomas, e que tem leis, cos­
tumes, crenças e governos differentes, com
tudo nada disso póde alterar as qualidades
e as relações das coisas, nem as leis da con­
stituicão humana. Assim como huma fa­
zend~, que tem huma porção de ~rlTa boa
para a lavoura, e outra para pastos, não per­
de as Sllas CJualidades, quando o dono a di­
vide, ~ vende a outrem hnma parte; as­
sim tambem a Terra, por se achar dividida
entre varias senhorios, que são os varias po­
vos que a hahitão, não perde as diversas
qualidades que lhe forão communicadas
pelo Creador de todas as coisas. E assim
como aqnelle, que ficou com a parte lavra­
día da fazenda, não a deve applicar para
pastos, assim tambem a nação, a quem
coube hum terreno proprio para a planta­
ção do café, e não para a do trigo, não o
deve empregar na producção do trigo.

Entelldeo, e estabeleceo o Creado!', que
alguDs o~jectos não fossem produzidos, se­
não em certos lugares, e que outros, com
quanto podessem ser produzidos em varias
partes, fossem milis baratos, e mais perfeitos
n'humas, do que n'outras. O designio e a
ordem do Ente Supremo' devem se respei­
tar l e nenhum povo por conseguinte de~
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ve applicar-se a produzir aquellas coisas,
que outros produzem mais barato, e com
mais perfeição. O que deve fazer cada po­
vo he usar das suas capacidades producti­
vas naturaes, aperfeiçoai-as, e trocar a par­
te do pxoducto, que excede as suas preci­
sões, pelos prodllctos dos outros PO\10S. Se
cada hum fizer o que deve, se respeitar as
leis estabelecidas pelo Creador, confor­
mando-se com ellas, a felicidade será ge­
raI.

A divisão do trabalho não se limita só ás
vantagens naturaes, provenientes das loca­
lidades geographicas: estende-se tambem
ás vantagens, ou ás facilidades de prodllc­
ção adquiridas. He mais favoravel á crea­
ção de alguns prodnctos certo estado da f:O­

ciedade, e certa accumulação de capital.
Hum paiz, p. e., qu.e tem feito bastantes
progressos na mecamca, que possue as ma­
guinas mais perfeitas, os melhores artifices,
e huma grande sornma de capital, he in­
questionavelmente mais proprio para as
manufacturas em geral, e com especialida­
elade para as que são de buma procura ge­
rai, porque póde as fornecer em grande
quantidade, melhores, e mais baratas. Ora
as vantagens de producç,Ro adquiridas por
burna nação devem ser igualmente respei­
tadas pelas outras,; e nenhuma por conse-
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guinte deve procurar produzir aquellas coi­
sas, em que outra a excede pejas snas facili­
dades de producção adquiridas. Guardado
este procedimento pelas nações, que pejas
suas circunstancias são inferiores a outra
na facilidade de produzir certos objectos;
e limitando-se ellas a produzir aqnillo, para
que estão naturalmente habilitadas; não lia
duvida, que se tornarão mais felizes e mais
ricas: e ao passo que forem enriquecendo,
irão apprüxilllando-se ao estado de coisa:
em que poderão começar a fabricar para si
o que compravão a outra nação. O meio
de poder fabricar v. g. espingardas boas
e baratas, não he por certo recnsar com­
praI-as ao estrangeiro, que as offerece a
bom mercado, e de optima qualidade. O.
paiz, que não as póde fabricar com essas
qualidades, compre-as pois ao estrangeiro,
que com isso lucra. e se habilita para pro­
du zil-.as tão boas e tão ba ratas.
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CAPITULO Li.

Drfinição do capital- J.1!{odo PO?' que elle
cont?'ibue pam a producção - Sua O?'i­
gem - CÚ'cunstancias mais favomveis á
sua accU?nulação.

o alimento, e os outros artigos consumi­
dos pelos· obreiros, as materias brutas, sobre
que elles operão, e os instrnmentos de toda
a casta, animados ou inanimados, simples
ou complicados, que empregão para fa­
cilitar as suas operações'e pródtizir o effei­
to desejado, recehêrão a denominação de
capital. f.. -:0_~pi!..al he 'p~i~ ,tod<?, ~ .P!:9du­
c~o ~_in~us~ria destinado E..al~a !Jll.!na .Pt:..0­
9:l!S:ç.lli:>- ul!~r!ºr.

Costuma-se dividir o capital em circulan­
te e ,fixo, segundo o seu gráo de dlll'ação.
Todo o capital he consumido; mas lIa hU!l1a
especie de capital, Cjue. se consome toda na
producção, e deve ser reproduzida constan­
temente, para poder o productor continuar
as suas operações; e outra, que se não
consome toda na producção, mas em parte.
Esta ultima especie de capital he certamen­
te mais estavel na sua duração, do qne a
primeira; e a este respeito bem se lhe póde
dar o nome de fixa. He porém impropria
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a denominação de cinulante, dada ao capi­
tal, que se consome todo na producção, e
que be reproduzido constantemente; porque
este consumo e esta reproducção não tem
similhança com a circulação. Todavia a
palavra deve ser conservada, em quanto se
uão innovar outra melhor.

São de SUl11ma illlportancia os serviços,
que o capital presta á producção da riqueza.

Em primeim lugaT, o capital 1Ie causa
da prodl1cçao de finitas mercadorias, que
não podião ser produzidas, se não houvesse
huma accuáll1lação prévia de alimentos para
a manl1tencao do obreiro durante o seu em­
prego, Mis na maxima parte dos casos
não basta o capital circulante applicado pa­
ra a manutenção do obreiro: são tambem
precisos os Íilstrumentos e as maquinas, que
constituem o capital fixo. Se lançarmos a
vista ao redor de nós, e olharmos para a
immensa variedade dos productos, que nos
circumdão; veremos que CJuasi todos exigi­
rão o emprego do capital fixo, i.~. de in­
strumentos ou maquinas; e qne bem pou­
cas coisas póde o homem produzir só com
o auxilio dos seus dedos, unicos e fracos
instrumentos, com que a Natureza o dotou.

Em segundo lugm', o capjtal poupa tra­
balho na producção das mercadorias; e tor­
nando-as, por esta fó nlla, mais Laratas,
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pnem-nas ao alcance de maior numero de
consumidores. He esta huma das vanta­
gens, que se coI bem de todas as maquinas.
Mas as maquinas são capital: e não se po­
dem construir, sem accumulação prévia de
materiaes, de instrumentos, e de sub isten­
cia para os obreiros; ou, por outra, não se
podem construi r sem capital.

Em te?"Ceiro lugm' finalmente, por meio
do capital executa-se a obra melhor e Illais
de pressa. O melhor manuscripto p. e. não
se PÓde compalar, quanto a nitidez e a cor­
recção, com bum livro bem impresso; o
que bem deixa ver a superioridade da im­
prensa sobre a escriptlll'a. Alem disso, ét
imprensa multiplica os livros com mais ra­
pidez, do que o poderia'fazer a mão huma­
na mais babi!. Não he absolutamente im­
possivel fiar o algodão com os dedos; mas
quaes serião os dedos, capaZes de o fiarelll,
n'hum tempo dado, em tauta quantidade, e
com tanta perfeição, como fazem as ma·
quiuas 1 Examinando-se todos os produ­
etos das maquinas, vê-se, que elles appresen­
tão buma perfeiçãO, que a mão do homem
não lhes poderia dar; e que são acabados
em muito menos tempo, do que os poderia
acabar o homem, sem o auxilio dellas.

A estas consideracães accresce outra; a
saber, que sem augl;lento do capital, não



PARTE PRIrlIEIRA. 47

póde augmentar a riqueza de hum paiz, e
que esta por conseguinte he sempre propor­
cionada á somma do seu capital. O alimen­
to, e os commoclos de huma nação não po­
dem augmentar, senão pelo augmento no
numero dos seus trabalhadores, ou pelo au­
gll1ento nos poderes producti vos destes: mas
não havendo angmento no capital, he im­
passivei na mór parte dos easos empregar
mais trabalhadores vantajosamente. Se os ar­
ti~o:s applicaveis ao sustento dos trabalba­
dores, os instrumentos e as maquinas, com
que elles operão, são necessarios para a ma­
nutenção e para o emprego efficaz dos tra­
balhadores existentes, não póde haver pro­
cura de ontros: e caso_an mente a 0Rula­
<s.-ão, os trabalhadures serão lpa pagos' do
seu trabalho, porql:!,.e os sa1é!!ios~cem
quando o supprimento do trabalho excede ii
p~cnra. Nern 1iepí'Õvavel hUnlaugrllen­
to nos poderes productivos dos trabalha­
dores, se o capital não augmentou previa­
mente. O augmento nos poderes produ,­
etivos dos trabalhadores não póde pro­
vir, senão ou da sua melhor ec1ucacão, ou

--da snbdivisão dos seus em pregos, >ou do
1I1elhoral11ento das maqninas. Mas tuclo isto
requer capital acldicional: por quanto a­
qllelle, que he destinado para hum officio
mecanico, não póde receber huma educação
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melhor, se os pais não tem maiores meios
de q educar; e o emprezario de il1dnstria
não póde prover-se de melhores maquinas,
nem estabelecer huma distribuicão conve­
niente do trabalho, se o seu capitall1ãO au­
gmentou. Huma maquina mais perfeita, que
sempre he mais' cara, do que outra, que não
a iguala em perfeição, l1e destinada a ope­
raI' sobre huma quantidade inais considera­
vel de materia. E lia por conseguinte não
póde ser empregada, senão por aquelle, que
possue os llIeios de comprar maior quanti­
dade de materia prima; ou, por outra, só a
póde empregar quem possue maior somma
de capital. Outro tanto se póde dizer da
distribuiçãO do trabalho. Se a obra, que se
tem de fazer, compoell1-se de bum numero
de partes, he preciso muito mais capital, pa­
ra conservar hum obreiro constantemente
empregado em huma só, do que para o em­
pre.gar em cada llluna, conforme for neces­
sano.

Definido o capital, e conhecida a impor­
tancia do seu emprego, resta \lIostrar a sua
origem, e a~ circunstanc:ias mais fa vara veis
á sua accumulação.

Como o capital, ~uer no seu estado mais
simples, quer no mais complicado, he sem­
pre alguma coisa produzida, e destinada pa­
ra huma producção ulterior; segue-se, que
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elle he evidentemente o resultado da eco­
nomIa.

Sem economia não poderia haver capi­
tal. Se todo o trabalho fosse empregado em
objectos do consumo immediato, e estes
consumidos todos immediatamente, como
o fructo, por amor do qual o selvagem
sóbe huma arvore, não haveria nenhum

- capital, nenhum objecto para ser empregado
como meio de huma producção ulterior.
Para haver capital he pois necessario, que
se produza alguma coisa, que não he im­
mediatamente consumida j que he poupada,

reservada para outro fim. A consequencia
deste facto he obvia. O augmento do capi­
tal será. em toda a parte exactamente pro­
porcionado ao gráo da economia.

Mas o gráo da economia depende dos
lueros da industria j por outra, quanto maio­
res são os lucros, ou o excedente do pro­
dueto, dednzidas as despezas da produc­
ção, tanto maior a energia do principio
da parcimonia, e tanto maior por conse­
guinte a accumulação. O principio da par­
eimonia he esse mesmo desejo congenito
com o homem de elevar-se, e melhorar de
condição. Esse desejo deve aecender-se no
homem ti medida que se lhe offerecerem os
meios de conseguir o seu bem estar mais
de pressa. Estes meios são os grandes

3
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lucros: logo havendo-os, mais intenso deve
ser o desejo de melhorar de condição, e
mais activa a economia. A economia, bem
como as outras virtudes, quer huma recom­
pensa. Quando os lucros são baixos, e de­
duzidas ClS despezas necessarias resta ao
individuo huma quantia mui diminuta, não
se deve esperar que elle a economise; por­
que não vai a pena privar-se de hum gozo
immediato, para dahi a muito tempo, e de­
pois de muitas economias, 'conseguir hum
pequeno accresclmo ao seu rendimento.
Mas quando os lucros são avultados, quan­
do o poder de accuLUular he grande, então
a esperança de chegar em pouco tempo ao
estado de riqueza faz augmentar as econo­
mias. Isto mesmo está confirmado pela ex­
periencia. Elia nos mostra, que os grandes
lucros dão maior força ao principio da par­
cimoniaj e que nenhum povo (havendo a
segnrança de propriedade) nunca deixou
de accumular, lãgo que teve meios de -o fa-
ze~ .

Ao principio da parcimonia, que feliz­
mente predomina na maioria da especie
humana, se devem os progressos da socie­
dade. He por este principio, que as profu­
sões de alguns são reparadas exuberante­
mente pelas economias dos outros; e não
só as profusões dos particulares, Gomo as
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dos governos. He tão poderosa a sua in­
fluencia, que A. Smith o comparou com o
principio da vida animal, o vis medicatrix
natltTle, que frequentemente restitue a saú­
de e o vigor ao corpo, não obstante a mo­
Jestia, e as desacertadas receitas do me­
dico.

Mas, por maior que seja a capacidade do
principio da accumulação para reparar a
dissipação do capital, não devemos cahir
no erro, em que outros cahírão, de suppar
que as grandes despezas publicas promo­
vem em todos os casos a acção deste prin­
cipio. Creio, que hum augmento modera­
do de imposto deve activar a economia e a
industria dos particulares. O homem não
he só influido pela esperança; elle tambem
o he poderosamente pelo temor. HuLU au­
gmento.de imposto desafia o temor. Ao de­
sejo, inherente ao coração de cada hum, de
melhorar o seu estado, accresce, com o no­
vo impost(l, o temor de peiorar de condi­
ção, e de perder os commodos e os gozos,
que pejo halJito se hão tornado quasi indis­
pensaveis ; e a influencia combinada dos
dois principios rlroduz esforços, que a de
hum só não poderia produzir. Elles exci­
tão os particulares a serem mais industrio­
sos e poupados, a fim de repararem o dalU­
no, que lhes causa o novo imposto, dirni-
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uuindo as suas fortunas; e muitas vezes o
effeito dos seus esforços excede esta repa­
Tação, resultando'por conseguinte de hum
augrnento de imposto hum accreseimo á
l"iqueza nacional. He porém necessario, que
estejamos prevenidos contra o abuso desta
doutrina. Hum augmento de imposto pó­
de sim promover a industria, e a economia
dos individuos; mas he preciso, que se­
ja lento e gradual, e que os individuos pos­
são fazer o sacrificio de maior industria, e
de maior economia, sem com tudo soffre­
rem huma mudanca violenta nos seus ha­
bitas. Todo o al;gmento de imposto, do
qual não se podem resarcir os contribuin­
tes, senão por hum gráo extraordinario de
industria e economia, não póde deixar de
os desanimar, induzindo-os a crel' a im­
possibilidade do .resarcimento, pela summa
difficuldade de o conseguir. Por tanto,
hum taLaugmento de imposto, em vez de
estimular a industria, a destrui ria; em vez
de produzir novos esforços de invenções e
economia, só produziria o desespero.

Vimos que o capital se compoem dos in­
strumentosdo trabalho, das materias, em que
elle he empregado, e da subsistencia do tra­
balhador. Os instrumentos do tr'abalho são
os utensilios e as maquinas. Aquelles são
instrumentos simples, estas instrumentos
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complicados, e mais poderosos. Como as
maquinas exercem na producção funcçães
importantissimas, passarei a tractar dellas
com especialidade.

CAPITUJ~O ii.

Impo1"tancia do emp1'ego das maquinas ­
Sua utilidade pam a sociedade em geral,
e pam a classe dos tmbalhadm'es,

As maquinas são meios mecanicos de . ~
produzir mais de pressa, com mais perfei­
ção, em maior quantidade, e mais barato.
Depois da introducção das maquinas já se
não podem calcular os productos pelo nu­
mero dos braços, porque ellas tem a virtu-
de de augmentar consideravelmente o po­
der productívo do trabalho; e póde se di­
zer, que hoje a producção de hum paiz es-
tá na razão das suas maquinas, e não da
sua população.

;Hum dos effeitos do emprego das ma­
qumas he a barateza dos seus productos, e
essa barateza equivale para os consumido­
res a hum accrescimo aos sens rendimen­
tos, ou a hUlU augmento da sua riqueza;
porque tanto vaI para o individuo ter hum
augllleuto de 20 por cento no seu rendi­
meuto, como comprar 20 por cento mais
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baratos todos os objectos do sen consumo.
As maquinas por tanto beneficião aos con­
sumidores; e o beneficio dellas mais apro­
veita aos pobres, que aos ricos, porque es­
tes tem sempre meios de comprar os pro­
ductos, quer sejão caros, qner baratos: mas
a carestia exclue os pobres do gozo dos
produetos ; e como os pobres são a classe
mais numerosa, todos os meios mecanicos
de baratear os productos são hum beneficio
para a maioria da sociedade.

Alem disso, a barateza dos productos não
póde deixar de promover ° augmento do
capital do manufactor, porCJue os lucros de­
vem ser maiores á proporção que os produ­
ctos forem mais procurados. Se hum ma­
nufactor, p. e. , produzisse por meio de hum
novo processo, e com huma despeza de
25$ rs. , a mesma quantidade de productos,
que d'antes lhe custava 100$ rs., e lhe
deixava 10' por cento de lucro; venden­
do-a com hum lucro de GO por cento, ven­
deria ~uito mais barato, do que d'antes.
Os seus proc1uctos serião mais procurados,
e elle teria meios de fazer grandes accu­
mulações ao seu capital.

Que as maquinas com a barateza dos
seus produetos contribuem para o augmen­
to do capital manufactureiro, he huma ver­
dade, que só póde ignorar, quem não tem
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llotieia do grande numero de braços, que as
maquinas empregão em todos os paizes de
industria manufactora, e da quantidade con­
sideravel de materias primas, que ellas con­
somem. Esta só consideracão he bastante
para mostrar q-ue as maquin~s não são pre­
judiciaes aos obreiros.

A barateza, a perfeição, a abundancia
dos prodl1ctos, o augmento do capital ma­
nufactnreiro, e por conseguinte o emprego
de maior numero de obreiros são as vanta­
gens produzidas pelas maquinas. He certo,
que ellas traz_em ao principio seus inconve­
nientes : escureceI-os seria faltar á verdade.
Ruma maquina he, por assim dizer, hum
novo competidor, sob a fórma de madeira
e de ferro, com forças desmarcadas, que se
apresenta para executar a obra de muitos
artifices, e por menos preço. A hum tal com­
petidor não he passiveI resistir; e os po­
bres artifices serão expellidos do seu em­
prego, logo que a maquina for adoptada.
Huma multidão de obreiros acbar-se-I1é~ por

, tanF~ sem meios de trabalhar, ou muito mal
paga para viver bem; o que he por certo
h?ll1a calamidade. Mas o que fazer em taes
circunstancias 1 Proscrever a maquina 1 Por
e~rt? que não: porque se o trabalhador tem
direito a ser livre no seu trabalho, o manu­
factor tambem o tem á cerca da disposi-
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ção dos seus fundos, para os empregar co­
mo lhe convier; e porque repugna a ideia
de obrigar a sociedade inteira a comprar
caro, podendo comprar barato, só para con­
servar huma classe de trabalhadores na pos­
se de altos salarios. Alem disso, admittido
o principio de se proscreverem as maqui­
nas, não haveria limites para a prohibição :
ella estender-se-hia a todas as operações
da vida, e não parariamos, como bem se
expressou hum tecelão de Glasgow, senão
quando chegassemos aos dentes e ás unhas,
pois não ha instrumento de agricultura,
nem de manufactura, que não seja huma
especie de maquina.

As maquinas porém, que ao principio
são desfavoraveis aos trabalhadores, tornão­
se-lhes favoraveis ao depois, augmentando
a procura do trabalho naquelles mesmos ra­
mos de industria, a que farão applicadas.

Supponhamos, que cem homens por meio
àe hum procesEio imperfeito produzem cer­
ta quantidade de panno, que se não póde
vender menos de 10 pesos duros o covado ;
e que por este preço só o podem comprar os
qne possuem nm rendimento de 1000 pesos,
He claro, que neste caso a procura do pan­
no sel'á limitada a esta só classe de indivi­
duas, e que as outras serão privadas de go­
zar deste producto. Mas} se por meio de
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hum processo mais perfeito, ou de huma
maquina, 50 homens produzirem a mesma
quantidade de panno. e o sen preço descer
a cinco pesos duros o covado, de sorte que
o pOSs~LO comprar os que tiverem 500 pesos
de rendimento, a procura do panno excede­
rá do dobro, e serão precisos muito mais de
100 obreiros para fabricar a quantidade
procurada. A razão he obvia. Entre os que
tem o rendimento de 1000 pesos, e os de
500 ha outras classes: ha a dos de 900, SOO,
700, e 600 pesos. Se o panno em con­
sequeneia da sua barateza, devida á sua fa­
bricação' por meio de huma III ,Hllúna, be
procurado pelos que tem hum rendimento
de 500 pesos, sel-o-ba tambem pelos que
possuem maior rendimento. A procura do
panno, por tanto, S0 todas as classes conti­
verem o mesmo numero de individuos, será
sextupla, em vez de ser dupla, e para satis­
fazeI-a serão precisos 300 obreiros. Se re­
flectirm~s por~m, que a classe dos que tem
900 pesos de rendimento he mais numero­
sa, do que a que tem 1000, que a que tem
800 he mais numerosa, do que a que tem
900, e assim successivamente; se reflectir­
mos, em fim, que a classe, que tem 1000
pesos, ~astará mais panno, porque o poderá
applicar a outros fins, a que d'antes não
o applicava, acharemos que a procura do
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panno, e a do trabalho devem angmentar
em buma proporção ainda muito maior.

Talvez se diga, que o caso be exagera­
do, e que Lmma maquina, Cl~jO effeito he di­
minuir metade do preço de hum producto,
não augmenta a procura do produ('to, e do
trabalho na mesma proporção, em que de­
veria augmentar, segundo o rigor arithme­
tico. Mas o que importa isso, se o caso só
serve de explicar a tendencia manifesta do
emprego das maquinas, e se a este respeito
he elle exacto 1 A expel'iencia mostra, que
a diminuição de hum quarto no preço de
hum producto he bastante para duplic~ral­
gumas vezes o seu consumo: e se exammar­
mos a historia de todas as manufacturas, ve­
Temos que em nenhum tempo foi preciso
maior numero de trabalhadores, do que de­
pois que se empregárão as maquinas, e que
huma procura maior de trabalho tem sido
sempre o effeito constante da sua intl'oduc­
ção. As maquinas, por tanto, tem sido até
hoje favoraveis áqnelles mesmos, cujo tra­
balho parecião supprimir. Guardada a pro­
porção, não he nos paizes, em que as ma­
quinas são empregadas, que ha maior nu­
mero de obreiros miseraveis; nem he nes­
ses paizes, que os salarios são m;üs baixos.
Foi no tempo da Rainha Izabel, em que
quasi se não conhecião maquinas na In-
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glaterl'a, 'que se estaueleceo a taxa a favor
dos pobres: e na China, onde tudo se faz
a poder de braços, os obreiros morrem de
fome.

He porém facil de mostrar, que as vallta­
gens, que accompanhão a introducção das
maquinas, não dependem, como muitos sup­
poem, da extensão do mercado á proporção
da barateza dos prouuctos. Ruma diLninui­
ção consideravel no preço de qualquel' ob­
jecto equivale realmente a hum augmento
nos reditos de todas as classes, que o conso­
mem; e he dif11cil de crer, que augmentan­
do os rendimentos dos individuas não cres­
ça a procura de outros objectos; porque ain­
da que tenbamos bastante de hum producto
particular, nunca podemos ter quanto jnl­
guemos bastante de todas as especies de pro­
duetos. A porção do rendimento, que sobras­
se pela barateza do producto de huma ma­
quina, não ficaria oeiosa, mas seria applica­
da á compra de outras coisas; e a procura
total do trabalbo seria a mesma, O capital
e os obreiros, que deixassem de ser empre­
gados em huma especie de producto, por
que se adoptou huma maquina, e que nem
por isso se ba tornado mais procurado,
sel.-o-hiãO na prodl1cção de outras coisas,
cUJa procura deve ter augmentado. A pro­
eura eífectiva do trabalbo seria por tanto
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a mesma que d'antes. Se O capital pou­
pado com o emprego de bUl1la maquina foi
p. e. igual a 100, o que os particulares eco­
nomisão na compra cio producto será tam­
bem igual a 100; e como a procura de outros
productos não póde exceder esta sornma,
para satisfazer essa procura ha hum capital,
que empregará o mesmo numero de obrei­
ros, que d'antes empregava. Assim, depois
do lapso de tempo necessario á tran feren­
cia do capital e dos obreiros para novos
empregos, o trabalho será tão procurado
como cI'antes, ao mesmo tempo que todos
gozarão da vantagem de comprar mais ba­
rato o producto da maquina.

As maquinas, por tanto, não se podem
considerar definitivamente como prejudi­
ciaes aos obreiros. Não só não lhes rou­
hão o trabalho, como lhes poupão fadigas,
reduzindo-os a exercer somente as func­
ções, em que são de absoluta necessidade o
discernimento e a intelligencia humana.
Todos sabem, que os antigos não conbe­
cêrão os moinbos, e que o trabalho de moeI'
o trigo passava por hum elos mais pesados.
Homero em hum dos cantos da sua Odisséa
pinta a affiícção de huma infeliz escrava,
occupada em moer o trigo: ella amaldiçôa
os banquetes, que augmentárão as suas pe­
nas, que lhe consumÍrão as forças, e a



PARTE PRIMEIRA. 61
tOl'llárão quasi huma sombra! Os molei­
ros pois lucrárão llluito 4I€om a invenção
dos moinhos, que os dispensão de hum tra­
balllO tão pesado. E qual a maquina, que
não tenha tornado mais faci! o trabalho do
homem ~ He necessario fazer ás maquinas
a devida justiça. As suas vantagens são
immensas, os seus inconvenientes rnomen­
tan'eos. Se não fossem as descobertas me­
canicas, feitas ha bum seeulo desta parte,
não se terião derramado pelas populações
esses c0111ll1odos e gozos, que outr'ora o rico
não possuia. O vestuario he hoje melhor
e mais barato: ba bUllla infinidade de uten­
sís domesticas, que os antigos não conhe­
cêrão: e presentemente viaja-se mais ba­
rato, e dez vezes mais depressa, do que se
podia fazer, ha cem annos. Os mesmos in­
convenientes, que as maquinas ao princi­
pio trazem comsigo, são atenuados por va­
rias circunstancias, a saber: não as põde
empregar, senão quem dispõe de certa soro­
ma c1e capital: be lentamente que se exe­
então as novas maquinas, e que o seu nso
se extende; e á medida que as maquinas
se l11ultiplicão, e a sociedade se aperfei­
çôa, torna-se mais difúcil substituir a ac­
ção dos bomens por outra menos despen­
diosa, e mais expedita.
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CAPITULO G.

E.ffeitos da maiO?' productibilidade da indus·
t?'ia - EUa não póde se?' causa da so­
b1'eabundancia - Causas da sobreabun­

_dancia.

o resultado da industri a applicada ao
capital he producto, ou meios de satisfazer
o:desejo do bomem: o resultado de huma
industria mais productiva be ter, com o
mesmo traballJo, huUl augmento de produ­
cto, ou de meios de satisfazer o desejo do
homem. Ruma productibiJidade augmen­
lada equivale pois a hum augUlento de fe­
licidade bllmana.

Se hum individllo com buma somma de
trabalho, igual á que despendo o armo pas­
sado, produzir este anno huma quantidade
dupla de productos; he claro, que poder:í
consumir o dobro do que consumia, e que
terá huma quantidade dobrada de produ­
etos para trocar com os outros. Esse indi­
viduo por tanto não só será mais feliz, co­
mo terá meios de fazer os outros mais fe­
lizes.

Supponhamos, que A. com o trabalho de
hum dia produz dez chapéos, e que B.
com o lllesmo trabalho produz dez pares
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de çapatos: A. e B. trocarão entre si dez
chapéos por dez pares de çapatos, e a tro­
ca será igual, porque cada bum dá o produ­
cto de certa quantidade de trabalho, para
receber outro, que custou o mesmo traba­
lho. Se A. porém em consequencia de bum
melhoramento no seu poder prodnctivo pro­
duzir por dia 20 cbapéos, proporá a B. a
troca de 20 cbapéos por vinte pares de ça­
patos. Mas os poderes procIuctivos de 13.
não tiverão melhoramento algum, elle con­
tinuou a produzir 10 pares de çapatos cada
dia, e por isso não qnererá comprar 20 cha­
péos, lUas só os 10, como d'antes, pelos
quaes offerecerá 10 pares de çapatos, pro­
rlueto do trabalho de hum dia. A. por con­
seguinte, para induzir B. a trocar maior
quantidade de çapatos por chapéos, deve
propor-lhe a troca sob condições mais favo­
raveis, v. g. a de 20 chapéos por 15 pares
de çapatos; e B. que não quizera 20 cha­
péos por '20 pares de çapatos, querel-os-ha
por 15. Neste caso he evidente, que A. re­
partirá com B. as vantagens da maior pro­
ductibilidade da sua industria. Mas, se
ao tempo, que augmenta o pode producti­
vo de A., augmeotar no mesm(} gráo o de
B., ambos trocarão os seus respectivos pro­
duetos na mesma razão, em que os troca­
vão antes desse angmento j i. e. A. trocará
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20 cbapéos por 20 pares de çapatos de B.
Daqui se deixa ver: 1. o que o augmento na
productibilid::J.de da industria de bum só in­
dividuo he hnm bem para os outros; 2,Oqne
o augmento na productibilidade da indu ­
tria. de todos 11e hum bem maior p:ua to­
dos.

Pócle-se porém perguntar: augmentando
universalmente os poderes productivos da
industria, haverá procuTa sufficiente para
dar sabida ::í. angmentada quantidade dos
prodl1ctos 7 A sua multiplicação não occa­
sionará huma sobreabundanc.ia tal, que se
não possão vender, nem mesmo pelo dimi­
nuto custo da proclucção 7 A esta pergunta
he facil de responder; e póde se demonstrar
com' toda a evidencia, C)ue o augmento uni­
versal nos poderes pl'oductivos da ind n. ­
tria não póde servir de obstaculo ::í. sabida'
dos pl'OduC'.tos, nem ser causa da sobreabun­
dancia.

A ugmenlando os poderes productivos da
industria universalmente, ou elles são em­
pregados por todos em sua plenitude, ou
não. Se todos poderem produzir com o tra­
balho de doze horas huma quantidade du­
pla, ou triple de productos, e trabalharem
as mesmas 12 'horas, he elal'o, que não ba­
verá excesso ou sobreabundancia de pro­
ducção, e que se dará hllma quantidade dll-
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pIa ou triple ele hum producto pelo dobro
ou pelo triplo de outro.. Haverá por tanto
hum augmepto de riqueza para a socieda­
de, mas nenhnm excesso de productos, por­
que elles conservarão entre si a mesnla re­
lação, que tinhão antes do augmento dos
poderes productivos: e se a sua quantidade
augmentou, tambem lIe maior a sua pro­
cura.

Duas coisas constituem a procura: 1. o o
desejo da mercadoria; 2. 0 o equivalente a
dar por ella.' A procura significa a vontade'
de comprar, e os meios de o fazer; I mas
quando ha meios de comprar, a vontade
não falta. Os meios de comprar são pois a
condição necessaria de toda a procnra: he
por falta dos meios, que muitos objectos
deixão de ser mais procurados, e que mui­
.ta gente vive na calamidade. Se o simples
des~io bastára para adquirir as coisas ne­
cessarias, conlUlOdas e agrada veis, todos
os productos do mercado mais bem ap,l'üvi­
sionado serião poucos, e não haveria men­
digo, que não fosse tão rico, como Cresso.
~ara haver procura he por tanto necessa­
no, que se possão offerecer os equivalentes
das coisas, que se desejão. O equivalente,
que cada hum tem a dar por outras coisas,

. he o instrumento e a medida da sua procu­
ra; de sorte que estes dois termos = p7'O-
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cum e equivalente = podem ser substitui­
dos bum pelo outro: a procura púde cha­
mar-se equivalente, e este póde chamar-se
procura. Se a procura e o equivalente
são a mesma coisa, segue-se, que augrnell­
tando o equivalente de cada hum tem an­
gmentado a sua procura. Se cada indivi­
duo, por conseguinte, produzir o dobro, ou
o triplo, a sna procura será dobrada, on tri­
plicada. Não póde por tanto haver hUlllil
sobreabundancia de productos, e huma falta
de extracção por deficieneia de procura,
quando os poderes productivos angmentão
consideravelmente, e são empregados em
sua plenitude.

Supponhamos porém, que augrnentando
universalmente os poderes productivos da
industria, metade da população industriosa
empregava-os todos, e a outra metade não;
que metade trabalhava 12 horas, e proon­
zia o dobro do que d'alltes, e que a outra
metade só trabalhava 6 horas, e produzia o
mesmo, que d'antes. Neste caso he obvio,
que haveria huma sobreabundancia de pro­
duetos. Mas porqne ~ Seria pelo ctngmenro
da producçãO, on .porque se tornárão mais
próductivos o,., poderes da -industria ~ por
certo que não. A sobreabundancia neste
caso procederia, não de huma demasiada
prodncção, porém de huma falta de pro-
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ducção na metade da população, que não
produzio, quanto podia produzir Torne­
se essa metade da população mais prodn­
ctiva, empregue as suas forças, como faz a
outra, trabalbe 12 horas em vez de traba­
lbar 6, qne não haverá sobreabundancia de
productos, porque o augmento de hum lado
será equi, alente ao augmento do outro la­
do. Bem sei, que, para ser vantajoso hum
augmento universal nos poderes producti­
vos da industria, não he mister, que sejão
empregados em toda a sua plenitude; e que
o trabalhador, que com o trabalbo de 8 ho­
ras por dia pódc consumir maior quantida­
de de productos, e fazer maiores economias,
não trabalhará 12 horas, porque forrando­
~e ao trabalho de 4 horas não arrisca os
seus meios de subsistencia, quer presentes,
quer futuros. O que somente digo, e o que
quero dizer he: que do angmento da pro­
ducção nunca póde resultar a sobreaoun­
dancia. Se o trabalhador em consequen­
cia de hum augmento universal nos poderes
productivos do trabalho pôde occupar-se 8
horas por dia, em vez de 12, sem compro­
metter a sua condição presente, nem o sen
futuro; se póde .applicar mais tempo á sua
r~creação e instl'l1cção, bem censuravel se­
\'Ia, se o não fizesse: mas se todos obrarem
assim, será ainda certo, que a producção al1-
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gmentará 50 por cento, e nem por isso ha­
verá sobreabundallcia de productos.

Quando apparece a sobreabundancia de
algumas mercadorias ha sempre ~eficien­
cia de outras. Se a safra diminuir, por­
que a estação foi má, os productos manllfa­
cturados, que os agricultores consumião,
se tornarão sobreabundantes. A diminuicão
na importação de hum producto estrangei­
ro occasionará a sobreabundancia de al­
gum producto nacional. Quer n'hum, quer
n'outro caso a sobreabundancia de alguns
productos he resultado da deficiencia de ou­
tros. Supponhamos porém, que augmenta
a producção de hl1ma particular mercado­
ria, e que ella deixa de ter sabida: não se­
rá isto huma prova de que o augmento da
mercadoria a tornou sobreabundante? Lo­
go o augmento da producção póde ser cau­
sa da sobreabundancia. A consequencia não
he legitima. O mesmo facto de se acbar so­
breabundante buma mercadoria, cuja pro­
ducção augmentou, prova a deficiencia de
outras. Pedro, p. e., produzio maior quan­
tidade de panno, e tronxe-o ao mercado,
para trocar por chapéos; mas como estes
não tivessem augmentado, via-se Pedro
obrigado, para obter mais chapeos, do que
d'antes, a dar huma quantidade de panno,
que lhe custou mais trabalho, do que cus-
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tárão os chapéos aos seus productores. Pe­
dro por conseguinte perdeo na troca, e en­
tão se diz que o panno foi sobreabundante,
ou que a sua quantidade foi maior, que a
procurada: mas a quantidade dos chapéos
foi ~ambem menor, do que a procurada: lo­
go foi deficiente. He impossivel haver ern
hum paiz buma mercadoria, ou algumas
em quantidade maior, que a sua procura,
sem haver ao mesmo tempo outra mercado­
ria, ou outras em quantidade menor, do que
a procurada. Nessa deficiencia de humas
está a verdadeira causa da sobreabundancia
de outras.

Estabelecida a divisão do trabalho, cada
pl'onuctor limita-se ú producção de hum a
só mercadoria, e por conseguinte só empre­
ga no seu proprio consumo huma pequena
parte do producto. Todo o mais remanes­
cente eUe o destina para a troca, e consti­
tue huma parte do supprimento geral da
sociedade. Mas aqueHe. que traz para o
mercado huma quantidade de produetos,
póde mui bem não arhar compradores aos
seus productos, ou porque os ofierece a
quem Ih'os não póde pagar, ou porque os
productos não são os desejados. Se os pro­
duetos, que se trazem pàra o mercado, dei­
xão de ter sahida, porque os individuos, a
quem são offerecidos, não tem equivalentes
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a dar por elles, a soureabundancia procede
evidentemente da falta de procluctos; e se
os productos não são os desejados, então a
sobreabunclancia" que se dá a respei,to deI­
les, he occasionacla pela má applicação do
pod'er productivo, mas não por hum exces­
so de producção. Pedro, p. e" traz para o
mercado huma quantidade de panna, e qner
trocaI-a por chapéos; mas os pl'Gductol'oS
de chapéos já estão suf6eientemente provi­
dos de panuo, e querem sedas, Neste caso
ha sobreabuudanc.ia de panno, porque a sua
quantidade ue maior, do que a procurada;
mas esta sobreabundancia procede de ter
Pedro applica~lo mala seu poder producti·
vo, produzindo panno, que se não preci.
sava, em vez de produzir sedas, que erão
procuradas. Este erro será promptamente
corrigido. Como a quantidade addicional
do panno fez baratear esta especie de mero
cadoria, e tornou por conseguinte a sua pro·
ducção menos vantajosa, menÇ)s panno se
ha de produzir, e huma parte do capital e
do trabalho empregados em o produzir, se·
rá applicada á producção das sedas, cuja
procura augmentou.

Attribuem frequentemente a soureabutl·
dancia de algnns productos á escassez d~

moeda. Quando isso fosse verdadeiro, nad
provaria contra a doutrina expendida ; por
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que dizerem qne pela escassez da moeda
alguns productos não tem extracção, ou se
vendem por menos, do que custárão, impor­
ta o mesmo que dizer, que 11a pl'oductos
sobreabundantes pela deficiencia de outros,
com que se compra a moeda.

O que ha porém de certo he, que a Cjuan­
tidade da moeda em circulaçRo, que deter­
mina o preço das mercadorias, não influe
na quantidade das outras mercadorias, pe­
las quaes huma em particular se trocará. A
acquisição de outras mercadorias he o fim,
que se propoem todo aquelle, qne traz al­
guma coisa para o mercado. A moeda, que
os individuos recebem pelo que vendem, be
immediatamente empregada em compras,
~uer por eIles mesmos, quer por ontros, a
quem a emprestão: e se for abundante o
producto, que hum individuo tem para ven­
der, ~ escasso outro, que elle deseja com­
prar, a sua perda será certa; Illas he obvio,
qlle estas circunstancias são independentes
do valor da moeda. O ser o valor da moeda
permanentemente alto, ou baixo, não con­
tribue nada para a occurreneia da sohrea­
bllndancia. Se houver llluita moeda em
circulação, dar-se-ha mais moeda por cada
producto; se houver pouca, dar-se-ha me­
nos; mas, quer n'hum, quer n'outro caso,
não haverá productos sobreabnndantes, se
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não houver escassez de outros, nem má ap·
plicação do poder productivo.

Com tudo as mudanças subi tas na quan­
tidade da moeda, e no seu valor podem oe­
casionar a sobreabundancia de alguns pro­
duetos. Rum augmento de moeda occasio­
na .hum augmento correspondente nos pre­
ços das mercadorias; ao mesmo tempo (Jue
dá mais facilidades para se obter credito, e
se metterem alguns em especulações teme­
rarias, ou mal calculadas, que não prodn­
zinclo o effeito desejado devem causal' hum
transtorno na marcha ordinaria das rela­
cões commerciaes, e das trocas. Mas a in·
fluencia de hnma diminuicão subita da
quantidade da moedél, e do 'augmento, por
conseguinte, do seu valor, he ordinaria­
mente de hum caraeter mais decisivo, e de
eonsequencias mais amplas. Ruma tallllU­
dança não póde deixar de acarretar gran­
des perdas aos qne tem em .seu poder quau­
tidades consideraveis de prodl1ctos; be ca­
paz de involver nas mais serias difficulda·
des aos que negoceião com dinheiros em­
prestados; e se o allgmento for mui consi­
dera vel, .0 abalo dado á industria,. e a per­
turbação, por conseguinte, nos canaes ordi·
narios do giro commercial, podem ser taes,
que dimiml~lo consideravelmente os meios
da sociedade para fazer as suas compras
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costumadas, resl:lltando dahi huma sourea­
bundancia do mercado, não só no paiz, on­
de houve a diminuição na quantidade mo­
netaria, como em outros, donde elIe costu­
mava tirar buma porção consideravel do
sell supprimento. Os paizes mais industrio­
sos, como a Inglaterra e os Estados da
União Americana, nos offerecem exemplos
dos terri veis effeitos da climinuicão subita
da moeda. '

Deixando porém de parte as variações
110 valor da moeda, he claro, pelo que fica
dito, que o máo calculo dos procluctores, ou.
a má applicação dos meios productivos, be
quasi sempre a callsa especifica da $obrea­
bllllclancia; pelo que passarei a mostrar as
circunstancias, que mais comlTIummente oc­
casionHo o máo calculo, ou a má applica­
ção dos meios de producção.

Os l11áos calculos parecem originar-se
geralmente de buma mudança na ordina­
ria proporção entre o supprimento e a pro­
cura das mercadorias. Toda a industria
involve hUIll certo gráo de especulação.
O individuo, p. e., que compra algodão,
ou seda bruta, com tencão de a converter
em objectos do vestuar(o, ou de guarnição,
sllppoem que taes objectos vender-se-hão
por bum preço snfficiente para indemni­
8al-o das despezas, e deixar-lhe o lucro 01'-

4
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dinario do seu capital. Ha porém mnito
risco em huma empreza desta nat.ureza. Se
a moda mudasse, em quanto se preparavão
taes objectos, seria impossivel vendeI-os,
excepto com huma perda consideravel: ou
se nesse comenos fossem dadas novas fil.ei·
lidades ao commercio com outros paizes,
donde se podem obter os mesmos objectos,
on podessem ontros individuas, por meio ge
algnma descoberta, diminuir o custo da pro·
ducção, o preço desceria certamente, e a
especulação tornar-se-hia improficua. Os
máos calculas porém, e a sobreabundancia
são mais frequentemente produzidos ( por
mais singular que o pareça), antes pelo an­
gmento, do que pela diminuição na proeu­
cura do producto. Supponhamos,' que pela
franquia do cor~1mercio com outros paizes,
ou pela mudança da moda, ou por outra
qualquer causa, augmentava de repente a
}Jrocura do objecto A.: a cOl1sequencia de
tal augmento seria sobir immediatamente o
preço do objecto, e realisarem os seus ma­
nufactores maiores lucros. Mas, se não hou­
ver monopolios, que ollstem a competen­
eia, não podem os lucros continuai' por mui·
to tempo mais altos em hUlll emprego, do
que nos outros; e por conseguinte, logo que
sobisse o preço do objecto A, seria appli­
cada á sua produçção hum capital addicio-
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naI. Os prodllctores do objecto, estimula­
dos pelo ganho, procurarião dar mais ex­
tensão ao seu negocio, tomando empl'esti­
mos; ao mesmo tempo que outros, metti­
dos em outros negocios, deixarião o seu em­
pre~o, e se applicarião á producção do mes­
mo objecto. Infelizmente porém he quasi
certo, que o capital transferido excederia a
somma precisa, para crear o suppl'imento,
que se requer, e conservar o producto no

.seu antigo preço. Para isso conspirão va­
rias causas. As vantagens, que huma classe
de prodllctores aufere da maior procura do
seu prodl1cto peculiar, são sempre exagera­
das, ,não só por alguns dessa mesma classe,
que desejando melhorar o seu credito en­
grandecem os seus ganhos, como pelos que
se achão mettidos em outros empregos. Os
espe~uladores, que estão particularmente
dispostos a embarcar-se em toelo o negocio,
qlle se lhes figura magnifico, fervem logo
lIO emprego, que elles sl1ppoem ser o cami­
nho mais curto, e mais seguro, para a rique­
za, e consideração; ao mesmo tempo que

.muitos da classe geralmente numerosa,
que tem os seus capitaes emprestados, a­
gu~rdando a occasião de os empregar em
algllma empl'eza industrial, são tentados a
segijir a mesma marcha. Occorre a pou­
cos, que as mesmas causas, que impellem a
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huns a metterem-se no emprego, que ren­
de maiores lucros, mui provavelmente im­
p'ellirão milhares de individuas para esse
emprego. O aventureiro, fiado na sua boa
fortuna, deixa a occupação, para que fora
educado, e em que he perito, para entrar
em huma arena nova, e não experimentada
por elle; ao mesmo tempo que, os que já
estão mettidos no emprego vantajoso, va­
lem-se do seu credito, e tomão emprestado
o mais que podem, a fim de estendeL' o seu
negocio, e augmentar o supprimento da
mercadoria, cuja procura he, extraordina­
ria: e da desproporcionada quantidade de
capital, attrahida para o emprego lucrativo,
segue-se inevitavelmente a sobreabundan­
cia do mercado, e a baixa ruinosa dos pl'e­
coso
~ Antes de terminal' esta materia releva fa­
zer conhecer huma verdade, e vem a ser;
que não pôde haver sobreabundancia geral,
ou demasia de todos os productos. Cada
hum traz para o supprimento geral tudo o
que produzia, e não pretende consumir. Tu­
do o que cada hum tl'az para o mercado
]le pois materia de supprimento: mas como
a procura de cada hum he igual á parte do
producto annual, que elle tem para dispor,
e o seu supprimento he exactamente ames-,
ma coisa, segue-se, que a proc)lra e o Sllp-



PARTE PRIMEIRA. 77

pl'imento de cada individuo f)ão necessaria­
mente iguaes.

A procura e o supprimento estão rela­
cionados entre si de hum modo particular.
Hum genero, ou buma mercadoria offereci­
da he sempre ao mesmo tempo o objecto
de hUllla procura; .e hum genero, ou huma.
mercadoria, que he o objecto de huma p.ro­
cura, faz sempre, e ao mesmo tempo, parte
da massa geral dos productos, que consti­
tuem o supprimento. Todo o genera, ou to­
da a mercadoria he sempre, e ao mesmo
tempo, hum objecto de procura e de sup­
prilllento. Quando dois homens fazem huma
troca, hum não traz somente hum supprí­
mento, e o outro somente huma procura:
cada hum delles traz bum supprimento e
hUllla procura: o objecto do seu suppri­
mento lhe deve grangear o da sua procu­
ra, e por conseguinte a sua procura e o sell
supprimento são perfeitamente iguaes.

Mas, se a procura e o supprimento de ca­
da individuo são sempre iguaes, a procura
e o supprimento de todos os individuos de
buma nacão, tomados collectivamente, de­
vem ser iguaes. S~ja pois qual for a somllla
do producto aonual, nunca pôde exceder á
somma da procura annual. A totalidade do
producto annual se divide em hum numero
de porções, igual ao dos i~ldividuos, pelos
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quaes elIe se distribue. A totalidade da pra­
cura he igual á sornma das partes, que os
possuidores não guardão para o seu proprio
consumo; mas a totalidade destas partes he
igual ao supprimento total: logo seja qual
for a somma do producto annual, n~nca

póde exceder á somma da proclll'a annual.
A demonstração parece-me completa, He
pois impossivel a sobreabundancia univer­
sal de todas as especies de productos.

CAPITULO 7'.

Difinição do c1'edito - Cont1'ibue pam fa·
cilita1' a producçãot dist1'ibuindo o capital
mais vantaiosamençe. .

C1'edito he o termo usado para exprimir
a confiança, que se faz de alguem, para fiar
delle alguma mercadoria, ou emprestar-lhe
a-Jgum dinheil'O. .

Os individuas, que tem nlais capital, do
que podem empregar convenientemente, OU

querem abandonar as suas occupações,
desejão emprestar a outros huma parte do
seu capital, ou todo, com a condição de re·
ceber hum premio; e por'outro lado sem·
pre se encontrão pessoas dispostas a to'
mar emprestado, oti para dar mais exten'
são aos seus negocias, do que lhes permit·
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t:e o capital ~ proprio, on para especular
sobre mel'cadorias, ou finalmente para pa­
gar dividas já ('ontrahidas. Aquelles pOl'
conseguinte emprestão o sen capital aos
outros,

Nos effeitos desta transferencia do capi­
tal de hnns para outros devemos procurar
as vantagens, que se derirão do credito. To­
das as operações, que se suppoem dirigidas
por meio delle, por mais extensas e compli­
cadas, que pareção, tem de facto a sua ori­
gem na mudança dos que possuem, on em­
pregão o fnndo. Diz-se commummente, que
por meio do credito se produzem mercado­
rias, e se fazem as operações mais dispen..
ctiosasj mas isto he hUlll erl'O obvio. Sem tra­
balho e capital não se póde produzir riqueza,
nem principiar ou acabar qualquer empreza
industrial; e tudo o que o credito faz, ou pó­
de fazer, he, facilitando a transferencia do
capital, trazei-o ao poder de quem prova­
velmente o em.pregémí com mais vantagem.
Algumas observações o mostrarão.

He evidente, que a 1l1eSma porção de ca­
pital não póde ser empregada ao mesmo
tempo por dois individuas. Se A., por ex­
emplo, transfere a B. o seu capital, pri­
va-se necessariamente de hum poder, ou de
hum3 capacidade de producção, que B. ad­
quire.. He provavel, que B. empregne este
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capital mais pl'Oductivamente, do que A. j,

porque o facto de A, o em prestar mostra, que
elle ou não tinha meios de o empregar van~

tajosamente, ou não queria ter esse traba·
lho; e o facto de B, o tomar emprestado
mostra, que elJ.e entende que o póde empre.
gar vantajosamente, de sorte que renda hum
lucro para si, e hum interesse para o dono.
Re porém obvio, que o credito nada póde
contribuir para o augmento da riqueza, se­
não trazendo o capital á posse dos que, se·
gundo he de presumir, o empregarão mais
proveitosamente,

O methodo mais commum de empt'estar
11e vender a credito, ou com a condicão de
se pagar em hum tempo futuro. O pre'ço das
mercadorias vendidas a credito augmenta
em proporção ao prazo para o seu paga­
mento; e se houver alguma duvida á cerca
da pontualidade do ~omprador, ou de suas
posses, alguma coisa mais accresceQtar-se­
lIa ao pt'eço, para cobrir o risco, que corre
o vendedor ou de não ser pago, ou de não
receber ti pagamento no tempo conven·
cionado,

Quando se vendem mercadorias a cre­
dito, costnmão os compradores passar letras
aos vendedores, para as pagar no seu ven·
cimento: e nos effeitos da negociação das
letras parece estar a influencia magica, que
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algumas vezes se ha attribuido ao credito.
pãra explicar o caso supponhamos, que A.,
fabricante de papel, vende ao impressor B.
certa quantidade de papel, e obtem delle
huma letra pélgavel a 12 mezes da data. B.
não poderia comprar o papel, se fosse obri­
gado a pagar á vista; lDas A., não obstan­
te precisar de dinheiro, póde, pela [acilida­
de da negociação ou do desconto das le­
tras, vender a credito, sem ficar iohabilita­
do para continuar ° seu emprego. Em hum
caso, como este,. dizem que ambas as partes'
são sustentadas pelo credito; e como os ca­
sos desta especie são' mui COlllmuns, affir­
mão, que metade dos negocios de hum paíz
se faz por via do credito. Ao que se reduz
porém esta asserção he, que huma grande
parte dos emprezarios industriosos de hum
paiz empregão capitaes alheios. No ca o
Jigurado o impressor emprega o capital­
do fabricante de pélpel, e este o do ban­
queiro, que descontou a letra. O dinheiro
superfiuo, que o banqueiro tinha em caixa,
passou na verdade a ser applicado a hum
fim util, ou á compra de materias primas,
Oll ao pagamento dos obreiros empregados
na fabricação do papel. Mas he necessario
aJvertir, que, não obstante ~ utilidade do
desconto da letra, o credito não IJe por si
mesmo hum meio de prodllcçãO, nem tem

*
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poder de crear bum capital. O que o credi·
to faz, e o que realmente só póde fazer, he
mudai' a distribuição do capital - transfe·
ril-o de huns para outros, Estas transfe­
l'encias podem occasionar mlÍos resultados,
se o capital caiJir em mãos de' prodigos;
mas como este effeito não he muito com·
mum, não ha duvida, que são na mór pal'te
dos casos decididamente proveitosas, Toda
a vantagem do credito está pois em distl'i·
buir o capital por aquelles, que o podem
empregar com mais proveito para a socie­
dade. A este respeito elle influe certamente
na riqueza nacional, mas por maiol' que seja
a sua influencia, não he por si mesmo bUlIl
meio de producção, nem cria capitaes.

CAPITULO 8.

A sciencia he hum dos meios de tO?'na?' o /1,0­
mem mais indu.st1'ioso,

O Indio bravío he a mesma indolencia
personalisada. Se tem que comer n'hum dia,
lIão sabe á caça; e quando a precisão o le­
va a ir caçar, só procura quanto lhe haste
para satisfazer as necessidaaes do momen·
to. Mas qual será a razão da indolellcia do
lndio 1 He porque eUe ignora, que pOI'
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meio do trabalho póde melhorar a sua
~ondição ; e ignora-o, porgue não tem noti­
cia de muitos objectos uteis, que o homem
civilisado não dispenSa. Se hum homem
bel1lfazejo, p. e., fosse ter com hUll1a tribll
de Indios selvagens, lhes mostrasse huma
espingarda, ou hum maxado, lhes fizesse
ver a sua serventia, a utilidade que lhes
prestaria, se o possuissem, e por ultimo
lhes dissesse que o poc1erião obter a troco
v. g. c1as pelles dos animaes, que caças­
sem; não ha duvida, que essa tribu se ha­
via de tornar mais industriosa, e ao passo
que fossetendo noticia de outras coisas, mais
trabalharia, para as conseguir. O conheci­
mento de muitas coisas, que d'antes ignora­
va, lhe abriria os olhos, para ver quantos
gozos lue póde grangear o seu trabalho, e
quant~ póde melborar, tornando-se lpais jn­
dnstriosa. Mas o caso da tribu de Iudios he
o caso de todos os homens: á proporção
que conhecerem as vantagens, que podem
ganb.ar pela sua industria, he de esperar,
que a allgmentem. O conheeimento minis­
tra motivos para o trabalho, que não exis­
tem em hum estado de ignorancia; e o au­
gmento do trabalho será proporcionado á
força dos motivos.

Ha casos porém, em que não bastão .os
motivos, nem a mais decidida disposição
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para O trabalho, e em que he mister ainda
saber o modo de trabalhar. Hum homem,
p. e., que.he dono de huma fazenda, e co­
nhece perfeitamente os commodos da vida,
que o seu producto lhe póde grangear, tem
motivos sufficientes para trabalhar. Mas de
que lhe servem estes motivos, se elJe igno­
ra completamente a arte da agricultura?
Ainda quando não tive~:3e hnma igno­
rancia total, mas fosse imperfeito o metho­
do por elle empregado, de sorte que lhe fos·
se preciso muito trabalho para obter huma
pequena somnm de commodos; isso mesmo
o desgostaria, e o tornaria menos activo,
do que se soubesse agricultar com per­
feição, e podesse obter com o mesmo tra­
balho maior somma de meios de felicidade.
Quando a remuneracão do trabalho he mes­
quinha, não ha que ~sperar zelo, nem acti·
l'idade da parte do homem.

He por tanto manifesta a necessidade
de instruir todos os homens. O agricultor
deve conhecer a natureza dos terrenos, dos
vegetaes, dos animaes, os melhores metho­
dos de cultura, as melhores qualidades de
estrume, e tudo o mais que diz respeito á Slla

profissão: o manufactor deve saber tudo o
que he concernente aos materiaes e ingre·
dieutes, de que elle se serve: o commer·
ciante deve saber a historia natural dos.ar-
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tigos, em que elle trafica, o modo da sua
producção, os melhores lugares, donde se
podem obter, e os melhores artigos, que se
podem remetter em troca. Estes c01lhe­
cimentos não são necessarios unicamen­
te aos fazendeiros, aos que tem manufa­
cturas, e casas de commercio: elles tam­
bem interessão a todas as mais cla5ses in­
dustriosas. Hum simples lavrador ganhará
maiores salarios, se for intelligente, e sou­
ber bem a sua profissão. Outro tanto se pó­
de dizer do artista, e do cai..xeiro de bUlU

commerr.iante. Alem disso, o executar com
élcerto hnma operação aperfeiçoa o espirito
do 110mem, e o executaI-a ás cegas e mal
nenhul1l bem póde fazer ao espirito.

A instrucção primaria l1e a chave de to­
da a instruccão ulterior, e alem disso mni
necessaria ~os. negocios da vida. Todo o
homem deve saber ler, escrever, e contar.
Com esta instrucção cada hum póde COl11­

ll111nicar os seus desejos, e os seus pensa­
mentos aos que estão ausentes; póde escre­
ver as suas proprias reflexões para seu pro­
veito; 'certificar-se de que tracta com os ou­
tros honestamente, e que os outros fazem o
mesmo com elle; póde em fim saber tudo o
q,ue pertence á sua profissão. Daqui a neces­
sld'ade das escolas primarias, sustentadas á
Cllsta do publico, porque os pobre::, não tem
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meios de edul:ar os seus filhos, que não de­
venl por isso ser privados da instrucção.

Disse que aquelle, que tem a instrucção
primaria, póde saber tudo o que pertence á
sua profissão. Isto he verdade; porém mais
provavelmente o saberá, se na sua mocida­
de ll1e ensinarem os elementos das scien­
cias. Se lhe ensinarem, p. e., os elemen·
tos das mathematicas, mais provavelmente
virá a ser hum bom maquinista. Se lhe en­
sinarem a natureza das plantas, e dos ani­
maes, os melhores methodos de cultl1l'a,
mais provavelmente virá a ser huLU habil
agricultor; em fim se o instruirem na geo­
grafia e nas varias producçães da terra,
mais provavelmente virá a ser hum com·
merciante intelligente. Importa que estes
conhecimentos se adquirão na mocidade;
porque não he provavel que os homens ~e

appliquem depois de crescidos ao estudo de
huma sciencia, que lhes he nova, nem elles
tem geralmente o tempo necessario para
isso. Devem por tanto haver algumas escoo
las, onde se ensinem, aos que quizerem ap­
prender, os elementos das sciencias. Isto
seria de grande utilidade para a industria,
ao mesmo tempo que muitos moços pobres
terião meios de distinguir-se, e fazer for·
tuna.
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CAPITULO 9.

87

Indust1'ia JJ?'i7nitiva elo homem - P7'og7'esso
que teve a indust7'ia - Estabelecimento
da ag7"icultu7"a.

IndustTia he todo o esforco humano ten­
dente á creação de huma utilidade. Os pri­
meiros esforcos do boulem se limitárão á
colheita elos 'fruetos silvestres, e á pesea de
alguns mariscos na costa do mar. A indus­
tria appropriativa foi por tanto a primeira,
qlle o homem exereeo,

Mas a insufficieneia destes meios de sub­
sistenciaj e o desejo de adquirir outros, e
de ter hum provimento mais abundante e
variado, levou o homem a armar-se de in­
str~llnentos,eom que fizesse cahir a seus pés
as aves, que voão pela região aeria, com
que matasse os animaes selvaticos, e apa­
nuasse os que vivem no meio das agoas.
Eil-o pois constituido em fabricante de ar­
cos, frechas, fisgas, redes e canoas: occu­
~ado em caçar'e pescar, e começando a ve~­
tll'-se com as pelles dos auimaes. A tranSI­
ção do primeiro estado para o segundo me­
lhorou a sua condicão. A subsistencia se
tornou mais abund~nte; e essa mesma a­
bUlldancia deó lugar a que se estabelecesse
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a divisão do trabalho, occupando-se hun,
na fabricação dos instl'l1mentos, outros na
caça e na pesca, e permutando entre ::ii os
sens differentes productos.

Não obstante porém esse melhoramento
na condição humana, o producto da caça c
da pesca era precario em certa estação do
anno. Para obviar este mal, lembrou-se o

. homem de apanhar vivos alguns animaes
dos menos bra víos, de os criar, e então de
caçador tornou-se pastor. Com esta tran­
sição do estado venatorio para o pastoril, os
seus meios de subsistencia se tornárão mais
seguros e abundantes; porqne os animaes
domesticados, e criados pela mão do ho­
mem cOll1ecárão a crescer em numero, e a
mini!3trar-ll:e maior quantiuade de alimento.
Nesse estado de coisas forão-se cultivando
provavelmente algumas artes. Com o pello
das ovelbas e dos carneiros, que bavião de
ser os primeiros animaes apanl1ados, por­
que são lHeis, e mansos, começou-se a te­
cer hum vestido mais c01l1modo, do que o
que era feito com o couro dos animaes, ou
com as folbas das arvores. Mas, não ob­
stante os commodos da vida pastoril, esta­
va ella ainda sL~eita a grandes inconvenien­
tes : era mister mudar continuamente de lu­
gar, e conduzir o gado de huma parte para
outra, quando os pastos ião escasseando!.~
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muitas vezes acontecia estarem já occu­
pados os pastos mais ferteis. O incom­
modo das migrações frefjuentes, a neces­
sidade de grande extensão de tena para
osustento do gado, e a observação, que as
sementes de alguns vegetaes semeadas no
solo não perecião, mas rebentavão no tem­
po proprio, e offerecião bum alimento pe­
renne ao homem e aos seus animaes, susci­
tárão a ideia da cultura da terra, e de
hllma habitação fixa. Esta ideia foi posta
em pratica, se não p"r todos ao mesmo
tempo, ao menos pelos mais intelligentes, e
dahi começou a agricultura. A passagem do
estado pastoril para o agricola e fabril foi
decididamente o passo mais importante na
grande arte da producção das coisas neces­
sarias e commodas á vid q. Foi então que o
homem começou a aproveitar-se completa­
mente de seus poderes productivos, que elle
se tornou laborioso, e que por huma COllse­
quencia necessaria as suas precisões farão
pela vez primeira satisfeitas plenamente.
Este progresso da industria mostra.,se nesta
passagem de Varro: Gmdum fuiBse natu­
'"alem, cum homines vix('.?"unt ex iis 'rebus,
quce inviolata ult7'à renet termo Ex hác
vitâ in secundam descendisse pastoritiam,
cum, propter utilitatem, ex animalibus qua
possent sylve'stria, deprehenclerent, ac con-
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clude7"ent, et mansuescerent. ln queis pfi­
múm, 1wn sine causá, putant oves assumptas
et 2J?"Opte1" utilitatem, et p7"opterplaciditatem.
Te1"tio denique gradu, à vita pastomli (lei
ag7"icultu'l"am descende7"Unt; in quá ex duo·
bus gmdibus sUlJerioTibus retimte7"Unt mul·
ta, et quà descendentri t ibi processerunt lon­
ge, dum ad nos pervem'ret.

CAPITULO 10.

Ditferentes emp7'egos do capital e do tmba·
lho - A ag7"icultum -as manufactums­
e o comme7"cio são igualmente vantaJosos
- O emprego do cCl/pital nos diffe7"en,tes
ramos de indust7"ia he detenninado pela
quota dos lucros, que elles 7"endem 7"especti­
vamente - As manufacturas não são des·

- favomveis á intelligencia dos obreÍ7"os ­
Perigos annexos ao excessivo progresso
das manujactu7"as - hifluencia do com­
7JL87'cio sobre o espirito publico.

No estado actual, em que se achão quasl
todos os povos, o trabalho e o capital podem
se empregar de quatro modos diffel'entes,
a saber: ou na pl'oducção do pl'Odncto
crú, ou em o manufâcturar e preparar para
o uso e consumo, ou em transportar os
productos Cl'ÚS e manufacturados de hum
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para outro lugar, ou finalmente na venda
quer de huns, quer de outros, em pequenas
porções, segundo as necessidades oecorren­
tes dos compradores. O capital dos que
emplehendem o melhoramento e o cultivo
das terras, a exploração das -minas, e as pes­
carias he empregado do primeiro modo; o
dos mauufactores he empregado do segun­
do modo; o dos commerciantes em grosso
do terceiro modo, e do quarto o dos reta­
Iheil'os. He difficultoso conceber hum em­
prego do capital, que se não possa compre­
hender em algum destes modos.

He eseusado estender-me sobre a im­
portallc:ia do emprego do capital na acqui­
sição do prorlucto crú, e na cultura da ter­
ra, donde tiramos, incluidas as minas e as
pescarias, a materia prima de todos os ob­
jectos, que satisfazem as nossas necessida­
des, ou servem para os nossos eommodos e
gozos. A natureza offerece espontaneamen­
~e ao homem alguns productos da terra,
1, e. alguns fmctos, algumas hervas, algumas
raizes nutri~ntes, de que elle se póde appro­
priar com pouco trabalho. Mas esses pro­
duetos são escassos; e para se obter maior
quantidade de alimento he necessario em­
pregar trabalho e capital em cultivar a ter­
ra, de sorte qne bem se póde dizer, que o
devemos quasi excltrsTvamente á agricul­
tnra.
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Para se conhecer a importaneia da agri.
cnl tura basta comparar a quantidade de ali·
menta e de outros productos de hum espa·
co de terra bem cultivado, com a de outro
~spaço de ig\lal fertilidade, porém occupado
por povos caçadores, ou nómacles. Então
se conhecem os prodigiosos effeitos da in·
dnstria agricola, da qual dizia Cicero, que
não havia nada melhor, nem mais ren·
doso, nem mais doce, nem mais digno do
homem livre. Omnium autem 7'erum e:r qui­
bus aliquid acquú-itw', nihil est ag1"icultu?"á
melius, nilzil Ube7"ius, nihil dulcius, nihil ho­
mine libe7"o dignius.

Por mais admiraveis porém que pareção
os poderes productivos da agricultura, as
ll1anutàcturas, e o cOUlmercio não são real­
mente menos vantajosos, do que ella. Sem
a industria manufactora, o agricultor não
seria provído desses instrumentos da sua
profissão, que tanto augmentão a força pro­
ductiva do seu trahalho. Pocler-se-ha culti­
var a terra sem arado, .mas não sem huma
enxada. A industria manufactora porém
não he só necessaria, porque contribue para
o augmento dos productos da terra: tambem
o he, porque converte a mór parte rlelles
eUl objectos de utilidade directa. Sem o
trabalho do tecelão, p. e. , de pouco, ou na­
da serviria a lã, e o algodão; e sem o tra·
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balho do moleiro, e do padeiro, o trigo não
nos prestaria o uso, que hoje tem. Não se
póde dizer, por conseguinte, que o traba­
lho do agricultor, que produz a lã, o algo­
dão, e o trigo, seja de mór valia, que o do
tecelão, que converte a lã e o algodão em
bUlll tecido coml1lodo para o nosso vestua­
rio, ou que o trabalho do padeiro, que
transforma o trigo em pão. Se a agricul­
tura nos fornece os materiaes do nosso ali­
mento, do nosso vestuario, e dos nossos
l:ommodos, as manufacturas transformão
esses materiaes em obje<.:tos de huma utili­
dade immediata. Muitos productos da ter­
ra, que são hoje procurados, que tem hum
valor, e constituem huma riqueza para o
seus dODOS, não o terião, nem serião rique­
ZH, se de repente se extinguissem as artes
J'abrís. Sem nenhuma razão pois negou-se
á industria manufactora a qualidade de '[1'1"0­

duetiva. Elia produz diTectamente, dando ás
l:oisas huma utilidade immediata, i. e. tor­
nando-as proprias para o nosso consumo; e
produz indiTectamente, porque fornece á
aariculturª- os j'nstl'Umentos necessarios, e
cria huma procura daqueIles productos da
terra, que não são applicaveis immediata­
mente ao consumo.

A. Smith bem conheceo, que a industria
1l1anufactora he productiva; mas pensou que
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na agricultura o homem he poderosamente
auxiliado pejas forças vegetativas da natu·
reza, e que nas manufacturas faz tudo por
si mesmo. Mas esta opinião do fundador
da Economia Politica não me p:.uece acer·
tada, porque a natureza presta-se a todas
as operações da industria. O homem em·
prega certos movimentos, e a natureza pro·
duz o effeito desejado. Se o agricultor he
poderosamente auxiliado pela força vegeta·
tiva da terra, o ferreiro p. e. tambem o he
pela maleabilidade do ferro, e pela proprie.
dade, que tem o fogo de o amolecer; pro·
priedades estas tão natnraes, como a força
vegetativa. O nautico, que transporta pelo
vasto oceano os productos da industria hu·
mana, he igualmente ajudado nesta opera·
ção pelo magnetismo d'agulha, pejo vento,
e pela propriedade que tem a agoa de dei·
xar boiar sobre si outros corpos. Seria bem
difficil, ou antes impossivel citar l111ma só
operação da industria, para a qnalnão cano
eorresse a natureza, pois que esta anda de
parçaria em tudo o que o homem faz. Não
ha razão por tanto para se dizer, que a na·
tureza prodigalisa os seus favores á agri.
cultura, e nenhum presta aos outros ramos
de industria: antes bem examinado o caso,
a natureza he mais benigna para com o ho'
mem na industria fabril, do que na agrico·
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la. Nas manufacturas não ha ~jmjtes á libe­
ralidade da natureza j porém os ha na agri­
cultura. Póde se despender a maior som­
ma de capital em construir maquinas de
vapor, ou quaesquer outras; e posto que se
multipliquem indefinidamente, a ultima se­
rá tão poderosa e efncaz para produzir.
mercadorias, e poupar trabalho, como a
primeira. Mas os poderes productivos da
terra são limitados, e quanto mais trabalho
e capital se lhe applicão, menos rende pro­
porcionalmente.

Se dar utilidade :i materia hê realmente
o obJecto de toda a especie de industria;
he claro, que o ca pital e o trabalho empre­
gados em conduzir os proeluctos para o lu­
gar do consumo, em vendeI-os a retalho,
segundo as precisões elos freguezes, e no
tempo que lhes convier, produzem igual­
mente, como o capital e o trabalho empre­
gados nas manufacturas, ou n'agricultura.
O mineiro dá valor á materia - ao carvão
de pedra - extrahindo-o da terra; mas o
commercÍante, que o traz para o lugar, em
qne elle tem .de ser usado, dá-lhe hum valor
addicional, e talvez mais considera\'el. Pa­
ra mostrar a grande utilidade do commercio
a retalho, basta referir o seguinte extracto
da Riqueza das Naçõés. "Se não houvesse
" hum commercio de carniceiro, cada hum
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"seria obrigado a comprar de cada vez
" hum boi, ou hum carneiro inteiro; o que
" seria geralmente incommodo ao rico, e fiO

"pobre. Se o artífice pobre fosse obrigado
" a comprar de lJuma vez as suas provisõçs
"para hum ou seis rnezes, huma grande
." parte do fundo, que elle emprega, como
"capital, em instrumentos do seu ofiieio,
" ou em sortir a sua loja, e que lhe deixa
" hum rendimento, seria empregada em ob­
"jectos destinados para o seu COnSlll1llJ,
" que lhe não dão rendimento algum. Para
"hul11a tal pessoa não póde haver nada
" mais conveniente, do que comprar a sua
" subsistencia (Ie dia em dia, ou mesmo de
" hora em hora, segundo as suas precisões.
" EJlél. póde, por este meio, l"mpregar <]uasi
" todo' o seu fundo, COIllO capital, e forne­
" ceI' aos seus freguezes hum maior valor
" de obras'; e o que ganha nellas excede
" muito ao preço addicional, que o lucro
" do retalbeiro impoem ás mercadorias. "

Do expósto se deixa ver, Cjue são igual­
mente vantajosos os differentes modos de
em pregar o capital, i. e., Cjue o capital e o·
trabalho empregados em hu.m ramo de in­
dustria contribuem igualmente com o capi­
tal e o trabalho empregados em outros, pa­
ra augmentar a massa das coisas necessa­
rias, commodas e agradaveis. Se não hon-
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vesse supprimentos de producto crú, não
haveria manufacturas; mas tambem sem as
manufacturas, e a inoustria commerciaJ, a

. mór parte de taes supprilllentos seria intei­
ramente inulil. Os lllanufactores e os com­
mereiantes são para o corpo politico, o que
são para o corpo humano os poderes di­
gestivos. Não podemos existir sem ali­
meuto; mas a maior provisão de alimento
não poderia dilatar os nossos dias, se esti­
vesse viciada e desarranjada a maquina,
que ° digere e assimila. Não póde ha­
ver nada, por tanto, mais pueril, nem mais
[l)til, do que estas estimações tão frequen­
tes das vantagens comparativas da agricul­
tura, das manufacturas, e do commercio.
Estes ramos da industria humana estão
inseparavelmente ligados, e são dependen­
tes entre si O agricultor cria o producto
crú para o manufactor e o commerciante:
o manufactor prepara, e o commerciante
transporta para o agricultor as coisas ne­
cessarias, eommodas, on que servem de or­
nato. Por -conseguinte, tudo o que contri­
bue para a prosperidade, ou decadencia ela
industria de hum, deve igualmente concor­
rer para a elevação, ou para o abatimento
da dos outros. He pois absurdo querer en­
grandecer hurna especie de industria, con­
cedendo-lhe vantagens facticias á custa das

Ó
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outras. Nenhuma pre[erencia se póde dar
aos agricultqres em detrimento dos manu­
factores e commel'ciantes, ou a estes com
pr~julzo daquelfes, que não accarrete as
mais funestas cOlJ.sequencias. O que se de·
ve fazer he deixar cada hum guiar-se pelas
suas inclinações no emprego dos seus fun­
dos e da sua industria; e onde quer que isto
se praticar os interesses dos individnos se·
rão identicos com os do publico. Em bum
tal estado 'de liberdade o capital e o traba­
lho serão empregados com preferencia no
ramo de industria, que for mais vantajoso,
i. e: que deL~ hum lucro proporcioualmente
maIOr.

Aos agricultores tem-se dado a primazia
sobre os artifices, quanto a intelli/?;encia i
mas creio que infundadamente. Não ha dll­

vida que os trabalhadores do campo devem
ter mais conhecimentos da natl1l'eza physi­
ca, do que 'os artifices; porém as grandes
cidades offerecem á reflexão destes Illui·
tos factos importantes da natLueza mo­
ral do homem, e muitos objectos de inte·
l'esse puhlico. De mais, nas cidades a edu­
cação he mais facil, do que no campo, e
deve haver por conseguinte entre' os mora·
dores das cidades l11aior numero de pessoas,
que saibão ler, escrever e contar, do que en·
tre os lavradores. A esta vantagem de se
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ndqnirir lias cidades mais facilmente a il1­
stl'lJcção primaria accresce, que os que vi­
vem no recinto de hUl11a cidade, tem oc­
casiõés mais frequentes, que não os lavra­
dores, de reunir-se para tra·ctar do que diz
respeito á sua classe, ou para discorrer so­
bre negocios, que interessão toda a socie­
dade; e que com buma pequena cqn­
tribuiçãO entre si podem associar-se para
ter rí. sua disposiçãO as gazettas, e as obras
de alguma utilidade. Todas estas circun­
stancias concorrem para que entre os arti­
fil.:es se dê maior instrncção, e maior intel­
ligencia, do que nos trabalhadores campes­
tres.

Posto que se não possa mais duvidar da
intelligencia superior da classe dos artifices
em comparação da cios lavradores, nem por
isso se deve concluir, que aqueJla seja docil,
em geral, e disposta a respeitar a proprieda­
de, e as instituições estabelecidas. A in­
strucção he preciosa pela satisfação, que
lhe anda junta, e pelo auxilio, que presta
aos que vão melhorando de condição; mas
não lIe claro, que seja propria para reconci.
lia r os artifices com a sua sorte. O estupido,
ou o ignorante considera as mais das vezes
a:s privações do seu estado, como effeitos de
circunstancias, que estão fóra do poder hu~
mano; e sem reflectir, nem murmurar se
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submette a essas privações, como a decre·
tos da Providencia. Mas o homem instrui·
do, e que conhece a constituição da sacie·
dade, os privilegias e as vantagens, flue ou­
tras classes gozão, não será provavelmente
tão apat:hico, nem tão resignado á sua sor­
te. He mister confessar, que se não póde
encarar, sem receios mui serias, a condição
e o aspecto da classe mecanica nas grandes
cidades mannfactureiras. O modo, por que
presel~telIlente são exercidos os empregos
fabrís, os vastos estabelecimentos, que se·
requerem, não deixão ROS obreiros esperan­
ca de melhorar a sua condicão, Dem de suas
j'amilias, ou de passar do estado de mecani- i
cos ao estado mais elevado de fabricantes. I

Em taes circunstancias não ha nada mais,
. natural, do que tornarem-se deE>contentes,
os obreiros instruidos, que se vêm condem-I
nados, por assim dizer, a hum ilotismo per­
petuo, a huma pobreza contiuuada, e a hUIll
trabalho penoso sem fim. Para os qne vi·
vem a ~ommodo, e para os que podem por
sua industria melhorar de condição, tudo
"ai bem; e não he maravilha, por conse­
guinte, que esses taes professem adhesão á
ordem existente das coisas, ,e estejão deter­
minados a sustentai-a a todo o risco. Mas,
se fossem instados para mostrar, que o po­
bre tem hum interesse mui palpavelna ma·
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nutençào da ordem estabelecida, ou que se-

, ria mui seriamente prejudicado, se ella fos­
se destruida, talvez se achassem embaraça­
dos. Póde ser, que melhorando a educação
dos pobres, e tendo-se o cuidado de lhes
mostrar como os seus interesses estão inti­
mamente identificados com os das classes
superiores, e com a conservação da tran­
quiJlidade e boa ·ordem, se faça algum
beneficio ás instituições existentes em
hum paiz. Mas, a final, inclino-me a pen­
sar, que pouco ha que fiar na educação.
Osentimento vivo e grato das vantagens da
ordem estabelecida deve preceder a toda ~l

especie de educaçãO tendente a tornar o
homem desejoso de que eIJa se conserve.
Mas o pobre trabalhador, que contrapoem a
sna condição abjecta e desesperada, e d~­

sua familia, á riqueza illimitada, ao luxo, e
aos gozos variados de outras porções da so­
ciedade, será muito inclinado a conclllir,
que ha algllma coisa má em hum systema,
que produz taes resultados, e estara dis­
posto a prestar ouvidos a esses conselheiros
perigosos, que lhe dizem ser elle victima
da viciosa organisação politica e social, e
que deve olhal' toda a mudança nella como
bum melhoramento da sua condição.

Estas observações estão abonadas pela
condição ordinaria dos obreiros, e adqui-
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rem hum gráo de força ainda maiot', qnan·
do se considerão as vicissitudes do com·
mercio, que poem nos maiores apertos a
classe dos mecanicos. Ruma população,
cujo maxima parte, como a da Grã Breta­
nha, depende dos salarias do trabalho ma·
nufaetureiro, está sujeita com especialidade
a ser prejudicada IlOS seus interesses, alem
ele outras causas, por qualquer circunstan­
cia, que influir possa na venda dos seus pro·
ductos nos mercados estrangeiros, para on·
de são exportados em grande quantidade.
Não se póde negar, que seja mui perigosa
a posiçãO de huma tal população. Em quan·
to a população manufactureira não be de·
masiada em comparação cio resto da popu·
lacão, a occurrencia das vicissitudes com·
m~rciaes he menos prejudicial. Mas, quan·
do a população manufactureira se torna tão
numerosa, como na Grã Bretanha, e an­
grnenta com huma rapidez extraorclinaria,
para não dizer espantosa, como tem an·
gmentado alli nestes ultimas trinta annos,a
occurrencia de qualquer circunstancia ten·
dente a diminuir os salarios, a encarecer os
mantimentos, e a desempregar hum nume·
1'0 consideravel de obreiros, torna-se bum
m~l da maior magnitude; e não sÓlllenle
produz bUllla grande miseria immediata na
classe dos operarias, como arrisca mui



PARTE PRIMEIRA. 103
seriamente a tranql1illidade publica; porque
os demagogos e os sediciosos valem-se da
occasião para infundir snas doutrinas nos
animos de obreiros desesperados pela mise­
ria, vilipendiar as instituições do paiz, e
representar ao povo as suas privações, as
mais das vezes filhas de causas accidentaes,
como consequencias do systema defeituoso
da Economia publica, que só olha para os
interesses das clas8es superiores.

Não póde por tanto ser desejavel hum
estado de sociedade, em que a maxima par­
te da população vive das fabricas, e cujos
meios de subsistencia são tão precarios.
Convem por conseguiute não consentir,
que o systema manufactureiro ganhe tanto
terreno, como ha feito na Grã Bretanha,
estranhissimo colosso de manufacturas. Po­
rém daqui não se segue, que se deva obstar
a todo o progresso das manufacturas. Es­
tas são unicamente prejudiciaes e perigo­
sas, quando em excesso, i. e. quando por
meio dellas huma parte mui grand~ da po­
pulação torna-se dependente do commer­
cio estrangeiro e dos caprichos da moda.
Até certo ponto o progresso das manufa­
etlll'as he vantajoso. Ao seu progresso, e ao
do commercio as cidades devem o seu au­
gmento; e ao do commercio principalmen­
te deve a especie humana o seu adianta-
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mento em civjIisação, as noções justas de
governo, e os pl'incipi0s liberaes. Os que
consultarem a histOlia verão, qne a intro­
dllCção, e o estabelecimento das manufa­
cturas e do commercio forão em toda a par­
te a era da liberdade publica, e de hum
melhor systema de governo. Ruma popu­
lacão de manufactores e commerciantes,
m~radores no recinto das cidades, po­
dendo se reunir com facilidade, e oppor
llUma resistencia vigorosa ás me'didas op­
pressivas e arbitrarias do governo, não to­
lera que os seus direitos sejão postergados.
O seu mesmo numero e a sua união dão
meios de os defender: mas os agricultores
espalhados por hum paiz vasto, e sem nen­
hum ponto de reunião, raras vezes se oppãe
vigorosamente ás maiores oppressões.

A guerra que geralmente fizerão ao com­
mercio os philosophos da antiguidade, e
que muitos dos seus successores continuá­
rão a fazer em tempos mais modernos, pa­
rece que se originou principalmente da ideia
de ser o commercio desfavoravel ás virtu­
des patrioticas, e de não terem hum acata­
mento mui peculiar ao sen paiz, os que es­
tão familiarisados com os paizes estrangei­
ros. Alguma razão ha neste pensamento;
mas não he exacto, que o commercio enfra­
queça o amor da patria, que he baseado em
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justos fundamentos. ElIe modera simples­
mente essa preferencia exc1nsiva, que os
habitantes de hum paiz querem ter sobre
os estrangeiros, julgando-se em tudo me­
lhores do que elles, o que he a prova mais
certa de ignorancia e barbaridade: e a este
respeito o commercio em nada differe da
noticia, que os livros nos dão dos estran­
geiros. O mercador, que visita hum paiz
estranho, e quem lê a historia desse paiz,
comparão naturalmente as suas institLli­
ções com as do paiz natal; porém não
ha razão de suppor, que as desapreciem in­
justamente, 'posto que se convenção de que
não são tão excellentes, como suppunhão :
ese'por meio de huma comparação belll
feita se conhecer, que certos usos e certas
leis pátrias não são proprias para promo­
ver ° bem publico, haverá nada mais dese­
javel, do que ter meios de as corrigir, se­
gundo a experiencia dos outros povos? De
hlllna tal cOlriparação creio que nenhum
mal póde resultar, antes todo o bem. Elia
deve accender no peito de. todo o bom cida­
dão o verdadeiro patriotismo, o mais vivo
desejo do melhoramento do seu paiz, e a de­
dicação mais completa a este melhoramen­
to. Admirar e sustentar abusos, só porque
são nacionaes, não obstante degradarem

*
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O homem e a uacão, não he certamente
patriotismo, mas 11l~l11a paixão cega.

A ideia que o patriotismo dos com me\'­
ciantes he menos ardente, que o dos agri­
cultores, não pôde caber no espirito de
quem tem lido a historia. Os Athenienses e
os Corinthios não farão m~nos patriotas,
que os Espartanos e os 'rhebanos. Foi
mais difficil a Alexandre Magno conquis­
tal' Tyro, do que subjugar todo o llllperio
da Persia; e Carthago fez quasi parar os
Romanos no seu progresso para a domina­
ção universal. Mas para que recorrer :í an­
tiguidade, a fim de provar a bemfazej-a in­
fluencia do commercio soure as virtudes
patrioticas? Entre as nações modernas da
Europa os Hollandezes e os lnglezes não
se tem distinguido menos pelo seu vasto
commercio, que pelos extraordinarios sa­
crificios, que hão feito pela liberdade inter·
l1a, e pela independencia nacional.
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Origem do Comrne7'cio - Classe mercantil
- Serviços p7'estados pelos banqueú'os­
Comrnercio interno - lIfeios de cornrn·/J,­
nicação - CurnmerGio externo - Re­
st7'icções ao Comme7'cio - Di'l'eitos de
importação e exportação.

o commercio remonta aos primeiros
tempos da civilisação. Dês que os homens
cessárão de pl'Over-se directamente dos va­
rias objectos do seu uso, devia começar a
apparecer entre elies o tracto commercial.
Porque só se trocando a parte do producto
que excede ao nosso consumo, pela do pro­
dueto superfiuo dos outros, póde introdu­
zir-se a divisão dos empregos, ou podem
ditTerentes indiriduos aplicar-se com prefe­
rencia a occupações differentes.

O commercio não só iJabilita os indivi­
duas, como os habitantes de districtos in­
teiros, e até as mesmas nacões a se dedica­
rem com preferencia a cel~tos ramos de in­
dustria. Esta divisão ten'it01'ial do traballJo
tem contribuido mais talvez, que nenhuma
outra coisa, para augmentar a riqueza, e ac­
celeral' a civilisação da humana especie. Se
não fôra o commercio, seriamos privados
de muitos objectos de necessidade, de com-
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motlidade, e de gozo, que ora possuimos; e
o preço do pouco, que nos restasse, seria na
mór parte dos casos excessivamente caro.
Mas sejão quaes forem as vantagens, - e
não se póde exagerar a sua magnitude, ou
a sua importancia, - que tiremos aprovei.
tando-nos da aptidão especial dos outros pa·
ra certas producções, ao commercio se de·
vem attribuir todas como á sua fonte real.

Se os mesmos pl'Odl1ctores tivessem de
trocar os ditrerentes productos, terião ine·
vitavelmente muita perda de tempo e muito
incommodo. Se não houvesse mercadores,
o fazendeiro, que quizesse vender a sua sa·
fra, seria obl:igado primeiramente a procu­
raI' freguezes, e a vender o prodl1cto em
porções accommodadas á procllI'a dos va­
rios individuos dispostos a comprai-o; e,
em segundo lugar, recebido o preço, a mano
dar a 10 ou 20 lugares differentes, e tal­
vez remotos, para obter as coisas de qne ca·
recesse; de sorte que alem do muito traba­
lho e incommodo a que elle estaria exposto,
a sua attenção seria distrahida continua·
mente dos trabalhos da fazenda. Em hulU
tal estado de coisas, a obra da producçãO
110S differentes empregos soffreria interru­
pções perpetuas, e não se emprehenderião
alguns ramos de industria, que se exercem
felizmente em hum paiz commercial.
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O estabeleeimenta de huma classe mer­

cantil distincta previne estes incon venien­
teg, Logo que varias pessoas abrem lojas
e almazens para a compra e venda de to­
das as e-pecies de mercadorias, cada pro­
duetor, aliviado da necessidade de procurar
freguezes, e sabendo ele alltemão onde pode
a todo o tempo prover-se do que lhe for
preciso, consagra todo o seu tempo e traba­
lho ao seu emprego proprio. A interven­
ção dos mercadores poem em moto conti­
nuo a agricultlll'a e as fabricas. Se esta
classe se aniquilasse, as molas da industria
serião paralisadas. As difficuldades sem
conta em se fazerem então as trocas leva­
rião cada familia a procurar produzir o que
lhe fosse necessario: a sociedade pois tor­
naria ao barbarismo e á ignorancia prime­
va; serião abandonadas as divisões do tra­
balho, e o des~jo de enriquecer e melhorar
~e condição iria decahindo, ao passo que
tosse mais difficil de o satisfazer. HUl11a so­
ciedade sem a disti~cção dos empregos e pro­
fissões, proveniente da divisão do trabalbo,
i, e. sem comme?'cio não teria absolutamente
artes, nem sciencias. O auxilio que presta
cada hum aos seus similhantes, e delles rece­
be, rotando-se com preferencia a alguma ta­
refa peculiar, e combinando, posto que pro­
vavelmente sem intenção, os seus esforços
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com OS dos outros, he o que faz o homem
civilisado capaz dos mais gigantescos es­
forços, e qlle elle pareça dotado qua i de
om ni potenciCl.

Ha mercadores em gr(}sso, e mercauores
a retrtlho. O negocio dos primeiros consiste
principalmente em levar os productos don­
de são baratos para onde são caros. Geral­
mente fallando elles co,mprão em primeira
mão, ou aos productol'es; mas em vez dp,
venderem directamente aos consumidores,
vendem de ardina rio aos retalheiros. O ne­
gocio destes he tel' sortimento das merca­
dorias que se precisão onde elles residem,
para as vender ás porções, e nas occasiões
mais convenientes aos freguezes, ou ao pu­
blico. Esta subdivisão he SLlmmamente
vantCljosa para todos. Se o mercador em
grosso tivesse de retalhar as mercadorias,
que elle manda vir de differentes partes, ser­
lhe-hia preciso hum augmento proporcio­
naI de capital; e não poderia prestar a
cada hUlll dos ramos do seu negocio essa
attenção exclusiva, sem a qual nenhum
delles póde ser dirigido com a devida eco­
nomia, e do melhor modo. Talvez que por
esta falta de attenção exclusiva os que tem
querido abarcar os ganhos do commercio
em grosso e do commercio a retalho, exer­
cendo ambos, tenhão sido qllasi sempre
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mal sllccedidos. He do interesse pois de
cada mercador, como de cada trabalhador,
dedicar-se a buma só occupação, porque
este he o meio de .a desempenhar bem, e do
modo mais barato. Mas o commercio de
retalho, quer seja feito por huma classe se­
parada, quer não, he indi~pensaveI. Não
basta p. e. importar da China hllma carga'
de chá. Muitos precisão deste genero; mas
ninguem ha mister para ° seu consumo de
tamanha quantidade. He claro, por tanto,
que o chá se deve vender a retalbo, em
porções, e nas oecasiões, que mais convie­
rem a todas as classe:; de consumidores; e
como todos admittell1, que esta venda ne­
cessaria ba de ser melhor desempenllada
por huma classe distincta de mercadores a
retalllO, não se póde mais duvidar, que o
emprego destes seja tão util ao publico, ou
concorra tanto para o augmento da rique­
za e dos commodos de huma nacão, como
o emprego dos mercadores em g;·osso.

Entre os agentes commerciaes ha buma
classe - a dos banqueiros - que presta os
mais relevantes serviços aos manufactores
e commerciantes. Os banqueiros, alem das
SUas funcções de fab1'icantes dos substitutos
da moeda, tambem a tmnspo1'tão e d-ist1'i­
bltem. Hum negociante de Liverpool, p. e,
tem de remetter huma somma de dinheiro
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a outro negociante de Londres. Ou ha de
remettel-a por hum amigo, ou pelo correio,
ou ha de indagar se ha alguem em Lon­
dres, que deva a but1la pessoa de Liver­
pool, para negociar com esta o pagamento
em Londres. O primeiro meio não he mui­
to seguro, porque o amigo póde ser falso;
o segundo, alem de ser arriscado, he dis­
pendioso; o terceiro não só he incommo­
do, como traz perda de tempo. Mas haven­
do banqueiros em Liverpool, não lIa nada
mais faci!, nem mais commodo, do que le­
var o negociante o seu dinheiro a hULll ball­
queiro de reconbecida probidade, e receber
delle lluma ordem, ou letra, para o paga­
mento em Londres.

Os banqueiros, como distribuidores da
moeda, não são Illenos uteis, nem meDOS
necessarios á soeied'Hle. HUlll negociante
p, e. recebe, 'huma remessa de dinheiro, e
como não precisa deJle immediatalllente,
deposita-o em casa de bum banqueiro; c
quando se lbe offerece a occasião de o ~1lI­

pregar, sacca sobre o bf!ngueiro, que vai
pagando aos portadores das letras. Dest'ar­
te o negociante poupa-se ao trabalho de
contar o dinheiro ás pessoas, a quem com­
pra alguma coisa, ou poupa a despeza de
hum caixeiro. Hum manufactor está con­
stantemente recebendo letras em pagamen-
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to das fazendas, qne vende: elle as depo­
sita em casa de hnm banqueiro, que se en­
carrega da cobrança; e CJuando precisa
comprar a rnateria prima da sua manufa­
ctura, ou pagar aos obreiros, sacca sobre o
banqueiro. Em fim, hum logista, em vez de
ter em caza o din beiro, que recebe da ven­
da das suas fazendas, remette-o a hum ban­
queiro, qne ás vezes lhe paga bum interes­
se, e sacca letras, conforme as precisões do
seu negocio.

Porém hnwa das mais nobres funcções
dos banqueiros be promoverem o credito
mercantil. ElJes ajnntão as sommas peque­
nas de di,-ersos particulares, para formar
sommas maiores, que possão ser emprega­
das vantajosamente: tomão emprestado aos
que tem muito, e emprestão aos que tem
pouco; em fim, ajuntão os fundos dos ca­
pitalistas ociosos e inactivos, e adiantão­
nos aos industriosos e emprehendedores.
He deste modo, qne os banqueiros promo­
vem o augmento da agricultura, das manu­
facturas e do commercio, dando-lhes, por
assim dizer, hurna vida nova. A sociedade
~oma hum-novo aspecto; tudo he reboliço,
mvençôes, e emprezas.

O coçnmercio interno não só permitte
que os individuas se appliquem a hlllna só
Qccupação, e que a prosigão sem interru-



114 ECO 'OllJIA POLITICA.

pção, como tambem que os habitantes
dos differentes districtos do mesmo paiz
dêm ao seu trabalho a applicação mai
productiva. Os differen te - sólos, os di[·
ferentes mineraes, e os difrerentes clima
dos diversos di trietos do mesmo paiz tal"
não a cada hum delles mais proprio para
certa especie de industria. Donde se se·
gue, que limitando-se os habitantes do dif­
ferentes distrietos á espeeie de industria,
para a qual a natureza lhes deo huma ca·
paeidade peculiar, e permutando entre si o
excedente dos seus respectivos prodl1cto,
obterão hum provimento incomparavelmen­
te maior de todas as especies de pro.duetos
uteis e desejaveis, do que se se applicarem
indistinctaUlente a toda a sorte de traba­
lho. A divisão elo trabalho pelas elifferentes
porções de hum territorio lle mais vantajo­
sa, elo que a sua divisão entre os individuo.
Ruma pessoa, que abarca muitos offieios,
posto que seja quasi certo, que não saberá
nenhuLll delles com perfeição, póde com til·
do fazer alguma obra grosseira de qualquer
desses officios. Mas não he passivei appli­
rar o mesmo sólo,' nem os mesmos mine­
raes para todos os fios: e eis a razão, por­
que os habitantes de huOl paiz vasto e rico,
porém sem comlllercio interno, nem com I
os estrangeiros, não poderião deixar de ser
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pobres e miseraveis, posto que entre elles o
trabalho estivesse dividido. Algum dos dis­
trictos poderia ter sobreabundancia de tri­
go p. e., e carecer de vinho, azeite, &e.;
ao mesmo tempo que outros terião redun­
dancia destes objectos, e carecerião de tri­
go. Mas nos paizes commerciaes não se
podem dar taes anomalias: abi a opulencia
e os com modos estão diffundidos por toda
a parte. Os trab::.tlhos da classe mercantil
hal.Jilitão os habitantes de cada districto
para se applicarem com especialidade á­
quelles empregos, para que são natnralmen­
te'mais proprios; e esta addição da divisão
do trabalho entre as differentes provincias
:í sua ·divisão entre os differentes indivi­
duas torna incommensl1l'a\'elmente maior o
poder productivo da industria, e augmenta
a massa das coisas necessarias, e commodas
a hum gráo, que se não teria concebido co­
mo possivel, e que não póde ser excedido,
senão pela introducção do commercio es­
trangeiro.

"Com o favor do commercio, diz hum
escriptor eloquente e philosopho, ou com a
facilidade da troca das mercadorias, cada
individuo pócle aproveitar-se, o mais que
lhe he passiveI, da vantagem peculiar da
s,lla posição; trabalhar nos materiaes pecu­
ilares,com que a natureza o pl'ovêo; sa-

I
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tisfazer ao seu genio, e dar-se á tarefa, pa·
ra a qual está especialmente qualificado.
O habitante das montanhas póde dedicar­
se á cultlll'a das mattas, e ao lavor das ma­
deiras; o que possue pastos á criação dos
seus rebanhos; o dono de huma terra argil­
losa ao fabrico da louça; e o la vrador ao
cultivo dos seus campos, ou á criação do
seu gado: e huma mercadoria, que consti­
tue huma pequena parte dos com modos da
vida humana, póde, com a facilidade do
commercio, achar hum mercado, onde se
troCIue por outra qualquer commodidade, ou
por todas; de sorte que o dono da terra a­
gricola, ou o oleiro industrioso, sem produ­
zir hum objecto immediatamente applica­
vel ás suas precisões, póde obter tndo o que
lhe be mister. E o commercio, onde se faz
evidente, que as mercadorias são simples­
mente trocadas, e que nada be produzido,

, he, sem embargo disto, mui productivo em
os seus effeitos, porque ministra facilidade,
e anima cada artesão a multiplicar os seus
productos; augmentando por conseguinte a
massa da riqueza, por ser occasião de se
produzir muito" (Fe7'guson's principles 01
moral science). Esta passagem 11e com ef­
feito admira vel, e só merece alguma censu­
ra na parte que diz que o COlllmercio nada
:p1'Oduz ! A producção consiste, como já fiz
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ver, na creação da utilidade, e por conse­
guinte na creação do valor: e a este respei­
to o cOllllnercio he tão productivo, como a
agricultura, e as manufactura, que tambem
não fazem mais, do que crear utilidade, e
valores.

Todos os meios com modos de commu­
nicação entre as differentes partes do mes­
mo Estado prestão o maior serviço ao COI11­

mercio interno, á agricultura e ás manufa­
cturas. Ruma diminuição da oespeza rio
transporte tem na realidade o mesmo effei­
to, que hUl11a diminuição do custo directo
d~ producçãO. Se blllll objecto vende-se na
Cidade por 20 patacas, sendo o CllStO do
transporte 10, he claro, que havendo me­
lhor meio de conducção, que reduza ° cns­
to uo transporte a 5 pataca, o objecto ven­
der-se-ba por 15, como se o custo directo
da sua producção tivesse diminuido de me­
tade.

Todo o mundo saLe qne a barateza au­
gmenta o mercado dos productos, i. e. faz
que elles sejão mais procurados i o que dá
lugar á snbdivisão, combinação e perfeição
das varias operações dos empregos, e á in­
tl'OduCção de maquinas mais poderosas.
Daqui a importancia das boas estradas, dos
canaes, e dos caminhos de ferro. Os bons
meios de commuDicação fazem que os ha- -
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hitantes das cidades se possão prover do
pesados productos do campo e das mina
quasi tão LJarato, como se vivessem no
lugares das minas, ou no campo; e mi·
nistrando aos mannfactores materias bru­
tas baratas, dão meios de aperfeiçoar as di·
visões do trabalho, e de fabricar mercadorias
mais baratas, que são levadas, com buma
diminuta despeza, aos lugares mais remo­
tos do paiz.

A outros respeitos tamão-se notaveis a
vantagens resultantes dos melhores meio
de communicacão. Elles dão o mesmo in­
teresse commul~1 a cada huma das differen­
tes partes do mais vasto Imperio; e fazem
cessar, 01.1 antes previnem qualquer tentati·
va de monopolio da parte dos commercian·
tes de certos districtos, suscitando-lhes a
competencia dos rios outros districtos. Em
hum Estado, que goza de grandes facilida·
des de communicação, não ha nada sepa­
rado, nem desligado; tudo he mutuo, reci­
proco e dependente. Cada individuo occu,
pa exactamente o posto, que elle he mais
capaz de occupar, e cada hum coopera com
todos os mais, e contribue, o mais que pó­
de, para estender os limites da producção
e da civilisação.

O que o commercio interno he para as
differentes provincias do mesmo paiz, he o
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comll1erc.io externo para todos os paizes
do Ulundo. Estes não produzem, senão cer­
tos generos; e sem o cOIl1U1ercio estrangei­
ro serião as nacões inteiramente destituidas
de todos os pro'ductos, que não são do seu
sólo. Para os que não tem reflectido sobre
a materia he difficil imaginar, que diminui­
cão il11111ensa b,lveria, não só nos eommo­
dos, como até Das coisas nec.essarias de
hum povo commercial, se acabasse o seu
cOLl1l1lercio com os estrangeiros, Talvez não
seja exagerado dizer, p. e., que o povo
da Grã Bretanha deve ao seu cOlTImercio
externo toda a metade, ou mais, de tudo
quanto goza: deve-lhe o algodão e a seda
dos seus tecidos, o chá, o café, o assucar,
os metaes preciosos &c,; e o seu commer­
rio, que lhe graogeia tantos e tão variados
artigos do seu consumo, lhe permitte ao
mesmo tempo exercer a sua industria do
modo mais proc\uctivo, e mais barato. Non
omnis {e1't omnia tellus, A Providencia, que
deo a cada nação alguma coisa, de que as
outras carecem, não teve outro designio, se­
não que todas dependessem humas das ou­
tl'as; e não he difficil de conhecer, que, Cle­

tel'is pa1'ibus, devem ser mais ricas e mais
abundantemente provídas de toda a casta
de objectos uteis e desejaveis, as gue culti­
vão com a maior vantagem as artes da paz,
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e tractão com todo o mundo, conforme os
prineipios de equidade e liberalidade.

O cOlDmercio de hum paiz com outro he
de facto huma extensão dessa divisão do
trabalho, que tantos beneficias confere á
especie humana. Os dilferentes reinos'se
podem considerar como províncias do gran­
de Imperio do Mundo, possuindo cada bn·
ma maior facilidade de producção para cer·
tos objeetos, do que as outras: e assim co­
mo as províncias do Olesmo reino lucrão
com o eOl1lmercio interno, assim "tambem
devem lucrar as differentes provincias do
grande Imperio do Mundo, commerciando
hllrnas com outras. Por este mutuo com­
mercio caua paiz se habilita para separar e
distribuir o seu trabalho do modo que mais
convem ao seu genio, e conforme as suas
facilidades peculiares de producção; e o
trabalho de cada hum torna-se muito mais
productivo. O mesmo numero de indivi·
duas, que podião ser empregados em pro­
duzir hUl1la quantidade jnsignifieante de
objectos de luxo, são empregados em pro­
duzir objectos de exportação, accommoda·
dos ás necessidades, aos gostos de outros
povos, e ao genio elo paiz, que os produz;
os quaes se trocão por huma grande quan·
tidade de objectos de luxo de todas as par·
tes do globo. X
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Do que fica dito !le faeil de ver, que não

he exacta a opinião, que hum paiz não pó­
de ganlJar, senão com detrimento de outro.
O commercio não he certamente velhaca­
ria, nem o póde ser, porque não he passi­
vei haver nação alguma, a não ser hnm
povo de idiotas, que dê maior somma de
trabalho em productos, do que a que se re­
quer para produzir no paiz o que he impor­
tado pelos estrangeiros. A vantagem do
commercio consiste realmente em promo­
ver a divisão do trabalho, e poder cada po­
vo prover-se mais barato de varias obje­
ctos, de que ha mister. Considerado o com­
mercio debaixo deste aspecto (e assim he
que o devemos encarar), os beneficios são
reciprocos. Nós p. e. compramos aos Ingle­
zes os seus tecidos de algodão, os seus la­
nificios, as suas sedas, quincalhal'ias &c. ,
e vendemos a elles os generos do nosso
paiz. <.)om este commercio somos igual­
mente heneficiados; nós, porqne aqueIles
oqjectos fi<:ão-nos mais baratos, do que
se os produzissemos directamente; e os ln­
glezes, porque ootem os nosso genel'os,
que elles não podem produzir. Os benefi­
cias resultantes deste commercio são evi·
dentemente reciprocas. O commercio pOl'
conseguinte não beneficía huma nação com
detrimento de ontra; antes augmenta a ri·

6
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Clueza e OS gozos de todas.em111un gl'áo ex­
naordinario.

Por mais adwiravel porém, que certa·
mente seja a influencia do commercio es·
trangeiro em augrnelltar e baratear os com·
modos e gozos da vida, não he menos digna
de admiracão, se o não for mais, a influen·
cia direct;, que elle teUl sobre a industria,
augmentando a massa dos objectos deseja.
veis, inspirando aos povos novos gostos, es·
timulando-os para novas emprezas e inven·
ções, e produzindo entre elles huma salutar
emulação.

São bem conhecidas a apathia e a lan·
gnidez, que reinão em hum estado grossei.
ro da sociedade; mas ellas cedem sempre
á actividade e ú empreza, ao passo qne o
homem se familiarisa com novos objeeto~

e 11e inspirado do desejo de os possuir. Po·
dia o homem, com pouco esforço, prover·
se de hum suppl'imento abundante das coi·
sas essenciaes á sua subsistencia; e se não
tivesse Q desejo de obter ontras, ou tendo-o,
lIão o podesse satisfazer, ser.ia loucura sup­
por que fosse laborioso, inventor e empl'e­
hendedor. Mas excitadas as precisões e OS

desejos do homem, tomão-se sem limitesi
e para excital-:·os não ha mister mais, do que
pôr ao seu alcance novos productos, e no­
vos modos de' gozar. O meio seguro de o
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fazer, 11e dar toda a facilidade ao mais am­
plo commercio com os estrallgeiros. Cheios
os mercados de huma nação commerciante
de varios productos de todos os paizes e
climas, augmentão proporcionalmente os
motivos e os gozos, que estimulão e recorn­
pensão os esforços do industrioso. O agri­
cultor e o manufactor se empeuhão em au­
gUlentar o supprimento do pl'oclucto brnto e
manllfacturado, porque trocão o excedente
pelos productos importados de fóra; e eo­
mo o coml1lerciante en'contra hUl11a procu­
ra prompta para taes productos, he excita­
do a importar maior variedade, a descobrir
mercados mais baratos, donde os possa ti­
rar, e a ministrar a~'sim constantemente no­
vos in(:entivos 6. vaidade, á ambição, e por
conseguinte ás elllprezas, e á industria dos
seus freguezes. Dest'rute todos os poderes
do espirito e do corpo, todas as molas da
energia humana são postas em acção; e °
gosto das mercadorias estrangeiras, tantas
vezes mal censurado, torna-se huma das
cansas mais efficientes da riqueza e da ci-
vilisação ! .

O commercio estrangeiro porém não ex­
cita só a industria, nem distribue somente
os dons da natureza, e da arte: distribne
lambem os da sciencia, e faculta a caela
paiz o aproveitar-se das invenções e desco-
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bertas dos outros. O commercio ha sido a
causa de se derramarem por toda a parte
os beneficias da ci vilisacão, e os thesonros
da sciencia hão sido levados por elle aos
paizes mais remotos. A este respeito, a sua
influencia iJemfazeja ile a mais importante:
eUe tem contribnido mais, que nenhuma ou·
tra coisa, para a extineção de huma multi·
dão de miseraveis preeouceitos, e para qne
os homens se olhem iluns aos outros como
amigos e irmãos, e não como !oimigos.
Considerados por 'tanto os benefieios do
commercio, creio que se reduzem a isto:
1ndustria, sciencia, e humanidade!
- A mór parte das obras de commercio e
dos tratados de Economia Politica contém
longas dissertações sobre as vantagens com·
parativas do cOLlllllercio interno e externo;
.porém essas dissertações baseão-se ql1asi
sempre nos mais erroneos principios. A
quantidade e o valor das mercadoriaEi, qne
os habitantes de hum paiz permutão entre
si, são maiores sem comparação, que a
quantidade e o valor das que elles permutão
com os estrangeiros; mas isso não basta pa'
ra mostrar, que o comolercio interno he
proporcionalmente mais vantajoso. Para
apreciar as vantagens maiores ou menores
do commercio interno e externo, compara·
dos hum colíl o outro, as verdadeiras ques·
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tões a decidir são estas: Qual dos dois con­
tr'ibue mais pam a divisão do tmbalho?
Qual dos dois dá o maio?' estimulo á inven­
ção, e á industria? A estas questões po­
rém não se póde responder satisfactoria­
mente. O que he certo he que o com mer­
cio interno e externo são dois mananciaes
abundantes de riqueza. Sem o primeiro
não se poderia estabelecer nenhuma divi­
são do trabalho entre os individuos, e o ho­
mem permaneceria para sempre na barbari­
dade; mas he de advertir, que o gráo de
civilisação, a que o commercio interno pó­
de levar hum pov-o, he limitado.

A. Smith, que ,mostrou satisfactoriamen­
te a impolitica das restricções ú liberdade
do commercio, pensou todavia ser mais van­
tajoso ao publico empregar o capital no
commercio interno, do que no externo, pela
razão que os capitaes empregados no COl11­

mercio interno tornão mais frequentemente
ás mãos dos commerciantes, e poem em
movimento maior quantidade de trabalho.
He porém ele notar, que a quota do lucro
dos differentes empregos be a unica pedi'a
de toque, para se conhecer se o capital he,
ou não rantajosamente empregado: e he
evidente C)ue o capital não será emprega- .
do no commercio estrangeiro, se não render
a mesma quota d(! lucro, -que renderia no
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commercio interno. Nenhum mercador en·
via hUlll navio á China, p. e., se póde reali ar
maior lucro, manlrtando-o para o Rio, ou pa­
ra outra Provincia da. Imperio. O facto de o
mandar para a China prova que elle espera
que a especulação lhe renda ao menos tan­
to, quanto se o mandasse para alguma das
nossas Provincias. O emuolso mais ou mo­
nos rapido do capital he o.bjecto de pouca
importancia. Se a quota ordinaria do lu­
cro he la por cento, o individuo, que he em­
bolsado do seu capital 10 vezes no anno,

I receberá de cada vez 1 por cento; mas o
que for embolsado do seu capital huma só
vez no anno, receberá de hUll1a vez os 10
por cento. A competenciá, onde quer que
ella he livre, reduz o luero liquido quasi ao
mesmo livel em todos os empregos; e po­
demos estar certos, que os que se empregão
em negocias, onde o embolso do capital he
mais rapido, não ganhão mais, termo me­
dia, que os outros que são embolsados do
seu capital com alguma demora. Ninguem
faz o commercio externo, porque antes quei­
ra tractar com os estranhos, do que com os
patricios; mas sim porque assenta que em­
prega mais vantajosamente o seu capital IlO

commercio externo, do que no inlerno, ali
em outro qualquer ramo de industria; e quan­
do assim se obra, segue-se o emprego mais
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conveniente ao bem publico, e ao particular.
O que fica dito á cerca da natureza do

commercio bastaria para demonstrar a des­
conveniencia de o sl~jeitar a qualquer es­
pecie de restricção. He obvio certamente,
que as restricçães fundão-se em principias
falsos. Quando os individuas são livres em.
procurar o seu interesse, conforme o enten­
dem, applicão-se naturalmente aos ramos
de industria mais vant~josos; e a não se
provar que o Governo póde julgar melhor,
que os particulares, quaes os negoeios, que
lhes são proficuos, os seus regulamentos são
de pouca utilidade, e podem ser mui preju­
diciaes. Mas similhante pretenção da parte
do Governo seria ridiculisada por todos. He
iuquestionavel, que o cuidado do nosso in­
tel'esse proprio, se não he hum guia inerra­
vel para dirigir-nos em taes materias, pelo
lIleDOS he melhor sem comparação, do que
outro qualquer. Se o commercio com hum
paiz, ou em huma mercadoria, lJe de per­
da, ou menos lucrativo, do que outro, se­
ria tão escqsado prohibil-o, como probíbir
aos particillares a venda do seu trahalho, Oll
de suas mercadorias por menos do preço
corrente. He pois evidente, que todos os
regulamentos, que atacão a liberdade do
commercio, ou de outro qualquer ramo de
indnstria, ou são inuteis ou perniciosos.
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São innteis, se o fim he proteger o interes·
se dos individuas, prohibindo-lbes negocias
em que não ha vantagem; pen'liciosos, se
vedão os gtle são vantajo-sos. O proprio in·
teresse das partes he o unieo priucipio se·
guro em similhantes materias. Quando ale·
gislação está de accordo com este princi­
pio, não se. póde dizer, senão que ella po·
dia não existir; mas quando discorda, au
quando tem por fim chamal· ° capital e ii

industria para empregos, que os individuas
não rmcurarião·, se os deixassem ao' seu av­
bitrio, então he prejudicial.

Ninguem nega, que por meio de hum re­
gulamento restrictivo se possa conferir van·
tagem a hum numel'O maior, on menor de
individuas. Isto porém não prova ser ore­
gularnento vantajoso para o ptlblico, e só
pela sua influencia a este respeito nos de·
vemos decidir.. Se a exclusão de hum arti·
go importado (a fim de animar a Slla fabri·
cação no paiz ) altear o seu preço. no mer­
cado interno, com isto lucrarão por algulll
tempo os que se dedicárão á sna producção.
Mas quem não vê, qne o ganho destes lhe
P(;?'(la, para os compradores do artigo 1 Ora,
suppor que a exclnsão de mercadorias
mais baratas, para abrir caminho ás mais
caras, póde ser hum meio de enriquecer o
paiz•. vaI tanto, como suppor que se póde
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augmentar a riqueza do paiz, destruindo as
suas melhores maquinas, e deixando incul­
tas as suas terras mais ferteis.

Contra isto dizem, que a exclusão da
mercadoria estrangeira augrnenta a procura
da que 11e produzida no paiz, e contribue
para o augmento da procura do trabalho,
sendo a carestia por conseguinte sobeja­
mente compensada por estas vantagens.
Mas o caso be, que huma prohibição de
importação não póde augmentar a pro­
cura de hUlllu especie de produc.to, sem ao
mesmo tempo diminuir igualmente a pro­
Clll'a de alguma outra especie. Não se po­
dem obter os produc.tos estrangeiros, senão
em troca dos do paiz; e toda a prohibição
de importação !ieve por conseguinte ser
acompanhada de buma diminuição de ex­
portação. A prohibição por tanto não faz,
senão substituir huma especie de procma
a outra. Augmenta a procura do objecto,
cuja importação he prohibida; mas dimi­
nue a dos objectos de exportação. Ruma
coisa compensa outra; e a procura do
trabalho, depois da prohibição, fica a mes­
ma, que d'antes.

He pois de balde que se pretende com a
restricção do cOUlmercio animar a industria
interna. Pod8r-se-bia tambem intentar o seu
progresso, probibindo a troca de hum pro-
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ducto por outro. Nenhum paiz recorre
aos mercados estrangeiros, senão para pro­
ver~se de objectos, que não póde prodll'
zir, ou que lhe custarião mais caro, que o
equivalente exportado para os pagar: e
l1e contradictorio por conseguinte querer
promover a riqueza, ou a it)du~tria, com a
prohibição do commercio. Tal prohibição,
por menos prejudicial que s~ja, tem o ef·
feito certo de chamar ° capital e o trabalho
a empregos menos productivos; e deve por
força diminuir a procura externa de aI·
gum prodllcto, exactamente na mesma pro·
porção, em que augmenta a procura intel'lJa
de outro prodllcto. .

He raríssimo porém, que buma restrie·
ção á importação não faça, senão substitllir
huma especie de emprego por outra. O sel!
effeito llsllal be não só alterar a distribui­
ção do Cél pital, como augmentar o preço
da mercadoria. Se importassemos huma
quantidade de çapatos no valor de 400 COIl:

tos de reis, que nos custarião 500 contos,
sendo feitos na terra; a prohil1ição da im­
portação deste artigo nos ol1rigaria a com·
pral-o 25 por cento mais caro. Ora, tanto
fàz obrigar-nos o governo a despendermos
mais 100 contos de reis na compra dos
çapatos, prohibindo a sua importação, como
não prohilJil-a, e impor-nos hum tributo
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de 100 contos de reis por anno. Mas o que
perdessemos com o imposto iria engrossaras
rendas do Thesol1l'o, e poderia ser applica­
do a fins de utilidade publica j sendo que
com o ~ystel1la prohibitivo o alto preço se­
ria occasionado pela maior difficuldade da
producçãO, e a ninguem aproveitaria.

A probibição da importação de hum ar­
tigo póde conferir huma vantagem imme­
diata aos productores nacionaes j porém he
essencial observar, que esta vantagem não
póde continuar por muito tempo, e que ne­
cessariamente deve seguir-se bum pel'iodo
de calamidade. O lucro subido, que do alto
preço auferem os proeluctores do artigo, cu­
ja importação he prohibida, os levaria a au­
'gmentar a sua producção ; ao mesmo tempo
flue não poncos dos que abraçárão outras
occupações deixal-as-hião para entrar no
emprego, que appresenta huU1 aspecto tão
favoravel: e a transferencia do capital
não cessaria, até trazer-se ao mercaclo
bastante supprimento do prod ucto para
occasionar a sobreabuncIallcia. Este racio­
cinjo funela-se em numerosas experiencias.
Quando se exerce hum emprego sob a pro­
teeção de huma restricção á importação,
elle se limita ao mercado interno, e está su­
jeito por conseguinte a essas fluctuaçôes,
que são o flClgello da industria. Se por lm-
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ma mudança de moda, ou por outra qual.
qner causa, augmentar a procura do produ.
cto; então por não poder vir supprimento
de fóra sob-il'á o pyeço de repente, e a quan·
tidade do producto augmentará, até haver
a reacção da baixa do preço: e se a pro­
cura diminuir, como não !la sahida para o
producto sLl.perfluo, a baixa do preço será
ruinosa, e os produetores achar-se-hão en­
volvidos em difíiculdades inextricaveis.

Toda a prohibição de importação, ou de
wmprar mais barato, involve 11Llllla pl'Ohi­
bicão de vender mais caro. Não ha outra
pe'du de toque para se conhecer o alto ou
baixo preço de hum artigo, senão a quanti.
dade de ontras coisas, pelas quaes elle se
permuta. Mandamos, p. e., para a Ingla­
terra 150 barricas de assucar, ou 150 sa·
cas de algodão, que se trocão por maior
quantidade de fazendas, do que"se poderião
trocar em outra qualquer parte. Ora, se se
prohibisse a importação das fazendasingle.
zas, seríamos forçados a vender em outros
mercados o nosso assucal', ou algodão por
l11enos, do que o vendemos na Inglaterrai
e corno suppor, sem cahil' em hum absUl'do
manifesto. que hum systema que produz tal
resultado he hum meio de augmentar a ri·
queza publica ~

A' vista do exposto não se póde mais dll'
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vidar da desconveniencia do sy~tema re­
SU'Ícto: elle contrasta as regras do senso
commum. Se IJe para desejar, que as coisas
sejão produzidas com o menor dispendio
possivel; se este he o objecto de todos os
melboramentos indllstriaes, quer elles con­
sistão na divisão e distribui cão do trabalho,
quer em melhores methorlos de culnua,
quer na invenção de maquinas mais perfei­
tas, porque razão se ha de obstar com o sys­
tema restrictivo, que os meios de pl'oducção
de hum paiz se tornem mais productivos,
ou que se obtenhão as coisas com o menor
dispendio possi\'el? Porqne a maxima con­
stante de todo ~ prudente pai de familias,
de não fazer em sua casa, o que fóra se faz
mais barato, não ha de servir de regra a to­
das as nações? A. Smith observou, que o
alfaiate não procura fazer os seus çapatos,
mas comljra-os ao çapateiro; que o çapa­
teiro não prooura fazer o seu vestuario, mas
emprega o alfaiate; que o agricultor não faz
os seus çapatos, nem o seu vestido, mas ob­
tem-nos em troca de productos dél terra, e
que todos por este modo ficão mais bem
aecommodados. Ora, se não he convenien­
te ao individuo prodnzir por si mesmo tudo
o que elJe !la mister, tambem não o póde ser
a buma nação, ou::í. totalidade dos i'nclivi­
duas, que habitão huma região. O verda-
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cieiro interesse de c~da povo, 110 que re~·

peita á producção, está em se dedicar á es·
pecie de industria, para a qual tem maiores
facilidades, que os outros.

Não obstante conhecerem a verdade des·
te principio, assentão alguns, que se deve
usar das restricções em revindicta das que
estabelece outra Potencia extrangeira. Mas,
os que assim pensão, fazem da vingança
huma maxil1la de politica, e não reflectem
que o paiz que oppoem huma restricção de
commercio a outra restricção de outro paiz,
faz mal a si proprio. A má condLlcta de
hum não deve servil' de narina i coudncta
de outro - quero dizer, se o paiz A, p.·e.,
com o Cjual commerciamos, prohibe a illl'
portação de certos generos nossos, não se
segue, que prohibamos tambem a importa·
ção de alguns productos senso Ponco nos
deve importar, que A. se proveja de certos
productos em outros mercados: o fJue ver­
dadeiramente nos interessa 11e comprarmos
a quem nos póde vender mais barato, e
vendermos a quem nos póc!e comprar mais
caro. a facto de importarmos os prodl1ctos
de A. prova que exportamos hum a somma
equivalente, se não·para o mesmo paiz, ao
lIIenos para outro, a quem elle !le devedor.
a medo da sobreabundancia dos producto
estrangeiros, se hum paiz não der provi·
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dencia para que os seus tenbão extracção,
be o mais infundado, que se póde imaginar.
Só os estrangeiros, que recebem fazendas de
bUIlJ paiz, podem continuar a enviar-lhe al­
guma coisa. Ainda que os portos de hum paiz
estejão pois abertos a todas as nações, a ex­
portação deve sempre igualar a importação.

Dizem porém, que as restricções á im­
portação délS mercadorias estrangeiras,
posto que prejudiciaes á opulencia, e ao
progresso dos individuos e das nações nas
artes e civilisação, podem todavia justi­
ficar-se,. porque C011 tribuem essencialmen­
te para a independencia e segurança do
Estado. A isto a mesma reciproC'idade do
cOll1mercio 'offerece hUl1la resposta breve e
decisiva. O commercio não enriqnece huma
nacão á custa das outras, mas confere a
t~las igualmente os seus beneficios. Ne-'
nhllm faval' devemos aos Inglezes, nem aos
Francezes, com quem COll1llJerciamos. N.~Q

he por interesse nosso, lllas por interess~e

Jll'oprio, que elle~ negocião comnosco. Pa­
gamos-lhes tudo o Cjue nos trazem; e elles
não soffrerião menos que nós, se aca­
basse o nosso commercio. He certo, que
podiamos ser independentes do COl11mer­
cio com a InglatelTa e a França; mas
se o fizessemos, devêramos tambem su­
jeitar-nos a ser independentes da riqueza.
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Quem prefere passaI' a nado os rios, Ire in·
dependente das pontes: assim tambem seI·
o-hia do commercio a nação, que preferisse
a pohreza e a barbaridade á riqueza e cio
\'ilisação! Os que aspirão a promover a in·
dependencia de hum paiz com as restric·
ções ao commercio, querem dar-lhe a iode·
pendencia do selvagem, huma independen.
cia, que não produz força, mas fraqueza,
" Conforme esta doutrina (diz a Revistada
AmeTica do No?·te, n. o 57) os mais flores·
centes Estados esti verão na mais perfeita e
absoluta dependencia no tempo da sua maior
elevação, quando se achavão estreitamente
ligados a todas as partes do mundo civilisado
com as aureas cadeias de hum prospero
commercio ;- e não começou a verdadeira
independencia delJes, senão depois que se
dissolvêrão esses laços, e que elles decahírão
do lugar elevado, que occupavão entre as
Nações! Mas taes asserções trazem com­
sigo a sua propria refutação. Ra huma na·
tural dependencia das nações entre si, as·
sim como entre os individuos. Os Céos as·
sim o ordellárão. Alguns só los, alguns cli·
mas, algumas posições são exclusivamente
productivas de alguns fruetos, que se não
podem produzir em outra parte. Por isto
guiem-se as nações. Em huma sociedade
rica e próspera os capitalistas opulentos
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podem ser tão dependentes dos pobres tra­
balhadores, como estes dos capitalistas. Si­
milhantemente as nações. A mutua depen­
dencia dos individuos ata e liga a sociedade
toda, e conduz ao mais rapido progresso em
riqueza, intelligencia, e em toda a especie
de melhoramento. Assim a mutua depen­
dencia das nações. Só a eUa devemos todos
os poderosos esforços do commercio; e que
luzes, que sentimentos generosos, que mul­
tiplicados meios de felicidade não tem o
rOl1lmercio derramado por toda a parte! "

Quem reflectir nesta passagem, não dei­
xará de conhecer a distancia immensa, que
separa a independencia selvagem da inde­
pendencia civilisada; a nnica, a que deve
attender todo o Estadista intelligente e ze­
loso do bem publico, e que se não póde pl'O-

. mover com as. restricções ao commereio.
Nem tampouco se póde promover com el­
las a segurança do Estado; porque em ver­
dade só o Estado, que he rico, se devejulgar
segLll'O, Ningue.rn boje duvída, que o di-o
nheíro sf;/a o ne?'vo da gue?'?-a;' e por tanto
a nação mais rira será, cf13te?'is pa?'ibus,' a
mais poderosa, Para as que possuem quan­
tidades sufficientes de riqueza, nunca falta­
rão homens, nem feno, Dem soldados, nem
espadas; e quando for preciso, poderão co­
brir a terra com os seus exercitas e os ma-
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res com as suas frotas. Ora, se assim be, se
todos concordão elll que a riqueza he a prin.
cipai fonte do poder e da influencia, ese
he demonstravel, que bum commercio livre
e amplo he a fonte mais prolifica da rique.
za, haverá nada mais contradictorio, cio que
procl1l'ar augmentar a defeza e segurança
de hum paiz, ordenando o que necessaria­
mente deve embaraçar e restringir o com·
mercio ? A melhor segurança he 'l posse da
riqueza; e como de todos os meios de ano
gmentar a riqueza o mais efficaz he a li·
berdade do commercio; segue-se, que os
que trabalhão para essa liberdade, traba·
lhão ao mesmo tempo para o augrnento do
poder e da independencia do seu paiz; e
que os apologistas e defensores das restrie·
ções e prohibições trabalhão, sem asa·
berem, para hum fim diametralmente op­
posto.

Quando hum paiz possue huma facili·
dade peculiar de produzir alguns objectos
de grande procura entre os estrapgeiros,
hum direito sobre a sua exportação será
hl1ma addição ao preço, e cahirá inteira·
mente sobre os consumidores externos. São
mui poucos porém os casos, em que seria
prudente procurar colher por este meio
hl1ma somllla consieleravel de rendimento;
porque hum imposto ú sahida elos proclu·
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etas, que augmenta o sen custo, deve eoar­
clar a sua exportação, e promover a de ou­
tros paizes, que crião os mesmos produ­
etas, ou productos similbantes. No caso
pois de se recorrer aos direitos de expor­
tação para obter bum rendimento, devem
ser acauteladamente limitados aos objectos,
em cuja prodncção o paiz exporta.dor tem
vantagem decidida, e não derem ser levado}
ao ponto de pôr em risco essa vantagem. A
excepção de taes objectos, que, geralmente
fallando, .são mui poncos na maxima parte
dos paizes, os direitos de exportação são
incompararelmente mais hostís ao commer­
eia, e á industria que elle cria, do que os di­
reitos moderados de importação. Estes, não
sendo oppressivos, nem levados ao ponto de
animar o contrabando, on de formar hum
obstaculo serio ás transaccões commerciaes,
são hum dos melhores lll~ios de crear hum
rendimento publico. He porém necessario
não confundir os direitos moderados de im­
portação para o fim de crear hum rendi­
mento, com os direitos de importação para
proteger hUIll ramo de industria nacional.
Aqnelles são admissiveis, e estes inadmissi':'
veis, por serem contrarias aos verdadeiros
inte,resses pnbli coso
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CAPITULO 12.

A população )J?'oporciona-se aos meio$ de ex·
istencia - Não só tende a nivelm'-se com
os meios de existencia, como a excedel-os­
Essa tendencict ao excesso he ?'(!Feada pela
continencia volzmtm'ia, e não ha que le·
me?' hum demasiado desenvolvimento da
população -lmpo?·tancia da ?"eligião coo
mo meio de cO?'?"obomr a continencia voo
luntm'ia -.A lei do augmento da popula·
ção não he incompativel com o melhora·
mento da sociedade.

Antes de se publicar a obra interessante
do Economista Malthus sobre a população,
vogava a opinião, que o augmento.da po·
pulação era o sinal mais certo da prosperj·
dade do Estado; e pur isso cuic1árão os
Governos em a promover por meios arli·
ficiaes, animando casamentos temporãos,
concedendo aos casados isencões dos sen,j·
ços publicos onerosos, e dando premias aos
que criavRo o maior numero de filhos. Não
forão porém só os governos modernos, que
procurárão promover directamente a popu·
lação. Entre os antigos a fe'cundidade re·
cebeo ·cultos. Em Roma os censores esta·

I vão 'authorisados para pôr hum tributo aos
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celibatarios, e varias leis se decretárão ou­
torgando recompensas aos que criassem
buma prole IlLlmerosa. A celebre lei Papia
PopprBa, publicada no reinado de Augusto,
isentava de todos os encargos publicas e
contribuições os cidadãos romanos que ti­
nbão tres filhos, Nada disto porém ob­
stou que se despovoasse a Italia, antes da
invasão dos barbaras; o que bem prova que
oprogresso da população depende de ou­
tros principias, que não os decretos do Go­
verno.

O exame accurado dos factos mostra evi­
dentemente, que a população he propor­
cionada aos meios de existencia. Nunca
faltão homens, onde ha de que viver; nem
a difficllldacle está em os fazer nascer, po­
rem sim elll os alimentar, vestir e educar.
Não ha mister o homem de incitamento ad­
venticio para casar, pois he impellido para
ocasamento por hum dos mais fortes instin­
etos da sna natureza. Por tanto os meios
artificiaes de promover a população não po­
dem deixar de ser pelo Illenos inuteis, por­
que onde houver abundancia de alimentos
e de commoclidades da vida, os casamentos
serão precoces e numerosos, e vice versa.
PaI' tout, diz MontesqllÍen, ou il se t7'ouve
une place ou deux pe7'sonnes peuvent viV?'e
commodément, il se fait un mariage. O mes- .
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mo principio foi estabelecido por A Smith:
" A procura dos homens, diz eIle, COIlJO a
de outra qualqner mercadoria, regLlla neces·
sa.riamente a producçãO dos homens, apreso
sando-a, quando elIa vai muito de vagar,
e parélndo-a, quando vai muito de pressa,
He esta procnra, qne regula e determina a
população em todos os paizes do lIl11ndo,
que a torna progressiva na AmericR ·do
Norte, vagarosa e gradual na Europa, e e·
tacionaria na C li ina. " Numerosas o.bsel'va. 1

ções provão a verdade desta asserção; e os
que indagarem o estado passado e presente
do mundo ac:harão, que a população tem
augmentado ou diminuido á proporção do
augmento ou da diminuição dos meios de
existencia.

A prompticlõ.o com que a população se
refaz das perdas occasionadas pelas guer·
ras, pelas pestes e fomes, mostra exuberan·
temente a sua tendencia a nivelar-se com
os meios de existencia. Esses terriveis fia·
gelIos, que diminuem o numero dos habi·
tantes de hum paiz, as mais das vezes não
diminuem proporcionalmente o capital de·
tinado para os sustentar ·e manter. Os
meios de existencia, que fieão por conse­
guinte aos que sobrevivem, são maiores; os
casamentos mais numerosos, e mais fecun­
dos, porqne a mortandade dos filhos he me-



PARTE PRIMEIRA. 143
nor, quando os pais tem meios de os pro­
veI' do necessario. Os paizes-Baixos, que
farão tantas vezes o theatro de guerras
destrnidora~, appárecêrão, passados alguns
annos de fólga, tão ricos e povoados como
d/antes. Não obstante as carnit'icinas da
Revolnção, e as guerras sanguinolentas, em
que a França empenhou-se por mais de
vinte annos, a slla população augmentou
consideravelmente no intervallo entre a ex­
p~llsào e a restauração dos Burbões. A
abolicão das l'estriccões ao commercio in­
terllo; dos pl'ivilegio~ feudaes dos nobres, e
de varios encargos oppressivos e injustos
melhorárão e estimulárão a industria do
P()vo. O augmento consideravel que hou­
ve por conseguinte nos' meios de exis­
tir, e juntamente os altos salarios, occasio­
nados pelos frequentes recrutamentos, que
dilllil1uião o supprimento do trabalbo no
mercado, derão hum estimulo tal ao princi­
pio da população, que em 1815 suppunha­
Re exceder quasi tres milhões a de 1789.
Tem-se observado igualmente que depois
de huma peste assoladora os casamentos
são mais fecundos, e a população augmenta.
Por tanto a guerra e a peste, posto que aflli­
clivas para a humanidade, não tem nenhum
etreito duradouro sobre a população. Mas
se hnma calamidade passageira, como a



144 ECONOMIA l'OLl'rrCA.

guerra ou a peste, não pócle influir perma·
nentemente sobre a população, a oppressão
do governo, a falta de segurança e de libero
dade são capazes de despovoar os pajze~

mais povoados. Hum máo governo attaca a
população no seu principio, porqne estanca
as fontes. daproducção.

O progresso da população nos paizes DO'

vos, que possuem grande extensão de ter·
l:as ferteis e desoccupadas, tambell1 mostra
a sua natural tendencia a ni velar-se com os
meios de existencia. Nesses pai zes a popu·
lação augmenta com huma rapidez extr<lor·
dinaria. Cada cultivador não só tem mais
produl:to da terra, do que pede o seu consu·
mo, como póde, pai' isso que o prodnc:to cus·
ta menos, qne nos pa.izes velhos, trocar
mais vantajosamente huma parte delle por
objectos manllfactnrados destes paizes; de
sorte que a sOlÚedade augmenta rapidamen;
te em riqueza, e tem buma procura de tra·
balho proporcionalmente grande. Ha por
conseguinte em hllma sociedade nova, que
tem grande extensão de terras ferteis e des·
occupadas, todo o moti vo para casar tem·
porão, ao lIlesmo tempo que a condição
commoda dos paes permitte que elles dêlll
a devida attenção á educação dos filhos,
e diminue a mortandade tão destruic10ra no
primeiro periodo da vida.
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A verdade do que acabo de expor está

provada pelo rapido progresso das colonias
Gregas na antiguidade, que não tardárão
em igualar-se ás suas metropoles, e em al­
guns casos em avantajar-se-lhes -em poder,
população e importancia; e ainda mais se
prova pelo extraordinario progresso das co­
lanias modernas fundadas na America e
na Australia. A população de alguns dos
Estados da America do Norte continuou.
por mais de hum seculo a duplicar todos os
vinte annos, ou quando muito vinte e cinco.
Oprogresso da população dos Estados­
Unidos mostra evidentemente, que a espe­
cie humana, havendo meios adequados de
existencia, póde multiplicar-se em !luma
proporção geometrica, ou na raz~o dos nu­
meras 1. 2. 4. 8. 16. &c. duplicando todos
os 25 annos.

Nos paizes velhos porém j~i bastante po­
voados, e onde a cultura se ha estendido
aos terrenos inferiores, que requerem maior
dispendio de capital e trabalb.o, para dar
omesmo prod ucto, que as terras ferteis, a
população não tem progredido com a mes­
ma rapidez, que nos Estados-Unidos. Oom
tudo o mesmo principio, que duplica em 25
annas a população dos Estados-Unidos, não
he menos energico nos outros paizes. Mas
ohomem não 11e escravo.cego do instincto;

7
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e por huma sábia disposição da Providen·
cia as circunstancias menos favoraveis Ú 1'8'

producção da especie exere.em hnma saiu·
tal' influencia no comportamento da maioria
do povo. Os dictames da prudeneia ga·
nhão nova força, e mostrão mais o seu po·
der, conforme a posição de hum povo IIe
menos favoravel á sua multiplicação. Nos
Estados-Unidos, como em todos os paizel
novos, que se achão em identicas circun·
stancias, o hon1"em industrioso, que entrou
na idade de casar, póde o fazer, sem temer
as conseguencias; porque a1li huma familia
numerosa he antes bum bem, do que hum
mal. Porém assim não he nos ontros pai.
zes, onde he diffieil a acquisição cios meios
de existeneia. A hi hum casamento impru·
dente não póde deixar, por via de regra, de
accarretar ao 'individuo e á Slla familia aI
mais fnnestas consequencias. A obrigação
de criar e educar os filhos, que possão nascer
do casamento, desperta a previdencia de to·
dos, excepto dos mais incautos. AqnelleJ
mesmos, que estão dispostos a casar-se, a·
bandonão muitas vezes o seu projecto, senãO
podem commodamente criar e educar osh'
lhos, ou differem-llo para occasião mais o~

portulla. Muitos ua na verdade, que nãoes·
então os dictames da prudencia, e que vendo
o futuro pelo prisma enganador das paixõe
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não se abstem de satisfazer as suas inclina­
ções pelo telllor dos resultados. Outros po­
rém mais reflectidos, e em maior numero sem
duvida, não obrão do mesmo modo. A ma­
xi ma parte das pessoas dos estados mais
elelTac1os, os que élmbicionão a fortuIlé\, e os
de todas as condições, que tem apprendido
aolhar para as consequencias dos seus a­
ctos, são sempre influi dos mais ou menos
pOl' considerações de prndencia. He i to
por certo huma fortuna, porque se nos pai­
zes, onde os meios de existencia são mais
difficeis, a tendeneia á multiplicação não
[o se refreada pelo bom senso do povo, sel-o­
hia infallivelmente pelo vicio, pela miseria,
pela fome e peste, pois se não infringem im­
puuemente as leis da natmeza. O hOUlem
foi sim dotado do instincto da propagaç.ão
mas tambem lhe coube em partilha a razão
para o governar. "As pessoas, que se casrt­
rem imprudentemente, diz o Apostolo, soffre­
rüú em s~a carne afflicções e 17tales."

Não obstante porém a influencia das con­
sidel'acões prndenciaes, ou do temor de se
não p~del· nianter huma familia, he tão fo1'- .
te o principio da multiplicação, que nos
paizes mais favorecidos da natureza, e onde
aindustria he mais productiva, a população
não só se proporciona aos meios de existir,
como tende a excedeI-os. Faz dó pensai-o,
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mas he verdade, que nos paizes mais pras·
pe"ros hUllla parte da população morre á mino
goa; não direi que sempre por falta de ali·
menta, mas por não ter o necessario para
viver. A prevideneia, ou o bOlll senso do
povo, que previne por certo as gl'alldesca.
tastrophes, que ancião annexas a hUl11a de·
masiada população; quero dizer qne pre·
vine as destruicões violentas oecasionadas
por pestes e epí'demias assoladoras, não he
capaz de extinguir a pobreza, ou todoo
excesso de população. Isto procede de
varias causas; já da pouea attenç[lo, que
muitos prestão aos males, que se não fazem
sentir, senão para o futuro e em tempo inde·
terminado, o que os induz a casamentos im·
prudentes, e a não fazerem, podendo-o,
alguma provisão para as molestias e para a
velhiee ; já da violencia da paixão, que ás
vezes acaba com as resoluções dos que são
mais considerados; já finalmente dos acci·
dentes e infortullios, que lanção na miseria
aquelles mesmos, que se bavião casado nas
melhores circunstancias, ou com as melhores
esperanças de poder sustentar huma familia,
Em todos os paizes por conseguinte ba mui·
tos individuas, que estão a braços com apo·
breza, e que não tem provisão sufficiente dos
objectos indispensaveis á sustentação de
huma numerosa família: e o mais he que são
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baldados todos os meios para fazerdesappa­
recer os pobres, que assim o quer a Sabedoria
Divina: paupeTes sempe1' habetis vobiscum.
Mas se se não podem extinguir os pobres,
não se deve ele 'esperar que elles dimiuuão.
Muitosdos imprevidentes tornar-se-hão can­
l,os, logo que forem instruidos na moral e na
religião; porque a abstin~neia do casamento
não póde ser inspirada mais efiicazmente aos
pobres, do que pelo sentimento religioso.
He pois de esperar, que por meio de huma
boa educação moral e religiosa, a abstinen­
cia do casamento se torne mais geral entre
os pobres, e opponha hum obstaculo mais
efiicaz ao excesso da população. He esta
aoccasião de fazerjustiça ao celibato do sa­
cerdocio catholico. ElIe não sóhe conforme
aos conselhos do rhristianismo: sunt eu­
nuchi, qui seipsos castmvenmt jJTopter 1'e­
gnurn cmlontm, como necessario tí. ordem e
felicidade das sociedades.

Do que fica dito parece-me que se póde
legitiruamellte inferir, que da ten~el1cia da
população para o augmento não devem ,re­
sultar graudes temores. O homem não he so­
I11Pute estimulado pelo instincto, mas tam­
uem pela raz~LO; e a experiencia tem mostra­
do, que as considerações sugeridas pela pru­
deneia adquirem mais força, CJuando mais
n~cessarias. O desejo da generalidade do po-
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vo, que não he só o de conservar-se na sna
condição presl3nte, mas de chegar a melhor
estado, he em todos os casos ol'àinarios hum
olJstaculo efficaz ao demasiado desenvolvi­
mento do principio da população, e o torna
subordinado ao augmento dos meios de exi ­
tencia. He isto o que se tem visto, compa­
rando o estado pàssado e presente de todosos
paizes; e he antiphilosophico e absurdo sup·
por qne o'contraio succederú para o futmo.
A tendencia para o angmento será; sem du­
vida, regulada para o futuro, como até aqui o
tem sido, pela previdencia e pelo bom senso
tia lllaioria da sociedade.

A lei do auglllento da população não se
oppoem ao continuo melhoramento da so­
ciedade, antes he a causa deste melhora·
menta, e do progresso nas artes. A neces­
sidade e a ambição são as molas poderosa,
que derão o primeiro impulso á indllstria e
invenção, e que movem cOlltinuamenteos
homens a novas em prezas. He ocioso sup­
por, que elles serão indu_ triosos sem moli­
vo; e ainda que o desejo de melhorar de
condição seja muito poderoso, não o he
tanto, como o aperto da necessidade, ouo
Ílledo de cahir em hum estado peior. Tanlo
isto lle verdade, f]ue os herdeiros de grandes
fortunas não apresentão o mesmo grão de
industria, que os que são eclucados em cir·
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cUllstancias mais humildes, e obrigados a
esforçar-se. Os que podem passar huma vi­
da cOlll1lJoda, sem esforcos extraordinarios,
quer do corpo, quer do ~spirito, raras vezes
empregão-nos. Porém a lei do augmento
da população ousta que esta se torne a con­
dição de huma grande porç~o da humani­
dade, e applica incessantemente á industria
e invenção o mais poderoso estimulo - o
dUl'is urgens in 1'ebus egestas. ão be só nas
classes infimas, nem pelo apuro actual da
necessidade, que e sa lei exerce a sua bene­
fica influencia. Nesse periodo da vida, em
(lue os habitas estão formados, e o homem
be mais proprio para empregos activos,
cada hum, seja qual for a Slla condição,
que be casado, Ott pretende seI-o, tem dian­
te de si a perspectiva do Hugmento in­
definido de SLlas despezas necessarias; e
acha, se a sua fortuna não he mui grande,
que a economia e a industria não são vir­
tudes só para admirar, mas para practicar.
Com as classes infimas a existencia da ne­
cessidade presente, e com as medias e su­
periores o temor da necessidade futura, sãO
os principaes motivos, que estimulão a in­
telligencia e a actividade. O desejo de man­
ter huma família na decencia e nos COQ1­

modos, ou de promover os seus interes es,
faz gastar a primavera e o verão da vida em
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labol'iosas emprezas aos mesmos, que pos­
suem huma fortuna media; e assim ou por
nós mesmos, ou por aquelles com quem a
nossa felicidade está inseparavelmente liga­
da, o principio do augmento da população
nos obriga de continuo a novos esforços de
habilidade e economia. Se tal principio
não existíra, ou fôra mais fraco, a activida·
de teria sido substituida pela indolencia j os
llOmens, em vez de serem emprehendedo­
res e ambiciosos, terião cahido em hum es­
tado de torpor; e como toda a acquisição ado
dicional de habilidade ou de riqueza rlillli·
nuiria a necessidade de nOVélE; aC~llisições,

o espirito ele melhoramento decahiria iufal­
livelll1ente, e a sociedade em vez de pro­
gredir na carreira das descobertas, ao passo
que se fosse tornando mais velha, ou teria
parado inteiramente no seu progresso, ou
eUe ter-se-hia tornado quasi imperceptivel.
O allgmento da população he por tanto ne­
cessaria para conservar sempre desvelada a
invenção nos individuas, e os tornar mais
industriosos e pre'videntes.

Suppar que os espantosos melhoramen­
tos nas artes, e as consequentes addiçqes,
quasi incommensuraveis, que se hão feito
aos commodos e gozos do homem, terião
sido iguaes ou maiores, se o principio do
a,u~mento da população fÔl'a menos POdel'O·
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sO,'IJe o mesmo que snppor que a industria
e invenção terião sido promovidas, dimi­
nuindo os motivos para o seu exercicio, Oll

as vantagens, de que ellas são productivas!
Talvez, ainda que o seja mui. duvidoso, ti­
vesse sido a pobreza menos esqrialida na­
escoria da população, se não tivesse existido
o principio do augmento i mas he contra­
dicção pretender, se assim fosse realmente,
que oS' poderes e os recnrsoSi da industria te­
rião sido desenvolvid.os tão admiravelmente,
que as investigações scientificas terião sido
jll'Oseguidas com a mesma perseverança e
o lDesmo zelo, que tanta rrq ueza teria sido
acculTIulada pelas classes superiores e me­
dias, ou que as' meSlIJélIS circunstamcias, que
iltlpelllrão a sociedade p'ara o progresso na
sua infaneia, terião cantinuado nas idades
subsequentes a con servar a mesma energia:
e bem se páde duvidaI:, se a isenção dos
males otdinarios á pobreza não custaria
caro ás mesmas' classes mais inferiores, se
fosse comprada com o saerificio das espe­
ranças e dos temores ligaeos á sua candi·
ção presente, e da satisfação que ellas co­
lhem actualmente de sua feliz industria,.
economia e parcimonia. Terminarei este
assumpto com a seguinte passagem do Bis­
po Sumner: " Proveo Deos a que pela ope­
ração de hum principio instinctivo da n08-

•
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sa natmeza a especie humana fo~se trazida
jnvariavelmente a hum estado, em que lhe
1Ie necessario esforçar-se, e melhorar as
suas faculdades: a classe infima para obter
a subsistencia; a que se lhe segue para es·
capar das difficuldades immediatamente a­
baixo della; e todas as classes supúiores,
ou para conservarem a sua posição, quando
são acossadas de todos os lados por huma
jnc\ustria rival, ou para se elevarem acima
da condição do sell nascimento por esforços
tlteis de Slla actividade, on pela feliz cultu­
ra de suas faculdades naturaes. Se lasse
,possivel remover de .repente o estimulo pro­
veniente deste principio, não fôra facil de·
terminal' o que sería a vida, a não ser hum
vacuo medonho, ou o que sería o mundo, a
não ser huma região inculta. Todo o esfor­
ço, em que se pode descubrir ci\'ilisação,
procede, directa ou indirectamente, dos seus
efteitos; ou do actual cles~jo de ter hUllla
família, ou da obrigação estricta de prover
hl1ma família, ou da necessidade de com·
petir nos esforços produzidos nos outros
pela operação destes motivos." (Sumner's
Reco?"Cls of the C7'eation vol. 2. 0 p. 153.
5. a ed.)
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t;i\.PITlJLO { 3.

Dos regulamentos 7'elativos ao exercicio dc~

inclustt'ia.

Debaixo desta expressão comprehen­
dem-se todas as leis on decretos do Gover­
no, que tem por fim determinar os prodn­
etos, a qne os individuas se devem applicar;
Prescrever o modo da sna labricacão e mar-, ,
cal' as condições para se poder exercer hn­
ma profissão.

Do primeiro modo obra o Governo quan­
do prohibe hnma cultura, on favorece outra;
quando protege certas fabricações, e op­
poem probibições ou embaraços a outras;
quando por meio de tratados favorece as
cOll1lTInnicações com hum paiz, e as probi­
be com outro; on quando concede privile­
gias ao cotllmercio de hl1lna mercadoria, e
prohibe o de outra. Em tudo isto o Gover­
no não se propoem ontro fim, senão ani­
mal' a creação de certos prõductos, que snp­
poem mais favoraveis á prosperidade publi:..
ca, Mas de facto os productos, que deixão
maiores lucros aos produciores, são os mais
favoraveis á prosperidade nacional, e não
precisão de protecção alguma, porque l'e­
compensão liberalmente o trabalho de



156 ECONOMIA POLITICA.

quem os cria. Os que pl'ecisão de favor
não podem ser, por conseguinte, senão os
menos lucrativos; e favorecer a producção
destes he por certo animar operações me·
nos vantajosas, que empregão capitaes e
trabalho, que renderião mais, se fossem ap­
plicados a outros objectos.

Quando o governo determina o modo da
fabricação dos productos, e as suas qualida­
des, propoem-se ou accommodar os pro­
ductos ao gosto dos consumidores, on livrar
os consumidores das fraudes dos fabrican­
tes, Quanto ao primeiro ponto he obviol

que ninguem está mais habilitado para co­
nhecer' os gostos dos consumidores, do que
05 mesmos productores, Alem disso, os
gostos varião: huns gostão dos productos
beIlos, outros dos de boa qualidade, outros
dos baratos; e corno conciliar essa diversi­
dade de gostos com hum modo fixo de fa·
bricação 1 Se convem haver em hum paiz
mercadorias de tal sorte variadas, que se ac­
commodem a todos os gostos e a todos os
gráos de fortuna, os regulamentos que mar­
cão o modo por que os pl'Oductos devem ser
fabricados, e as qualidades que devem ter,
não podem deixar de ser prejudiciaes aos
consumidores. Pelo que respeita á preven­
ção das fraudes dos fabricantes, taes regula­
mentos não são o meio infaJ1ivel de as. pre·
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venir. Nenhuma certeza póde havel' de
que os agentes nomeados pelo governo, pa­
ra velarem na execnção dos regulamentos,
serão inaccessiveis á peita e aos empenhos.
Alem disso, a que abusos e vexames não fi­
carião expostos os ülbricantes 1 Os encar­
regados da execução dos regulamentos se­
riào sempre justos em suas decisões 1 'fe­
riào sempre os conhecimentos precisos pa­
ra julgar bem da infracção 1 E que perda
de tempo não accarretarião aos fabrican­
tes as frequentes visitas em suas officinas !
Estas considerações bastão para provar,
que o mal proveniente de taes regulamentos
excede ao bem, qne deIles se espera, que
be a prevenção da fraude, se he que a pre­
vinem. Antes fôra melhor deixar este ne­
gocio á vigilancia dos compradores: eJles
saberão tomar as providencias para não ser
enganados; e quando o sejão, nem os [re­
guezes tornarão mais á loja. do mercador,
que lhes vendeo o ruim por bom, nem o
mercador quererá mais comprar ao fabri­
cante, que o illudio, e que lhe fez perder a
freguezia.

He todavia bom submetter a hum exame
ea huma marca certas mercadorias, cuja
venda fraudulenta comprometteria grave­
mente os inferesses dos particulares. Estão
neste caso as obras de ouro e prata, A au-
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thoridade publica talllbem põde e deve élU­
pregar os meios preventivos da fraude, que
não forem vexatorios. São boas e uteis to­
das as providencias do governo, que nüo
tem por fim determinar a natureza dos pro­
duetos, nem o modo da sua fabricação, mas
prevenir a fraude. He jnsto p. e. prolJi­
hir, debaixo de muleta, que os fabricantes
deelarem no rotolo das suas fazendas hUl1la
qualidade superior á que ellas tem na rea­
lidade, ou qlle lhes ponltão o letreiro das
que se fabricão em outra cidade. O consu·
midor indigena, a quem o govel'l1o deve a
sua protecçi1o, interessa na fidelidade cio fa­
bricante; e tambem o cOrBlllercio com °es­
trangeiro, porque o estrangeiro deixa bem
de pressa de prover-se em huma naç-ão, que
o engana.

As leis, que, impunhão·l.a condição do ti­
rocinio e do gráo de mestre para se poder
exercer algum officio mecanico, erão Dão só
oppressivas, como prejudiciaes. "O patri·
monto do pobre, diz o author da Riqueza
das Nações, está todo inteiro na força e des·
treza dos seus dedos; e não deixar-lhe a
livre disposição desta força e destreza, quan·
do elle não as emprega em prejuizo dos ou­
tros, he attentar contra a mais inclisputavel
das propriedades." Com o systema de se
começar por a,rprendiz, passar depois a of·
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ficial, e por fim ser mestre, erão exclui­
dos do direito de exercer os offieios muitos
individuas, que não obstante o seu talento
easua vocação, não podião todavia gastar
Illuito tempo, nem fazer despendia, para
chegar á mestria. Na mór parte dos casos
o aprendizado era verdadeiramente ridicu­
lo. Com effeito, o que poderia aprender
em alguns annos bum sapateiro ou alfaiate,
p. e., que todo o ente racional não podesse
aprender em algullIas semanas ~ A. Smith
observa que a profissão de jardineiro, bllma
das mais difficeis, nunca poude ser sujeita
aos aprendizados, e que isso não obstou qU<!l
se tivessem pecegos saborosos, e alf~lces bem
repolhudí:ls.

O objecto CJue 6e propun1Jão os mestres,
cuja reunião formava hUllla corporação pri­
vilegiada, he assaz evidente. Querião re­
partir só entre si os lucros de 11ll11la arte ou
de bum offic.io qualquer; é para que o seu
numero fosse o mais limitado que he possi­
vel, oppunhão difficnldades ús pessoas, CJue
aspiravão a fazer parte da corporação. Na
mór parte elas cidades não podia hum obrei­
ro ser adlllittido a trabalhar em casa de bum
mestre, se já. não era official ; e não o podia
ser, senão depois ele haver por alguns annos
trabalhado gratuitamente cómo aprendiz.
O homelll mais destro e mais habil na sua
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arte, se a tivesse aprendido em outra' cida·
de, e com mais forte razão em raiz estran·
geiro, não podia ganhar a vida com o seu
trabalho, sem expor-se a ser punido como
hum malfeitor.

Alem disso, a que formalidades e difficul·
dades quasi insuperaveis não estavão sujei.
tos os que aspiravão a ser mest7'es? Devião
apresentar huma obm p?'úna, isto he, bum
producto que attestasse o talemto ,que ha·
'lião adquirido. Ora, como essa obra pri·
ma tinha de ser julgada pelos.que já el'ão
mestres, havia )Jél!ra elles hum meio sempre
subsistente de admirtir, ou rejeitar a quem
quizessem. De mais, a despe7.a, que are·
cepção .ao grão de mestre exigia, era para
muitos individuos de pouca fortuna, com
quanto fossem mui industriosos, hum obsta·
culo invencivel.

Daqui se vê, que as condições para o ex·
erci<....io dos oflicios mecanicos creavão hum
monopolio prejudicial aos obreiros. Mas o
publico era tambem victima. As despezas
da recepção á mestria, e as do tirocinio au·
gmentavão os, gastos da producção, e assim
vinha o publico a comprar mais caro OS

productos: e não só comprava-os mais ca·
1'0, como de peio,r qualidade. Porquanto,
os. mestl'es, seguros de vendei' os seus pro­
ductos, não cuidavão em os aperfeiçoar.
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Se o Governo deve commetter empTezas
inclustTiaes.

o Governo foi instituido para velar na
defeza dos direitos dos cidadãos e na segu­
rança do Estauo. A sua missão, por conse­
guinte, não he ser productor, e nem o po­
deria ser, sem grande prejuizo para o pu­
blico, e para os particulares. Primeiramen­
te, quando o Governo commette alguma
empreza industrial, não a exerce por ,i, mas
por agentes sens, que tem hum interesse
distincto (qne be o de se locupletarem á
custa do cOlllmittente); e qnando sejão pro­
UOS, não be de esperar, que appliqnem á em­
preza o mesmo desvelo, e a mesma econo­
mia, que applicarião, se ella corresse por
sua conta e risco. Os procluctos, por conse­
guinte, devem sahir mais caros, do que se
fossem deixados á industria dos particula­
res; e quando o governo os vendesse por
Illenos do cnsto, nem pOl' isso deixaria o
publico de ser prejudicado, porC]ue sempre
concorreria para a creaçã-o dos producftos
do governo com hUllla despeza maior, do
que o valor delles.

pe mais, quando o governo e1nprehende
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hUllla industria, ou elle exclue a conCUl'l'en·
cia, ou não. Se a exclue, ataca o direito na·
tural de todo o cidadão a applicéll'-se áquella
industria, que não pr~jlidica aos outros; eao
mesmo tempo que cria hum l11onopolio, faz
pagar ao consnmidor mais, do que valem os
seus prodl1C:tos. Se o goverllo porém não
exclue a concl1l'rencia, torna-se pr~jL1dicial

aos outros productores do mesmo objeeto.
O governo, qne se lllette a produC'tor, tem á
sua disposição uastallte dinheiro, para não
ser muito iuteressado no b01l1 exito da sua
elllpreza, Que lbe itllporta vender aproou·
cto por Ulenos do custo, e tornar a princi·
piar a produeção, para tornar aiuda a ren­
der com perda, se e"ta sahe das algibeiras
dos contribuintes? Os agentes encarrega­
dos da execucão da elllproza acharão sem­
pre bUll1a ctesclllpa ao trláo exito da opera­
ção; e o nlesmo governo vcr-se-Ila elllpenbu­
do por seu éH1JOr proprio a continuar hUJn
negocio ruinoso. Mas elll quanto o governo
póde supp,ortar as perdas provenientes da
má fé, da pouca economia, da ignorancia
ou incapacidade elos seus agentes, e nada
tem a temer da competencia dos particu­
lares, que se deelicárão á lllesma empreza;
as fortunas destes não podem deixar de ser
cOl1lpromettidas por hnm competidor tão
poderoso. Elle póue conslll1lir procluzir, e
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aharcar em pouco tempo huma quantidade
talde productos, que transtorne violenta­
mente a natural proporção entre os preços
das coisas; e toda a Uludança subi ta 110 pre­
ço das eoisas he funesta. O productor
assenta os seus calc:ulos sobre o valor pre­
sUlllivel dos seus productos ao tempo, em
que forem aeabados; e nada o desanima tan­
to, como hUllla variação, que ZOlllba de to-'
dos os caIculos.

Dizem que ha emprezas, que o govel'l1o
não póde, sem commetter impl'l1dencia, con­
fiaI' a antros, que os seus agentes, taes como
a filbricac.ão da rjolvora, a construccão dos
vasos de guerra &c. .Ma-s tudo isto o governo
Inglez confia sem incovenientes a empre­
zarios particulares; e em França são elles eill
grande parte os que fornecem as espingar­
das, as peças e outras coisas, de que ha mis­
,ter a adl1linistra(;ão da guerra. Talvez se
devesse estender este systema a todos os
objectos llecessarios ao Estado. O governo
não póde obrar, senão por procuradores, i. €I.

pelo intermedio de pessoas, que tem hum
interesse distincto do seu, e que lhes he mais
caro; e se pela sua posição desvantajosa o
governo !le quusi sempre logrado nos seus
tratos, não eleve multi plicar as occasiões de
oser, tornando-se emprebendedor de indus­
tria, i. e. abraçando huma profis ão, qne
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multiplica ao infinito as occasiões ele tratar
com os particulares. He-Ihe mais conve·
niente sem duvida nenhuma estabelecer en·
tre elles a conclll"rencia, com a qual será
mais bem servido, e sob condicões mais
moderadas. •

Se o governo porém he bum máo produ.
ctor, pôde aos menos favorecer poderosa·
mente a produeção dos particulares, fazen·
do leis, que lllantenlJão' a propriedade con·
tra as fraudes; estabelecendo bUllJa boa
adll1inistração judiciaria, em que se admi·
nistre justiça ás partes com promptidão, e
pouca despeza j orgauisando hUlll cocligo
commercial simples e claro, para que a pro·
priedade e as transacções dos cornmercian·
tes não clepelldão de subtilezas, lllas de
regras faceis de aprender e conserl'ar na
memoria; mantendo a liberdade ele indl1s,
tria; abrindo estrfldas, canaes, e portos; lel'an'
tando pontes; promovendo em summa a
instrucção publica. As academias, as bíblio­
thecas, as escolas publicas, e os museos
contribuem para a produ('.ç~o da riqueza;
descobrindo novas verdades, conservando as
que são con hecidas, e p~ndo assim os empre·
hendedores de industria no caminho das
applicações, que se podem fazer dos co­
nhecimentos do homem ás suas precisões:
e llote,.se que os sacrificios, ql1e se fazem
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para estender os conhecimentos humanos,
ou simplesmente para os conservar, ~ão se
devem reprovar, ai nda que digão respeito
a conhecimentos, cuja utilitlade ill1ll1ediata
se não percebe. Todas as sciencias estão
ligadas entre si: he necessario que hnl11a
sciencia puramente especulativa taça pro­
gresso, para que outra, que deo lugar tis
mais felizes applicações, tambem o faça.
Alem disso, quelll he que póde sauer, se hum
phenomeno, Lllma descuuerta scien ti fie'a,
que só parece cmiosa, porque se lhe não co­
nhece utilidade, não a terá para o futuro 1
Quem diría que o Hollanclez, que tirou as
primeiras faiscas electricas, poría Franklin
a caminho de dirigir o raio, e de preservar
delle as humanas habitações j eTipltit cmlo
fulmen? empreza esta, que parecia exceder
muito ao poder do homem!

CAPITULO lt'i.

Dos P?"ivilegios, e da taxa dos p?'eços.

o direito exclusivo de exercer huma in­
dustria chama-se privilegio.

Todo o privilegio he de facto hnma in­
fracção á liberdade de industria. Mas como
essa liberdade não he estimavel, senão co­
mo meio de se conseguir a felicidade social;
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segue-se, que deve soffrer restricções em to­
dos os casos, em que fôr opposta ao interes­
se publico. Dalli a necessidade dos privile·
gios em certos casos. .
Os governos em toda a parte se reservárão
o privilegio de cunhar moeda; e he obvio,
que se aos particnlares tosse concedido Cl!­
nhal-a, a confusão occa~ionada pela el1li ­
são de moedas de varias denominações,ol!
da mesma, por'm de diíferentes gráos de
pureza, ou de di (ferente peso, privaría a so­
ciedade das vantagens, que ella tem colhido
da introdul:ção e do uso da moeda. O go­
verno costuma perceber hnl1l tanto pela IiI­
bricação da moeda. O que por esta eansa
se percebe nada tem de injusto; porque se
o cnnho dá huma nova utilidade ao metal,
tornando-o mais proprio para servir ele in­
strumento de trOGa, por isso mesmo deve o
govemo pagar-se das despezas do cunho.
Assim como se paga a hum ourives o feitio
cio ouro e da prata, que forão reduzidos a
obré,ls, assim tal:nbem se deve pagar ao go­
verno o feitio da moeda. Os que affirmão,
que o feitio da moeda devêra ser por cantil
do Estado, podião tambem sustentar, qne
elle devia pagar o valor do metal, qne aI­
guem leva a hum ourives para·lhe fazerbn­
ma baixela. Quer n'hum, quer n'outro casO
o valor do metal acha-se augl11entado pelo
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feitio, e quem o paga não soffre lesão algu­
ma. Alem disso, a senhoriagem (que assim
se chama o que se perceue pela fabric.ação
da moeda) he, tomo observou A. Smith,
hUlll obstaeulo á exportação da moeda por
qllalquer pequena dillliuuição do cambio,
e á sua fundicão.

No caso d'e alguma companhia impetrar
ao governo algulU privilegio, a presumpção
he que o quer para promover os seus parti­
culares interes es com preferencia aos do
publico, e por isso não se lh'ó deve cence­
der, sem o mais maduro exame. Com tudo
ha muitos easos, em que he do interesse pu­
blico. que se estabeleção companhias com
privilegias. Ruma cidade p. e. he mal pro­
vida de agoa, e offerece-se bnma compa­
nhia para trazeI-a, pedindo por isso hum
privilegio. Neste caso o objecto he mnito
desejavel, mas se se não impozessem al­
gumas condições á companhia, ella poderia
vender muito caro a agoa, e fazer gran­
des lucros COIU o maiol' prejuizo publico.
Ogoverno deve pois conceder o privilegio
por tempo determinado, e limitar os divi­
dendos da companhia, taxando o preço,
por que a agoa deverá ser vendida, Em
summa, em nenhum caso por mais util qne
seja, se deve ceder hum privilegio, sem o de­
vido exame, e sem condições, que protejão
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o publico contra a extorsão de huma com­
panhia ávida de ganho.

A concessão dos privile/?;ios pelas inven­
ções e descllbertas tem sido impngnada por
aIguDs, posto CJue, ao l'lIell rer, seUl razão
sufficiente. Recusar hum privilegio em taes
casos, sería não só enfraquecer o espirita
das invenções, como interessar o inventor
a occultar a sua invenção: e não obstante
as difficuldades do meio de a occultar, não
são elJas insuperaveis, e tanto a sim que al­
gumas invenções importantes se hão perdi.
do, porCJue se perdeo o segredo com a mar·
te dos inventores. Querem alguns, qne o
governo COlllpre as invetlçàes nteis para as
vuJgarisar ; Illas esta he huma das idéas es·
peciosas, qne se não podem reali ar. Elll

geral, ou o governo daria lI1uito, ou o inven­
tor receberia mui pouco; e hUl1la das par·
tes por consegllinte sería lesada. Ontros
propozerão que o privilegio do inventor fos­
se perpetuo; mas isto serviria de grande
obstaculo ao progresso dos mel!Ioramentos,
e não poderi~ deixar de produzir os mais
damnosos resultados. O author de huma
invencão, on descuberta não he o unico,
que a 'podia engenhar, e fazer; e o campo,
que percorre a int.elligencia, não se deve
dividir em propriedades particulares. Pare·
.ce-me que a lei concilia os diversos interes·
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ses, concedendo aos inventores hum privile­
gio temporario, Todavia huma legislação
sobre .os privilegias por invenção he difficil
dese fazer, e executa,.. He claro, que se não
deve dai' privilegio pai' hum processo já co­
nhecido; mas como provar que o processo
era ou não conhecido 1 Como estabelecer
mesmo a identidade de hum processo com
outro 1 Ruma ligeira differença constituirá
hum processo differente 1 Sim, se fôr essen­
cial. Mas tambem ás vezes huma differen­
ça, consideravel em apparencia, não obsta
que dois processos sejão essencialmente os
mesmos. Terão os juizes e os tribunaes a
sciencia precisa para dicidir pontos capazes
de embaraçar artistas e sabios 1 Reconhe­
cidos os direitos dos privilegiados, como ga­
rantil-os bem 1 Tem-se dito que o legisla­
dor nã0 pode conhecei' dos processos, e que
tem feito o que devia, dês que elle disse ao
inventor,: Concedo-vos hum privilegio se o
vosso lJ1'ocesso tôr novo; não vo-lo concedo,
se alguem provar que o J??'ocesso em conheci­
do. Mas isto lião basta: a missão do legis­
lador não está cumprida, quando os direi­
tos dos cidadãos permanecem incertos,

He inteiramente desal'l'azoado attribuir
a venda exclusiva de hum producto, ou o
uso de hum processo, a quem o torna em­
prestado ao estrangeiro. O privilegio deve

8
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ser O premio do merito da descuberta, e
não do trabalho de ir buscar a fontes co­
nhecidas hum processo.. Os usos dos es­
trangeiros, assim corpo os livros, são huma
fonte de instrucção, aberta a todo o muno
do j e ha mesmo alguma v:antagem em se
poder usal' geralmente de hum processo
ainda sl~eito ao monopolio em hUlll paiz
estrangeiro,

A taxa dos productos, ou o preço posto
por lei ás coisas de venda, não pode ter
outros resultados, senão os mais desastro­
sos. O preço das merc~dorias varía conti­
nuamente pOl' innumeraveis causas, cuja
operação não se pode antever, nem preve·
nir. Se se quizesse pois taxar as mercado­
rias, seguir-se-hia, que estando o seu preço
natural abaixo do preço legal, os COIII­

pradores pagarião mais que o seu justo va­
lar; e quando pelo contrario o preço natu­
ral estivesse a cima do legal, os producto·
res abandonarião o seu emprego, para evi·
tal' a perda que terião exercendo-o, de sorte
que o mercado não seria mais provído. He
obvio, por conseguinte, que a interferencia
do governo em regular os preços só pro·
duz detrimento. Em toda a parte onde a
industria fôr livre, bastará a competencia
dos productores para que as.mercadoriasse
vendão pelo sen preço natural.
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CAPITULO 16.

171

Recompensas concedidas aos que apelfeiçoão
hum genero de fabricação.

Estas recompensas, ainda mesmo sendo
pecuniarias, são razoaveis, e muito ureis,
porque excitão a emulação, sem com tudo
desviarem a industria e os capitaes dos em­
pregos mais vantajosos. Elias differem es­
sencialmente das gratificações concedidas
pelo govel'l1o para animar bum ramo de in­
dustria, porque estas indicão que ba lmma

.industria, que por si mesma se não póde
sustentar, porque os seus próductos custão
mais do que valem. Mas seduzir os parti­
tu/ares com gratificações, para se dedica­
rem a hUl11a industria desta nature,za, e em­
penhaI-os por conseguinte a desv,iarem-se
do caminho a que o seu bom senso os teria
conduzido, he certamente commettel' hulU
erro grave. Neste caso porém não estão as
recompensas, porque estas são ofterecidas
á illtelligencia e aotividade, e não forção a
industriá e os capitaes a.tomarem hum máo
caminho. Mas as gratificações, alem neste
inconveniente, protegêrão muitas vezes a
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ignorancia e a pregulça, O que não he ma·
ravilha, porque assegurar ao emprehende.
dor de industria hum beneficio certo, inde·
pendente dos seus esforços, he tornaI-o
frouxo, e pouco cuidadoso em vencer as
difficuldades.

Os dons ou soecorros prestados pelo go·
verno aos productores, que se acuão emba­
raçados, são máos por via de regra, porque
tendem a tornai-os descuidados em os seus
negocias, ou mais aventureiros. Taes soe­
carros se não devem prestar, senão em ca·
sos extremos, e quando seja preciso salvar
o prodllctor de huma calamidade imprevis.
ta, e para a qual elle não contribuio. A na·
tural responsabilidade,. sob a qual todo o
homem deve obrar, porque he o qne o tal"
na previdente, perde a sua influencia bem­
fazeja, todas as vezes que o governo he fa­
cil em acudir aos productores. Fiados'no
socrono, elles serão menos considerados,
do que se houvessem de soffrer as con'
sequencias de sua temeridade, do seu des·
leixo, ou da sua falta de economia. Esta
doutrina he realmente a mais conforme
com a verdadeira humanidade; porqne se
se podesse acudir aos temerarios, desleixa·
dos e dissipados, sem detrimento do resto
da sociedade, nada haveria que oppor ao
soccorro prestado; mas como isto se não
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póde fazer, sem prejuizo publico, he má
compaixão fazer pagar a maioria as culpas
de alguns.

o;..





PARTE II.

\}Talou.- e Pt-eco.,

Conhecidos os varios meios de tornar o
tl'aballJo mais. proc!llctivo, a relaç.ão e de­
pauc1encia das differeptes especies de in­
dnstria, releva agora investi'gar as leis, que
reglllão o valor e o preço dos productos da
industria.

Não era uecessario, tratando ela produc­
ção, in~uiJ'ir se o trabalho da appropriação
epl'oducção dos productos era o unico prin­
cipio limitado1", ou a unica medida do sen
\'alor; ou se este se não derivava em parte ele
outras causas, e em parte do trabalho. Mas
oconhecimento das circunstancias, que de­
tel'lllinão o valor dos proc!uctos nos diffe­
rentes estados da sociedade, he necessario
para poderlllos determinar com a devida
exacção os principios, que regulão a sua
rlistl'iuuicão.

>
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CAPITULO 1.

ValO?" de t?"oca - Como lze dete?"minado ­
Condições jJam se?' inva?'iavel o valor de
t?'oca de hum jJ?"oducto - Custo ou valor
?'eal- O que he que o detennina' - Con·
dições pam o custo se?" invct?'iavel - A.
mesma quantidade de tmbalho nfw p?"oduz
semJJ?'e a mesma somma de 1J7'oductos- A
quantidade de tmbalho necessct?'ia pam
lJ1wluzi?' lIuma me?"cadO?'ia !te clifl"e1-ente
da qur;tntidade PO?' que elZa se troem'd.

Vimos na introducção desta oura, que o
valor e a utilidade dos objectos são coisas
jnteiramente distinctas; e COIU effeito não
se podem confundir, sem caliir nas mais
erroneas conclusões. Hum objecto he util,
quando póde excitar e sati~fazer algum de·
seja, ou alguma precisão do homem; mas
careceria de valor, não obstante a sua utili·
dade, se não se podesse trocar por alguma
quantidade de trabalho, ou de outra coisa,
que houvesse cnstado trabalho.

He certo, que não será desejado nenhum
objecto, que não tiver alguma utilidade. Po·
rém carecerá de valor o ol~jecto mais util,se
for espontanea prodLlcção dél natureza, e o
puder gozar livremente todo o individno; por·
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que não haverá qnem qneira dar trabalho,
OL1 proelLlcto de trabalho por aquillo, com
que a Providencia o provê gratuitamente.
Não ha nada mais util, nem que mais com­
pletamente careça de valor, do que o ar at­
1Il0spherico, e os raios do sol.

Todo o objecto, ou producto, qne tem
utilidade e valor, não o póde derivar, se­
não de llllma destas duas causas, ou de am­
bas, a saber; ou do trabalho, que se despen­
deo para a sua producção ou appropriação;
ou da sua quantidade limitada, que o faz
inferior :í procura. Todos os productos, cu­
jo supprimento póde augmentar indefinida­
mente, e que não estão sujeitos a nenhuma
I'estriccão artificial, derivão o seu valor on
inteira~lente do trabalho despendido nelles,
ou em parte desta ca usa, e em parte da cir­
cunstancia accidental de ser o seu snppri­
menta inferior á procura. Os productos, que
estão sujeitos a huma restricção artificial, e
que existem em quantidade inferior ,,1 pro­
cura, derivão o seu valor em parte da sua
ponca quantidade, e em parte do trabalho,
que se despendeo nelle8. Os productos ra­
ros, que não podem absolutamente augmen­
tar, como as estatuas antigas, e os agentes
naturaes possuidos exclusivamente por bu­
ma ou por algumas pessoas, v. g. as casca­
tas, derivão o seu valor da sua quantidade

*
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limitada; com esta di[ferença porém, que a
valor dos productos raros não tem outro li­
mite, senão o gosto e as posses dos que de·
sejão possni l-os; e o dos agentes natnraes
appropriados, como as cascatas, nunca· póde
exceder ao valor do trabalho, que elJes pou­
pão.

I. ValO?' de troca ou C01Tente. A todos os
oujectos procurados, que não são produc.
ções natllraes espontaneas, he inherente a
capacidade de se permutarem por outros;
IDas essa capacidade não se manifesta, nem
se póde expressar, senão <]uando compara­
dos huns com os outros, ou com o tI'aba·
lho. He por certo impossivel faJlar do va·
101' de hum prodllcto, sem o referir a on·
tro, ou ao trabalho. Nenhum objecto, ou
producto póde ter valor ele troca, senão em
relação a outro, que he ou póde ser nacada
por elle. Se se diz que A. p. e. tem valor,
be porque se póde trocar por alguma quan­
tidade de B. ou ele C.: e he evidente, que a
quantidade de B. <JU de C., por que A. se
troca, fôrma a unica medida, ou expressão,
que se póde obter, do valor de A.; assim
como a quantidade de A. fôrma a llnica me­
dida, ou expressão do valor de B. Oll C.
Não póde pois haver variação no valor de
troca de huma mercadoria, que não faça va·
riar simultaneamente o das outras,com que he
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comparada. Se o valor de A. sóbe, deve ser
el11relação a alguma coisa, como 13. v. g. ;
e se o valor de 13. desce, deve ser em relacão
a outra coisa, como A.; de sorte que );ão
he possivel llludar a relação de A. para B.,
sem l1ludar a d B. para A.

Vê-se por tanto, 'lue nenhum producto
,póde ser constante, ou invariavel no seu va­
Iar de troca, se se não trocar ~e1l1pre pelas
mesmas quantidades de outros prodllctoS,
ou de trp.ballto. Para isto acontecer, fôra
indispensavel, que as circunstancias, que
presentemente determinão os valores dos
produl;tos eutre si, e em relação ao traba­
lho, continuassem a exercer sempre a mes­
ma influencia. Mas sabemos por experien­
cja o estado de fluctLlacão constante nos
I'alores dos PL"Odllctos, c~mparados entre si,
ou com o trabalho; o que prova sufficien­
temente a variedade nas circunstancias, que
deterl11inão o seu valor ele troca: e be de
suppor, que estas' circunstancias, que até
hoje tem sido variaveis, sel-a-hão daqui por
diante. Re pois illlpossivelllluna mercado­
ria, cujo valor de troca seja illvariavel.

II. Custo ou valor ?·eal. Ruma pessoa, que
carece de hum olJjecto, e o deseja, não o
poderá conseguir, senão produzindo-o, on
dando por elle hllma quantidade de traba­
lho, ou ,o producto de huma quantidade de
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trabalho. Em qualquer destes casos o custo
do objecto deve ser avaliado pela quanti.
dade de traualh.o directa ou indirectamente
despendida para a sua acquisição. A pro·
cura pois pócle ser considerada como a [on·
te, ou a origem ultima do valor permutavel
e do valor real; porqne o desejo dos indivi­
duas possuirem certos objectos he a caLlsa
unica de serem elles produzidos, ou appl'O­
}Jriados; mas a quantidade de trabalho ne·
cessaria para os produzir, ou possuir, for·
ma o principio unic0, que em todos os ca·
sos regula, e determma o S8U custo, ou va·
lar real.

Sabe-se, que d'entre os productos alguns
ha, que existem sómente em quantidades li·
mitadas, e estão por conseguinte snjeitos a
]mm monopoJio natural; e qne outros, cu·
jo supprimen to pod ia al.lgmen tal' indefini·
damente, estão algumas vezes snbordinados
a buma restriccão artificial. O valor cor·
Tente, quer de' huns, quer de outros, não
tem proporção COlll o seu custo, e varía em
todos os grãos, conforme 'a estreiteza do
monopolio, e a competencia dos compra·
dores. Mas be sempre facil àiscriminal-os
dos productos, que são livremente prodL1zi­
pos em quantidades illill1itadas: elles são
mui poucos, e de m~oos importancia em
comparação destes ultimas.
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Se a procnra e o suppril11ento das mer­

cadorias livremente produzidas fossem exa­
ctamente ajustados, o seu valor de troca
estaria em proporção com o seu custo, on
valor real. He obvio, que em tal caso outra
coisa não porleria determinar o valor das
mereadorias,_ senão o tl'élbalho despendido
nelJas.

Porém, fallando praticamente, o suppri­
mento das mereadorias raras vezes, ou nuu­
ca lte exactamente ajustado com a procu­
ra; o que proeede de varias causas, como
as mudanças da moda,' das estações, dos ca­
naes ordiuarios do cOlllmercio, as especula­
ções dos mercadores &c. Mas ver-se-ha no
capitulo seguinte, que as fluctuações de va­
Iar, provenientes destas causas, estão cir­
cnl1scriptas em ('.ertos limites, e que os pro­
dnctores procnrão sempre estabelecer a pro­
porção entre o suppriUJento e a procura das
mercadorias; de sorte qne a medida com?num
do seu valor e preço pôde ser considerada
como identica ao seu Gusto. Mas como por
agora só procuramos estabelecer os principias
principaes ou constantes ú cerca do valor, po­
demos abstral1ir destas causas accidentaes,
limitando-nos á investigação das circun­
stancias, que deterl1lil1ão o valor das merca­
dorias livremente prodnzidas, cujo suppri­
menta he quasi cOlllmensurado li procura.
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SUpponhamos que a mercadoria A., cu·
jo supprilllento não he redundante, nem de·
ficiente, varía em relação á mercadoria B.,
que está no mesmo caso: a causa-desta va­
l'iacão achar-se-ha no facto da variacão do
traGalho necess'ario para as produzir.' Tro­
cava-se 1 A. por 1 B. j llIas agora troca-se
por 2 B. Esta llIudança no valor relativo
dos dois productos nrLO podia ser occasio·
nada, senão on porque duplicou a fJuanti.
dacle de traoalho necessario para prodnzir
A. , on porque dimiouio de metade o traba­
lho para a producção de B., ou finalmente
porque o tréloalbo necessario para a pro·
duccão de alllbos variou nas meso.las direc­
çõe~, ou em direcções oppostas, ficando
dupla a quantidade de trabalho para pro­
duzir A., e1l1 relacão ao trabalho neces­
sario para p'rodl1zir B. Não póde haver na
mór parte dos casos muita difticuldade
prática em decidir por ql1al de~tes modos
foi realmente produzida a variação. Faz­
se hUll1 melhoramento, P'o e., na manufa·
ctura dos chapeos, e 1ll1mediatamente o
sen valor diminue em relacão aos outroS
procluctos, a respeito dos qU~les não houve
melhoramento, ou se o houve, foi menor; e
he obvio, que os chapéos diminuem de ra­
101', não porque os outros product()s tivessem
augmentado em custo, on valor real, mas
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sim porqne a sua produeS'ão cll')ta me­
nos.

Os procluctos de iguaes quantidades de
trabalho não s'lo sempre iguacs; lllas o seu
custo depende do trabalho de1'pendido, e
não do modo por que· o foi, ou do grúo da
sua productibilidade. As invenções e clescu­
bel'tas, que augmentão a p1'Oductibilidade
do trabalho, nada accresceutão ao seu ya
lar, nem ao das mercadorias produzidas. O
trabalho de hum dia no e tado grosseiro da
sociedade, em que as artes e.tão na iufan­
cia, e as maquinas são menos perfeitas, ren­
de Uluito menos, que o trabalho de um dia
em lJUllla época de adiantamento e civili­
sação, em que as artes estão muito aperfei­
çoadas, e geralmente se empregão maquinas
de maior força. Mas, quer n'l1um, quer
n'outro caso, o sacrificio do trabalhador
he o mesmo. A diflerença não está na S0111­

Illa da força physica, ou do traballlO, que
emprega o ageute CJue produz, mas simples­
mente no modo de applical-a. Mas por qual~

quer fónna que se empregue a mesma som­
ma de trabalbo, e seja qual for o seu pro­
dueto, o sacrificio !le o mesmo para os que
oexecutão j donde se segue, que os produ­
ctos de iguaes quantidades de trabalho, por
~laio)' que seja a diJIerença entre eUes, são
ldenticos no seu custo, e por conseguinte no
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seu valai' real. Nada do que tem valor se
póde obter sem apjJlicação de trabalho, ou
de força phy ica. He este o preço, queo
homem deve pagar por tudo o que a natu­
reza lhe não fornece espontaneamente; e
hepela magnitude do preço, e não pela
quantidade, forma, ou qualidade dos prodn­
ctos, que se deve avaliar o sen custo, ou va­
lor real.

Em hum mercado franco, onde o sllppl'i·
mento das mercadorias livremente produzi·
das he quasi proporl:ionado Ú procura effe·
ctiva, o trabalho necessLlrio á proclucção de·
termina as quantidades, em que ellas se tl'O­

cão humas por outras, ou por trabalho. Re­
leva porém observar, gue, fallal1do em ge­
ral, as mercadorias se trocão invariavel·
mente, por ma is trabalho, ou pelo producto
de mais trabalho, do que foi necessario pa·
i'a as produzir: e se assim não fosse, oca·
pitalista nenhulll motivo teria para appli­
cal' fundos ao emprego do trabalho; porqne
o sen lucro está em obter o producto de
huma quantidade maior de trabalbo, do que
o adiantado. Quando elle compra trabalho,
dá o prodacto de hum traballlO acabado pelo
trabalho qne tem de ser executado. He ob·
via, alem disso, já que não ha outro fundo
para alimentar e Sllsl"entar trabalhadores,
senão o capital, ou as mercadorias já pro·
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dnzidas, e actnalmente existentes no paiz,
que a quantiela e do producto, que elles re­
cebem em trota do seu traual ho, ou os seus
sala rios, deve variar com as variacões na
somma do capital, e no seu numer;. Em
huma época podem os trabalbadores ser tão
llumerosos em comparação do capital, que
bum queira oífereeer o trabalho fnturo de
hum dia pelo prodncto do trabalho,já e,-e­
cutado, de cinco ou seis horas; sendo que
em outra época ° nUlllero dos trabalhado­
res em comparação do capital póde estar
tão diminui do, que elles obtenbão o proda­
cto do traualho ele dez horas, já concluido,
pelo futuro trabalho de doze horas. Mas o
custo, e, em todos os estados ordinarios do
mercado, o valor pel'lDutavel das mercado­
rias não he alterrldo por estas variações. A
mudança não está no principio, que regula
e determina o valor - i. e. ,no esforço phy­
sico, ou na fadiga do trabalhador - mas
110 que elle obtem por essa fadiga. O que
elle produz, ou adquire por meio de quanti­
dades iguaes de trabalho, quer seja muito,
quer pouco, sempre 1lle custa o mesmo sa­
crificio, e tem por conseguinte o mesmo va­
lor real. ElIe dá hutna quantidade constan­
te, mas recebe hUllla qua.ntidade varia,-e1.

Quando se diz que a qna-ntidade de tra­
balho llecessaria para produzir as mercado-
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rias he o unico principio determin:mte, e a
unica medida do seu cust e tambem ge­
ralmente do seu valor permutavel, sup­
poem-se que todas as especies de trabalho
estão reduzidas á mesma medida commum
de intensidade. As desigualdades na força
pbysica dos que tem chegado ao seu pleno
crescimento, e são perfeitamente formados,
são em si mesmas de pour.a importaocía, e
consideradas debaixo ele hum aspecto ge­
raI elesapparecern inteiramente, visto que
toda a superioridade, que a est~ respeito
póde haver entre alguns, he certamente
compensada pela iorerioridac1e de outros.

Ver-se-ba mais adiante, que a circun­
stancia de haver hUllla especie de trabalho,
que suppãe destreza em quem o execnta, e
que he mais bem pago, do qne o trabalho
coml11um, qne todos podem executar, não
altera a exacção dos principias estabeleci­
dos á cerca do valor das mercndarias.

O resultado elestas investigações póde re·
sumir-se da maneira seguinte:

1.o Nenhutl1a coisa possue valor ele. troca,
se não 1Ie procurada, e não requer algum
tl'aba 1110 humano volLll1taria para a sua pro­
ducção, on appropriação.

2. 0 O custo, ou o valor real ele huma mer­
cadoria, depende da quantidade de trabalho
necessaria para a sua producçãO, ou appro-
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priação, e he exactamente proporcionado a
essa quantidade.

3.° O valor de troca de buma mercado­
ria depende em parte e principalmente do
seu custo, e em pa rte das va riações acci­
~entaes do 8Llpprirnento e da procura; e
mede-se pela qLl'tntidade ele outra merca­
doria, on de trabalho, por qne se trocará.

Sendo a quantidade do trabalho despen­
dido na producçãO das mercadorias a unica
medida elo seu custo, segue-se necessaria­
mente, que se lllllna mercadoria exigisse
sempre a mesma somma de traballJO para a
sua producção, o seu custo seria invariave1.
Mas he obvio, que não póele haver hl1ma
mercadoria, ClljO cm'to s~ja invariavel. A
variada fertilidade dos terrenos, a que he
preciso recorrer com o progresso da popn­
lação, e os melboramentos, qne na applica­
ção do trabalho se fazem constantemente,
occasionão perpetuas variações nas quanti­
dades de trabalbo, que se requerem para a
prodncção de todas as especies de merca­
darias; e por tanto não he a hl1ma merca­
doria, mas a certa somma ae trabalho, que
nos devemos referir para ter buma medida
iuvariavel do custo, ou do valor real.
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CAPITlJl..O ~.

o custo ela producção he o gmnde lJrincipw
,'egulad01' do valO?, de t7'oca e do preço ­
Influencia das vrJ,7'iações da proc1.tm e do
sup]J'I'imento sob7'e os p7'eços - Influencia
dos monopolios - O p?'eço medio coincide
com o custo da p?'oducção,

o custo, ou o valor real das mercadorias
- denominado por Smith preço natu7'alou
necessa?'io - be, como já vimos, ideutico á
quantidade de trabalho necessaria para as
produzir e trazer ao mercado; e tamuem
deve ser o regnlador permanente e ultimo
do valor de troca de toda a ulercadoria, que
não .Jstá sl~eita a hUIl1 rnonopolio, ou cujo'
supprimento póde augmentar indefinieJa­
mente com o augmento da procura, He
certo, que o preço 'corrente das mercado­
rias, e o seu custo nem sempre coincidem j

mas não podem divergir por muito tempo,
Se por hllll1a só cirennstancia, ou por huma
combinacão de circunstaneias, buma mer­
cadoria ~e trocasse 'por mais do que cus­
tou a sua prodLlcção, incluídos os lucros, o
resultado s13ria affluir capital para a pro­
dueção dessa mer'cadoria, e augmentar o
seu sllpprimento, até ficar nivelado o sel!
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preço com o custo; e se pelo contrario hu­
ma mercadoria se trocasse por menos, do
que se despendeo na producção, teria lu­
gar o effeito inverso - i. e. huma porção
de capital seria desviada da prorlucç=to des­
sa mercadoria, e o seu supprilllento dimi­
nuiria, até elevar-se o seu preço ao custo, e
deixar aos productores a quota ordinaria
dos Incros. FIe obvio, que ninguem conti­
nuará a produzir mercadorias, se ellas se
venderem por ulenos do custo, i. e. por bum
preço, que não pague as despezas, inclni­
dos os lucros.

Para a procura ser effectiva deve ser tal,
que cubra a despeza da prooucção. Se he
insufficiente para o fazer, não póde occa­
sionar a producção das mercadorias. Mas
releva advertir, que, se a procura eifectiva
(a dos que tem o pode?' e a vontade de com­
prar) augmentar dez ou vinte vezes mais,
ou diminuir na mesma proporção, nenhuma
variação permanente haverá nos preços, se
o custo da producção for o mesmo. Se a
procura dos chapéos v. g. duplicasse, o seu
preço seria o dobro, e os fauricantes te­
rião lucros dobrados; mas esses lucros at­
trabirião immediatamente para as manu­
facturas dos chapéos hum capital adclicio­
na]; e o augmento do supprimento dos cha­
péos trazidos ao mercado faria abaixar in-
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faIlivelmente o seu preço, reduzindo-o ao
que era d'antes, se não houve nenhuma
variação no custo. Se pelo contrario a
procnra dos chapéos di.minuisse, e o cus­
to de sua producção auglllentasse, o preço,
não obstante a diminuição da procura, subi·
ria gradualmente, até chegar ao ponto de
render aos fabricantes o lucro ordinario do
capital empregado. Está admittido,· que as
variações da procma e do supprimento OCo

casionão variações correspondentes no pre·
ço; mas he essencial observar, que estas
variações são só tempontrias. O custo da
11?'Otlucção he o grande regulador do preço­
o centro de todas agl1ellas transitarias e
ephemeras asei Ilações de hum lado e de
outro. Onde a industria he livre, a com·
petencia dos productores se dirige sempre
a elevar, ou a reduzir os preços a este
ponto.

Ea certos ramos de industria, corno a
agricultura, que estão sujeitos a ser influi·
dos seriamente pelas mudanças das esta·
ções, e donde se não póde facilmente tir~r

o capital. Nesses ramos de industria lia
maior intervallo do que nos outros, primei.
ro que o preço corrente do producto e°
custo da sua producção sejão jgualados:
mas essa igualdade deve apparecer a :final.
Nem os cultivadores, nem outra qualquer
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classe de productores, continuarão a trazer
pl'Odl1ctos ao mercado, se se não venderem
por hUlll preço sufficiente para os indemni­
zar da despeza da sua prodncção, incluindo
o lucro ordinario sobre os gastos. Nemo
enim sanus, diz Varro, debet velle impensarn
al sumptum facere in cultumm, si videt non
posse ?'e/ici. O custo da producção be o li­
mite, abaixo, e a cima do qual não podem
estar os preços permanentelllente. Quando
por hum lado hum excesso de supprimento
do prodl1cto cru reduz o seu preço abaixo
deste limite, os que occupão terras pobres,
achão-se iuvolvidos nas maiores difficulda­
des; alguns por conseguinte são expellidos
do séu emprego, e hum menor supprimento
de prodncto trazido ao mercado faz altear o
preço, de modo a render simplesmente o lu­
cro ordinario aos que faul'jcão as mais po­
bres terras, ainda conservadas em cultura:
equando por outro lado os preços excedem
este limite natural, os agricultores ganhão
mais que o termo media do lucro; o que
necessariamente attrahe para a agricultura
mais individuos e capital, até augmentar
tanto o supprimento, e dimi uuir tanto o pre­
ço, que os agricultores só tenhão os lucros
ardina rios. H e este o ponto, em que os
preços medios continuão estacionarios, e á
roda do qual oscilJão os preços do mercado.
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Se se fizesse na agricultura alguma grande
descuberta, que reduzisse á metade ° cnsto,
da cultura, na mesma proporção diminuiria
o preço do producto da terra; e continuaria
a vender-se barato, até o augmento da po·
pulação forçar a se cultivarem terrenos de
hum menor gráo de fertilidade. Quando isto
sllccedesse, os preços tornarião a sobir.

Ruma libra de ouro vale presentemente
quasi quinze libras de prata. Não se póde
porém dizer que isto he bum a conse~ueD'

cia da procura do ouro ser maior, do que a
da prata, porque be o inverso: nem que
seja occasionado por hqma absoluta escas·
sez do .oúro, porque os que querem dar
por elle hum preço sufficiente, podem ob·
te-lo em qualquer quantidade, que lhes a·
prouver. A causa da differença no preço
dos dois metaes consiste inteiraniente em
a producção de huma libra de ouro custar
quasi quinze vezes mais, do que a de hUl11a
libra de prata. Que este he realmente o
caso, prova-se pelo facto admittido, que os
producto,res de ouro não tirão delle maior
lucro, que os productores de prata, ferro,
chumbo, ou algum outro metal. Os que
produzem OurO não gozão' do monopolio
da sua producção. Qualquer póde tom"r'
se productol' de ouro; e conseguintemente
he bastante o principio da competencia para
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que se venda o ouro por hum preço tal, que
simplesmente pague as despezas da sua pro­
dllccão. Se se descubrisse buma mina de
our~ da mesma productibilidade, que as de
prata, a producção do ouro tornar-se-hia
immediatamente hum emprego mui vanta­
joso; hum supprirnento illlmenso de OLHO

por consequencia se!'ia lançado no mercado,
eoseu preço em pouco tempo finaria igllél­
lado ao da prata.

Se se ajuntasse hum numero de indivi­
duas de varias paizes, ignorando as preci­
sões huns dos outros, assim como o traba­
lho e a despeza necessaria á producção das
coisas, que cada hum trouxesse comsigo, as
compras e vendas far-se-hião natl1l'almente
conforme as precisões e fantazias das par­
tes. Em taes circunstancias poder-se-hia
dar bUlDa libra de ouro por outra de ferro.
Mas logo que se estabelece hum systema
de commercio, que as precisões da socie­
dade e os poderes da producção são geral­
mente conbecidos, tem fim esse methodo
caprichoso de trocar. Então apparecem no
mercado milbares de vendedores; e gllanâo
isto succede, não he maís nossível vender

J

huma lihra de ferl'O POI' hUina libra de omo;
porque os productores de ferro porfiarão en­
tresi sobre quem o venderá mais barato, até
reduzir-se por esta competencia o seu valor

9
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de troca, ou o seu preço ao custo da PI'O'
duccão. He este em toda a sociedade civi·
lisacla o eixo, sobre que sempre gira o valor
de troca. Os viajantes, que aportão a pai·
zes occupados por selvagens, obtem com·
l11ummente productos valiosos em troca de
frandLllagens; mas em todos os paizes civi·
lisados e commerciaes a proporção, em que,
geralmente fallando, os productos se troo
cão huns pelos outros, depende do custo
comparativo de sua producção.

Vê-se, pois, que nenhuma variação na
procura das mercadorias, não bavendo·a no
seu custo, póde ter influencia duradoura nos
preços. Se o custo das mercadorias dimi­
nuir, o preço dellas diminuirá igualmente,
posto que augmente a procura o mais que se
póde imaginar; e se pelo contrario o seu
custo augmentar, o preço 3ugmentará tam·
bem, posto que a procura desça ao menor
limite, que se lhe póde marcar.

He porém necessario advertir, que este
raciocinio applica-se ás mercadorias, quese
podem produzir livremente, e cuja quanti­
dade póde augmentar com nova despeza
de capital e trabalho. Mas ha circunstan­
cias, em que o suppl:imento das mercado·
rias he estrictamente limitado; e neste caso
o seu preço não póde ser determinado pelo
custo, mas pelo gráo de sua utilidark real
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ou supposta, comparada com os meios e as
necessidades dos compradores. Em hum
deserto, ou em buma cidade sitiada, bum
barril d'agoa ou buma libra de pão pôde va­
IeI' mai~ que hum barril de vinho, ou hllll1a
libra de ouro: e posto que os monopolios
artificiaes raras vezes sejão levados a hum
ponto tão oppressivo, o mesmo principio
dá-se ri. cerca do valor de todas as merca­
dorias, cuja producçãO he monopolisada.
Quando hum individuo, ou hUll1a- classe de
iudividuos, obtem o privilegio exclusivo de
fornecer alguma especie de mercadorias, o
principio da competencia está suspenso a
respeito dellas; e 'o seu preço deve por con­
seguinte depender inteiramente da propor­
ção em que são trazidas ao mercado, com­
paradas com a procura. Se os monopolistas
supprisselll o mercado liberalmente, ou con­
servassem-no plenamente províClo, como el­
le o seria, se não houvesse monopoli o, as
mercadorias se venderião pelo' seu preço na- .
tural, e o monopolio não teria outra desvan­
tagem, senão excluir o publico de hum em­
prego, que a cada hum devêra ser permitti­
do exercer. De facto porém o mercado ra­
fas vezes, ou nunca he plenamente provído
das mercadorias monopolisadas. Todás as
classes procurão obter o maior preço do.s
sellS productos; e, neste designio, os que por
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}mm monopolio são protegidos contra o ris­
co de que outros vendão mais barato, con·
servão o mercado mal provído, ou provído
de objectos inferiores, ou fazem huma coisa
e outra. Em taes circunstancias, o p.reço das
mercadorias, se ellas fatilmente não podem
vir de fóra por contrabando, ou não podem
ser produzidas clandestinamente no paiz,
sobirá ao maior ponto, a que o póde levar
a competencia dos compradores; e póde
ser por conseguinte dez ou vinte vezes
maior, do que se se deixasse obrar a com·
petencia sobre asna prodl1cção e venda. A
vontade e o poder dos compradores de afie­
recer hum alto preço, fórma ounico limi­
te á rapacidade dos monopolistas.

Alem das mercadorias produzidas pOI'

monopolios artificiaes, ha outras, cujo sap­
primento a industria humana não póde
augmentar, e cujo preço por conseguinte
não depende do cnsto da sua producção.
Taes são, p. e., as estatuas, os vasos, e as
pedras preciosas antigas; as pinturas dos
grandes mestres; algumas especies de vi·
nhos, produzidas em quantidades limitadas
nos terrenos de huma qualidade e. exposição
particnlar, e outl·as mercadorias. Como o
supprimento destes objectos não póde an­
gmentar, o seu preço varía conforme a pro-

• cura, e não póde ser influido por outra cir·
cunstancia.
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Mas feitas estas excepções, que compara­
das com a massa das mercadorias não são
de grande ímportancia, o preço medio dos
productos d'arte e da industria sempre coin­
cide com o custo da producção, onde quer
que a industria he livre, e se permitte obrar
a competencia. Quando acontece haver
diminuição no preço corrente de alguma
mercadoria, não podemos dizer, se be real­
nente vantajosa, ou se huma parte da rique­
za não he transferida gratuitamente aos
consumidores, em quanto não sabemos se
ocusto da producção diminuio igualmente.
Se diminuío, a baixa do preço não he des­
vantajosa aos productores, e será perma­
mente; mas se não diminuio, ou se o custo
da producção continúa o mesmo, a baixa
do preço deve set' prejudicial aos producto­
res; eo preço por conseguinte tomará prom­
ptamente ao seu estado anterior. Do mes­
mo modo nenhuma sobida dos pt'eços pó­
de ser permanente, excepto se houve au­
gmento proporcional no custo da producção.
Se o cnsto se tem conservado estacionaria,
ou não tem augmentado em huma razão
correspondente, os preços descerão, logo

. que' desappal'eção as causas ephemel'as da
carestia.
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CAPITULO 3.

hifluencia das especulaçÕ'e$ nos preços.

Raras vezes se póde calcular exacta·
mente O' supprimento de hum producto cnn­
sidet;avel, e a extensão da sua procura. To­
da a operação de comprar para revender he
de farto' huma especll).ação. O comprador
prevê, que a procura do objecto comprado
allgl1lentará em hum tempo futuro, mais
ou lHenos l'emoto, e que o poderá vender
com proveito; e o bom exito da sua espe­
culação depende da habilidade, com que elle ,
calculou as circunstancias, que para diante
devem determinar o preço do objecto. Por:
tanto, em todos os palzes de grande com­
mercio, onde ha mercadores de grosso ca­
bedal, e que no emprego do seu fundo po­
dem livremente guiar-se pela sua propria
discrição e previdencia, devem os pl'eços
ser influidos, não só pelas mudanças na re·
lação ol'dinaria do supprimento e da procu­
ra, como pela previsão de taes mudanças.
Ao commerciante pertence informar-se de
todas Cl,S circunstancias relativas á especie
de mercadorias, que faz o o~jecto do seu
negocio. Por meio de hnma corresponden­
eia extensa e activa eIle procura abter as
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primeiras e mais authenticas informações
á cerca de tndo o que pórle influir no sup­
primento e na procura das mercadorias, ou
no cnsto de sua producção; e se elle soube
que tem falhado o supprimento de hum pro­
dueto, ou que por huma mudança de moda,
ou por se abrirem novos mercados, a sua
procura tem augmentado, be mui provavel
que se disponl,a a compraI-o, prevendo
ganhar pela sabida do preço, que, segundo
as circuLlstancias, be quasi certa; e se por
ventura he possuidor de grande porção do
producto, recusará vendeI·o, excepto por
hum preço muito maior, do que tivesse
acceitado anteriormente. Se as informações
porém recebidas pelo negociante farão ou­
tras; i. e. se elle soube, que houve diminui­
ção no custo da producção de buma mer­
cadoria, ou que a sua procura tem diminui­
do, obrará diversamente. Prevendo a baixa
do preço, não quererá comprar a merca­
doria, senão pejo barato, ou, se a tiver em
seu poder, tratará de a vender por menos,
do que a tem vendido. Em consequencia
destas operações os preços das mercadorias,
emdifferentes lugares e epocas, approximão­
se mais á igualdade. Previnem-se as tran­
sições repentinas da escassez para a a­
bundancia, e <ia abundaneia. para a escas­
sez: o excesso em hum caso serve de
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compensai' a deficiencia em outro caso, eo
supprimento he distribuido com hum gráo
de estabilidade e regularidade,_ que difficil·
mente se teria julgado accessi vel.

Os que reprovão pois indistinctamenteto·
da a especie de eseeculação, nünca reflectí·
rão nas circunstancias que occorrem na pro­
secução de toda a empreza industrial. Real·
mente todas elJas são especulações. Os que
commettem-nas devem lançar a vista a pe·
ríodos mais ou menos distantes; e o bom exi·
to depende inteiramente da sag:J.cidade, com
que calcuhirão a probabilidade dos eventos
Decorrentes, e da influencia que lbes attri·
buíi·ão. Especula?' e p?'eve7" são realmente
synonirnosj e posto que algumas vezes por
hum successo se tenhão feito fortunas, com
tudo o caracter de especuladorfeliz só cabe,
na maioria dos casos, a quem excogitou ha­
bilmente os meios de effeetuar o seu in·
tuito, e a quem se avantajou aos seus com·
petidores nojuizo com que encarou o futmo,
e apreciou a operação de causas, que produ·
zem eifeitos remotos. Nas emprezas, repu­
tadas por mais seguras (a agricultura e as
manufacturas) lIa e deve haver muita espe­
culação. H UlDa imprevista mudança da es­
tação frustra muitas vezes as mais bem fun·
dadas esperanças do agricultor: o manu­
factor está exposto aos capricllos da moda;
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e cada hum, alem disso, pode ser preju­
dicado por hum decreto legislativo, pejas
descubertas nas artes, e por outras muitas
causas, que be sempre mui difficil, e as
mais das vezes inteiramente impossivel
prever. Na totalidade certamente' os ga­
nhos dos emprehendedores de industria não
excedem o termo medio do lucro ordinario
e commum. Mas a desigualdade dos ga-­
nhos dos individuas he commummente mui
grande: e quando o tino superior, a indus­
tria, ou a boa sorte de alguns poem-nos em
estado de realisar grandes fortunas; a falta
de discernimento, o descuido, ou a des­
íentura de outros os reduz frequentemente
de capitalistas a trabalhadores.

O grande risco, a que estão expostos to­
dos os negociantes, que desbaratão, ou COl1l­

prão muito caro alguma mercadoria, pela
anticipação da baixa, on sobida futura do
seu preço, he huma consequencia principal­
mente da summa difficuldade de se aplõe­
ciarem verdadeiramente os motivos, segun­
do os quaes se páde esperar a demasia on a
deficiencia da mercadoria, o augmento ou
a diminuição da procura. Aqui porém nada
podem valer as regras, porque tudo depen­
de do talento, da,finura, e dos conhecimen­
tos do negociante. As questões a resolver
são todas práticas, e varíão em todos os
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casos; manifestando-se a habilidade do ne·
gociante pela maneira por que dirige os
seus negocios, segundo as circunstancias, ou'
pela sua sagac:idade em descubrir os even·
tos futuros, em apreciar o seu caracter, e
a extensão da sua influencia. A priorida­
de porém, e sobre tudo a exactidão das in­
formacões são em similbantes casos da
maior> ill1portancia. Sem dados bem au·
thenticos, em que se firme o negociante,
cada passo qne der só póde conduzil·o á
sua mina. Os casos de especulações com·
l>inadas em apparencia com o maior juizo
e que não tem tido outro resultado, senão
a bancarota e mina de seus autbores, são
mui numerosos e frequentes, para que nin­
guem os ignore. Vê-se por aui quanto im­
porta a escolha de correspondentes sagazes
e cautos; quanto he necessal'io pesar ma­
duramente as suas noticias, e procurar coo
nhecer até que ponto se póde confiar net­
las, tiradas as informações de todas as fon­
tes authenticas accessiveis.

Quando alguns negociantes dos princi­
paes comprão ou vendem, conjecturando
llUll1a sabida ou baixa de preço, a especu­
lacão he muitas vezes levada alem de to­
dd.-:- os limites razoaveis pelas operações
dos que são influidos pelu imitação sómen­
te, e que nunca meditárão talvez nos mo·
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rivos, pelos quaes se conjectura buma varia­
ção de preço. E ln especulação, como em
quasi todas as coisas, hum individuo tira a
sua confiança de outro: compra, ou vende,
não porque tenha informação exacta do es­
tado do snppril11ento e da procura, mas por­
que outro antes deite comprou ou vendeo. O
impulso original estende-se assim rap'ida­
mente j e aquelle~ mesmos, que estão con­
vencidos qlle lJe pouco segura a especulação
fundada na conjectnra da sobida dos pre­
ços, e que haverá huma reacção, arriscão­
se frequentemente, na esperança de sahir­
se bem, antes ele principiar a reacção.

Em geral póde se estabelecer eomo re­
gra prática ° evitar huma especulação, na
qual já se mettêrão muitos. A concnrrencia
dos especuladores raras vezes deixa de tor­
nar mui arriscada huma empreza, que pri­
mitivamente podia ser segura. Se algulH
objecto estiver por preço mui baixo em
hum mercado, elle sobirá de preço, Jogo
que se apresentarem varias compradores;
e caso que o seu preço esteja muito alro,
elle descerá, talvez muito abaixo do custo
da producção, assim que differentes nego­
ciantes começarem a derramar supprimen­
tos em abundancia. Seja qual for por
conseguinte o feliz exito dos que estreião
huma espeQl1ação, os que nella se mettem
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posteriormente podem tel' quasi certeza de
perder. Em taes negocios o ter sido prece·
dido por outros he huma circunstáncia, que
não deve inspirar confiança; antes deve, a
não haver alguma razão muito especial,
induzir toda a pessoa sensata a se não meto
ter neJles.

A manutencão da liberdade de com mel'·
cio entre differentes paizes, e o derrama·
mento mais geral de huma sã instrucção
parecem ser os unicos meios de prevenir, ou
tornar menos funestos esses calculas erra·
dos, que produzem muitas vezes grandes
perdas public~s e privadas. Os effeitos de
especulações imprudentes sendo sempre
mais prejudiciaes aos que se involvêrão nel·
las, do que a outra qualquer classe, he de
pl'esumir que diminuão em frequencia 6

força, á medida que forem melhor compre·
hendidos os verdadeiros principios do com·
mercio, Mas sejão quaes forem os inconve·
nientes, que possão de vez em quando re·
sultar de taes especulações, maiores males
resultarião sem duvida, se se coarttasse
a liberdade de aventurar. Quando mui·
tos individuas dirigem asna attenção pa'
ra o mesmo ramO de especulação ; quan·
do fazem del1e a sua Qecupação, e respon·
dem com as suas fortunas por alguns er·
ros, que possão commettel'; adquirem Qco°
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nhecimento das varias causa;;; influentes
nos preços, aos quaes por snas combina­
ções dão certa estabilidade, que não se po­
deria conseguir por outros meios. Rele­
va advertir, como já se disse precedent.e­
mente, que muitos, talvez mesmo o maior

. numero dos que se mettem a espe'cuIar,
quando se abrem novas vias ao commercio,
ou se conjectura alguma sobida conside­
ravel de preço, não são negociantes, mas
pessoas de outras profissões, ou que vivem
talvez de rendimentos fixos, e que especulão
na esperança de augmentar de repente a
sua fortuna. Essa tendencia a jogar não
deixa quasi nunca de mostrar-se em taes oc­
casiões, mas felizmente ellas são raras: no
curso ordinario dos 'negocias as especula­
ções mercantís são abandonadas aos que
estão familiarisados com ellas; e estes es­
forçando-se em igualar as variações do pre­
ço, causadas pelas do clima e das estações,
e em distribuir o supprimento do producto
á proporção da procura effectiva, e com
tanta providencia, que em nenhum tempo
esteja e gotado inteiramente, preenchem
as funcções mais importantes e vantajo­
sas ao publico.. He verdade, que são mo­
vido~ só pelo desejo de adiantar os seus pro­
prios interesses; mas os resultados, de suas
operações não São menos vantajosos, que
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os resultados das do agricultor, que dá maiol'
fertilirlade ao sólo, ou rio maquinista, que in·
venta novas maquinas e mais poderosas.

()APiT1JIA~ 41.

Effeitos das va?'iações nas quotas dos sala7'ios
e lucros sobre o valor das 1nerwdo1'icts.

o custo das mercadorias depende intei·
ramente, como já vimos, da quantidade de
trabalho, que se regueI' para a sua prodllç·
ção. Ora huma variação na quota dossa·
larios não be variação na ql1antidade do
trabalho, mas simplesmente no preço, que
por eI1e se paga. Os salarios, posto que mUI
commUIllmente pagos, ou avaliados em moe·
da, formão em todos os casos huma parte

o producto da industria j sendo a recom'
pensa do traba'lho immediato empregado
em alguma empreza, assim como os lucros
são a recompensa do capital, ou producto
de trabalho anterior: e dado que permane­
ça a mesma productibilidade da industria,
o augmento n'a quota dos salarios implica a
ideia que os trabalhadores obtem não só·
maior quantidade absoluta, como maior par­
te proporcional do producto, que se divide
entre elles e os capitalistas. Em ta~s cjr·
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runstancias os sala rios e os lucros varíão á
inversa, i. e. quando buns sobem, os outros
descem..Mas sejão quaes forem as mudan­
ças na divisão do producto a partilhar en­
tre capitalistas e trabalhadores, ellas não al­
terão o custo da producção. Este depende
inteiramente, como já disse, da quantidade
de trabalho despendida, e não do modo por
que o producto se divide entre os que pres­
tárflO o trabalho immediato, e os que for­
necêrão o capital. Em summa, as varia­
ções nas quotas do lucro e dos sala rios são
consequencia das mudanças nas propor­
ções, em que as mercadorias tem sido fre­
viamente divididas entre capitalistas e tra­
balhadores; e não podendo variar o cnsto
das mercadorias, senão pelas mudanças nas
quantidades de trabalho necessarias á sua
pl'Oducção, he claro, que não póde ser iu­
fiQido pelas variações dos lucros e salarios.

Na indagação da influencia elas variações
nas quotas do lucro e dos salarios sobre o
valor das mercadorias, he necessario ter
presente, que, dado o desconto ás peculia­
ridades concernentes a certos empregos, es­
sas quotas serão quasi iguaes no mesmo
tempo em todos eIles. Se os que traballIão
em bum emprego obtivessem salarios maio­
res, ou menores, do que he necessario, pa­
ra, consideradas todas as coisas, collocal-os
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na mesma condição dos outros trabalhadO':
re8, então haveriâ afiluencia de trabalhado·
res para hum emprego, e rningoa delJes em
outros. A mesma igualdade dá-se a respeito
dos lucros. A competencia não permittirá,
que os sala rios, ou os lucros dos que se em·
pregão, ou tem capitaes empregados em hn·
.ma particular empreza, diffirão considera·
velmente por muito tempo da quota com·
mum dos salarios e lucros nas outras em­
prezas; de sorte que nas indagações theQ­
ricas se podem considerar os salarias e os
lucros como substancialmente os mesmos.

Ora, se toclos os que empregão capítaes
na producção se achassem collocados nas
mesmas circunstancias; i. e. se todas as mer­
cadorias fossem produzidas qnasi inteira·
mente por trabalbo immediato, sendo por
conseguínte o capital quasi todo circulante
e destinado ao pagamento dos salarios ; ou
por iguaes proporções de trabalho immedia­
to e de capital fixo do mesmo gráo de dura­
ção ; ou quasi inteiramente por capitaes fi­
xos, he obvio, que nenhuma influencia po­
derião ter no valai' de troca das mercado­
rias as variações na quota dos salarias.
Por quanto em, taes circunstancias o an­
gmento, on a mingoa dos salarios seda
igual para todos os productores; e se au­
gmentando os salarias, qllizessem alguns
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pedir em troca dos sellS productos maior
quantidade de productos dos outros indi­
viduos, poderião os outros replicar, que
elles tambem pagavão maiores salarios.
Se A e B, p. e., fossem produzidos por
hum dos modos supra mencionados, e se
trocassem hum pelo outro, o augmento, ou
a diminuicão' dos salarios não alteraria o
seu va,lor 'relativo; e outra differença não
haveria, senão que no primeiro caso seria
maior o quinhão dos trabalhadores que o
doscapitalistas, e vice vena no segundo caso.
Re tão impossivel múdar a relação. das mer­
cadorias produzidas em ignaes circunstan­
cias, variando os sala rios, como he variar a
relação dos numeras entre si, multiplicando­
os, ou dividindo-os pelo mesmo numero. O
"alor de A e B não póde pois variar, senão
por buma mudança nas quantidades do tra­
balho necessario á sua producção. Em
quanto essas quantidades forem as mesmas,
podem os salarias sobir ou descer, sem que
dahi resulte o menor effeito sobre o valor
dos dois productos.

Talvez se pense, que as variações na
quota dos salarias, ainda que não alterem o
valor de troca elas mercadorias produzidas
em identicas circunstancias, podem alterar
o seu lJ?'eço, ou o seu valor estimado em
moeda. Mas se a variação na quota dos sa-
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larios he real, e não nominal; i. e. se o tra·
balhador obtem hlllDa proporção maior
ou menor do pl'Oducto criado pelos ~sel1s

esforços, ou bUrIla quantidade maior ou
menor de moeda do mesmo valor real,
não póde ter lugar a alteração dos preços.
A mesma moeda he huma mercadoria,
cujo valor depende das meSlllas circun·
stancias, que determinão o valor das ontras
mercadorias. Se a mina, que fornece o amo
e a prata, de que se faz a moeda, está si·
tuada no palz; a sabida dos sala rios, que
soffrem os outros productores, se estenderá
igualmente aos que proclu7.em o ouro e a
prata: e se estes metaes são importados, e
os importadores obtem maior quantidade
em troca de suas mercadorias produzidas
por trabalho mais caro, a competencia os
forçará a darem a mesma quantidade dessas
mercadorias pela mesma quantidade de ou­
ro e prata que elles obtínbão .antes cio au­
gmento dos sala rios.

Mas se o valor da moeda fluctua, se a sua
producção se torna mais ou men'os difficil,
he certo, que a quota dos salarios e o pre­
ço das mercadorias hão de variar; não por·
que o t1'abalbador tenha maior ou tIlenor
somma de salarios, mas porque o valor da
moeda, em que os salarios e os preços são es­
timados, tem mudado. Os salarios, posto que
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mui commummente pagos em moeda, con­
sistem realmente em huma porção do pro­
dneto da industria do trabalhador; e o seu
valor propm'cional, ou o seu custo he alto
ou baixo, quando o trabalhador recebe
maior, ou menor quinhão do producto da
sua industria. Os salarios estimados em
moeda, ou em quantidades de mercadorias
não são identicos aos salarios l7?'opm·cionr.tes;
aqnelles podem ser altos, sendo estes bai­
xos, e vice ve?'Sa. Para evitar pois o erro,
he melhor em todas as investigações theo­
ricas á cerca cio valor considerar os salarios,
c.omo formando huma parte do proc1ucto da
industria - como sendo realmente invaria­
veis, em quanto essa parte continuar a ser
amesma, - como tendo realmente sabido
on, descido, quando ella augmentar on dimi­
nuir,

A confusão das fluctuações na quota dos
salarias em moeda com as dos salarios pro­
porcianaes tem sido a causa, de muitos er­
ros. Aquelle que ganha v. g. 1:$>000 rs. pOl'
dia, deve, para ter o mesmo sala rio, ganhar
2':POOO rs., se o valor da moeda diminuir de
metade; e o chapéo, que agora se vende
por 4~OOO reis, deverá vender-se por 8~.

lie erro dizer-se que neste caso houve so­
bida real, quer de salarios, quer de preços;
lUas he o que geralmente se diz. O 1~1anu·
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factor, que paga mais dez tostões aos seus
trabalhadores, e vende o producto por bUlll

preço proporcionalmente maior, por ter di·
minuido o valor da moeda, raras vezes sus­
peita que houve tal diminuição; e quasi sem­
pre conclue, que o augmento dos salarios
tem sido a causa do augmento dos preços,
desprezando inteiramente a causa real do
augmento de ambos - a diminuição do
valor da moeda, ou da mercadoria, em que
os sala rios e· os preços são avaliados.

Ainda quando fosse verdade ( o que cer·
tamente não he ), que a sabida dos salarios,
sendo constante o valor da moeda, produz
hum augmento igual no preço das merca·
darias, nenhuma vantagem' dahi podia re·
sultar aos productores. As mercadorias
cOlllprão-se com outras, ou com trabalho,
e he quasi escusado accrescentar, que he
impossivel compraI-as com oLltra coisa. De
que serviria pois a hum productor vender
as suas mercadorias com hum accrescjmo
equivalente á sabida dos salarios, sendo o·
brigado a dar outro tanto pelas que com­
prasse? Quando os salarios realmente só·
bem, tanto faz aos productores vender as
suas mercadorias, e comprar outras pelos
mesmos preços, como qu'e todas subão de
preço em proporção ao "augmento dos sa·
larios.
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Temos visto que as variações nas quo­

tas dos salarios, e dos lucros por conse­
guinte, não podem alterar o valor relativo
das mercadorias produzidas em circunstan­
cias identicas. Mas todas ellas não são pro­
duzidas nas mesmas circunstancias. A re­
lação em que o capital circulante, empre­
gado em pagar salarios, está para o capital
lixo, empregado em maquinas, officinas &c.,
não he a mesma em todas as especies de
producção. Isto posto, resta examinar quaes
os effeitos das variações dos salarios no va­
lor das mercad orias.

Para simplificar a materia, e tornaI-a
mais inteIJigivel, demos que as mercadorias
são produzidas pela maneira seguinte: hu­
mas quasi exclusivamente pelo trabalho im­
mediato, outras por partes iguaes de trabalho
illll1lediato e capital fixo, e outras quasi ex­
clusivamente por esta especie de capital.
Os que empregão 1:000:0>000 reis, p. e., em
pagamento de trabalho immediato, 400:g>
reis em materias primas, e 100~000 reis
em bUlIla maquina, devem vender o produ­
cto por 1:550:g>000 reis, sendo os lucros 10
por cento: e pelo mesmo preço veudel-o­
hão, se os s'alarios sobirem 5 por cepto ;
porque em quanto não ha alteração na
quantidade de huma mercadoria, ou da moe­
da, não póde haver mudança de preço.
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Mas neste caso cada hUlll dos eapitalistas
ficará com 100 \f>ooo reis de lucro, em vez
de J 50~üOO.

Os que despendem 500~000 reis com
salarios, 500~OOO em materias primas, e
emp'regão hnma maquina no valor de ou­
tros 500;;/)000, não podem vender o produ­
cto por mais de 1:1501/)000 reis, se os lu­
cros forem 10 por cento: mas pelo mesmo
preço vender-se-ha o prodllcto, se os sala­
rios sobirem 5 por cento, e serão os lucros
125~000 reis, quando erão d'antes 150 ,

Em fim os que empregão huma ma~l1jna

no valor de 1:000:jf.>QOO reis, 400~OOO reis
em materias primas, e 100:$)000 reis em pa­
gamento de sala rios, venderão o producto
por 650;;/)000 reis, sendo os lucros 10 por
eento; e se os sala rias augmentarem 5 por
cento, vendendo-se o producto pelo mesmo
preço que d'antes, por não haver augmento
na quantidade, serão os lucros 145~OOO rs.

Dada esta desproporção nos lncros dos
differentes empregos do capital, hefacil des­
cubrir o mouo por que dahi se deve origi­
lIa!' hurna alteração no valor relativo dos
productos. Augmentará pois o supprimen­
to das mercadorias produzidas quasi por
maquinas, e diminuirá o das qne demandão
maior quantidade proporcional de trabalho
immediato, ou de capital circulante desti·
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nado ao pagamento dos salarios; e este au­
gmento de hum lado e a diminuição de outro
abaixarão o valor das primeiras, compara­
das com as segundas, até renderem todas o
mesmo lucro.

Se os salarios descessem, os que empre­
gão maior proporção de capital circulante
em pagar trabalho immediato, terião mais
lucros, que os que empregão proporcional­
mente mais capital fixo. Então allgmentaria
o sllpprimento das mercadorias produzidas
por mais trabalho immediato, e menos capi­
tal fixo; e o equilibrio dos lucros se restabe­
leceria pelo augmento de valor das merca­
dorias produzidas por capitaes de mais du­
ração, comparadas com as que são produ­
zidas por capitaes menos duradouros. He
pois claro, que a sobida, ou a baixa dos sa­
larios não póde occasionar hum augmento,
ou huma diminuição geral dos preços. No

I primeiro caso' descerião geralmente os lu­
cros, e no segundo sobirião.

Se tomarmos huma mercadoria, como o
ouro e a prata, para medír as variações no
preço das outras; sobindo os salarios, as que
são produzidas por maiores quantidades
propol'cionaes de capital fixo, do que essa
mercadoria, diminuirão de preço; e as pro­
duzidas por maiores quantidades de capi­
tal circulante, ou de trabalho immediato,
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augmentarão de preço; sendo oppostas os
effeitos, no caso de descerem os salarios,
Mas as mercadorias produzidas nas mesmas
circunstancias da que serve de medida de
valor, conservar-se-hão no mesmo preçol
não obstante variarem os sala ri as. He ob·
via, por conseguinte, que o effeito, que as
variações ,n.a quota dos sala rios tem sobre
o preço das mercadorias, deve principal.
mente depender da natureza do capital em·
pregado na producção do ouro e da prata.
-8ejão quaes forem as proporções do càpital
circulante apropriado ao pagamento dos sa·
larios, e do capital fixo empregado na pro·
ducção da materia, de qne he feita a moe·
da; as mercadorias, qne são produzidas pela
agencia de hllma quantidade maiol'decapital
circulante, e com menos capital fixo, ou ma·
quinas, encarecerão, quando os salarias soo
birem, e baratearão, quando elles descerem:
mas as que são produzidas por hUllla quan·
tidade menor de capital circulante, e com
mais capital fixo, ou maquinas, solJirão de
preço, quando descerem os salario's, e des·
cerão de preço, quando elIes sobirem; seno
do que as produzidas q'uasi nas mesmas cir·
cunstancias, ou pela agencia das mesmas
quantidades de capital circulante e fixo,
que a moeda, não soffrerão quasi alteração
no seu preço com as variações dos sala rias.
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Releva porém observar, que as variações

no valor de troca da maior parte das mer­
cadorias. causadas pelas variações dos sa­
Iarios propol:cionaes, são ~ircunscritas den­
tro de limites comparativamente estreitos.
Já vimos, que se as mercadorias fossem
pl'Oduzidfls inteiramente por trabalho im­
mediato, ou por capital fixo, ou por iguaes
porções de ambos, nenhuma influencia te­
ria no valor delIas qualquer variação na
quota dos salarios. Mas de facto huma clas­
se mui grande de mercadorias he produzi­
da por meio de porções quasi iguaes de ca­
pital fixo e ci reulante; e como toda a sabi­
da dos salarios proporcionaes, que possa oc­
correr, deve em taes circunstan.cias ser con­
trapesada ou pela diminuição na quota do
lucro, ou por bum augrnento proporciona­
do na productibilidade da industria, he evi­
dente, que o valor das mercadorias em ques­
tão, comparadas humas com outras, se
conservaria quasi estacionaria. Posto que
huma sabida de salarios tenha pois a ten­
dencia necessaria para altear o valor de tro­
ca de huma classe de mercadorias, e abaixal"
ode outra classe; a mingoa dos lucros, que
necessariamente deve seguir-se a todo o au-

. gmento dos salarios, que não he acom­
panhado de maior productibilidade da in­
dustria, tem o effeito contrario, e tende a

10
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abaixar o valor das mercadorias que sobi­
rião de valor pelo augmento dos salarios, ea
elevar o das que descerião de valor pelo mes·
mo augmento: e só nos casos extremos das
mercadorias produzidas quasi inteiramente
por trabalho manual directo, e das produ­
duzidas quasi inteiramente por capital fixo,
ou maquinas, a variação na quota dos sa· I

larios proporcionaes occasionaria huma va·
l'iacão consideravel em seus valores.

Deve-se tambem observar, que SupposlO
as fluctuaçôes na quota dos salarios oeca· '
sionem alguma variação no valor de troca
de certas mercadorias, não accl'escentão,
nem diminuem o valo?" total da massa das
mercadorias. Se augmentão o valor das
produzidas por capitaes menos dl1l'aveis,
diminuem igualmente o das produzidas pe·
los capitaes de maior duração, O valor to·
tal das mercadorias continúa pois sempre
o mesmo: e posto que não seja estricta·
mente verdadeiro de huma mercadoria par·
ticular, que o seu valor de troca he directa·
mente corno o seu CllstO, ou como a quan·
tidade de trabalho necessaria para -a pro·
duzir e trazei' ao mercado, he mui verda,
deiro affirmal-o da totalidade das merca·
dorias

Quando attribuimos o valor de todas as
dasses de mercadorias não monopolisadas
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á quantidade de trabalho requerida para a
sua proclucção, não entendemos negar que
huma porção mui grande das qual~dades

uteis ou desejaveis de taes mercadorias se­
jão resultado da acção ou influencia dos a­
gentes naturaes. Mas o caracter peculiar
dos agentes ou poderes naturaes he presta­
rem os seus serviços gratuitamente. Tudo
oque elles fazem he sem paga ou recom­
pensa; e por isso, ainda que a sua assisten­
cia e cooperação sejão necessarias á pro­
ducção de toda a especie de objectos uteis
e desejaveis, nada accrescentão ao valor
destes. O valor he huma qualidade que só
póde ser communicada pelo trabalh.o do ho­
mem, ou pelo capital apropriado ou accu­
mulada por seu trabalho. Na estimação do
valor de certa quantidade de assucar, p.
e., só incluímos o valor do trabalho do
llOmem, e o dos serviços prestados pelos
animaes, instrumentos e maquinas empre­
gadas na cultura da canna e no fabríco do
assucar. Não se leva em conta o acljutorio
da força vegetativa da natureza, nem a in­
,finencia do sol e das chuvas; porque, sup­
posto seja verdade, que sem a força vege­
tativa da terra, sem o sol e as chuvas não
possamos ter canna, nem aSSllcar, com tudo
como essas coisas são dons da Provi­
dencia, nada accrescentão ao custo ou va-
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lar elo producto, i. e. ao seu poder ele se troo
car por trabalho, ou por outra qualquer
coisa produzida por intervenção do traba·
lho.

Talvez se pense, que este principio está
em opposição com o que se observa na pro·
ducção de certas mercadorias. Por exem·
pIo, se hum barril de vinho nov:o for guaro
dado por hum tempo determinado, ou até
chegar á maturidade, o seu valor será
maior: ora, como a mudança no vinho he
inteiramente effeituada pela operação de
agentes naturaes, e como sem essa mudan­
ca não teria o vinho maior valor, tem-se
~ffirmado ser este hum' caso, em que o tra·
balho dos agentes .naturaes he evidente·
mente productivo de hUl1l accrescimo de
valor. Mas isto he hum erro. O harril de
iVinho he hum capital, ou resultado de tra·
balho humano; e para dar tempo a que os
processos da fermentação, decomposiçãO
&c. effeituem as mudanças desejadas DO
vinho, he necessario pol-o de parte até el­
les se completarem. O productor do vinho
porém não empregaria o seu capital deste
modo, se lhe não rendesse o mesmo lucro,
que o capital empregado nas outras indus­
trias: e daqui se segue, que supposto os pro­
cessos da natureza tornem o vinho mais
desejavel, ou lhe communiquem maior gráo
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de utilidade, todavia nada accrescentão ao
seu valor j sendo o valor addicional do vi­
nho hurna conseql1encia do lucro, que ac­
cresce ao capital requerido para se pode­
rem elfeituar os processos, que o tOl'llão
melhor.

Alem desta objecção, o coronel Tor­
rens na sua obra sobre a - producção da
riqueza - procurou estabelecer em oppo­
sição á theoria expendida, que depois de
accumulado o capital, o valor das merca­
dorias não he mais determinado, como no
estado primitivo da sociedade, pelas quan­
tidades de trabalho necessarias para as tra­
zeI' ao mercado, mas pelas quantidades de
Cf1IJlital que se reqllerem. para esse fim. Mas
essa theoria a final lJe exactamente a mes­
ma que a explicada. O capital não he mais
que producto accumulado de trabalho an­
terioL' j e o seu valor, como o de outra qllal-

.quer coisa, he estimado pela quantidade de
tmbalho que se requer para a sua produc­
ção, Pouco importa por conseguinte, que
huma mercadoria seja produzida pelo des­
pendia de hum capital que custa certa quan­
tidade de trabalho, como que o seja dire­
ctamente por essa quantidade de trabalho.
Em qualquer dos casos eJla he produzida
exactamente pela mesma somma de traba­
lho.
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Muitas conclusões práticas de grande
interesse e importancia se podem deduzir
dos principias desenvolvidos neste capitulo.
Tem-se ha muito e geralmente snpposto
que o paiz onde os salarios são compa­
l'ati vamente baixos, poderia, com tanto
que tivesse a mesma facilidade para a
producçãO das mercadorias, vender mais
barato que todos os oLltros nos merca­
dos igualmente accessiveis a todos. Mas
os principias ha pOL1CO expendidos mostrâo
o erro desta opinião. Suponhamos, para
exemplificar o moela por que as variações
nos salarios realmente infiuirião no com­
mercio extrangeiro, que o paiz A. e o paiz
B. tem facilidades iguaes para produzit' to­
das as especies de mercadorias, e qne a
quota dos salarios he igual em ambos os
paizes. Ora, como se supoem que A. e B.
tem iguaes facilidades de producçãO, e qne
em ambos a quota dos salarios he a mesma,
as mercadorias que cada hum produzir,
vender-se-hão igualmente bem no mercado
C. por exemplo, que para ambos he franco.
Suponhamos porém que sobem os salarios
no paiz A, em quanto que continuão os
mesmos no paiz B, e vejamos os resultados.
Todas as mercadorias do paiz A, que são
principalmente produzidas POl' maquinas,
ou capitaes fixos, descerão de valor em re·
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lação ás que são produzidas principalmen­
te por trabalho immediato, ou por capital
circulante apropriado ao pagamento dos sa­
larios. As primeiras com tudo não desce­
rão somente de valor em relação ás merca­
dorias produzidas no p'aiz A por capitaes
menos duraveis, como tambem em relação
ás produzidas no paiz B por capitaes cor­
respondentes e da mesma duração; e as se­
gundas, ou as que são produzidas no paiz
Apor capitaes menos duraveis sobirão de
valor comparadas com as que são produzi­
das no paiz B por capitaes corresponden­
tes. Os mercadores de A e B não concor­
rerão mais ao mercado C sob as lll,esmas
condições que d'antes; porque daqui por
diante o paiz A terá huma vantagem deci­
dida sobre B na producção e venda das
mercadorias produzidas principalmente por
maquinas; e o paiz B terá da sua parte hu­
ma vantagem igualmente decidida sobre A
na prodl1cção e venda das mercadorias qne
são principalmente prodl1cto directo dos
braços. He pois difficil de suppor, que hu­
ma sabida de salarios seja fatal ao commer­
cio externo de hum paiz, excepto pela 1'e­
ducção dos lucros e pelo incitamento a em­
pregar o capital fóra do paiz. Mas elIa não
póde deixar de o dirigir, até certo ponto ao
menos, para novos canaes; porque se de
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hum lado levanta o valor de certas especies
de mercadorias, e impede a sua exporta.
ção, por outro lado abaixa proporcional.
mente o valor de outras, e as adapta me·
lho)' para o mercado estrangeiro.

A verdade 11e pois, que os altos salarios
em vez de coHocarem os mannfactureiros
em !luma condição desvantajosa para a
venda dos seus productos, produzem real·
mente o effeito inverso. Os altos salarios
dos o1J.reiros na Inglaterra, e o peso dos imo
postos, occasionão lucros baixos comparati.
vamente; e como a principal parte do va­
lor das fazendas de algodão e de outros ob·
jectos produzidos particulal'mente pela a·
g,encia das maquinas, consiste em lucros,
deve o seu valor necessariamente ser baixo
onde os lucros o são. Supponhamos, p. e.,
duas maquinas de longa duração, e de igual
poder e bo.ndade, huma na França e outra na
Inglaterra: se ellas custão L. 20,000 cada
huma, e a quota do lucro em França fosse
seis e na Inglaterra cinco por cento, a obra
feita pela maquina ingle2Ja só valeria L.
1,000, quando a da maquina franceza teria
o valor de L. 1,200. Deve-se alem disso ob·
servar, que, como as mais das vezes se em·
pregão maquinas na prodacção de outra, '
he mui provavel, no caso de hama das ma·
quinas ser feita na Inglaterra) e a outra na
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~rança, que a maquina ingleza não custas­
se L. 20,000, porém menos, e que o seu
producto se podesse vender por menos de
L. 1,000. Independentemente porém desta
circunstancia a vantagem que os manufa­
ctl1l'eiros inglezes tem sobre os francezes,
em conseqllencia de serem mais Laixos os
lucros daquelles, 11e obvia, e decidida. Es­
te principio mostra que as restricçães á ex­
portação elas maquinas, ainda quando po­
dessem ter vigor, e fosse possivel obstar á
emigração dos maquinistas, são de muito
menos consequeneia do que os manufactu­
reiros suppoem; porque 11e evidente, qne
bum paiz, onde os lucros são altos, e que
'possue toda a facilidade para certas manu­
facturas, não póde competir vantajosamen­
te com outro paiz, onde os lucros são bai­
xos, e qne tem igual facilidade para produ-
zir as mesmas manufacturas. .

'Daqui porém não se deve inferir, que os
lucros baixos sejão realmente vantajosos.
Pelo contrario a sua tendencia 11e não só
fazer com que hum paiz se adiante mais va­
garosamente de que os outros, onde os lu­
cros são altos, como induzir a transportar
o capital para paizes estranhos. Huma re­
ducçãO do imposto, ou dos salarios em con­
sequencia de huma diminuição correspon­
dente no preço dos viveres, ou de algum

"'"
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dos principaes objectos necessarios que en~

trão -no consumo dos trabalhad.ores, au­
gm~ntaria a quota do lucro, e levantando
o preço das manfacturas, poderia por con­
seguinte estrei tal' a procura estrangeira.
Mas huma diminuição na exportação, pro­
veniente desta causa, em vez de ser preju­
dicial, seria benefica; porque seria a conse­
quencia de se haver tornado a industria
mais productiva: e o capital d'antes empre­
gado na pl'Orlucção de mercadorias para o
mercado estrangeiro, que, mudadas as cir­
cunstancias, não se po~erião exportar van­
tajosamente, teria pouca difficuldade em a­
char emprego mais proficuo em outros ra­
mos de industria, A quota m-dinaria do lu­
cro he o melhor barometro - o melhor cri·
teria da prosperidade de huma nação. Se
os lucros são altos, maior poder tem a so­
ciedade para aceumular capital, e para an­
gmentar a sua riqueza e população; mas
se os lncros são baixos, menos poder tem
ella para o fazer. Ainda que não haja de­
cadencia em nenhum dos ramos da inclus­
tria, e que a agricultura, as manufacturas, e
o eommercio sejão levados á maior exten·
são do que nunca - ainda que huma na·
çãO tenha hum grande exercito, huma ma·
rinha respeitareI, e que o modo de viver das
classes superiores seja extraordinariamente
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sumptuoso - com tudo, se a quota do lu­
cro he comparativamente baixa, podemos
affirmar, que o estado dessa nação, por mais
prospero qne pareça, he realmente máo e
'enfermo; que a peste ·da pobreza lavra se­
cretamente na massa dos cidadãos; que os.
fundamentos da sua grandeza estão abala­
dos, e que a sua decadencia póde ser pre­
vista, se por ventura se não excogita­
rem meios de allgmentar a productibilidade
da industria, e por conseguinte a quota do
lucro,

CA.PIT1JI~O S.

Moeda - Qualidades que deve ter a me1'ca­
do1'ia que Se1've de moeda - Estas quali­
dades dão-se nos metaes preciosos - São
menos va1'iaveis no seu valO1', do que ou­
tm qualque1' me1'Cad01'ia - Inconvenien­
tes da moeda metalica - meios excogita­
dos pam 1'emedial-os - Letras ele cambio
- Bancos - Papel-moeda.

Estabelecida a divisão do trabalho, e sen­
do variadas as pl'ecisões dos homens, he ne­
cessaria qu~ o excedente do producto de
huns se troque pelo excedente dos outros,
He de suppor que ao principio se trocas­
sem directamente os prodLlctos huns pelos
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'outros. AquelIe, p. e. , que tinha mais pano
no, do que lhe ~ra preciso para o seu con·
sumo, e carecia de sapatos, trocava-o por
estes. Mas havia de acontecer muitas ve·
zes, que o producto não conviesse áquelle,
a quem a troca era proposta; e se attender·
mos á variedade dos objectos, de que o ho.
mem ha mister, e ao numero dos producto.
res, será facil de conhecer, que a troca di·
recta devia roubar muito tempo, e occasio·
nar grande incommodo aos individuos. Era
IJois indispensavel, para poupar tempo e
trabalho nas trocas, que d'entre as merca­
dorias alguma se escolhesse, que servisse
de instrumento ou medianeira. Essa mel"
cadoria, seja elIa qual for, he justamente o
que se chama moeda.

Differentes objectos forão empregados
como moeda em diversos paizes e tempos:
mas neuhuUl podia servir bem para esse
fim, a não ter certas qualidades. He facil
de ver quauto 11e desejavel que o objecto
destinado para moeda tenha as seguintes
qualidades: 1. 0 que seja divisivel; 2. 0 que
seja incol'l'uptivel; 3. o que possua grande
valor em pequeno volume; 4. 0 que tenha
hum valor comparativamente mais estavel.
As razões, 'por que a moeda deve ter todos
estes,requisitos, são as seguintes:

1.o Sem a divisib~lida.de o prestimo da
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moeda seria mui li mitado j porque então só
poderia ser trocada por mercadorias do
mesmo valor que ella, ou que o cop.tives­
sem exactamente hum certo numero de ve­
zes. Assim, p. e. , s~ o boi servisse de moe­
da, trocar-se-hia por tudo que o valesse j

equando o ol~jecto valesse o duplo, ou o
triplo, dar-se-bião dois ou tres bois. Mas
se o objecto a permntar valesse v. g. dois
bois e hum terço, já a troca se tornaria im­
possivel, raso que o dono do objecto não
precisasse do terço de hum boi para o seu
consumo.

2.° Sem a incorruptibilidade, ningnem
trocaria o sen proçlucto pela moeda, senão
quando esperasse de a tornar a trocar prolll­
ptamente por outra coisa.

3.° Se a moeda não encerrasse grande
valor em pequeno volnme, o seu transporte
seria difficil, e não se poderia usar d~lIa

convenientemente nas transacções entre lu­
gares de distaneia consideraveI.

4.° Finalmente sem a estabilidade com­
parativa de valor, a moeda não poderia ser­
vir de padrão para medir o valor das outras
mercadorias j e ninguem estaria disposto a
trocar o producto de sua industria por hum
objecto, cujo valor poderia em pouco tem:.
po descer consideravelmente. .

Todas estas qualidades de maior estabi-



230 ECONOMTA POLITICA.

lidade de valor, facilidade de transporte, in·
corruptibilidade, e divisibilidade encontrão·
se nos metaes preciosos, i. e. no ouro e na
prata; e esta he sem duvida a razão irre·
sistivel por que toda a sociedade civilisada
emprega-os como moeda. Os metaes pre·
ciosos não são absolutamente invariaveis
no seu valor, porém não varião tanto, quan·
to os outros pl'Oductos da humana indus·
tria. A sua dllrabilidade previne qualquer
subita diminuição de sua quantidade; e por
outro lado a vasta superficie por onde se
derramão, e os arios fins a que são appli.
caveis fazem pouco sensivelo effeito de
hum <lngmento consideravel no seu suppri·
mento. O custo da producção dos metaes
preciosos, principaJlllente do ouro, be con·
sideravel; e encerrando por conseguinte
grande valor em peqneno volume podem
transportar-se facilmente de hum lugar para
outro. A sua contextura solida e compacta

-torna-os difficeis de se gastarem pelo uso, e
elles se conservão sem a menor deteriora·
ção. Em fim dividem-se em pequenas par­
tes, as quaes podem se reunir pela fusão
sem a menor perda.

Com quaqto seja antiquissimo o uso da
moeda cunhada, todavia os metaes precio­
sos em barra servírão primitivamente de
moeda. Mas o incommodo de os pesar, e
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sobre tudo a difficuldade de conhecer a sua
pureza, devêra formar nos primeiros tem­
pos o maior obstaculo ao uso delles como
moeda. O cunho do ouro e da prata, por
meio do qual se conhece prompta e corre­
ctamente o seu peso e gráo de finura, veio
remediar estes inconvenientes, e tornou-se
por conseguinte da maior utilidade.

Todavia a iutroducção e o uso da moe­
da cunhada não alterão os principios, que
previamen te regnlavão as trocas. O cunho
poupa o trabalho de pesar e ensaiar o me­
tal, e nada mais: declara por conseguinte o
seu peso e a sua pureza; mas o valor do me­
tal, ou da moeda depende em todos os ca­
sos dos mesmos principias, que determinão
ovalar das outras mercadorias. Nocães in­
exactas á cerca da influencia do cu~ho pa­
recem haver dado origem :i opinião, que
por tanto tempo esteve em voga, de que as
moedas el'ão simplesmente ~inaes de valo­
res; porém não ha razão para as conside­
rar como taes. Trocão-se por outras coi­
sas, porque são objectos desejados, e por­
que possuem valor real intrinseco. Ruma
ordem, ou lettra póde se considerar como
hum sinal da moeda, que se ha de recebeI'.
Mas a mesma moeda he huma mercadoria j

não he hum sinal, mas a coisa significada.
O que regula o valor da moeda metalica



232 ECONOMIA POLITICA.

lJe O seu custo, Ou a quantidade de trabalho
que se requer para proeluzil-a. AqlleJle por
conseguinte, que troca o seu producto por
moeda, recebe hum valor equivalente. Mas
para se realizarem as troc.as não he necessa· I

rio que a sotuma da moeda seja igual á som·
ma total do proc\ucto da sociedade. Ara·
zão disto ue evidente. "rodos os produ·
ctos não se trocão no mesmo momento, e
por conseguinte a mesma moeda póde fazer
o mesmo officio por hum numero indefinido
de vezes. Sendo este o caso, he tamhem e·
vidente que em toda a sociedade, anele se
requei.. hum certo nutuero ele trocas, del'e
haver certa SOOlma c1e valor em especies.
Se o custo da moeda diminuísse, haveria
certamente mais moeda em circulacão, mas
o seu valo?' total seria o mesmo que'd'antesi
e menos moeda circularia, se o custo de sua
produeção tivesse augmentado, porém me·
nor quantidade de moeda teria o mesmo
valo?', que d'antes tinha hl1ma quantidade
maior. No primeiro caso dar-se-hia pois
mais moeda pelos productos, e no segundo
menos. Mas em ambos os casos não se po­
deria usar vantajosamente de maior somma
de valor em especies, do que se requer pa­
ra se fazerem as trocas.

Se acontecesse haver maior somma de
especies metalicas, do que a necessaria para
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as trocas, não tendo alias occorrido dimi­
nuição no custo dos metaes preciosos, nem
allgmento no nnmero de trocas a effeituar,
os preços sobirião, i. e. dar-se-hia pelos pro­
duetos maior quantidade de moeda, e COD­
tinuarião a ser sobidos, até esgotar-se a de­
masia, e ficar reduzida a somma da moeda
em circulação á quantidade simplesmente
sllffieiente para o filll das trocas.

Se em cODsequencia de haver occorrido
hum grande allgmento de producção, e hum
augmento correspondente de trocas, a moe·
da fosse insufficiente para effeitual-as, o seu
valor sobiria, ou, porontras palavras, os pre­
ços descerião. Sendo baratos os produ­
ctos, os estrangeiros poderião obtel-os em
maior quantidade, offerecendo por elles an­
tes a moeda, do que outra qualquer coisa; e
por conseguinte trarião a moeda e com ella
.pagarião os productos. Os preços tornarião
pois a sobir; e o necessario supprimento da
moeda seria absorvido de outros paizes.

Vê-se pois que havendo abundancia real
de moeda, i. e. maior somma de especies mo­
netarias, do que se requer para as trocas,
exportar-se-ha moeda até esgotar-se a de­
masia, sendo esta por conseguinte substi­
tuida por outros prodnctos. Pelo contra­
rio, quando a moeda he escassa, i. e. a sua
(luantidade insufficiente para as trocas dos
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pl"Oductos, então ella affiue de antros paizes,
até supprir-se a deficiencia. Deste modo a
moeda passa continuamente de hum para
outro paiz, segundo que por causas acci·
dentaes o seu valor em proporção aos ou·
tros productos soffre alteração; e como he
mui faci! e custa pouco transportaI-a, essas
alterações serão passageiras, e em pouco
tempo será restabelecido o equilibrio do va·
lar entre a moeda, OU os metaes preciosos,
e os outros productos.

Suppondo que o governo tome a si one·
gocio de cunhal' moeda para os individuos,
deve o fazer do modo mais conveniente ao
puhlico: porque só assim poder-se-ha justi·
ficar o privilegio do governo de bater moeI
da. ElIe deve por conseguinte guardar as
condições seguintes.

1.o Conservar unifonne a pureza da moe·
da; porque de outra maneira o cunho não,
seria huma salva-guarda contra a fraude,
pois seriamos obrigados a ensaiar por nós
mesmos a moeda.

2. o As moedas da mesma denominacão
devem ter o mesmo peso; porque alias 'te·
riamos o trabalho de as pesar.

3. o Devem ser de tamanho e jonna tal,
que a sua contagem e o seu transporte se·
jão menos incommodos, que he passiveI.

4. o Finalmente devem ser cunhadas CoIU
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toda a perfeição, para evitar que sejão facil­
mente falsificadas; e devem ter no circulo
hl1ma serrilba, ou qualquer outro lavor, que
previna o cerceamento.

São estas as condicães mais essenciaes
ámoeda cunhada, e a ~llas deve o governo
attender. Os homens usão da moeda por
conveniencia, e para augmental' essa conve­
niencia he que o governo a deve cunhar: a
não ser para este fim, a intervenção do go­
verno seria dispensavel neste negocio.

Costull1ão os governos cunhar moeda de
ouro e prata, e declarai-as meio legal para
pagamento de qualquer quantia. Para es­
se fim he necessario fixar hum certo valor
relativo entre os dois metaes. Toma-se
certo peso de hum como igual em valor a
certo peso do outro. Se a proporção as­
sim marcada fosse exactãmente a mesma
do mercado, e continuasse invariavel, nen­
hUIll inconveniente haveria em duas espe­
cies de moeda empregadas como meio le­
gai de effeituar qualquer pagamento. Mas
ovalor relativo do ouro e da prata he flll­

ctllante no mercado. Supponhamos que o
valor fixado para as moedas he o de 15
para 1; por outras palavras, que huma moe­
da de ouro he igual a quinze moedas de
prata do mesmo peso. Oecorre huma mu­
dança no mercado, e este valor torna-se CQ-
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mo 16 para 1. Neste caso quem devesse
huma quantia, igual supponhamos nós a100
moedas de ouro, ou a 1500 de prata, não
teria interesse em pagar a sua divida com
ouro. Com as suas 100 moedas nesta espe­
cie o devedor compraria no mercado tanta
prata, quanta fosse precisa para se cunha­
rem 1600 moedas, das quaes daria 1500 ao
credor, e ficar-se-hia com 100. Deste mo­
do as moedas de prata se multiplicarião, e
a quantidade do numeraria augmentaria.
O seu valor por conseguinte diminuiria; as
moedas de ouro terião menor valor que o
metal em barra, e por tanto serião fundi·
das, ou exportadas, e desapparecerião.

Depois de huma fluctuação em huma di·
recção póde haveI-a n'outra. A prata em
vez de descer póde sobir em comparação
do ouro. O ,'alar relativo póde se tornar
como 14 para 1. Neste caso seria do inte·
resse de cada hum pagar antes em ouro do
que em prata; e as moedas de prata des·
apparecerião.

Dois inconvenientes resultão, como ob·
serva o senhor Mill, da existencia de duas
especies de moeda legal. O primeil'o he o
valor do numeraria estar sujeito a hnma
causa particular de variação, sendo alias
muito para desejar que elIe seja o mais es·
tavel que he passiveI j porque a moeda não
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serve só de instrumento de troca, como
lambem de padrão de valor. O segundo
inconveniente he ser o paiz obrigado á des­
peza de hum novo cunho, logo que houver
lI1udanca no valor relativo dos metaes.

Na Inglaterra não se póde pagar em
prata, senão até a qnantia de 40 xelins
(7,200 réis). Dahi para cima o devedor he
obrigado a solver o sen debito em ouro; de
sorte que o ouro realmente vem a sei' o
unico meio legal de fazer pagamento de
grandes quantia~, o que be assaz conve­
niente já pela maior commodidade do trans­
porte,já pela economia do tempo na conta­
gem do dinheiro. A prata realmente parece
mais propria para servil' de moeda subsidia­
ria e ubordinada, e occupar o mesmo lugal'
em relação ao ouro, que o cobre a respeito
della.

O uso das moedas de prata para os pe­
quenos pagamentos, ou para os trócos das
moedas de maior valor, não está sujeito
ás objecções applicadas ás moedas de ou­
ro e pl'ata, servindo ambas de meio legal pa­
ra effeituar qualquer pagamento. . Se o
preço da prata descesse abaixo da pro­
porção estabelecida pela lei monetaria, se­
ria certamente do interesse dos devedores
solverem os seus debitos em prata, se o po­
dessem fazer; mas como não podem, não
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vaI a pena sobrecarregar o mercado de moe­
das de prata. Alem disso, o governo póde
prevenir a redundancia das moedas de pra­
ta subsidiarias, e as conservar no seu alto
vaior, recusando cunhal-as, quando lhe ap­
prouvel',

Não obstante a quasi universal adopção
dos metaes preciosos como instrumeuto de
troca, attentas a'> muitas qualidades, qne pa­
ra esse fim os tornão pl'oprios, ainda es­
tão mui longe de ser huma moeda· perfei­
ta. Alem da variação no seu valor, da ~ua

não estaria isenta outra qualquer mercado­
ria, que se escolhesse para moeda, he iooe­
gavel que o uso do dinheiro metalico traz
despezas e he incommodo. Se todo o di·
nheiro de hum paiz montasse a 50 milhões
v. g. de moedas de ouro, e os lucros fossem
5 por cento em todos os ramos da industria,
esses 50 milhões não custarião menos de 2
milhões e meio; porque. se não fossem em­
pregados como meio circulante, terião sido
applicados á industria, onde não só miois­
trarião emprego a alguns milhares de indi·
viduos, como renderião pOl' anno 5 por
cento, on 2 milhões e meio de lucro liqui·
do a seus donos. Nym esta he a unica per·
da, que a conservação do dinheiro de OlUO

ocr,asionaria, Elle estaria sujeito a huma
diminuição perpetua, O gasto das·moedas
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não he de pouca monta; e caso que as
despezas do cunho fossem pagas por !luma
senhoriagem, a deficiencia no peso das moe­
das velhas gastas teria de ser supprida á
custa do publico, quando o governo houves­
sede as recolher para as fundir e recunbar.
Alem disso !la hllma perda constante de
llJoerlas, proveniente de nallfragios, incen­
dios e antros accidentes; de sorte que fei­
ta a conta ás differentes causas do consumo
das moedas, talvez não fosse exagerado
suppor que hum paiz, que tivesse elO cir­
culação 50 milhões de moedas de ouro, te­
ria, para os conservar, de annnalmente im­
portar a quinqnagesima parte desta som ma,
ou hUlll milhão.

Mas esta despeza, posto que em verda­
dade seja o maior inconveniente da moe­
da metalica, não he todavia o ullico. O~

llJetaes preciosos possuem certamente gran­
de valor em pequeno volume; mas isso não
.obstante, o peso de húma grande somma
el11 ouro he consideravel para tornar diffi­
cil e despendioso o seu transporte de hum
lugar para outro. Mil peças de ouro pe­
são pouco menos de huma arroba; e seria
preciso hum carro para transportar o ouro
necessario ao pagamento de huma .divida
de 50,000 peças.

O desejo de diminuir a despeza origina-
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ria do dinheiro metalico, e a subsequente
do seu transporte de hum lugar para outro,
foi a causa principal de se engenharem va·
rios meios para ponpar o uso da moeda, e
fabrical-a de buma materia menos custosa,
Destes meios os mais importantes são as
letras de carnbio, os bancos de deposito,~

os de circulação. ;r-
I. As letras de cambio farão inventadas

para obviar a necessidade do transporte da
moeda de huma praça para outra. Quando
o commercio principia a estender-se consi·
dera'Velmente, cada cidade commercial tem
individuas, que são credores e devedores
em outras. Ha, p. e. , em Pernambuco peso
soas, que tem credores em Londres, e 0\1·

tras, que tem devedores, e o mesmo suece·
de com Londres a respeito de Pernambu­
co. Quando pois o negociante A desta
praça tem de pagar ao negociante B de
Londres huma quantia v. g. de Rs. 2:000~,
não lhe remette o dinheiro, mas procura o
seu visinho o negociante C, a qu'em D he
devedor 'em Londres de igual quantia; e
dando áquelle a somma equivalente á sna
divida para com B, obtem huma letra de
cambio saccada sobre1) de igual somma,
-A. transmitte, ou indossa essa letra a B,
que a apresenta a D, e recebe delle o pa­
gamento. Por esta forma extinguem-se as
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di\'idas de A para com B, e de D para com
Cj o devedor em huma praça he substitui­
do pelo devedor em outra, e tamão-se in­
~ramente desnecessarias as despezas e o
Trabalho de remetter de Pernambuco a
Londres o dinheiro para pagar a divi'da de
A, e de Londres a Pernambuco para pagar
a divida de D.

Quando a mór parte das letrá.,>, assim
do p,aiz como estrangei ras, são pagaveis
em huma só cidade ou praça, os encont7'OS
econoUlisão huma somma consideravel de
moeda. Londres, ,p. e., he o lugar onde se
liquidão as grandes transacções pecunia­
rias do Imperio Britanico; 'e costumão os
Jlrincipaes banquei ros daquelIa metropole
enviar todos os dias hum caixeiro a bum
lugar determinado (clea?'ing house) com
as letras vencidas, de que são possuidores,
para as trocar por outras que sobre eIles
farão sacadas, e estão vencidas: Q saldo,
se o ha, he pago ou recebido em dinheiro,
ou notas do Banco. Por este systema de
compensar os debitas com os creditas, não
restando senão pequenas differenças a sal­
daI' com numeraria, fa~em-se diariamente
pagamentos de alguns milhões de libras es­
terlinas, não intervindo mais de 200 a 300
mil libras em dinheiro, ou notas.

II. O segundo meio de poupar o uso da
11
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moeda he o estabelecimento dos bancos ck
depusito. As letras de cambio evitão o
transporte do numerario para pagamento
das dividas: mas em toda a parte, e especial­
mente nas grandes cidades, ha bum numero
immenso de pagamentos de huns indivi­
duas a outros; !-3 para os facilitar, e elfe­
ctuar com o menor incommodo passivei, as
tabelecêrão-se os bancos de deposito. Estes
são institnidos on para mera cOlllmodidade
dos qne subscrevem para el1es, ou por par·
til:ulares corno especulação mercantil por
sua conta. A' primeira classe pertencia o
banco de Amsterdam, e pertence o de
Hamburgo; á segunda classe pertencem os
bancos particulares de Londres. Estabele·
cido hum banco publico de deposito, os que
querem utilisar-se delle depositão o dinhei·
1'0, que devião guardar em casa para eira·
ctuar os seus pagamentos; e o banco abre
huma conta a cada depositante, na qllal
acredita a quantia depositada. Quando
hum negociante por conseguinte quer fa·
zer hum pagamento a outro, que tambell1
tem conta no banco (e neste caso estão
os principaes negociantes da praça) basta
transferir a sommà da divida a credito da
conta do credor. Desta sorte se podem fa·
zer perpetuamente os pagamentos por hll'
ma simples transfel'encia de partidas n~s
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livros do banco, e a cireulacão da moeda
se torna superfIua, excepto pa'ra os mais pe­
qnenos pagamentos. Os depositantes alem
disso não só paupão-se ao risco que ha em
guardar din hei l"O el1~ casa, como evi tão as
perdas provenientes da fraude, ou falta de
attenção, quer no recebO mento, quer no pa-
gamento ela moeda. ( ,

Os bancos de deposito não forão só es­
tabelecidos para economisar a moeda, co­
mo tambem para uniformar o seu valor nas
grandes cidades commerciaes, onde ordina­
riamente se .introduzem grandes quantida­
des de especies estrangeiras de differentes
denominações e pureza. Se huma letra
saccada sobre huma dessas cidades tivesse
de ser paga em moeda corrente, seria mui­
tas vezes elifficil determinar exactamente
oseu valor, e esta circunstancia tenderia a
tornar o cambio desfavoravel. Mas hum
banco de deposito ofierece as maiores faci­
lidades para obviar estes inconvenientes;
sendo sufficiente ordenar, corno se fez em
Amsterdam, que os depositos se fação Oll

em boa moeda, Í. e. na que tiver o peso e
os quilates segundo a lei monetaria, ou em
barras ensaiadas; e que se pague~H as le­
tras ue cambio em moeda do banco. Alem
de todas estas vantagens hum banco ele
deposito apresenta outra, que não he de
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pouca importancia, e vem a ser: que a
_moeda depositada, como não be transferi·
vel materialmente nos pagamentos, que o
banco faz, não póde soffrer alteração pelo
uso, nem pela fraude: e o Estado poupa
pçn' conseguinte o que teria de despender,
se ella girasse, para suppriL' a qnebra no
peso, proveniente do gasto on cerceamento.
Se o banco em vez de receber depositos
em moeda, recebesse-os, como o banco de
Hamburgo, em barras de certo gráo de pu·
reza, poupar-se-hia de mais a mais o cu­
nho; e os creditas nos li vros do bailco re·
presentarião, em vez de quantidades de
moeda, quantidades de ouro ou prata eU!
barras,

Hum banco de deposito não póde, sem
aberrar do seu fim, emprestar os valores de·
positados nos seus cofres, ou abrir creqitos,
sem hum deposito equivalente, nem appli·
cal' esses valores a alguma especulação ou
empreza. Os metaes depositados no bano
co não o são para outro fim, senão para
segurança, e como meio ue facilitar os pa­
gamentos, que os depositantes tem a f?zer.
Quando os directores do banco são escoo
lhidos pelos depositantes, e directamente
l'esponsaveis para com elles, ha pouco a te·
lller que o seu procedimento seja contrario
ao fim da instituição; porque não he de sup-
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por que os depositantes consintão em que
ainstituiçãO se perverta, e a propria segu­
rança delles diminua por mera vantagem
dos directores. A falta de inspecção da
parte do publico foi o defeito radical na
constituiçãO do banco de Amsterdam. Os
magistrados da cidade erão ex officio os di­
rectores do banco, e os depositantes não
podião indagar sobre o seq estado. Os
seus negocias por conseguinte erão hum
segredo, e a honra dos directores a unica
seglll'ança para os depositantes, a qual po­
rém mostrou-se a final insufnciente. Mais
providente, do que fôra a constituiçãO do
banco de Amsterdam, he a do de Hambur­
go: porque os seus directores, nomeados
só por pouco tempo, são da escolha dos
deposjtantes, e os negocias do banco di­
rigidos com a maior publicidade, e sem
reserva alguma. Hum banco de deposito
assim constituido nunca póde ser privado
da confiança publica; e deve necessaria­
mente continuar a ser, segundo o objecto
da sua instituição, hum lugar seguro para
guardar os Oletaes preciosos,' e hum meio
[acil e commodo para effectnar os paga­
llJentos.

Os bancos particulares de deposito são
meros estabelecimentos de negocio para os
banqueiros. Estes recebem em deposito o
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dinheiro dos negoeiantes, e as suas letras,
encarregando-se de as cobrar. Hum ne­
gociante por (;onseguinte, que tem hulU
banqueiro, guarda muito pouco dinheiro em

. casa, e faz todos os seus pagamentos con­
sideraveis por mandados soure o seu ban­
quei;ro. As arrecadações dos sellS creditus
correm por eonta do seu banqueiro, que!le
o responsa veI por todo o engano, ou des·
cuido na sua apresentação, ou no proce­
dimento das diligencias legaes. Esta cir­
cunstancia só de per si traz ao negociante
huma grande economia; poupa-lhe pelo
JiDenos hum caixeiro, que por pouco trafico
que tenha, teria de empregar exclusiva­
mente na apresentação, nos protestos e re·
cebimentos de snas letras.

Os banqueiros de Londres em regra não
carregão commissão por pagar e receber,
nem pagão juros pelas quantias, que tem
em deposito; e para indemnisar-se do sel!
trabalho esri pulão que os deposi tantes con·
servarão sempre hum saldo em dinlieiro, que
varía conforme a sOlllma das transacções
por conta de c:lda hum. Então os banquei­
ros calculão a somma, que será necessario
ter em caixa para satisfazer aos pagamentos
ordinarios dos sellS correspondentes, e em­
pregão o saldo ou no desconto de letras de
boas firmas, on na compra dos fundos pu·
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blicos, on em outra qualquer especulação
pl'oficua; de sorte que os seus llléros reslll­
tão da c1ifferença entre as despezas do. seus
e. tabelecilllentos e o ganbo que auferem
dessa parte das sommas depositadas, que,
elles podem empregar de hum modo van­
tajoso.

He obvio por tanto, que a sqgurança,
qne oEferece hUllJ b~nco particular de de­
posito, deve sempre ser objecto de mais on
llJeDOS duvida. Se os banqueiros se limi­
tassem ao eomll1ercio de banco, e se não
embareas em em especulações arriscadas,
oq donde não podessem retirar prompta­
mente os sens fundos, quando tivessem de
satisfazer aos mantlados freC]uentes dos seus
cOl'l'espondentes, acbar-se-bião sempre em
estado de cumprir á risca as suas obriga­
ções. Mas como se não póde saber ao cer­
to, se elles. portão-se com esta prudencia,
dabi vem que não podem inspirar por via
de regra o mesmo gráo de confiança, que
hum banco publico, cujos directores são da
escolba dos depositantes, e as suas transac~

ções patentes a todos os interessados. .
A bUllJ respeito porém bum banco par·

ticular de clepo ito leva vantagem ao publi­
co. Este, como já vimos, não tem motivo
para emprestar os metaes depositados em
seus cofres, e nem o póde fazer sem injus.
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tiça. Mas a confiança ordinariamente ins­
pirada pera riqueza dos sacias de bum ban­
co particular, e o excesso dos depositas so­
bre as sommas, cujo pagamento he exigido,
dão meios aos banqueiros de empregarem
corno capital huma porção da moeda de­
positada em suas mãos. Mas he duvidoso,
se este beneficio he capaz de compensar
2l maior insecuridade dos banqueiros.

III.. Não obstante economisar-se a moe­
da, e poupar-se risco e incommoc1o, com as
letras de cambio, e os bancos de deposito,
ainda subsiste huma despeza mui grande in­
herente ao emprego dos metaes preciosos
como Dumerario. A impossibilidade de fe·
char a mór parte das transacções com as
letras de cambio, torna indispensavel huma
grande quantidade de moeda; ao mesmo
tempo que o Estado perde todo o valoL' dos
metaes preciosos encerrados nos cofres de
hum banco de deposito. Se algllm meio
pois se engenhasse de com huma materia
de pouco valor fabricar essa porção do nu­
meraria de hum paiz, que se requer para
terminal' as transac\:ões, que se não podem
ajustar por interrlledio elas letras de cambio,
o custo da manutencão do numeraria di­
mimli'ria proporcion~Jmente; e poder-se­
}IÍa applicar a outros objectos o metal dos
cofres dos bancos de deposito. Dos suh·
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stitutos sugeridos para esse fim, ao papel se
ha recorrido mais geralmente, e elle he o
mais elegivel a todos os respeitos. Usando
do papel em lugar do ouro e da prata, sub­
stitue-se hum numeraria mais barato a ou­
tro mais dispendioso; e a sociedade póde,
sem detrimento de ninguem, trocar por ma­
telias bl'lltas, on objectos manufacturados,
todas_ as moedas, que o nso ,do papel tem
tornado superfluas.

O papel-moeda, que póde supprir o nu­
merario em todas as transacções, he emit­
tido pelos banqueiros. Quando os habi­
tantes de hum paiz confião bastante na for­
tnna, .probidade e pl'lldencia de bum ban­
queiro, para julgal-o sempre em estado de
pagar á vista as suas notas promissorias,
que forem apresentadas, ellas vem a ter
omesmo curso, que a moeda de ouro e pra­
ta, pela certeza de se poderem trocar por
essa moeda. Hum individuo, por conse­
guinte, que tem huma letra a vencer, de que
1Ie possuidor, e carece de dinheiro, ou que
precisa de hum emprestimo, procura hum
banqueiro, que lhe desconte a letra ou lhe
conceda o emprestimo, dando-lhe a quan·
tia, não em moeda metalica, mas sim em
suas proprias notas, que ninguem recusa
receber em pagamento, como se fossem di­
nheiro: e como as notas servem perfeita-

...
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"mente de dinheiro ao tomador, o emIssor
aufere delJas o lllesmo interesse, que se a·
diantasse moeda de ouro ou prata. Algu·
mas das notas por esta forma emittidas re·
vertem continuamente ao banqueiro para
ser pagas; porém a mór parte contlnl1ão a
circular mezes e <}nnos: de sorte que huUl
banqueiro, que tem notas em circulação até
a quantia v. g. de cem contos de réis, póde
com hum fundo de 20 contos satisfazer aos
pagalllentos, que lhe forem exigidos. Por
este meio 20 contos de réis em moeda me·
talica são sufficientes para sustentar a cir·
culação de cem contos de réis em papel;
e com estes fazem-se as mesmas trocas,
que com cem contos de réis em moedas de
ouro e prata. Deste modo poupão-se á
circulacão 80 contos em moedas de ouro
e prata'; e se muitos banqueiros fizessem as
mesmas operações, a moeda metalica de
hum paiz ficaria reduzida á quinta parte do
que era d'al1tes.

Sllpponhamos, p. e., que a massa total
do dinheiro circulante em hum paiz e111
certa epoca monta a hum milhão de c)"l1za·
dos, e que algum tempo depois clifferentes
banqueiros emittem notas até a quantia de
hum milhão, conservando em os seus diffe·
rentes cofres 200 mil cruzados para o pa­
gamento das- notas, que lhes forem rlpresen·
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tadas. Teremos pois na circulação 800
mil cl'llzados em moeda metalica, e hum
milhão em bilhetes ou notas de differentes
banqueiros; ou por outra teremos 1,800,000
el'll~,ados em papel e moeda juntamente.
Mas hum milhão somente bastava el'antes
para a circulação e distribuição elo produ­
eto do paiz; e esse producto não póde
achar-se augrnentado de repente pelas ope­
rações dos banqueiros. H um milhão seri
pois ainda sllfficiente para o fazer circular
depois de taes operações. Sendo a mesma,
que cI'antes, a quantidade de mercadorias
a ven_der e a comprar, a meSllla quantida­
de de moeda será sufficiente para todas as
vendas e com pras: O canal da circulac;ão,
se me posso assim exprimir, con'servar-se­
!la exactamente o mesmo que d'antes. Hum
milhão, segundo a hypothese,.bastava para
encher esse canal. Tudo o que exceder
desta sornma não póde por conseguinte
correr nelle, mas deve trasbordar. Ora
hum milhão, e 800 mil cruzados foi derra­
mado 110 canal da circulação: logo 800 mil
cruzados devem trasbordar, porque esta
somma excede a que se pode empregar na
circulação do prodllcto do paiz. Mas pos­
to que esta somma não se possa empregar
no paiz, ella he muito importante para que
a deixem fiCfH' ociosa. Será pois exporta-
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da para procurar hum emprego, que não
pode achar no paíz. Mas o papel não se
póde mandar para fóra; porque longe do
lugar da sua emissão, e fóra do paiz em que
o seu pagamento he exigível por lei, não
sería recebido nos pagamentos ordinarios.
Exportar-se-ba pois huma somma de 800

. mil crnzados em moedas de ouro e prata;
e o canal da circulação ficará cheio de bum
milhão em papel, em lugar de hum milhão
em metal, que o enchia d'antes. He este
o modo, por que o papel substitue ao nume·
rario metalico. Os banqueiros que o emito
tem} augmentão os seus rendimentos, e ao
mesmo tempo contribuem para o augmento
dos gozos da sociedade; porque o metal,
que se não faz preciso para a circulação
dos productos do paiz, e que por isso he
exportado, se ha de trocar por mercadorias
estrangeiras" sejão ellas quaes forem, pois
não he presumivel, que os donos do metal
queirão fazer presente delle aos estrangei.
JOS. OS bilhetes ou as notas promissorias
dos banqueiros, alem de serem mais bara·
tas que o numerario metalico, offerer.em
a vantagem de ser mais commodas. Hl1ma
nota v. g. de hum conto de réis póde
se transportar com a mesma facilidade, que
llUma moeda de ouro ou de prata. Alem
disso, toda a perda ou destruição de notas,
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proveniente de incendios, naufragios, ou
de outra qualquer causa, he em respeito
ao publico huma simples perda, ou de­
struição de huma materia, cujo valor in­
trinseco he mui diminuto. E 'sa perda,
ou destruição póde ser grande calamida­
de para o possuidor: mas seja qual for o
seu prejuizo, na mesma proporção he be­
neficiado o emissor, sendo que a perda
da moeda metalica he prejuizo para o pos­
suidor, sem proveito de l1inguem: ella he
de facto huma subtracção á riqueza da so­
ciedade.

Os bancos de ciTculação emittem o pa­
pel-moeda, que póde supprir o .numerario
nas transacç.ões. He pelo desconto de le­
tras a vencer, que elles fazem a emissão dos
sens bilhetes ou notas, que são promessas
escriptas de pagar á vista aos portadores
as quantias nellas declaradas. Essas notas
girão, como se fossem dinheiro: e a certos
respeitos lhe são preferíveis. Por isso os
particulares, quando tem a: escolha de re­
ceber notas, ou ouro e prata, escolhem sem­
pre .as primeiras.

Os bancos nunca se limitão a emittir hu­
ma somma igual ao seu fundo. CorIlo he
quasi impossivel, que no mesmo instante s~

exija o pagamento de todas as· suas notas,
emittem sempre huma somma superior ao
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fundo; consistindo por conseguinte os satis
lucros no exeesso do interesse das notas e·
mittidas sobre o interesse do dinheiro,' que
devem ter em caixa para o pagamento das
notas, - que forem apresentruias, e para as
despezas. Nem a seguranç:a cios bancos
requer qlle as suas emissões sE\jã0 commen­
suradas pelo seu fundo. Hum banco que
tivesse p. e. humfLlndo de 40 contos de reis
em especies tnetalicas, e C)ue emittisse igual
quantia em notas no desconto de boas le­
tras, offereceria aos possuidores ele suas DO­

tas bUllla garautia de 80 contos; de sorte
que se todas as especíes do baneo fossem
roubadas, ficarião as letras para pagar a
notas em circulacão, e se todos os seLlS oe·
vedares guebl'élss~l\l, as notas serião pagas
pelas especies do Bánco. Mas hum banco
não necessita de tamanha segurança. As
suas notas nunca são apresentadas ao mes­
mo tempo, e por conseguinte elle não ba
mister de hnma SOI111I1:J. eHI especies equi­
valente iÍ somm<L total das notas emittidas:
e como não he de esperar o fallirnento de
todos os seus rlevedores, alguma confiança
se pó-de ter no pagamento das letras, de
que o banco be possuidor, que o habilitad
para cumprir as suas promessas. Se hUlU

banco pois emittir huma somma triplicada
do seu fnndo, terá recebido em letras ontra
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sarnma equivalente, de sorte qne se o terço
dos seus devedores quebrar (o. que he mui­
to Ruppor; buma vez que o banco se limita
aflescontar letras COlll boas firmas e a pe­
queno prazo) as letras dos outros dois ter­
cos de seus devedores bastarão com o fundo
do banco para o pagamento das notas em
circulação. Por tanto, será seguro o banco,
que tiver sempre huma S0U1111a em especies,.
COllJ que possa satisfazer aos pagamentos
eventuaes, e hum capital sufficiente p'lra
garantir as suas notas de algum fallimento
dos sellS devedores.

Se os homens se contentassem de enri­
quecer vagarosamente, enriqueceriüo com
l1JUito mais segurança. Infelizmente po­
rém o saem fames auri impelle muitos indi­
vidnos a procurarem lucros excessivos.
Ora, todos os lucros excessiros involvem
sempre grandes riscos, porque ein hU11la lo­
teria, onde ha granues premias, deve haver
huma grande porção de sortes em branco.
Se os bancos fossem prudentes em suas
operações, e não estendessem indistincta­
mente os seus emprestimos áquelles mes­
mos, que são de bUEna probidade suspeita,
ou que sendo honestos não são abonados,
ou se ernbarcão em especnlações de grande
risco, não se 3.charião em embaracos dif.fi~

ceis de vencer, nem derramarião ;. calami-
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dade por huma população inteira. O esta·
belecimento de hum banco de circnlacão
he por tanto bum negocio, que deve m~re­
cer toda a attenção do governo. As van·
tagens assignaladas, que se deri vão da sub­
stituição das notas ou do papel ao nume·
rario metalico dependem muito de serem
elIas emittic1as por pessoas abonadas, ou
que possuem cabedaes bastantes para as
pagar, e de se poderem trocar prompta­
mente pelo dinheiro, que declarão represrm­
tal'. Muito importa por conseguinte, que
se não permitta a emissão de notas paga·
veis á vista, senão aos que ti\'erem dado
plena segurança para o seu pagamento. Não
ha caso por certo, em que a intervenção do
governo pareça ser tão altamente reclamada,
pois que as circunstancias, que excitão a
confiança na estabilidade de bum banco,
são as mais das vezes de huma natlll'eza
muito enganadom, e ba exemplos de ban­
cos insoluveis que durárão anllOS, primeiro
que se descobrisse a impostura. Se o go­
verno pois exigisse dos capitalistas que se
propozessem fundar hum banco de circula­
ção, buma segurança em acções dos fundos
puhlicos, ou em hypotheca de ·bens de raiz,
equivalente á somma das notas a emittir:
essa segurança, alem do fundo necessario ao
manejo dos negocios elo banco, faria do



PARTE SEGUNDA. 257
seu papel bum instrumento de troca o mais
segnro que he possivel, e os interesses do
publico acbar-se-bião sufficientemente pro­
tegidos contra os infortunios, a má condu­
eta, ou a má fé do banco. Por outro lado
os seus accionistas nenbum prejuizo terião
eom a exigeocia da segllran, a sUP1Jlemen­
faria; porque se ella consistisse em acções
dos fundos publicos, os seus donos receue­
rião os dividendos ou juros, e se em hy­
potheca de bens de raiz, perceberião a
renda.

Mas a segurança sUIJIJlementaj'ia para o
pagamento das notas não poderia obviar as
variações na qnantidade e no valor da moe­
da, originadas da excessiva emissão e do
subsequente recolhimento das notas. Este
inconveniente diz o senhor M.c Culloch
facilmente se poderia remediar, se houvesse
hum só emissor de notas, i. e., hum só ban­
co. Porque quanto mais numerosos são os
bancos de circ.u\ação, tanto maior o risco
da fluctuacão nas suas emissões, e conse­
guintement'e nos preços, c.redito &c. Alem
desse expediente alguma coisa poder-se­
hia tambem fazer para diminnir a flu­
ctuação no valor ela moeda, augmentando
a proporção que as espeeies devem ter pa­
ra com o papel na somma total do meio cir­
culante. Isto se poderia effeituar, excluin-
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do da circulaçdo as notas pequenas. Se
não se emittissem notas, senão de ~oml11as

consideraveis, a moeda metalica em circ:u­
lação sería muito augmentada, e se acltaria
espalhada nas mãos de todas as classes do
povo. Isso tornaria a SOlllma que eUl qual­
quer tempo se exportasse, de menos impor­
taneia relativamente á SOL11l1la total no
paiz, e preveniria toda a fluctllação exces­
siva e ruinosa. He bom por conseguinte
prohibir a emissão de notas abaixo de Ln­
ma certa somma. Esta somma deve ser
calculada de modo, que as notas passão
servir á cirenlação das fazendas que passão
de hULn emprezario a outro, e flue sejão in·
comrnodas na circulação qne se faz do elU­
prezario ao consllmidor. A emissão de no­
tas de mui pequeno valor tem ainda outro
jnconvenieute, e he que passando ellas pe­
las mãos da ultima classe do povo, e sendo
a sua circulação mais rapida, estão mais,
snjeitas a todos os aceidentes, que poden\
destrui l-as ou inutilisal-as. Se esta circun­
stancia he vantajosa para o banc.o, por cer­
to não se póde dizer qne o seja para o pu­
blico, e em particular para a classe pobre.

Quanto ti. falsificação das notas, outro
inconveniente a qlle ellas estão sujeitas, lIe
este hum mal, que se não póde prevenir ab­
solutamente; porque por mais bem feitas
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que sejão as notas, e mais variados os seus
desenhos, não he impossivel imitaI-as. Mas
o que ha de certo he que a perfeição del­
Jas, se não previne,# ao menos difficulta a
falsificação. O essencial he pois fazer que
a imitação seja de buma difficuldade mui
gr~llde: feito isto, o interesse do publico él­

char-se-ha suffic:ientelllente garantido. No­
tas, que só podem ser imitadas pelos melho­
res artistas com o auxilio de maquinas
aperfeiçoadas e custosas, mui raras vezes
serão falsificadas; e quando o sejão, nunca
serão em numero tal, donde resultem gra­
ves consequencias.

He llecessario não confundir as notas
do banco com o papel que o governo emitte,
edeclara meio legal de pagamento. Aquel­
las circulão unicamente, porque os particu­
lares tem confiança no credito e na solven­
ria do emissor, on porque presumem que
serão pagas á sna apresentação. Se algu­
ma desconfiança transpirasse á cerca do
credito do banco ser-Ibe-hia impossivel
emittir mais notas, e as emittidas lhe rever­
terião para ser pagas. O papel porém do
governo, que 1Ie declarado meio legal de
pagamento, não ba mister de outra condi­
ção para sustentar o seu valor, que ele ser
limitada a sua qnantidade. Cada paiz tem
a fazer hUlU certo numero de trocas, e lhe
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he indifferente que-se fação por meio de cer­
to numero de moedas metalic.as de Llllma de·
nominação particular, ou empregando-se o
mesmo nnmero de cedulas da mesma de­
nominação, emittidas pelo governo. O pa­
pel do governo, que a lei authorisa a correr
como moeda, mas que não he pago á- v0.n­
tade do pos~:nidor, não circula certamente
pela cOll~ança que o governo o resgatará i
nem porque seja do mesmo valor real das
mercadorias por que se troca; mas porque
sendo escolhido para fazer funcçães de
moeda he promptamente recebido pelos
individuas em pagamento das dividas.

Se poclesse haver certeza, que a emissão
do papel do gove"rno não serÍa excessiva,
Hlas regulada de modo a conservar o sell
valor qnasi igualado ao do ouro, nenhum
inconveniente haveria em que essa especie
de papel moeda substituísse ao numeraria
l1letalico. Mas infelizmente a experiencia
tem mostrado quão faci! 1Ie o auuso, qnan­
do se póde cunhar buma moeda tão IJarata.
Logo que o papel lia expeIliclo da circula­
ção todas as especies de amo e prata, e
que a sua emissão eontinúa sem haver au­
gmento na procll1cção, nem maior numero
de trocas a effeituar, a sua desapreciação he
infallivel; e póde eh gar ao ponto de não
valer nada. Os assignados de França abanão
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averdade desta proposição. Quando o papel
chega á sua desapreciação total, a calami­
dade do governo e dos particulares he ex­
trema; e tudo certamente estaria perdido
sem remedio, se não restasse aos homens
hum sólo, huma parte de sens capitaes, sua
intel1igencia e actividade. He com estes
bens, que se l'ecllperão as especies meta­
licas, e as coisas tornão em pouco tempo
ao seu primeiro estado.





PARTE III.

a istribuição.

Os habitantes de todos os paizes, que
algull1 progresso consideravel tem feito em
civilisacão e artes, podem se dividir nas tre$
classes) de trabalhadores, proprietarios e
capitalistas; e seja qual for a condição da
ociedade - ou ella seja grosseira ou poli-

,dl, rica on pobre - todo o indi,iduo, que
não vive ás esmolas dos outros, póde ser COll­

lado n'huma oun'outra dessas tres eJasse'\,
glle dividem entre si toda a riqueza. Os
fUllccionarios publicos de qualquer ordem
que sejão, e as pessoas dedicadas ás profis­
sões liberaes e scientificas prestão serviços
por hUll1a paga, e c1erivão por conseguinte
asua sllbsistencia dos salarios.
. Dividindo-se a sociedar:le nas tres supra­
mencionadas classes, he evidente que a par­
te da Economia Politica, que tracta da dis­
tribuição da riqueza, deve resolver-se em
huma investigação das leis, que regu1ão os
salarios, a renda, e os lucros.
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(JAPITULO 1.

Balarios nos d~ffàentes ?'amos da industria
-Cr.tUSrlS da sua apparente discrepancw
-Realmente aproximão-se muito á igual·
dade.

Os salarios dos trabalhadores nos dilfe·
rentes empregos differem tanto, que á pri.
meira vista talvez pareça impossivel esta·
belecer principias que se appliquem geral·
mente a todos. Porém assim não succede,
As differenças em questão são mais appa·
rentes que reaes; e tomadas em considera·
cão as varias circunstancias favoraveis e
desfavoraveis, annexas aos differentes em·
pregos, vê-se que os salarios em todos el·
les são qnasi os mesmos.

Se todos os empregos fossem igualmente
al?;radaveis e sadíos; se o trabalho a execu,
tal' em cada hum fosse da mesma intensi·
dade; se cáda hum exigisse o lllesmo gráo
de destreza e sciencia, he evidente, sup·
pondo livre a industria, que não haveria
nenhuma differença permanente ou con~i·

deravel nos salarios. Por quanto, se os
empregados em huma occnpação ganhas·
sem mais ou menos, que o empregados
n'outras, no primeiro caso affiuirião traba·
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Ihadores para essa occtlpação, e no segun­
do os trabalhadores se desviarião de1la, até
que pelo augrnento ou pela diminuição do
seu numero abaixasseall ou sobissern os, sa­
larios ao nivel commUll1. De facto porém
aintensidade do trabalho a execlJ1Íél'l' nos
differentes empl'egos, o gráo de' s~ie'Dcia

que se requer pava exerceI-os, a SUCb salubri­
dade, e a estima em que são tidos, differem
muito; e essas varias circunstancias neces­
sariamente occasioaão nos salarios dos tra­
balhadores differeçças proporcionaes. Os
salarios são a paga do esforço dos poderes
physicos, da sciencia e do engenho do tra­
balhador. Devem pois variar necessari-a­
mente, segundo a aspereza do tra:balllio,
eo requerido grá'o de sciencia e engenho.
Hnm joalheiro, OH abri~ol' v. g. deve Sel' pa­
go mais cal'O, do que hum mariola; porque
sendo necessario htlm longo tirocínio para
se saber a arte de fazer joias, ou de abrir,
se quem a exercesse não fosse iJj}c!emnisado
com maiores salarios, não haveria quem
aquizesse aprender, e serião preferido.s os
empregos, q,tle nãl0 dema!Ddão instrucção
alguma.

As pri'l1.cipaes circunstaJl'lJeias., qU6', segun­
do A. Simth, influem para ~ue os salari(!)s
em alguns empregns' eSfejão acimru ou anall­
xo do be1'77up medi@ geml, são as seguintes:

12-
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1.° A qualidade agradavel e desagrada.
vel dOi;! empregos:

2.° A facilidade ou barateza, a diffieul­
rlacle ou despeza de os aprender:

3.° A constancia ou inconstancia dos
empregos:

4.° A pouca ou muita confiança, que se
deve ter em quem os exerce:

5.° A probabilidade Oll improbabilidade
de ser bem succedido nelIes.

1. A qualidade agradavel de hum empre­
go provém de causas pbysicas ou moraes
-d~ suavidade do trabalho, da sua salubri·
dade, ou limpeza, do gráo de estima em que
he tido &c.; e a sua qualidade desagrada­
vel provirá de circunstancias oppostas ­
da aspere7.a do trabalho, da sua insalllbri­
dade ou immundicie, do gráo de adio que
lhe estiver annexo &c. He daro, que os sa·
larios devem variar, segundo estas cirellll­
stancias, que exercem hUl11a influencia tão
poderosa sobre o trabalhador. Certamente
não he de presumir hum individuo tão cego
ao seu proprio interesse, que se l1leLta em
huma occupação reputada por vil e infame,
ou em que o trabalho he pesado, para obter
somente os mesmos salarios, que póde ga­
nhar em empregos de maior estimação, e
onde o trabalho he mais suave. O traba­
lho de quem lavra com o arado não he ino

,
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salubre, nem enfad{mho, nem desagradavel ;
mas como lIe mais pesado, que °do pastor,
he sempre mais bem pago. Os que se dão
aoccupações insalubres, desagradaveis, e ar­
riscadas outem sempre maiores salarios,
que os que exercem empregos mais dese­
javeis. A opinião desfavoravel á cerca de
certos oflicios obra sobre os sala ri os, como
se o trabalho a executar fosse extraordina­
riamente insalubre ou penoso. Circunstan­
cias contrarias ás que acabo de mencionar
produzem effeitos contrarias.

Adisciplina rigorosa, e os varias incoI11­
modos, a que os soldados estão expostos, e
aponca probabilidade de chegarem a hum
pdsto mais elevado, são circunstancias des­
favoraveis, que só poderião ser compensadas
por lluma boa paga. Vêm-se porém pou­
cos oflicios communs, onde se possão ob­
ter trabalhadores a hum preço tão baixo,
como be o preço por que llluitos querem
assentar praça. Não he todavia difficil
explicar esta anomalia apparente. Hum sol­
dado vive ocioso a mór parte do tempo, ex­
cepto quando está em campanha; em quanto
que a sua vida dissoluta, e em geral expos­
ta a perigos, o esplendor do seu uniforme,
oappal'ato das paradas e evoluções milita­
res, e a musica marcial que as acompa­
nha, tem a mais sedl1ctora influencia nos
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moços e inconsiderados. Não se avalião
devidamente os riseos e as privações das.
campanhas: mas as pr0babilidades de sobir
aos póstos, de adquirir honra e distincção
são exageradas. Por isso a paga de hum
soldado he memor, que a de hum trabalha­
dor commum, quando as Suas fadigas em
serviço activo são muito maiores.

A marinha offerece mais probabilidade
de adiantamento, que a milicia; mas seUl
e.mbargo disto ha mais quem queira assen·
tal' praça no exercito, que na armada. A
vida do marirnueiro talvez seja mais anis·
cada que a do soldado; mas o marinhei·
1'0 não teaI uniforme regular, o seu em·
prego he menos asseiad.o e mais desagrada·
vel, o seu: trabalho mais penoso, e ao mes·
mo tempC:l soffi'e no mar huma especie de
prisão, e não póde, como o soldado, excitar
a inveja ou a admiração dos seus concida·
dãos. Por essa razão os saIéuios dos mario
nheiros quasi sempre excedem aos dos sol·
dados, e todav.ia he mais difficil obter ma·
rujas ao rompimento de ID.uma guerra,

As desvantagens e os incommodos natu·
ralmente annexos á vida do, mar hão sido
consideravelmente augmentados pela pra­
tica do recrutamento por força. A violencia
e injusüça, a que esta pratica expoem os
marinl1eiros, tendem a impedir muita gente
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de embarcar, e, diminuindo artificialmente
osupprimento dos marinheiros, a elevar os
seus salarios com grande prejuízo do servi­
ço do Estado, e dos cOlllll1erciantes. Nos
Estados Unidos a armada be esguipada
com marinheiros voluntarioso Os Ameri­
canos, que aspirão a sei' huma grande po­
tencia naval, não duvidárão rejeitar l)Uma
pratica, que teria arredado da marinha na­
cional os melhores marujos, e C]ue teria for­
çado a esquipal' os navios de guerra com a
escoria das prisões.

Os ofnciaes do exercito de mar e terra, e
muitos funccionarios C]ue exercem afficio
de grande confiança e responsallilidade, só
recebem huma recompensa pecLluiaria com­
parativamente peque~a. A consideração
annexa a taes afficios, e a influencia que
elles conferem a quem os exerce, formão a
principal parte dos seus salarios.

II. Os salarios em certos empregos va­
rião segundo a facilidade comparativa com
que se podem aprender.

Ha· algumas especies de traballlO, que
hum homem póde executar sem nenhuma,
ou com mui pouca instrucção prévia,. e em
que elle pOl' conseguinte ganhará hnm sala­
rio certo, dês gne for empregado. Mas em
todas as sociedades civilisadas ha mnitos
empregos, que só podem ser exercidos por
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quem foi regularmente instruido neIles: e
he evid&nte, que a paga do trabalho, que
requer sciencia em quem o executa, deve
tanto exceder á do traualho, que exige me­
nos, ou nenhuma sciencia, quanto baste
para compensar o obreiro do tempo que
gastou, e da despeza que fez com a sua
educação, Se a educação e o sustento de
hum artifice até o tempo em que elle prill­
cipia a snstentar-se, custào bum conto de
réis mais, que a educação e o sustento de
outro até a mesma epoca; claro está, que
para coloeal' estes individuas na mesma po­
siçãO, deve bum ganbar mais que o outro
quanto s~ja sufficiente não só para pagaras
juros do capital de hum conto de ré is, co­
mo para embolsal-o dasse capital antes do
termo prov,,!-vel de sua viela. Se menos dis­
so obtivesse o artifice, que despendeo mais,
então seria mal pago: e sel-o-hia com
demasia, se obtivesse mais; o que seria
callsa de concorrerem muitos para o olli­
cio mais lucrativo, até ficarem os salarios
reduz~dos pela competencia ao seu nil'el
propno.

Em muitos paizes o custo necessario da
educação dos artifices augmenta, por que
são obrigados a hum longo tirocinio todos
os qne se propoein exercer qualquer arte,
ou officio. Mas como os sala rios são sempre
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proporcionados não só á sciencia e destre­
za do trabalhador, como ao tempo que
elle gastou, ás difficnldades que encon­
tron, e ás despezas que fez para aprender o
sen officio j segue-se, que se hum individuo
for obrigado a ser aprendiz cinco ou seis
annos, quando talvez bastassem dois on
tres, o sen sala rio, findo o seu aprendiza­
do, será proporcionalmente maior. A in­
stituicão de tirocinios desnecessariamen­
te lo~gos produz duplicado mal j lJ1'i?neim­
mente aos que elllpregão trabalhadores,
porqne encarece artificialmente os salarios ;
em segzmdo lugar aos mesmos trabalhado­
res, porque tende a crear habitos de pregui­
ça e distracção, obrigando-os a passar llll­
ma grande parte da sua mocidade sem mo­
tivo algum sufficiente para serem industrio­
sos.

III. Os sala rios varião com a constancia
e inconstancia do emprego.

O emprego he muito mais constante em
certos oflicios, do que n'outros. Muitos
ha que só se podem exercer em certos es­
tados do tempo, e em certas estações do
anno: e se os que.trabalhão nesses officios,
não podem facilmente achar emprego em
antros durante o tempo que estão desoccu­
p:ldos, os sellS salarios devem ser a~lgmenta­

dos proporcionalmente. HUlD sapateiro, ou
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ClflfaÍ<l'te póde nos casos ordinarios COll­

tal' com huma oecupação constante; mas
os pedreiros, e em geral os qne trabalhão
~o aij', estão sujeitos a continuas interru­
pções. Os seus saIario.s devem pois chegar
não só para se manterem em quanto são
empregados, como durante todo o tem­
po em que estão ociosos; e devem minis­
trar-lhes aJeiju disso, como observou A.
Smith, algum.a compensação por esses mo­
mentos de agonia e desesperação, que o
}Jensamentio de huma cOBdição tão precal'ia
rle~'e algumas vezes occasionar.

Este principio mostra o erro da opinião
tão geral á cerca dos grandes salarias dos
trabalhadores, que são empregados pouco
tempo, e em certas oceasiões. Elles ga­
nhão frequentemente em huma ou duas
horas o mesmo, que os que são empregados
l'egularrpente todo o dia: mas esse maior
ganho durante o tempo do emprego he bu­
ma simples compensação do trabalho que
fazlem, e d0 tempo que necessariamente es­
tão ociosos.

IV. Os salarias varião, segundo a pouca
'on HlHita confiança, qu.e se deve depositar
nos obreiros.

Os salar,ios dos ourives e joalheiros em
toda a r,arte são superiores aos de outros
n1uitos obreiros, não só de igual, como du
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muito superior engenho, por causa das ma­
terias preciosas que lhes sãO" confiadas.

Confiamos nossa saude ao medico; nos-
sa tortuna, e algumas vezes nossa vida e
honra ao advogado. Tal confiança não
se poderia depositar seguramente em pes­
Sllas mui poures ou baixas. A recompensa
pois do medico e do advogado deve ser tal,
que lbes dê na sociedade o lugar, que tão
importante confiança requer. Quando se
combinão com esta circunstancia o longo
tempo e a grande clespeza de sna educação,
necessariamente o preço do seu traualho I
he ainda mais caro. 'I

V. Os sala rios em differentes empregos
varião, segllndo a probabilidade ou impro­
babilidade do bom exito.

Esta causa de variação influe principal­
mente nos salarios da classe mais alta dos
trabalhadores, ou dos que exercem as pro­
fissões chamadas liueraes.

Se mandarem ensinar a hum rapaz o of­
firio de sapateiro ou alfaiate, não ba duvida
que chegará a bum gráo ordinario de adian­
tamento e dextericlade no seu affieio, e que
poderá viver delle. Mas se o applicarem á
advocacia, á pintu_ra, á esculptura, ou ã arte
theatral, ha cinco dados contra hum de
nunca chegar a hum grão tal de progres­
so em nenbnma dessas profissões, que o
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11abilite para subsistir dos seus ganhos.
Ora nas profissões, em que muitos tem ruim
successo por hum que he bem succedido,
deve o afortunado ganhar não só quanto o
indemnise das despezas da sua educaçãol

como tambem tudo o que se gastou eom a
edu€ação dos seus competidores malsucce­
didos. He porém certissillllO, que os salarios
dos advogados, dos actores, do.s esculpto­
res &c., tomados em sua totalidacle, nunca
montão a tão grande somEna. A loteria da
advocacia e de outras profissões liberaes
tem muitos premios grandes, mas ha cotfi
tudo hum grande excesso, de sortes em
branco. " Calcule-se eEll hum certo lugar,
diz A. Smith, o que he' provavel ganbarelu
na roda do anno, e o que he pw:vavel des­
penderem no mesmo espaço de' tempo todos
os diffenmtes obreiros de hum oEncio' com­
lllum, e achal'-se-ha que a primeü~a somma
excede geralmente á segurada. Faça-se po­
rém o mesmo calculo a respeito dos advo­
gados p. e. , e ver-se-ba que os seus ganhos
estão em buma proporção muri: p6lquena pa­
ra com a sua despeza annual, a~nda mes­
mo que se avaliem aquelles tão altos, e esta
tão baixa, quanto he p@ssiv.el A loteria da
advocacia está pois hem longe de ser per·
feitamente igua,}; e esse estado, bem como
outras muitas profissões liberaes e honro-
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sas, he, pelo lado dos ganhos pecnniarios,
evidentemente mal recompensada. "

Mas o amor dessa riqueza, desse poder,
edessa consideração, com que são aquí­
llhoados mui commummente os que se dis­
tinguem em alguma das profissões liberaes,
e ét demasiada confiança, que cada hum
tem na sua boa fortuna, prevalecem sobre as
desvantagens e os inconvenientes que as
accompanhão; e nunca deixão de engros­
sar as suas fileiras com os espiritos mais ge­
generosos e aspirantes.

Os salarios on os ganhos dos homens
scientificos e litteratos são, com bem pou­
cas excepções, muito insigniíicantes. Isto
procede de varias causas; mas principal­
mente da indestructibilidade, por assim
dizer, e da rapida circulação de suas o­
bras e invenções. O panno do manufactor,
eo proclucto do agricultor consomem-se,
promptamente, e ha buroa continua pro­
Clll'a de novos supprimentos dos mesmos ar­
tigos. Assim porém não 1':uccede com as in­
venções, as novas theorias, e as novas obras
litteral'ias, Todos podem usar dellas, sem
as consumir. Publicada hurna invencão, el­
la subsiste para sempre: cada hum póde a­
proveitar-se, e não he mais necessario re­
correr ao author. A concessão do JJ1'ívile­
gio não altera essencialmente o que se a.ca-
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ba de estabelecer. Para não obstai' ao PI'O­
gresso das artes faz-se mister limitar o pri­
vilegio a hum -tempo comparativamenté
curto: e logo que a invenção 1.Ie conhecida
em outros paizes, aonde o privilegio se não
estende, se o inventor exigisse hum alto
preço pelo seu prodllcto, elle seria impor­
"tado por contrabando.

A condição dos homens puramente litte·
ratos, quanto a interesses pecllniarios, ain·
da he menos de invejar. Por mais profundo
e instructivo que seja hum livro, se ao mes-,
mo tempo não for popular, e agradavel, a
sua venda serei mui limitada; e como os
principios e as tbeorias se podem desenvol­
ver por muitos modos, tuelo o que be novo
e original póde ser appropriado por outros,
e apresentado debaixo de huma nova fórl1la
talvez mais desejavel.

Por esta razão hum livro, posto que te·
nha a" maior influencia na legislação do
vaiz, e no estado d~s artes, póde dar pouco
proveito ao aut!lor. Hum livro scientifico
mui raras vezes he de hum estyl'o seductor;
e não tendo esta qualidade poucos o lerão.
Gozará de grande reputação entre os que
são capazes de apreciar o seu merecimento,
mas não terá muita sabida. Será comprado
pelos que desejarem aproveitar-se da sua
doutrina e discnssão, mas para a genel'ali-
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dade dos leitores será conhecido só por fa­
ma. Não 11e pois tanto da profundeza, ori­
ginalidade, e importallcia da doutrina do
livro, quanto de ser elle conforme ao gosto
do publico, que depende o seu bom exito, e
por conseguinte o grande lucro do autbor. O
valor de huma obra mecanica he geralmen­
te proporcionado ao trabalho que se di pen­
deo; mas nas obras do espirita não se pó­
de guardar a proporção entre o trabalho e
a recompensa. Muitas novellas mediocres
tem produzido mais dinheiro, que os P1in­
cipios de Newton, ou a Riqueza das Nações
de Smith! As obras de imaginação são ao
mesmo tempo as mais populares, e me­
nos snjeitas a que outras lhes sejão preferi­
das. A acceitação dellas porém não he conl­
mUl11: e quando não he decidida, raras ve­
zes conferem muita celebridade. He pois
hnma fortuna, que alguns cativem-se ao
prazer do estLldo, e prosigão fervorosamen­
te nas indagações scientificas pela satisfa­
ção que dellas resulta. Se o gosto do estn­
do dependesse unicamente dos emolumen­
tos pecuniarios, póde ser que não bou vesse
hnma só pessoa, que se lhe dedicasse; e
estariamos privados não só de muitas pre­
ciosas descubertas nas artes, na philoso­
phia e na legislação, como de muitas
dessas prodLlcções, que l'efinão e exaltão a
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condição do homem, e ll1inistrão a melhol'
especie de entretenimento.

He escusado entrar em mais pormenores
sobre esta materia. Tem-se provado suffi·
cientemente, que as differenças pennanel1­
tes dos sala rios em differentes empregos

. nos paizes onde a industria he livre, raras
vezes excedem ao necessario para com·
pensar as circunstancias favoraveis, ou <Ies­
favoraveis, que os acompanlJão. '1'ol111\n­
do-se em consideracão o cnsto da educa·
ção dos trabalhadore~, a probabilidade do
seu bom successo, e as varias desvantagens
inherentes ás suas profissões, os que rece­
bem maiores salarios não são na reali­
dade mais bem pagos que os antros, a quem
se dfw menores salarios. Os sala rios das
differentes classes de obreiros são iguaes,
não quando cada individuo ganha ames·
ma somma de moeda em certo espaço
de tempo, DIas quando cada hum Ile pa·
go em proporção ao rigor do trahalho que
tem de executar, ao gráo de edncação e
pericia, que esse' trabalho requer, &c. Em
quanto se deixar ourar livremente () prin­
cipio da competencia, on se permittir a
cada individuo o empregar-se como lhe a­
prouver, podemos estar certos, que os sala­
rios nos differentes empregos se hão de re·
guIar conforme as circunstancias, .que lhes
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são peculiares, e consideradas todas as coi~

sas serão quasi iguaes. Se os salarios em
hum emprego estiverem abaixo da medi­
da commut11, .os trabalhauores o deixarão
por outros empregos; e se estivelem acima,
aftluirão para elle desses empregos, onde os
salarios são mais baixos, até que a sua
maior competencia os tenha reduzido á me­
dida commurn. Mas he necessario advertir,
que para se effectuar este igualamento,
sempre se faz preciso hum espaço de tem­
po maior ou menor, segundo as circun­
stancias peculiares a cada emprego.

CAPITULO 2.

Sala1'ios do mercado ou actuaes; dependem
da p-ropoTção ent?'e o calJit-al e a popula­
ção - Sala?'ios natumes ou necessaTios ;
dilfeTem segundo os paizes e os tempos ­
Efleito elas flJuctuações dos salm'ios sobre a
condição dos tmbalhado7'es - lVão lh'es he
vantajoso que o alimento mai-s bamto Se7'(l
oprincipal m'tigo da sua subsistenC'ia ­
Os altos salm'ios não são causa de p?'egui­
ça - Salarias p?'oporcionaes.

Os salarios são a recompensa dos esfor­
ços dos trabalhadores. Elles recebem esta
recompensa dos emprezaTios na moeda do
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paiz, com a qual comprão os ohjectos, de
que hão mister.

Entende-se por sal arios do mercacZo ou
actuaes a somma que os trabalhadores re­
cebem, em hum tempo dado, em retribuição
dos seus serviços; e por sala rios necessal'ios
ou natumes a somma que os habitas da so­
ciedade tornão indispensavel para que elo
les possão subsistir, e continuar a sua es­
pede.

Diz A. Smith, que os salarias do mero
cado em toda a parte dependem das condi·
ções do contracto entre os trabalhadores e
aquelles que os empregão. Mas daqui não
se deve inferir, que estas condições se re·
guiem arbitrariamente. ElIas dependem da
proporção entre a procura e o supprimento
do trabalho. Quando ha mais trabalhadores,
do que são procurados, cada hum .quer ter
a preferencia, e por isso offerece o seu tra­
balho por menos do que os outros; e desta
competencia resulta descerem geralmente os
salarios. Se a procnra porém do trabalho ex·
cede ao supprimento, os capitalistas não po­
dem obter mais trabalhadores, senão offere·
cendo-lhes maiores salarios. Neste caso os
trabalhadores são melhor provídos do ne·
cessaria e dos com modos que d'antes; ou,
o .que importa o mesmo, cabe a cada tra·
balhador maior quinhão desse capital do
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paiz, que consiste em objectos necessarios
e commodos, do que lhes tocaria no caso
contrario. Daqui se deixa ver, que a condi­
ção dos trabalhadores depende realmente
da proporção em que o seu numero está
para o capital do paiz, destinado ti. manu-.
tenção deJles. Quanto maior comparativa­
mente for esse capital, tanto maiores serão
os salarios 7'Baes, ou a porção de coisas ne­
cessarias e commodas, que to.cará a ca­
da trabalhador, e vice ve1"S(~. Não ha de
facto outro meio de melhorar a condição do
trabalhador, ou de provei-o de maior quan­
tidade do necessario e dos com modos da
vida, senão o augmento do capital em re­
lação á população.

Com quanto o preço do trabalho seja va­
l'iavel, segundo o estado do supprimento e
da procura, com tudo não póde conser­
var-se POl' muito tempo abaixo de certo
limite\ O custo de produzir o trabalho, bem
como o de outra qualquer coisa, deve ser
pago pelos compradores. He pois necessa­
rio, que o trabalhador receba huma som ma,
com que possa manter-se e criar os seus
filhos; e este he o preço natuml ou neces­
sario do trabalho. Se os trabalhadores re­
cebessem salarios insufficientes á sna sus­
tentação e de sens filhos, sería tal a mise­
ria, que as enfermidades e a 1110rte desbas-
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tarião a população até a nivelar com os
meios de existencia.

Daqui se segue, que o custo do alimento
c de outros objectos, que entrão no CQnsu­
mo do trabalhador, de\'e necessariamente
influir no preço do trabalho: e a opinião
contraria não podia provir senão de se
ter confundido () preço corrente do traba­
lho, em Illlm tempo dado, com o seu preço
natural. Não póde haver proposição mais
bem fundada do que esta: que o salaria em
hum tempo dado he exclusivamente deter­
minado pela proporção entre a procura e o
supprimento do trabalho. Mas se tomarmos
hum periodo de duração media, acharemos
que em toda a parte o salario coincide com
o custo da producção do trabalho, OU

que he regulado pelo preço dos objectos
indispensaveis á manutenção do trabalha·
dor e de sua familia. Para servir-me de
hum caso similhante, o preço dos sapa­
tos em bllln tempo dado depende. da ex­
tensão do seu supprimento, comparada ~Olll

a proeura: mas se este preço for insuffi­
ciente para pagar o custo de os produzir e
trazer ao mercado, não haverá mais ~uell1

os produza, e o supprimento por conseguinte
cessará. Assim tambem dos trabalhadores.
Não haverá, nem póde haver novo suppri­
menta, se os salarios não chegarem para elo
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les se manterem, e criarem os sem, filbos.
Por mais baixa que seja a procura do traba­
lho, se sobir o preço dos artigos necessarios
á manutenção do trabalhador e de sua
familia, o preço do trabalho ba de por fim
al1gmentar tambem. 8upponbamos que
por sua escassez encarece o alimento. Ora
como depois da carestia a procura do tra­
balbo continúa a ser a meSlOa que dantes,
os salarios não sobirião. Os trabalhadores

'por conseguinte serião forçados a econo­
misar; e a carestia, por prejudicial que
seja a outros respeitos, teria a vantagem de
diminuir immediatamente o consumo, e dis­
tribuir a calamidade igualmente por todo
°anno. Mas supponhamos que o alto pre­
ço do alimento não tem sido occasionado
pela occorrencia accidental de sua escas­
sez, porém sim pela maior difficuldade da
sua prodl1cção, e que esta difficuldade será
permanente. Então os salarios em moeda
não podem deixar de sobil': porque he
assaz obvio, que os commodos de todas
as classes de trabalhadores diminuirião
mnito com a carestia do alimento; e os
que antes da carestia só tinhão com que
manter-se, ticarião depois reduzid·os ao
estado de pobreza extrema, ou antes de
fome absoluta. Nestas circunstancias se­
ria impossivel não havei' augmento de
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mortalidade, ao mesmo tempo que a maior
difficuldade de prover á subsistencia in­
terporia hum obstaculo poderoso á for­
ll1acão dos casamentos, e ao crescimento
por' conseguinte da população. Por estes
meios pois a SOlllllla actual da população,
ou a ?'azão cio seu crescimento, ou ambas
dill1inuirião; e esta climinuicão, desfalcando
o numero cios trabalhador~s, aLlgmentaria
por fim a proporção do capital para a popu­
laçãO, do que resultaria sobirelll os salarios.

Tem-se observado que os salarios des­
cem nos tempos de carestia: mas não líe
difficil explicar esta anomalia apparente. O
numero dos trabalhadores, que nunca dimi·
nue immediatamente, as mais das vezes
cresce de repente por huma sobida de pre­
ços. Nos annos de carestia grande numero
de mulheres e de meninos pobres' de am­
bos os sexos, que são aptos para trabalbar,
são obrigados a deixar a casa, ou a metter·
se em algum emprego; ao mesmo tempo
que os que trabalhão por tarefa esforção-se,
augmentando a quantidade da sua obra, por
obter maior quantidade de alimento, Sen­
do pois o effeito immediato da sabida dos
preços augmentar o supprimento do tra­
balho, he natural descerem os sala rios :
mas cahiriamos no maior erro, que se póde
imaginar, se por este ser o effeito immedia-
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to da carestia o suppuzessemos duradouro.
Amesquinhez dos salarios de huos, e o ri­
goroso trabalho de outros não podem dei­
xar de augmentar o numero dos obitosj e di­
minuido o sl1pprimento do trabalho, os sala­
rios uão de sobir.
,Mas se a paga do trabalho não se póde
conservar abaixo da somma indispensavel
para o trabalhador ter o necessario á sna.
Llusistencia e de sua familia, não se segue

que os salarios natumes sejão fixos e inva­
riaveis. Se buma certa quantidade de certos
artigos fosse absolutamente iodispensavel
ásubsistencia do trabalhador e de sua fa­
milia, nenhuma diminuição c1uravel po­
deria soffrer essa quantidade. Mas este não
he ocaso. O preço natural Oll necessario do
trabalho he aquelle, que habilita o traba­
lhador para obter não só as coisas indispen­
saveis á vida, como tudo aquillo, sem o que
não póde estar, segundo o costume do paiz,
toda a pessoa honesta, ainda que da infima.
classe. Ora, segundo esta definição, não ha
hum padrão ausoluto para os salarios natu­
raes ou necessarios. He impossivel dizer
quaes os productos indispensaveis á susten­
tação da vida; porque estes, como os ou­
tros do uso das classes mais baixas, depen­
dem essencialmente das cireunstancias phy­
sicas de cada povo, dos sellS costumes e ha-
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bitos. As differencas do clima, donde se ori­
ginão precisões physicas differentes nos ha­
bitantes de p;Iizes diversos, occasionão va­
riações correspondentes no preço natlll'al
ou necessario do trabalho; o qual he tam·
Lem influido pelas mudanças dos habitas
no me'll1JO paiz. Os salarios naturaes ou
necessarios não são pois huma quantidade
fixa e invariavel: e posto que seja exacto,
que os salafios do mercado não podem estar
sempre abaixo dos salarios natlll'aes con·
tempol'aneos, tambem não deixa de o ser,
que os sala rios natw'aes tendem a soLil',
quando os do mercado sobem, e vice versa,
O numero dos trabalhadores não póde au·
gmentar, logo que os salarios sobem, nem
diminuir, logo que elles deseem. Sobindo
os salarios deve decorrer hum espaço de
18 a 20 annos, primeiro que no mercado
appareça o effeito do maior estimulo dado'
ao principio da população. Porém durante
este espaço de tempo as classes operarias
dispoern certamente ele maior quantida·
de de coisas necessarias e com modas ; os
seus habitos se tornão melhores: e como
ellas aprendem então a pensar mais acerta­
damente á cerca do que lhes he necessario
para a sua sustentação commoda e decen·
te, a medida dos salarios naturaes ou neces­
sarios sobirá. Mas quando os salarias do
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mercado minguão,\ a tenclencia he outra.
00111 a baixa cios salarios a população não
diminue immediatamente, salvo se já esti­
vesse reduzida á mais mesquinha subsisten­
cia. A não se dar este caso, não púde
diminuir senão gradualmente; em pa rte
pelo augmeuto no numero dos obitos, e
em parte pela diminuição dos casamentos e
naseimentos. Mas a diminuição ela popula­
~ão por effeito do crescimento dos obitos
não se póde tornar sellsi vel no mercado,
enão passados alguns annos ; e nesse inte­

rim póde o povo contrahir peiores habitas,
emudar de opinião á cerca do seu modo de
viver. Então a medida dos salarios uatn­
raes abaixará.

Aimpossibilidade de ajustar-se prompta­
mente o supprimento do trabalho em pro­
porção ás variações dos salarios he o que
dá a essas variações a sua peculiar e ex­
Iraordillaria influencia sobre o bem estar
das classes operarias. Se, quando os sala­
rios sobem, o supprilllento do trabalho po­
desse crescer subitamente, a alça dos sala­
rios pouca ou nenhuma vantagem traria aos
trabalhadores: angmentaria o seu numero,
mas não os habilitaria para melhorarem de
condição, ou adquirirem maior somma de
coisas necessarias e commodas : e se des­
cendo os salé;uios o supprimento do trabalho
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diminuisse de repente, a baixa dos salarios
não teria antro eHeito senão diminuir o nu·
mero dos trabalhadores, mas não -teria a
tendencia de degradar os habitas, ou de
deprimir a condição. dos que sobrevives·
sem. Mas, na mór parte dos casos, antes
que a alça dos salarias possa ser contrape­
sada pelo augmento no numero elos traba·
lhadores, ha tempo de se formarem novos
gostos e habi tos melhores. Ruma vez ado
quiridos estes novos gostos e habitas, o pro­
gresso da população torna-se menor que o
do capital: e os trabalhadores antes quere­
rão adiar o casamento, do .que casar-se in­
tempestivamente para deprimirem a sua
condicão e de seus filhos. Mas se o nlllne­
1'0 do; trabalhadores não póde crescer, logo
que os salarios sobem, tambem não póde
diminuir, logo que elles descem; e por con­
seguinte a baixa elos salarios tem hum ef·
feito precisamente opposto, e na mór parte
dos casos he tão nociva aos trabalhadores,
quanto lhes he benefica a 'alça. De qualquer
modo que os salarias possão tornar ao
seu antigo estado, on s~ja pela diminui­
ção do-s casamento_s, ou pelo maior nume­
ro dos obitos, ou por ambos os meios, o.
regresso nunca se veritlca repentinamen­
te, excepto no caso mui l'aro já menciona·
do. Geralmente fallando, he preciso hum
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espaço consideravel, primeiro que isto se
realise; e d'ahi o grande risco de que nesse
comenos degénerem os gostos e os habitos
dos trabalhadores, e a sua opinião á cer­
ca do necessario para a sua commoda
edecente subsistenria. Quando os sala­
rios são consideravelmente diminuidos, os
pobres se vêem obrigados a economisar, e a
I'iver com menos porção de coisas neces­
sarias e commodas, e estas mesmas da
peior especie; e o risco está em que o pas­
sadio grosseiro e mesquinho, a que farão
forçados ao principio por necessidade, com
otempo se torne natl1l'al por habito. Se
isto infelizmente aeontecesse, a condicão
do pobre tornar-se-hia permanenteme'nte
deprimida, e não subsistiria em operação
principio algum, que podesse elevar os sala­
rios ao seu primeiro estado; porque os tra­
balhadores não terião mais motivo de pra­
ticar maior contiuencia ; e em quanto o não
fizessem, mui pouca probabilidade haveria
de se tornarem a levantar da sua condi­
ção abatida. Nestas circunstancias o cus­
to de criar e sustentar trabalhadores seria
UleDor; e be pOl· este custo, que sempre se
regulão os salarios natllraes ou necessarios,
com os quaes os do mercado se proporeio­
não geralmente. O mal mais grave, que
sobrevir póde á classe operaria, he peio-

13
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rarem suas opiniões sobre o modo do seu
passadio. Ruma vez que se contentão com o
peior alimento, e os peiores commodos, po­
dem despedir-se por muito tempo do qne he
melhor. Ora toda a dirninuicão de salarios,
que não for passageira, prod~lzirá mui pro­
vavelmente este effeito, se a sua influencia
não fOl' estorvada pelo maior predominio
da continencia, e menor augmento por con­
seguinte na população, ou p'ela franqueza de
novos mercados, pela descoberta de novos e
melhores processos, que fação diminuir o
custo dos objectos necessarios e commo·
dos.

O exemplo daquelles, que de 110m grado
se slljeitão a salarios mesquinhos, e se COI I,

tentão com satisfazer as meras precisões da
existencia ani mal, não he por certo digno
de imitação. Dever-se-ha pelo contrario fa­
zeI' todo o po'ssivel para que essa apathia
seja considerada como deshonrosa. Os me·
lhores interesses da sociedade, que não po­
dem ser outros, senão o bem estar geral, tão
essencial á tl'anqllillidade publica, exigem
que os salarios sejão altos, que o gosto das
commodiclades se derrame por todos, e es­
teja confundido, por assim dizer, com os
habitas nacionaes. Não se podendo obter,
por meio de maiores esforços, huma somma
cODsideravel de commodos, quando os sa·
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larios são mui baixos; he claro, que sala­
rios diminutos devem obstar a que se em­
preguem maiores esforços, e esta he a' causa
mais poderosa dessa indolencia, ou apathia
que se contenta com ° que póde simples­
mente continuar a existencia animal.

Quando a classe dos trabalhadores sub­
siste do mais barato alimento, he-Ihe jm­
possivel recorrer a outro em tempo de es­
cassez; e se os salarios, ou os meios de sub­
!istencia soffressem quebra consideraveJ,
haveria necessariamente hum augmento
de mortandade. Em hum paiz, onde °
alimento mais barato he o artigo principal
da subsistencia do trabalhador, e pelo sen
custo por conseguinte são regulados os sa­
larias, o trabalhador achar-se-ha reduzi­
do a hum estado de misflria extrema, e
qnasi irremediaveJ, se a colheita for insufE.­
ciente. Quando porém o padrão dos sala­
rios natlll'aes, ou necessarjos he alto, e o
trabalhador subsjste do alimento melhor, e
mais caro, pócle recorrer em caso de neces­
sidade a outro inferior, e mais barato. En­
tão elJe tem espaço para descer; mas não,
quando se acha collocado nas extremas da
existencia, i. e., quando está reduzido ao
menos porque a creatma humana póde sub­
sistir. N'hum caso póde o trabalhador pas­
sar de melhor para peiar; no outro tem che-
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gado ao peior, e mais baixo estado, a que
podia chega~·. He pois essencial, para livrar
ao povo da fome nos casos em que a co­
lheita for insufficiente, que elle não suhsis­
ta principalmente do alimento mais barato.
Póde usar delle vantajosamente em quanti­
dade limitada, como artigo subsidiaria e
subordinado j mas se o adoptar como parte
principal da sua subsistencia, por elle serão
regulados os salarios, e nenhum recurso ha· .
verá, se o suppril'nento for defieiente.

Tem-se affinnado que os altos salarios
em vez de aeoroçoarem a industria, e me­
lhorarem os habitas dos trabalhadores, toro
não-se ordinariamente hum manancial fe­
cundo de indolencia e dissipação, e que de
facto são tão prejudiciaes aos mesmos tra­
balhadores, como a quem os emprega.
Mas esta 'Opinião he inexacta. e contraria
não só aos principias, como á experiencia.
He certo, que em todos os paizes e estados
da vida encontrão-se individuas, que não
cuidão do futuro, e só attendem ao presen·
te; mas estes formão sempre hl1ma peque­
na, e as mais das vezes até huma insignifi.
cante menoria de cada classe. Seja porém
o que for de alguns, he indubitavel que nas
maiorias o principio da accumulação pre·
valece sempre sobre a paixão da despeza,
Todas as vezes que os salarios forem tão
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haixos, que bum 'augmento ordinario de es­
forços industriaes não possa trazer aos tra­
balbadores !luma addição importante aos
seus gozos e commodos, eJles ou serão pre­
guiçosos, ou se tornarão facciosos e descon­
tentes. Quando porém o trabalho se torna
mais productivo, quando hum augmento de
industria traz visirclmente mais commod03
egozos, a indolencia cede sempre o lugar á

'actividade; o gosto dos com modos da vida
se dilJunde gradualmente; maiores esforços
se fazem para os obter; em fim a classe ope­
raria tem como deshonra não os possuir, e
he menos disposta a ser facciosa. " A libe­
ralrecornpensa do trabalho, diz A. Smith,
assim como anima a propagação, assim tam­
bem angmenta a inonstria do povo. São O'S

salarios que acoroçoão a industria; a qual,
assim como qualquer outra qualidade do
homem, se aprefeiçôa á medida do acoro­
çoamento que receoe. H uma subsistencia
abundante augrnenta a força corporal do
trabalhador; e a doce esperança de melho­
rar a sua condicão, e talvez acabar os seus
dias no descall~o, e lla fartura, excita-o a
empregar aql1ella força até o ultimo ponto.
POI' isso onde os sala rios são altos, vemos
sempre os obreiros mais activos, diligentes e
expeditos, do que anele elles são baixos. Re
verdade, que alguns, podendo ganhar em
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quatro dias com que manter-se toda a sema­
na, passarão no ocio o resto della. Mas este
não he certamente o caso do maior numero:
antes osoperarios, que são pagos liberalmen­
te por tarefa, estão sujeitos él exceder-se no
trabalho, e a arruinar a sua saúde e o seu
temperamento.em poucos annos." Em vez
pois de se receiar a preguiça dos trabalba­
dores, quando a paga he liberal, deve-se te­
mer que muitos se extenuem por bum tra­
balho excessivo. Podemos accrescentar que
a classe dos operarias tem o mesmo senso
commUlll, e he estimulada pelas mesmas
paixões, pelos mesmos sentimentos e prin­
cipios, que os outros homens; e sendo este
o caso he contradicção pretender, que se
ella puder ganhar mais, com hum gráo ardi·
nario de trabalho, do que lhe he sufficiente
para a sua sustentação, seja a unica de to·
das as varias classes, e ordens da sociedade
a gastar a demasia em extravagancias.

O estado da industria nos paizes, onde
os trabalbadores são pagos liberalmente,
confirma o que acabamos de expender, sem
deixar a menor duvida. Os baixos salarios
dos Irlanclezes, Polacos, e Indianos não os
tem certamente tornado industriosos; nem
os altos salarios dos Inglezes, Americanos,
e Hollandezes os tem tornado preguiço.
sos, sediciosos, e perdidos. Ao contrario
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aquelles são indolentes, e estes laboriosos,
activos e emprehendedores. He este hum
pouto, sobre que não póde haver duvida. A
experiencia de todas as idades e nações
prova, que os altos salarios são o mais po­
deroso estimulo para esforços laboriosos e
continuados, assim como o melhor meio de
atreiçoar o povo ás instituições do seu paiz.
Dizião os antigos: Nihil lcetius est popu­
lo Romano satu?'o: e o mesmo se póde
certamente dizer de todos os povos. "Em
historia nenhuma, diz Forbonnais nas suas
Indagações sobre a Fmnça, se encontra hu­
ma só linua que prove, que a abastança do
povo por meio do seu trabalho tenha pre­
judicado a sua obediencia." Não he quan­
do os salarias são altos, e as provisões abun­
dantes, mas quando eltes são baixos, quando
acolheita he escassa7 e o alimento defi­
ciente, que os districtos manufactores de
hllma população densa são perturbados pelo
clamor, e pelos motins populares. He com
elfeito~nteiramente visionario o suppor que
a segurança e tranquillidade publica devão
existir em gráo eminente onde os salarios
são mui baixos, e quasi todo o povo jaz no
abysmo da pobreza e calamidade. Os que
tem poucos bens a defender, ou nada de
seu possuem absolutamente, e hem pouca
011 nenhuma esperança razoavel tem de os
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adquirir, nunca terão hum respeito real á
propriedade dos outros; e nenbum paiz he
mais azado para revoluções do que aquelle,
em que a massa do povo póde ganhar al­
guma coisa, subvertendo as instituições exis­
tentes, ao mesmo tempo que sabe que na­
da perde com isso. Não ha nada pois tão
manifestamente desastroso, como os sala­
rios baixos permanentes: não só são de­
structi vos da indu. tria do povo, como da se­
gurança, tão indispensavel ao progresso da
sociedade.

O custo do producto da terra tende na­
turalmente a sobir no progresso da socieda­
de; e como a maior parte dos salarios be
despendida na compra desse prodl1cto, el­
Jes tambern tem hl1ma tendencia natural a
sobir, quando a sociecla(Je se adianta, e a
população se torna mais densa. Daqui a
distincção, em que ás vezes importa ad­
vertir, entre os sala rios absolutos, ou medidos
pela quantidade de mercadorias, e os sala­
rios proporcionaes, ou medidos pelo quinhão
do proclucto da industria, que o trabalha­
dor recebe. A sua condicão, como he na­
tural, depende inteiramente da magnitude
dos primeiros, ou dos sala rios absolutos; e
estes são geralmente maiores, quando os
salarios proporcionaes são mais baixos. Is­
to he faeil de explicar. Nos paizes novos,
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onde só as melhores terras são cultivadas,
grande quantidade do producto da terra­
elemento prineipal da subsistencia do tra­
balhador- e obtem de ordinario com huma
despeza de trabalho comparativamente pe­
quena; e sendo os trabalhadores escassos
em tae, paizes, os seus sala ri os fornecel11­
lhes quasi sempre bUllla provisão abundan­
te do nece sario e do com modo. Mas nos
paizes velhos, mais densamente povoados,
oude menos proc1ucto cm se obtem em pro­
porção á de peza do trabalho, os salarios,
ainda quando diminuidos consideravelmen­
te em quantidade, constituem em geral hum
quinhão, on huma parte maior desse pro­
dueto, do que nos outros paizes. Demos que
otrabalho de hum dia produz hum alqueire
de trigo no paiz A, e tres ql1artas no paiz
B, e que em ambos os paizes os trabalha­
dores gaub7l o por dia meio alqueire, ou o
preço de meio alqueire. Isto posto, he claro
que os salarios estimados absolutamente, ou
pelas quantidades do producto serião iguaes
em ambos os paizes ; mas calculados segun­
do as suas proporções com o producto total
serião 25 por cento mais sabidos no paiz
B, do que no paiz A. Geralmente fallan­
do, .este he sempre o caso dos salarios 110S

paizes adiantados na carreira da civilisa­
ção, comparativamente aos dos paizes, cujo

""
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progresso he menos consideravel. A terra
dá gradualmente hl1ma quantidade menor
de producto, ao passo que a cultura se es­
tende aos terrenos inferiores, ou que o~

sqperiores são forçados a prestar provisões
addicionaes: mas como os trabalhadores
de.yem obter sempre huma porção tal eles e
pl'Oducto, que chegue para a sua subsisten­
cia e de suas familias, segue-se que no pro­
gresso da sociedade os salarios prop0l'cjo­
naes augmentão geralmente; ainda que este
augmento (salvo se o principio da con­
tinencia estiver em operação activa) seja
ordinariamente acompanhado de huma di­
minuição na quantidade do pl'Oducto, qne
toca ao trabalhador,

Natureza, origem e prog1'esso da 1'enda­
Não he causa, mas consequencia do alto pre­
ço do p1'oclucto cru -IJifluencia pemicio­
sa do imposto sob1'e a 1'encla - E.ffeito dos
melhommentos ag1'icolas na 'renda.

Para adquirir ideas claras e correctas á
cerca da natureza e origem da 1'enda, he
necessario discriminar as fontes, donde ella
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procede; i. e. , differençar a porção da ren­
da total de huma fazenda, qlle he paga
realmente pelo u. o dos poderes naturaes e
inhereQtes ao solo, dessa porção paga pelo
uso das bemfeitorias, óu dos melhoramen­
to , que llelle se fizerão. Duas fazendas po­
dem ser naturéllmente quasi da mesma bon­
dade, e igualmente bem situadas; mas se
ponco ou nenhum capital se despeneleo em
huma, e na outra muito se tem gasto judi­
ciosamente, serão arrendadas por preços
dilferente. Não ha duvida, que he u ual
chamar indistinctamentc renda a toda a
omma, que os senhorios dcrivão das suas
terras; mas em huma indagação como esta,
he necessario distinguir a somma paga pelo
uso da terra da que se paga pelos melhora­
mentos, ou pelo uso do capital empregado
nella. O que he pago pelo uso do capital
constitue lucro; e depende por conseguinte
dos principias que regulão a razão elos lu­
cros. Para evitar pois a confusão e o erro,
deve se considerar a renda como consis­
tindo naquella parte da somllla percebida
pelo senhorio da terra, que he paga pelo
uso dos poderes naturaes ou il1herentes ao
solo, ou que o seria, se elle estivesse no es­
tado natural, sem melhoramento algum. O
mais que os senhorios recebem he lucro, e
não renda.
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Quando se estabelece hnma colonia cm
'hum paiz que abunda de muita terra sem
dono, nenhuma renda se paga: porque nin­
guem pagará renda, podendo ter qnanta
terra lhe aprouver. Na Australia, p. e., on­
de ha supprimento vasto de terras sem
dono, não haverá renda no sentido proprio
e scientifico, senão depois que as melbores
terras se tornarem propriedades particula­
res, e forem oecupadas. Quando isto acou­
tecer, e a população augmentar, de sorte que
pela cultura das melhol~es terras não se pos­
sa mais satisfazeI:. a procura elo producto
cru, nenhum supprimento adc1icional po­
der se-ha obter, em quanto o preço cio pro­
ducto não for sufllciente para se cultivarem
os terrenos inferiores. Não sobindo o preço
a este ponto, não haverá nenhuma addição
ao supprimento; e se o exceder, a compe­
petencia o fará descer. Os habitantes terão
pois a alternativa. Se quizerem pagar o pre­
ço, que cubra a despeza da cultura das ter­
ras secundarias, terão supprimento addicio­
nal, e se não quizerem, ficarão sem elle.

Supponbamos que sobe o preço ao pon·
to de pagar a despeza da producçãO nos
terrenos, que só renderão 90 com o mesmo
dispendio, com que as terras da primei­
ra qualidade darião bum prodllcto igual a
100. Isto posto, he indifferente a hum Ia-
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\'rador pagar huma renda como 10 pela
primeira qualidade de terra, ou cnltivar, sem
p3.gar renda, a segunda qualidade, que não
tem dono. Se a popula, ão fosse l:re cendo,
as terras, que só proc\uzirião como 80, 70,
60,50 &c. com a mesma despeza, com que
as melbores terra produzem como 100, se­
rião culti vadas successivatuen te: e depo is
que se tiver recorrido aos terrenos inferio­
res, a renda dos superiores será igual á dif­
ferença entre a quantidade do producto des­
tes terrenos e a do producto da peior terra
cultivada. Se esta, p. e. , produzir 60, a ren­
da da primeira qualidade de terra será 40,
ou a differença entre 100 e 60; a da se-

, gunrla qualidade 30, ou a differença entre
90 e 60, e a da terceira 20, ou a diffe­
l'ença entre 80 e 60; vendendo-se o produ­
eto da ultima terra cultivada, ou do u1ti-

I mo capital applicado ao sólo, pelo preço ne­
cessaria, ou pelo preço que cubra' o custo
da producçãO, incluidos os lucros ordina­
rios do capital dos cultivadores.

Ora se o custo da producção regula o
preço do producto da ultima terra cultiva­
da, ou do ultimo capital applicado ao sólo ;
ese o preço dessa porção do producto cru
regula o de todo o restante, porque o mes­
mo producto não póde ter ao mesmo tempo
e no mesmo, mercado dois preços differen-
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tes; he obvio, que a renda não he hUIll ele­
mento do preço do producto da terra. Se os
proprietarios dos terrenos superiores obtem
huma renda, esta he hum resultado neces­
sario da maior fertilidade desses terrenos.
Não se póde supprir a procura, sem se cu1­
ti varem terras inferiores, cujo producto ele­
ve necessariamente vender-se por hum pre­
ço, que deixe aos cultivadores os lucros 01'­

<Jinarios. Porém este preço deve deixar aos
(lue cultivão as melbores terras bum exce­
dente alem dos lucros, e esse excedente for­
ma a renda.

A renda pois, ou a paga pelo uso uo sólo,
e não do capital empregado em melhora­
mentos, resulta da necessidade de se recor­
rer, augmentando a população, ús terras de
Illenor fertiliuade, ou de applicar novo ca­
pital ás meSlIlas terras já cuJtivadas, para ti­
rar dellas hum producto menor. A renda
por tanto varía na razão inversa do produ­
eto do capital e do trabalho empregados na
cultivação; i. e. a renda sobe, quando os lu­
cros da agricultura diminuem, e desce, quan­
do elIes augmentão. Nos paizes, onde não
se paga renda, porque só as melhores terras
são cultivadas, os lucros da agricultura estão
no seu gráo maximo.

Como o custo do producto da ultima ter~

ra cultivada, on da ultima porção do capi-
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tal applicado ao sólo, determina o preço de
todo o producto cru; be claro, que os con­
sUlIlidores nada lucrarião, se os proprieta­
rios de terras renunciassem a renda. Esta
renuncia não diminniria a despeza da pro­
ducção nos terrenos menos ferteis, nem tão
pouco a procura do producto, e por COll­

se~uinte não concorreria para a sua bara­
teza; o que bem prova, que o proclucto da
terra não 11e caro por se pagar a renda, an­
tes paga-se esta, porque elle encarece; ou
por outra a renda não !le wusa, mas effeito
da carestia do producto da terra. Se os pro­
prietarios pois aiJris em mão das suas ren­
das, esse acto não teria outro effeito, senão
de os reduzir ti. mendicidade em mero pro­
veito dos seus lavradores, e sem nenhum btl­
lleficio para os consnmidores.

Em opposição a esta t!ltloria sobre a ori­
gem da renda tem-se dito que ella !le só ap­
plicavel ~s paizes, em que ha muita terra
sem dono, porque nos outros, onde toda a
terra está appropriada, não ha hUl1la só que
não pague renda.

Para se conhecer o nenhum fundamento
desta objecção basta reflectir, que em todos
os paizes do mundo ha terras de differen­
tes gráos de fertilidade; qu~ hUll1as recom­
pensão mais liberalmente do qtle outras o
trabalho de as c\lltiyal', havendo algl.lmas que
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apenas pagão a despeza da sua cultura, in·
c1uidos os lucros do capital do agricultor, e
que nenhum excedente deixão para a renda
propriamente dita, i. e. totllando-a no senti­
do scientifico, e não no vulgar. Ora as ter­
ras desta qualidade ou são cultivadas pelos
proprios clonas, que auferem os lucros do
seu capital empregado, ou se são arrenda­
das, contem algumas bemfeitorias, pelas
quaes recebem os senhorios Ul1m interesse,
a que vulgarmente se chama renda, lllas que
o não 11e na realidade. Por tanto, ainda que
todos os sen horios recebão dos seus rendei­
ros, durante o tempo do arrendamento, certa
somma annuaJ, não se segue que todo o ca­
pital applicado á agricultura dê huma sobra
além dos lucros ordinarios, a qual propria­
mente constitue a renda. Por se eonfnndil' o
interesse proveniente das belllfeitorias com
a verdadeira renda, ue que se crê geralmen­
te, que toela a qualidade de telTa paga huma
renda. De mais, ba muitas fazendas de al­
guma extensão, cujas terras pela mar parte
são incapazes de pagar UUIDa renda, ou de
produzir alem do necessario para manter.o
trabalho da cultura, mas que contém aI
guns pedaços da maior fertilidade. Os qne
arrendão estas fazendas pOl' huma som·
ma annua1, tem calculado esta somma so­
bre o producto dessas porções de ten ,tque
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não Só deixão hum lucro para o capital
empregado, como alguma coisa mais; e eom
quanto se diga vulgarmente que essas fazen­
das pagão huma renda, todavia a renda não
he paga na realidade senão por causa des­
sas porções de terra, que deixão alguma coi­
sa alem dos lucros do capital empregado.
Por tanto, não he exacto que toda a quali­
dade de tena pague renda. Póde se pa­
gar ao senhorio huma SOUlma annuaI pelo
uso das bemfeitorias, ou de alguns pedaços
de boa terra, posto que nada se lhe pague
realmente pelo uso da terra, ou daquellas
porções absolutamente estereis, on que só
rendem o que he suffic:iente para remunerar
o trabalho de as cultivar.

Os adversarias á theoria expendida tam­
bem dizem, que ella representa a cultura
da má terra como causa da renda, quando
esta he effeito. segundo affirmão, da maior
procura cio alimento, pois que o alto preço
deste, subsequente ao augmento da procu­
ra, he a causa de se cultivarem terras más,
edas superiores pagarem renda. He porém
faeil de ver, que esta objecção he frivola, e
'1,le os seus authores confundem a Causa
da maior producção do él1imellto caIU a
origem da renda. A procura do alimento
faz sobir o seu preço ao ponto necessario
par" .... e obter o supprimento preciso, e pó-
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de se dizer causa da sua producção j mas a
renda tem a sua origem nas circunstancias
peculiares sob as quaes são produzidos os
supprimentos procurados. Se uão fosse mni
frequentemente necessario, para obter no­
vos supprimentos, recorrer a terrenos de
differentes gráos de fertilidade, ou applicar
capital com menos proveito, a renda se­
ria por certo desconhecida; nem os pre­
cos serião constantemente sabidos, ain­
da que a procura augmentasse em buma
proporção decupla. He pois certo, que
a causa immediata da renda he a decres­
cente fertilidade do sólo, quer se appliquem
ao mesmo terreno porções successivas de
capital, para se obter hum producto cada
vez menor, quer a applicação se faça a
terrenos diversos; e que a somma da ren­
da he sempre determinada pela extensão
em que a má terra he cultivada, ou a boa
torçad~ a produzir supprimentos addicio­
naes. '.

A artalyse da natureza e elas causas da
renda nos descobre buma distinccão im­
portante entre a industria agricola, e>a com­
mercial e mannfactora. Nas manufacturas
as maquinas peiores são as primeiras em­
pregadas, as quaes todos os dias se vão apel'­
feiçoaudo com invenções novas, e se toro
não capazes de dar maior quantidade de pro-
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dueto: e c.omo não he passivei marcar limi­
tes á quantidade de maquinas mais perfeitas,
como se póde construir huUl milhão de ma­
quinas de vapor v. g. com a mesma, ou an­
tes com menos de peza proporcianaJ, do
que exigiria a con trucção de huma, a com­
petencia nunca deixa de reduzir o preço das
manufacturas á SOll1llJa, por que se po­
dem produzir segundo o metlJOdo menos
dispendioso.

Na agricultura pelo contrario as melho­
res nlaquinas, ou os melhores terrenos são
os primeiros aproveitados, e ao depois se
recorre aos inferiores, ou aos que exigem
maior despeza para dar os mesmos suppri­
mentos. He verdade, que os melhoramentos
da agricultura podem levar a hum gráo so­
bido a productibilidacle do sólo, e diminuir
proporcionalmente o preço cio producto crú:
mas a barateza, posto que permanente nas
manufacturas, he só remporaria na agricul­
tura. Quand0 o alimento baratê<l, todas as
classes obtem maior quantidade em troca
dos seus productos, on do seu trabalho;
a mzão do lucro, e por conseguinte a ac­
cUUlulação do capital augmentão; e este
allgmento, causando maior pro('ura de tra­
bailIO, e maiores salarias, conduz por fim
ao augmento da população, e por conse­
quencia a buma procura ulterior do produ.
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eto cru, e a buma extensão de cultura. Os
melhoramentos agricolas oovião, algumas
vezes por longo tempo, a necessidade de re·
correr a terras inferiores; mas com tudo a
sua influencia a este respeito não póde ser
permanente. O estimulo que elles dão ao
principio da populaçãO, e a natlll'al tenden·
cia da especie humana a crescer :lté os
meios de subsisteucia, augmentão com o
tempo os preços, e tambem a renda.

Explicando o senbor Mahbus esta im­
portante distineção entre a industria agri­
cola e mannfactora, apresentou com toda a
clareza a verdadeira tbeoria da renda. "A
t-.erra, diz elle, tem sido algumas vezes com­
parada a buma llJaguina var:ta, apresentarJ'a
ao bomem pela natureza, para a producção
do alimento e das materias primas: mas
para ser mais justa a similhança, quanto
permitte a comparação, devemos conside­
raI-a como hum preseL1(e, feito ao homem,
de hum grande numero de maquinas, todas
susceptiveis de continuo melhoramento pelfl
applicação do capital, mas todavia de mui
differentes qualidades e poderes originaes.

" Esta grande desigualdade nos poderes
das maquinas elllpreg;adas para S3 obter o
producto cru, fórll1a bll111 dos mais notaveis
sinaes, que distingue as maquinas da terra
das empregadas nas manufacturas.
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.. Quando nas manu facturas se em prega
huma maquina, cuja ·obra será mai per­
feita com menos trabalho e capital; se não
ha privilegio, ou elle e tá acabado, podem
se construir uastantes maquinas dessa qua­
lidade, para supprir toua a procura, e inutili­
sal' inteiramente o uso das maquinas velhas.
A consequencia natural he descer o preço
aoda producção por meio das melhores ma­
quinas; e se descesse mais abaixo, o pro­
dueto desappareceria totalmente do mer­
cado,

" As maquinas que produzem o trigo e as
materias primas, pelo contrario, são dadi­
vas da natureza, e não obras do homem; e
sabemos por experiencia, que essas dadivas
tem qualidades e poderes mui differentes.
As terras mais ferteis de hum paiz, as que,
como as melhores maquinas nas manufa­
ctlll'as, dão maior producto com menos tra­
balho e capital, não ehegão para supprir a
procura elfectiva de hUllla população cres­
cente, O preço pois do prodllcto cru natu­
ralmente sobe, até se tornar bastante caro.
para pagar o custo de o produzir com ma­
quinas inferiores, e por hum processo mais
dispendioso: e como não póde haver dois
preços para o trigo da mesma qualidade, to­
das as outras maquinas, cuja operação exige
menos capital em comparação ao producto,
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devem pagar rendas em proporção á sua
bondade." "*

Vê-se, por tanto, que na infancia da so­
ciedade, e quando só as melhores terras são
cultivadas, a renda he desconhecida. Os pro­
prietarios não começão a ter parte no pro­
ducto do sólo, senão depois que he preciso
cultivar terras de hum gráo inferiôr de fer­
tilidade, ou applicar capital ás terras supe.
riores com menos proveito. Todas as vezes
que isto succede, começa-se a pagar ren·
da; e ella continúa a augmentar á propor­
ção que a cultura se estende ás terras mais
pobres, e diminue á medida que essas terras
deixão de ser cultivadas. A renda pois de·
pende exclusivamente da extensão da cul·
tura. He alta, quando a cultura se ha es·
tendido muito ás terras interiores; e baixa,
quando he circunscrita nas de qualidade su­
perior. .Mas a renda em nenhum caso faz
parte do preço; porque o producto das ter·
ras mais pobres, ou do ultimo capital appli­
cada á cultura do sólo, determina o preço
de toda a colheita, e só deixa o lucro com·
mum e media.

Na exposição da origem da renda tenho
omittido, para simplificar a questão, as dil~

ferenças das situações dos terrenos. Porém

" Inquiry into the nature and progress af Rent, pago 37.
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he claro, que as differenças de proximidade
ao mercado são huma causa de renda exa-/
ctamente analoga ás differenças de fertili­
dade, e determinão a somma da renda que
ao senhorio se deve pagar. Quando o pro­
ducto de differentes terras se vende no mes­
mo mercado, e pelo mesmo preço, os que
cu[tivào as mais proximas ao mercado, e
fazem menos despeza de transporte, tem a
respeito de outros as me 'mas vantagens,
que se cultivassem terras mais ferteis. O pre­
ço do producto deve indemnisar a todos os
qlle o trazem para o mercado; mas não pó­
de inclemnisar a quem o traz de maiol' dis­
tancia, sem deixar hum excedente de lucro
aos que o trazem de mais perto; e a com­
petencia fará com que estes paguem huma
renda addicional, equivalente ao que se pou­
pa no transporte do producto. A crescida
procura das cidades, occasionada pelo au­
gmento da população, não só faz que os
cultivadores da visinhanca melhorem cada
vez mais as sLlas terras, c'omo que se tragão
frequentemente porções de supprimento de
huma grande distancia. Por isso algumas
vezes a vantagem da visinhança cornpensa
sobejamente a desvantagem da esterilidade
comparativa; e terras de fertilidade inferior
nas immecliações de huma grande cidade
pagão huma renda consideravel, quando
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muita terra mais rica, porém distante, pon­
<:a renda paga, ou nenhuma. Assim como a
visinbança de huma grande cidade he hu­
ma causa de renda, assim tambem a de 1m­
ma estrada, de hum rio navegavel, ou de
hum canal; porque todos os meios [ateis de
communicação diminuem a despez'a do
transporte. Releva advertir, que nAo he a
absoluta fertilidade ou posição de certas
terras, ruas a sua superioridade a estes res­
peitos, comparadas com outras que sup­
prem o me mo mercado, o que habilita os
rendeiros para pagarem huma renda supe­
rior. He tambem ouvia, que quanto maior
fOl' a superficie, donde hum mercado tira o
seu supprimento, tanto maior em proporção
da fertilidade será a renda das terras na
sua visinbanca immediata.

Por ml1ito's motivos seria para desejar,
que se podesse facilmente distinguir a por­
ção da renda total de hum paiz, que se deve
considerar como renda propriamente dita,
e a que he lucro, ou interesse do capital em­
pregado em bemfeitorias. Por mais d eseja­
vel porém que isto seja, não se póde fazer
huma distincção aproximada á exacção.
Dois agricultores dos mais peritos não che­
garião ao mesmo resultado, se desejassem
resolver a renda total de hurna fazenda
hemfeitorisada nas suas partes constituintes.
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Os melhoramentos confundem-se tanto com
os poderes llaturaes do sólo, que não 11e pos­
sivel separar a influencia de huns e ou­
tros, e só se póde estimar o valor de ambos.
Daqui a desigualdade e operação pel'lliciosa
do imposto sobre a renda. Ha proprietarios,
que receuem renda igual: mas a de huns
he principalmente consequencia da natural
fertilidade do solo, quando a de outros se de­
riva em grande parte do emprego do capi­
tal j seria pois injusto sujeitai-os a hum im­
posto igual. Mas a renda total seria o unic1i>
meio de fixar a S01l1ma do imposto, que
elles terião de pagar, por não se poder
separar a renda, segundo o sentido scienti­
fico da palavra, do interesse ou lucro do
capital. Similhante imposto poria o mais
cfficaz obstaeulo aos melboramentos: e em
vez de trazer eapitaes de outros empregos
para a terrfl, faria com que se tirassem deJIa
para outros.

Como o valor do producto das tel'l'as, llJue
pagão xendél, não he pr0r>0rcionado ao cus- .
to de producção, talvez pareça inexacto
apresentar o valor de .todo °prod.ncto cru,
tomo dependendo deste principio. Mas
he necessario notar, que em se .af;firman­
do que o vaJor do produr,to da terra e
de outros, cuja quantidade admit;te au­
grnento indefinito, h.e determinado pelo cus-

14
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to de producção, sempre se entende o tra­
balho que requer a porção do producto cru,
ou de outro qualquer, que se obtem sob
as circunstancias mais desfavoraveis. II O
valor de troca de todas as mercadorias, diz
o Sr. Ricardo, ou .sejão das manufacturas,
ou das minas, ou da tena, he sempre regu­
lado, não pela menor quantidade de traba­
luo sufficiente para as produzir em circun-

tancias mui favoraveis, de que gozão ex­
elusivarnente os que possuem facilidades pe­
cnliares de producção; mas pela maior quan­
tidade de trabalho necessariamente empre­
gada em sua producção pelos que não tem
taes facilidades, e continuão a produzil-as
nas mais desfavoraveis circunstancias;­
entendendo por estas, as circunstancias
mais desfavoraveis, sob as quaes a quantida­
de necessaria do producto exige que a pro­
duccão se faca."

H~e este o ~el1tido, em que sempre se to­
ma a proposiçãO, que o valor das mercado­
rias depende do custo da producção, ou da
l'Juantidade de trabalho necessaria para as
produzir, e trazer ao mercado. Não se
entende affirmar, que o valor p. e. de cada
chapeo, ou de cada alqueire de trigo, offe­
recido á venda, seja determinado pela quan­
tidade de trabalho que de facto se despen­
deo na sna producção. O que se entende
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realmente he, que o valor de todos os cha­
peos, como de todo o trigo trazido ao mer­
cado, he determinado por hum certo pa­
drão; e que esse padrão he a quantidade de
trabalho que custou o chapeo, ou o alquei­
re de trigo, que foi produzido com a maior
difficuldade.

He obvio, que nenhum erro p6de provir
de se estimar o valor do producto cru, co­
mo se fôra todo produzido nas mesmas cir­
cunstancias, que a porção obtida por meio
do ultimo capital applicado ao sólo : porque,
ainda que algumas porções tenbão sido pro­
duzidas em circunstancias mui differentes,
osell valor todavia deve ser só determinado
pelo da porção do ultimo capital que se em­
pregou. Por isso, quando em alguma opera­
ção industrial se emprega como capital
hum producto da terra, devemos conside­
raI-o como sendo o produtto real, ou o
equivalente, de certa quantidade de trabalho
despendida na peior terra; e o trabalho que
esse capital custou, ou que elle representa,
deve determinar o custo das mercadorias
produzidas pela sua agencia. Este principio
he verdadeiro a respeito de todas as merca­
dorias; CL~O supprimento se póde estender
iudefinitamente. Indagando o custo de algu­
ma desta especie, acharemos que em to­
dos os estados ordinarios do mercado he
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determinado pela quantidade de trabalbo
realmente despendida em sua producção,
se esta se effeituou nas mais desfavoraveis
circunstancias, ou p'ela que de facto se des­
pendeo com outra similbante, produzida
em taes circunstancias.

Resta agora examinar se os melhOl"amell­
tos da agri'cultura são nocivos aos interes­
ses dos proprietarios.

Vimos que a renda depende da extensão
a que a cultura tem sido levada: mas, sen­
do o effeito mais commnm dos melboramen­
.tos agrieolares poder conseguir de tlllLDa ex­
tensão melílor de terra a mesma quantidade
de producto, pare'ce á primeira vista que
devem prejudiear aos proprietarios. Com
tndo, uem examinado o caso, nãà ha tal pre·
juizo.

L Para ter huma ideia distincta da ope·
racão e influencia dos melhoramentos, tal­
ve~ convenha consideraI-os não só appli­
cando-se geralmente a todas as sortes de
terra, com(,) a algumas tão somente. Suppo­
nba-se pois em primeiro lugal', que as
quantidades de producto das diffiereBtes
qualidades de terra cultivadas, e a renda
são as seguintes:
A 'B C D E -Qualidades de 'terra.

100 90 80 70 60 5 Qu~ntid~des de producto de
l capltaes Iguaes.

40 30 20 10 O -Renda,
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Snpponha-se agora, que em virtude de hum
melhoramento que se estende a todas as qua­
lidades de terra, se obtem com a mesma
despeza hum augmento de dez por cento do
produeto. As quantidades produzidas, e a
renda serião pois as seguintes:

110 99 88 77 66-Quantidades d~ producto.

44 33 22 11 ,O-Renda.

Neste c.aso he claro, que se a procura do
producto auglllentasse, i. e. se a sua maior
quantidade tivesse boa venda, não terião
os propl'ietarios prejuizo com ° melbora­
Ulento occorrido. Receberião de renda
maior quantidade de producto; a qual, não
obstante a baixa do preço, lhes grangearia
a mesma somma de outras coisas, que d'an­
tes obtinhão com huma renda menor. Se
não houvesse porém augmento na procma,
dez por cento do capital serião subtrahidos
á agricultura, e assim a quantidade do pro­
dueto ficaria a mesma, que antes do melho­
ramento. A renda em especie seria tambem
a mesma, posto que a renda em dinheiro fos­
se menor; porque tornando-se o producto
mais barato dez por cento, nessa mesma pro­
porção desceria a renda em dinheiro. Mas
beobvio, que, dada a barateza do producto,
a procura não permaneceria estacionaria,
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ainda que não augmentasse logo. O consumo
de todas as classes augmenta in,variavel­
mente com a barateza; e sendo elIa ao
mesmo tempo hum estimulo para o cresci­
mento da população, a procura em fim so­
biria ao ponto de não só absorver a quan­
tidade augmentada do producto, mas tam­
bem occasionar a cultivação de novos ter­
renos.

II. Supponha-se agora que o melhora­
mento ,he parcial; que só diz respeito ás
qualidades de terra sUpe7"iOl'eS, e que as
qnantidades produzidas são as seguintes:

A B O D E-Qualidades de terra.
1 J O 95 8215 70 60 5 Q~antidades produzidas de-, ~ t. pOIS cio melhoramento.

50 3522k 10 O-Renda depois do dito.

Isto posto, he claro, que, se o melho­
ramento no poder productivo das qualida­
des A, B, O, tornasse escusada a cultura
de parte da telTa da classe E, não haveria
alteração no preço do proc111cto, e as ren­
das em dinheiro, e em especie, dos senhorios
de A, B, C sobirião de modo a poderem
elles ganhar toda a vantagem do melhora­
mento.

Se toda a terra da classe E deixasse de
ser cultivada, as rendas em especie serião
as seguintes:
A B C D-Qualidades de terra.

40 25 12t O-Renda.
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Mas neste caso, como no primeiro, a

diminuição da cultura duraria pouco; por­
que a barateza do producto faria crescer a
procura mui promptamente, de modo a ser
preciso renovar a cultivação de E : e assim
alguma desvantagem. que primeiramente
podessem ter os proprietarios, seria quando
muito insignificante e passageira, mas a
vantagem seria permanente e grande.

III. Supponha-se em terceiro e ultimo
caso, que o melhoramento be maior nas tel'­
ras peio?'es, e diminue á proporção que a
fertilidade augmenta. Assim supponhão-se
A B C D E -Qualidades de terra.

100 90 80 70 60 5 Quantidades de producto ano
{ les do melboramento.

40 30 20 10 O-Renda antes do dito.

100 90 82-à 75 70 5 Quantidades de pl'otlucto de­
l pois do melboramento.

30 20 12-à 5 O-Renda depois do dito.

Se o melhoramento fosse tamanho, que
E deixasse de ser cultivado, as rendas se­
rião 25, 15, n·, O. Mas como neste caso a
haixa do preço, e a alça dos lucros serião
grandes, a população receberia proporcio­
nalmente hum estimulo poderoso: e não se
.passaria muito tempo, que a procura maior
do produeto não occasionasse a cultivação
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«fias qualidades de tel'l'a immediatas, F, G
&e.; de sorte que neste caso, como em to­
das os outros, as rendas em especie, e em
dinheiro, por fim augmentarião muito.

POl' tanto, ainda quando se introdllzisse
hum melhoramento com tal rapidez e am­
plidãO, que occasionasse a baixa do preço,
e por conseguinte das rendas ení dinheiro,
esses etreitos ser ião de curta duração; por­
que a barateza, que augmenta a procura da
popnlação existente, e serve de estimulo pa­
ra o sell incremento, não deixaria de levar°
preço ao seu antigo estado, e ainda _acima.

He porém necessario advertil', que estas
supposições são feitas unicamente para ex­
plicar hum principio, e que nunca se 1'ea·
lisão. Na rnaxima parte dos casos os me­
lhoramentos são applicaveis a todas as
sortes de terra. Alem disso, raras vezes
precedem, antes mui commummente são
posteriores á carestia, occasionada ou pela
maior pl'Ocura do producto cru, ou por al­
guma escassez previa. Nem se espalhão
com rapidez por huma extensão considera­
vel do paiz, antes caminhão vagarosa e
quasi imperceptivelDJente; e não tendem
tanto a occasionar a diminuição do preço,
quanto a prevenir que elle suba muito. Os
melhoramentos são adoptados primeiramen­
te por alguns dos mais inteIligentes proprie-
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tarios e rendeiros, e ao depoi') gradualmen­
te pelos outros, até se tomarem geraes em
todo o paiz. O seu progresso porém he
mais demorado, do que o poderia pensar,
quem não soubesse dos oustaculos, qt~e se
lhe oppoem. Melhoramentos que fazem
mudancas consideraveis nos usos estabele­
cidos le l{)ngo tempo, sempre farão admit­
tidos vagarosamente, e com reluctancia;
sobre tudo pela classe dos agricultores, a
menos disposta de tod·as á innovação, e a
mais aferrada aos costumes e pratica anti­
ga. O agrieultor não está tanto ao alcaJlce
gas informações, como os que residem nas
cidades; não tem, como estes, os mei{)s de
communicar com facilidade os da sua pro­
fissão. Vive retirado; as SLlas amizades são
limitadas e pouco variadas; e se não he
acostumado a ler, he ponco provavel que
tenha outro conhecimento da sua arte, que
não seja o tradicional- o transmittido de
pai a filho, e. cuja applicação he circum­
scripta aos seus visinhos immedjatos.

Pmticamente pois não ha nada mais il­
Jusorio, do que suppor qme os melhoramen­
tos prejudic~o aos senhorios de terras, por­
que são causa da barateza do producto. Não
ha sombra de fundamento para crer que
elles se espalhem com tanta rapidez, que
produzão este effeito: nem os que prose-

'"
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guem na carreira dos melhoramentos devem
temer que os seus esforços, ou o seu exem·
pIo, sejão assaz poderosos para occasional'
huma sobreabundancia do mercado, ou
baixa do pr~ço,

A renda das minas he regulada por prin­
cipios similhantes aos que determinão a
renda da terra, O custo da producção na

I mina menos fertil, que deve ser explorada
para se obter o necessal'Ío supprimento dos
metaes, regula o preço do producto das ou­
tras.

A principal differença porém entre o
principio da renda da terra e o das minas he
que a grande lei da applicação do capital á
terra ( a desigualdade do producto das diffe­
rentes porçõ'es de capital empregadas) não
he applicavel ás minas. A difficllldade da
exploração augmenta, quanto mais se pro­
fundão as minas. O producto por conseguin.
te de hum novo capital applicado á mesma
mina he geralmente menOl', mas o do capi­
'tal antigo tambem diminue:, não ha, como
no caso da tena, duas porções de capital
empregadas na mesma mina, produzindo
puma mais, e outra menos.
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CtlPIT1JI~O 4.

Divisão do producto da indust~'ia, deduzida
. a 1'enda, ent1'e capitalistas e tmbalhado1'es

- Definição dos luc1'os - Theoria dos
lucros segundo Ricm'do; sentido em que he
ve1'dadeim- Causas da alça ou baixa dos
lucros - A accumulação não he causa da
baixa dos luc1'os - lrifluencia que tem nos
lucros a dec1'escente fertilidade do solo, e o
imposto - lrifluencia dos emp1'estimos ao
Governo, e das 1nudancas no valO?' da
moeda sob1'e os luc1'os, >

Todo o produeto da tert'a e do trabaluo
em qualquer sociedade civilisada se di vide
primeiramente em tres porções; hum a para
os trabalhadores, outra para os capitalistas
ou proprietarios de fundos, e outra para os
senhorios de terras, Já vimos, que a por­
ção do producto da industria, recebida
pelos senhorios de terras, como proprieta­
rios do sólo, ou como renda propriamente
dita, he inteiramente extrinseca ao custo
da producção; e que se elles a renuncias­
sem, essa renuncia não occasionaria mu­
dança alguma no poder productivo da ÍfJ­
dustria, nem diminuição no preço do pro­
dueto. Suppondo pois deduzida a renda, ou
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posta d~ parte, he obvio, que todo o pro·
ducto remanescente da terra e do trabalho
em qualquer paiz deve primeiramente divi·
dir-se entre as duas grandes classes de tra­
balhadores e capitalistas: e he tambem ob­
vio, que, não havendo impostos em hum
paiz, ou sendo elles estacionarios, não póde
a parte dos trabalhadores augmenlar, sem
huma dimi.nuição equivalente na dos capi­
talistas, e vice ve7'sa.

Para melhor esclarecimento desta propo·
sição supponba-se representado pelo mune­
]'0 1000 todo o producto de hum paiz; que
os senhorios obtem 200 de renda, e que o
resto be dividido em partes ignaes entre tra­
balhadores e capitalistas. Nesta hypothese
be evidente, que Hão poderia augmentar a
parte do producto, ou os 400 que tacão aos
trabalbadores, senão com detrimento dos
capitalistas, nem a destes, senão com pre·
j.lÜZO daquelles.

Se o producto a partilhar augmentasse a
1600, ou diminuisse a 400, a condição 7'ela·
tiva dos partilhanies continuaria a ser a
mesma, se cada hum recebesse a metade,
Daqui a propriedade da distincção entre sa·
larios P7'opo7'cionaes e 7'eaes, ou entre salarios
estimados em partes do producto, e em
quantidades determinadas de moeda ou pro·
dueto. Diminuindo o poder pl'oductivo da
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industria, podem sobir os salarios propor­
cionaes, não obstante descerem os salarias
reaes, ou a quantidade absoluta de produ­
eto que recebe o trabalhador; e se pelo con­
trario augmentar a productilJilidade da in­
dustria, os salarios proporeionaes podem
descer, em tanto que podem ser maiores os
salarios reaes.

Corre pois de plano, qne se não houvesse
imposto, ou elIe fosse estacionario, todo o
producto da industria, deduzida a renda, se­
ria dividido entre capitalistas e trabalhado­
res, e que a parte de huns seria variavel
na razão inversa da dos outros; quero di­
zer, a parte dos capitalistas augmentaria
ou diminuiria, quando a dos trahalhadores
diminuisse ou augmentasse.

Não se devem porém confundi,· os lu­
cros com o producto da industria, recebido
primariamente pelos capitalistas. Os lucros
consistem realmente no producto, ou valor,
que sobra aos que empregão capital em
emprezas industriaes, deduzidos todos os
seas pagamentos necessarios, e reposto o ca­
pital consumido ou usado nelIas. Se o pro­
ducto de huma empreza, feita a conta aoS
gastos necessal"ios, não for sufficiente para
repôr o capital despendido, havel:á perda: se

.ocapital for tão somente reposto, e não hou­
ver sobra, não haverá perda, nem lucro: e
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quanto maiot' for a sobra, maior será por
conseguinte o lucro. Os lucros não se me­
dem pois pela proporção que elles tem
com os salarios, mas com o capital empre­
gado. Se bum individuo despender na cul­
tura de buma fazenda l:OOO:g>OOO reis, a
saber, 700:g> reis em salarias, 500~ reis em
semente, sustento de animaes e concerto
dos instrumentos al'atorios, e o producto for
equivalente a 1:200:P000 reis, os salarios
estarão para os lucros como 7 para 2; POI'­
que do producto, equivalente a 1:200~ reis,
o capitalista só tem de lucro 200:g>000 reis,
Neste caso pois dir-se-hia que a razão do
lucro be 20 por ceuta; isto he, que a sobra
do valor do producto, deduzido todo o ca­
pital que se empregou na producçãO, monta
a 20 por cento sobre esse capital.

O senhor D. Ricardo, por não attender
sufficientemente á definição dos lucros, foi
levado a affinnar que a mzão do lucro de­
pende da proporção em que o producto da
industria, deduzida a renda, se divide entre
capitalistas e trabalbadores; que a sobida
dos lucros procede da baixa dos salarios
proporcionaes, e a baixa dos lucros da so­
hida dos mesmos salarios proporcionaes.
He porém evidente, que esta theoria só he
verdadeira, se ligarmos á palavra lucro hUIll

sentido essencialmente diverso do usual,
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tomando-a pelo custo ou valor real da por­
ção do producto que cabe em quinhão ao
capitalista, sem referencia á sua proporção
para com o capital empregado. Neste sen­
tido a ,theoria do senhor D. Ricardo he
verdadeira sem excepção alguma; e póde
se affirmar, que em quanto a proporção, em
que o producto da industria, deduzida a
renda, he dividido e~tre capitalistas e traba­
lhadores, continuar a ser a mesma, o au­
gmento, ou a diminuição dos poderes da
producção, não fará mudanç,a alguma na ra­
zão do lucro. Mas se considerarmos oslu­
eras como são considerados usualmente;
isto he, como sobra do producto, ou do seu
valor, depois de reposto o capital despendi­
do, será facil de ver que a theoria do senhor
Ricardo admitte muitas excepções.

Para termos ideias claras e exactas á
cerca das circunstancias que nos differen­
tes empregos determinão a 'razão media do
lucro, no sentido commum da palavra,
limitemos primeiramente a nossa attenção
ás que l'egulão os lucros na ~gricultura, ­
não só porque estes se podem medir exa­
ctamente, como porque podem ser toma­
dos como representando os lucros dos ou­
tros empregos. A agricultura he hum ramo
de industria, que deve continuar em todos
os tempos e em todas as circunstancias;
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mas nin1?;uem continuaria a exercei-a, se °
capital empregado nella não rendesse, ter·
mo medio, o mesmo lucro, que o capital
nos outros empregos; nem estes continua­
rião tambem, se delles se derivasse menor
lucro, que da agricultura. Por tanto, todas
as vezes que o cap.ital empregado na agri­
cultura render ordinariamente 10 por cen­
to, podemos estar certos que o capital eIlJ­
pregado nas manufacturas, e no commercio
rende o mesmo. E m respeito ao proprio in­
teresse, os que abraçárão a industria fabril,
ou commercial, não c-ontinuarão a exerceI-a,
se o lucro for luenor, que o da agricultura:
e a competencia dos agricultores 0ustará a
que elIes tenhão maior lucro, que os fabri­
cantes e mercadores.

Tomados pois os lucros da agricultura
como padrão dos outros, supponhamos que
hem proprietario de terra emprega na cuL­
tura da sua fazenda hum capital de l,OOO~

reis; que despende 500qf) reis em salarios,
e os outros 500 -no mais que for necessario,
e que o producto vale 1:200:#)000 reis. Ora
se o imposto, a que estiver sujeito o pro­
prietilrio, .montar a tOO:#) reis, os seus lu­
-eros, feita a dedllocção do imposto, e do
capital despendido, serâo 100:POOO reis,
ou 10 pOl· cento. Vê-se deste caso ( que he
'lnutatis 'lnutandis o de todos os agriculto-
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res) que a mzão do lucro só póde allgmen­
tal' por tres modos, a saber: ou pela baixa
dos salarios, ou pela diminuição,do imposto,
ou pelo augmento do poder productivo da
indust·ri a.

Assim, se os sala rios descessem a 400~

rei li, os lucros, suppondo estacionarias' as
outras coisas, sobirião de 100 a 200 mil
reis, ou de 10 a 22 ~ por cento: se o im­
posto diminuisse de 501>000 reis, os lucros
augmentarião de 100 a 150 mil reis, ou de
10 a 15 por cento: e se por algum melhor
systema de cultura a quantidade do pro­
dueto fosse m:J.ior, e valesse 1:300:P000 reis,
os lueros, caso que os salarios ainda mon­
tem a 500:$) reis, e o imposto a 100~, an­
gmentarião de 100;JJ> a '200P reis, ou de 10
a 20 por eento: e posto que neste ultimo
caso os salarios proporcionaes fossem me­
nores, todavia essa dirninuicão seria conse­
quencia, e não causa do augmento dos lu­
cros. Por conseguinte em todos os casos
como este (e elles são mui freqnentes) he
exacto dizer que descem os salarios pro­
porcionaes porque sobem os lucros, mas
a proposição inversa não seria verdadei­
ra; pois a sabida dos lucros foi occasio­
nada por causas que nada tinbão com os
salarios, e que de facto não dependêrão
delles.
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Alem disso, a mzão do lucro púde con­
servar-se estacionaria, ou mesmo sobir, pos­
to que os salarios proporcionaes augmen­
tem. Supponhan1as, por exemplo, qne
hum agricultor emprega hum capital de
1:000:$>000 de reis; 500qJ>000 reis em sa­
larios, e os outros 500 n'outras despezas, e
que o valor do producto he 1:200~OOO
reis. Se o agricultor pagar hum imposto de
100:$>000 reis, os sellS lucros, embolsado
elle do seu capital, serão 100'Jj>000 reis, ou
10 por cento. Mas supponhamos que, ser­
vindo:se o agricultor de melhores maqui­
nas, ou de melhor methodo de cultura,
só despende com a semente e o sustento
dos animaes 400:$> l'S, em tanto que os sa­
larias sobem de 500W> a 550W> r8, e que o
valor do producto be o mesmo. Neste caso,
sendo o imposto ainda o mesmo, os lucros
serião mais de 15 por cento, posto .que
tivessem augmentado os salarios proporcio­
naes.

Pode-se porém dizer, que se esta maior
productibilidade se limitasse á agricultura,
e não se extendesse á mór parte de outros
empregos importantes, o preço do producto
cru abaixaria, em tanto que o dos outros
se conservaria estacionaria; e que neste
caso os lucros da agricultura, estimados
em dinheiro. ou em qualquer Qutro pro-



PARTE TERCEIRA. 331
dueto que não fosse da terra, descerião
em consequencia da sabida dos salarios.
Isto he verdade: mas o Senhor D. Ricar­
do, quando estabeleceo a sua theoria, não
excêptuou esses casos passiveis, . e por
certo mui frequentes, em que por huma só
circunstanda, ou por buma combinação de
circunstancias, a industria se torna geral­
mente mais productiva, e por conseguinte
sobem os Incl'Os, estimados em moeda, ou
em qualquer outra mercadoria de huma
procura extensiva, sem que a sobida delles
tenha sido occasionada pela baixa dos sala­
rios. E he tambem verdade, que a maior
productibilidac1e da industria agrícola ex­
tende-se mui commummente aos outros em­
pregos, e pi'oduz a final o augmento geral
dos lucros: por quanto, como o producto
cru he a parte principal da subsistencia do
trabalhador, barateando elle a sua condicão
melhora; e sendo este melhoramento h~m
estimulo para o incremento da população,
diminuirão os salarios, e crescerão os lu­
cros proporcionalmente, logo que o suppri­
menta do trabalho tiver augmentado.

Não se deve por tanto medir a 1'aZão do
lucro pela relação em que os lucros estão
para o producto da industria, deduzida a
renda, ou para os salarios: nem se deve
tambem estimar a somma dos lucros pelo



332 ECONOMIA POLITICA.

custo, OU valor real do produC'to, que sobra
aos capitalistas, tirados os gastos das snas
respectivas emprezas, mas sim pela quanti­
dade desse producto. O modo por que o
Sr. D, Ricardo considera os lucros não tem
utilidade alguma praticamente jantes pó­
de conduzir ás mais erroneas conclusões.
He pelas quantidades do producto que ta­
cão aos capitalistas e trabalhadores, que
a. sua respectiva condição he determinada:
e todas as vezes que se medem os lucros,
como se costurnão medir ordinariamente,
em partes aliquotas do capital. vê-se logo,
que por hum melhoramento da industria os
lucros e os salarios podem sobir ao mesmo
tempo j de sorte que seria mui inexacto
afErmar, usando dos termos na sua acce­
pção vulgar, que os lucros não poderião
augmentar, senão pela diminuição dos sa­
larios, ou vice ve7'sa.

Circunstancias 0rpostas ás que influem
na alça dos lucros devem produzir effeitos
contrarias, Os lucros por conseguinte só
podem descer ou pela diminuição no poder
productivo da industria, ou pelo augtllento
do-imposto, ou dos salarios. Se o producto
diminuir, conservando-se o imposto e os sa­
larios os mesmos, descerão os lucros: se o
imposto augmentar, sendo o produC'to e os
alarias estacionarias, os lucros diminuirão:
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em fim se crescerem os salarias, e não hou­
ver alteração no imposto, nem na quanti­
dade do producto, devem miogoar os lu­
cros.

Tem-se observado, que os lucros silo
maiores nas calonias e nos paizes panco
povoados, do q ue nos paizes velhos, ou on­
de a população he mais densa; e que ten­
dem a diminuir com o progresso da socie­
dade. Os baixos lucros nos paizes ricos e
populosos A. Smith attribue á maior COIll­

petencia dos capitalistas, causada pelo au­
gll1ento dos seus capitaes. Esta opinião
foi abraçada por alguns dos mais celebres
Ecpnomitas. Todavia he facil de ver,
que a competencia não póde produzir o
abatimento geral dos lucros. Ella obsta a que
hum individuo, ou huma classe de indivi­
duas mouopolize bum ramo particular de
industria, torna os lucros quasi os mesmos
nos differentes empregos, e este he todo
oseu effeito. He certissimo, que a com pe­
teneia não tende a diminuir o podei' produ­
ctivo da industria, nem a augmentar os sa­
larios, ou o onus do imposto: e se nada dis­
to faz, não póde ser causa ela diminuição dos
lucros. Não he a competeneia, mas o au­
gmento do imposto, e a necessidade de cul­
tivai' terrenos de menos fertilidade, para
prover de alimento a huma população cres-
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cente, que são as causas principaes da di·
minuição elos lucros no progresso da socie­
dade. Quando as ultimas terras cultivadas
são ferteis, ba maior quantidade de prodLl­
cto para se dividir entre capitalistas e traba­
lhadores: os lucros e os salarios ?'eaes pOl'

conseguinte podem ser altos. Mas com
toda diminuição successiva na fertilidade
dos terrenos, que se cnltivão, diminue neces­
saria.mente a quantidade do producto do
mesmo despendia de capital e trabalho: e
isto contribue para fazer descer os lucros­
diminuindo a quantidade do producto a di­
vidir entre capitalistas e trabalhadores, e
augmentando proporcionalmente a parte
destes.

Re tão poderoso o effeito da decrescen­
te prodllctibilídade do solo, assim na con­
dição da sociedade, como nos lucros, que
releva mostrar mais completamente a sua
operação. Não admitte questão, que o prin­
cipio do augmento na especie humana se­
ja assaz forte para não só nivelar prom­
ptamente a população Coam os meios de
subsistir, como dar-lhe huwa tel1dencia a
excedeI-os. He verdade, qUe" hllma com·
binação peculiar de circunstancias favora­
veis he Célllsa ás vezes do capital crescer
mais de pres~a que a população, e do al]­
gmento por conseguinte dos salarias. Mas
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este augmento raras vezes he permanente,
ao menos em toda a sua extensão; por
quanto o estimulo addicional, que quasi
sempre elle dá ao principio da população,
raras vezes deixa de proporcionar o suppri­
menta do trabalho á sua maior procura, e
reduzir os salarios ao seu alltil'!;o estado,
ou a pouco menos. Se se podesse empre­
gar sempre mais capital na agricultura, nas
manufacturas e no commercio, sem quebra
no producto, he evidente, suppondo es­
tacionaria o imposto, que, em geral, o maior
augmento do capital nenhuma diminui­
ção consideravel occasionaria na razão
do lucro. Em quanto se puder obter tra­
balho pelo mesmo preço, e o seu poder
productivo não diminuir, os lucros devem
continuar os mesmos. He pois claro, que o
mero augmento do capital não tem por si
mesmo effeito duravel sobre os salarios; e
he indifferente, quanto aos lucros, que se
empreguem dez mil hões, ou dez mil mi­
lhões na cultura da terra, nas manufactu­
ras e no commercio de hUIll paiz, com tan­
to que o ultimo milhão empregado seja tão
productivo, ou renda tanto, quanto o pri­
meiro. Ora he este o caso do capital empre­
gado nas manufacturas e no commercio.
Em, afeiçoar o producto cru e adaptai-o ao
nosso uso, em trallsportal-o donde he pro-
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duzido para onde tem de ser consumido,
pode se empregar a maior somma de capi­
tal e trabalho, sem quebra na producção.
Seja qual for a· quantidade de trabalho pre­
sentemente necessaria para a construcção
de hUlU navio, ou de huma maquina, não
padece duvida que bastará para o futuro a
mesma quantidade para construir outro na­
vio, 011 outra maquina similhante; e posto
que os 'navios e as maquinas se lllultiplicas·
sem indefillitamente, a ultima se.ria tão pres­
talHe como a primeira, se.a não excedesse,
como he provavel, ou aotes certo; pois não se
podem marc~ar linütes aos poderes e recursos
do genio, nem por consegninte ao .melllOra·
menta das maquinas, e da habilidade e in­
dustria do trabalhador. He por tanto claro,
que se iguaes despezas de capital e traba­
lho rendessem sempre as mesmas quanti.
dades de producto, o augmento de tiles
despezas, por maior que fosse, não poderia
diminuir os )t!lcros. Mas na agricultura, e
só nella, a liberalidade da natureza he limi­
tada, e os seus clons distribuídos parcamen·
te. Iguaes despezas de capital e trabalho
não rendem sempre quantidade.s iguaes de
}Jrodncto. A eXltensão e a fertilidade do so­
lo são limitadas, e a sua 1imitada fertilida·
de he o impedim.ento real, e o Qbstac:ulQ in­
superavel ao al!lgmellto dos meios de subo
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sistencia, e por conseguinte da população,
de todo paiz, em huma proporção geoll1e­
trica, até se tornar deficiente o espaço ne­
cessario para se exercereLll as operações da
industria. '

Mas he claro, que a decrescente produ­
ctibilidade das terras, a que toda sociedade
qlle faz progressos he obrigada a recorrer,
não diminuirá simplesmente, como já se ob­
servou, a quantidade do producto a dividir
entre lucros e sala rios, como tambem au­
gmentará a propo?'ção desse producto que
toca ao trabalhador. He absolutamente im­
possivel, que o custo do producto cru, par­
te principal da subsistencia do trabalhador,
vá el11 augmento, forçando-se as boas ter·
ras, ou cultivando-se as de qualidade infe­
rior, sem que snhão os sala rios. He certo
que a sabida destes raras vezes coincide
exactamente com a do preço das coisas
necessarias; porém não podem estar muito

I

separadas. O preço das coisas necessarias
he de facto o cnsto da producção do traba­
lho. O trabalhador não póde trabalhar, se
não he supprido com os meios de subsis-
tencia: e posto que encarecendo as coisas
necessarias deva geralmente decorrer bum
certo periodo mais ou menos extenso, se­
gundo as circunstancias do paiz, antes que
os salarios augmentem propo'rcionalmente ;

15
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com tudo e~te augmento deve, em todos os
casos ordinarios, apparecer finalmente.

Corre pois de plano, já que não ha di­
minuição, antes augmento constante na pro·
ductibilidade da industria [abril e com mel'·
cial, que a subsistencia do trabalhador não
poderia sobir dE' pre"ço, nem seria necessa­
rio por conseguinte fazer addições aos seus
salarios natU1:aes, se não diminuisse o poder
do trabalho agrícola, do que he causa a in­
evitavel necessidade de recorrer aos t.er­
renas inferiores para obter maiores provi.
sões do producto cru. A decrescente ferti·
lidade do sólo he pois na realidade a causa
unica necessaria da baixa dos lucros. A
quantidade do producto do capital e do tra­
balho nunca diminuiria, se não fosse essa
diminuição que uniformemente apparece
em fim no poder productivo do sólo; nem
ha outra causa physica por que angmente a
proporção dos salarios aos lucros, e diminua
a mzão do lucro no progresso da socieda­
de, como succede invariavelmente.

Temos mostrado o effeito ultimo sobre os
lucros e salarios, da necessidade de recor­
rer a terras mais pobres para as provisões
do alimento. Mas posto que esta causa de
diminuição .dos lucros seja de tal magnitu­
de e efficacia, que em fim vença qualquer
outra, a sua operação póde ser, e por certo
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he commummente contrariada ou facilita­
da por causas extrinsecas. He obvio, por
exemplo, que toda descoberta, ou todo me­
lhoramento na agricultura, pelo qual se pó­
de obter com a mesma despeza maior quan­
tidade de producto, influe nos lucros, como
se augmentasse a extensão dos bons terre­
nos, e póde augmentar por hum periodo di­
latado a rrizão do Incro.

Se a inventiva do homem tivesse sido
limitada em seus poderes, e as maquinas,
os· instrumentos usados na agricultu.ra, e
a habilidade do agricultor tivessem attin­
gido promptamente á sua maior perfeição,
a carestia do producto cru, e a baixa dos
lucros, conseqnente ao crescimento da po­
pulação, terião sido tão apparentes, que
chamarião a attenção de todos. Em bum tal
estado de coisas, sendo preciso reconer a
peiores terras para haver quantidades addi­
cionaes de alimento, teria sido necessario
hum augmento correspondente de trabalho;
porque, suppondo conseguida a perfeição da
arte, só hum esforço maior póde vencer no­
vos obstaculos. Não só pois teriasidu 11e­
cessaria mais trabalho para a producção de
mais alimento, como teria sido necessario
exactamente conforme a augmentada difíl­
culdade da sua producção. Assim, se as ar­
tes tivessem continuado estacionarias, o pre-
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ço do producto cru teria variado com toda
variação nas qualidades dos terrenos culti·
vados.

Mas as circunsta IJ cias, que realmente re·
guIão o valor do producto cm, são mui clif­
ferentes. He verdade, que ainda nas socie­
dades que fazem mais rapidos progressos,
o producto cru tem buma tenr1encia constan­
te a encarecer; porque a sobidà dos lucros
consequente a toda invenção, occasionan­
do buma procura maior de trabalho, dá hllm
novo estimulo á população; e assim, all·
gmentando a procura do alimento, faz-se
de novo indispensavel a cultura de terrenos
mais pohres, e sobem os preços. Mas
he evidente, que os melhoramentos tornão
muito menos palpa veis e obvias os effeitos
desta grande lei da natureza, a cllja influen­
cia não póde o homem escapar, ainda em­
pregando os maiores esforços do seu enge·
nho. Depois qi.le são cultivados terrenos in·
feriares, mais trabalhadores se requerem, na
mór parte dos casos talvez, para produzir
as mesmas quantidades de alimento; lllas
como a effieiencia dos trabalhadores me­
lhora gradualmente no progresso da socie­
dade, requer-se bum numero muito menor
em proporção á obra que he executada, do
que se talll1elhoramento não tivesse occor­
rido. Deste modo he contrariada a tenden-
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cia á carestia do producto cru. As forças
prodllctivasda terra diminuem gradualmen­
te, e he necessario recorrer a terrenos me­
nos fmetiferos; mas as forças pl'Oductivas
do trabalho empregado na cultura desses
terrenos augmentão constantemente pelas
no\'as descobertas e invenções. Dois prin­
cipias directamente oppostos, e que obrão
de continuo, são assim postos em movi­
mento. Pela operação de causas fixas e
permanentes he certo vencer, no decurso
do tempo, a crescente esterilidade do solo
os melhoramentos já feitos nas maquinas e
na agricultura, experimentando os preços
hum augmento, e os lucros huma diminui­
ção correspondente. Porém frequentemen­
te esses melhoramentos cornpensão com
demasia a inferioridade dos terrenos suc- ­
cessivamente cultivados, e occasionão a
baixa do preço, e a sabida dos lucros;
e quando' o allgmento da população tem
forcado de novo a cnltivar terrenos ain=­
da> peiores; novos melhoramentos podem
tornar a restituir ao seu antigo livel o preço
da producção, ou reduzi I-o mais abaixo.

A uaixa extraordinaria dos lucros em
hUlll paiz não só diminue o seu poder de
acculllulal' capital, e por conseguinte de
augmentar a sua população, como tambem .
eria huma forte tentação de transmittir por-
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ções do seu capital para outros paizes. O
mesmo principio que obstaria ao, emprego
do capital em huma provincia do paiz A.
v. g., se o lucro fosse menor do que n'outra
provincia, regula a sua distribuição pelas
differentes nações do mundo. He verdade
que o amor do paiz, . os laços de sociedade
e amizade, a ignorancia das lingoas es­
trangeiras, e o desejo do homem de ter o
seu fundo empregado sob as suas vistas exi­
gem buma difierença maiór para a transfe­
l'encia do capital de hum paiz para outro,
do que de 11uma para outra provincia do
mesmo paiz. Mas esse amor patrio tem sens
limites. O amor do ganho não he hum prin­
cipio menos poderoso; e todas as vezes que
os capitalistas estão certos de que os seus
fundos podem ser empregados em paizes
estrangeiros com hUl1la segurança soffriveJ,
e hum proveito consideravelmente maior, a
sabida do capital, em maior ou menor ex­
tensão, sempre se effectua.

Quando os impostos que toCão ás clas­
ses industriosas augmentão, esse augmento
deve immediatamente cahir todo ou sobre
os lucros, ou sobre os sala rios, ou em partE)
sobre estes, e em parte sobre aquelles. Se
cabe sobre os lucros, faz nelJes por conse­
guinte huma deducção equivalente; e se
sobre os salarios, deprime propol'cionalmen.
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te a condição da maioria do povo. Ha po­
rém limites, - e infelizmente na mór parte
dos paizes não são elles mui remotos, - ao
poder dos trabalhadores pagarem tributos;
e se a sua condicão tivesse melhorado, se
elles estivessem h~bituados aos commodos,
efossem s0ffrivelmente intelligentes, o maior
gravame dos impostos augmentados, dando
mais força ao principio da continencia, e
retardando o crescimento da população,
elevaria mui provavelmente os salarios qua­
si ao seu antigo livel ; e os inlpostos que pe­
sassem inteira ou principalmente sobre os
trabalhadores virião a recahir por conse-
guinte sobre quem os empregasse. li

Como os elllprestimos ao governo quasi
sempre não oecorrem, senão durante hllrna
guerra, e são por conseguinte de hum ca­
racter accidental, não podem com proprie­
dade ser classificados entre as circunstan­
cias que influem permanentemente nos lu­
cros. Mas não obstante merecem huma in­
vestigação separada.

Se os emprestimos ao Governo fossem de
huma somma insignificante em .compara­
ção do capital disponivel do paiz, nenhuma
influencia, ou quasi nenhuma terião elles
na mzão do lucro. ]Has se fossem avultados,
e particularmente negociados dmante dois
ou tres annos success~vos, a sua influencia
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não poderia deixai' de sentir-se mui nota­
velmente. Quando o governo vem ao mer­
cado para obter dinheiro, offerece necessa­
riamente hum premio tal, que, tudo bem
considerado, seja sufficiente para procurar­
lhe a somma de que elle ha mistel'. Ora he
claro, que se o premio offerecido pelo go­
vemo exceder áquelle, por que previamente
se podia obter dinheiro, dando huma uoa
segurança, e o governo continuar a nego­
ciar novos emprestimos por dois ou tres
annos com as mesmas, ou maiores condi­
ções, a mzão do premio sobirá geralmente;
porque os particulares não poderão haver
emprestimos, senão com as mesmas condi­
ções que o governo.

Este porém não he o unico ef1e~to dos
emprestimos ao governo. Se este não tives­
se tomado .emprestado, os capitalistas ou
terião empregado em emprezas industriaes
o capital que lhe 8mprestárão, ou tel-o-hião
emprestado a outros que o empregarião nel­
las; e a negociação de hum emprestimo
por conseguinte, sendo causa do consumo
immediato de buma quantidade de capital,
que alias teria sido reservada como hum
funclo para empregar trabalhadores para o
futuro, deve ter sobre os salarios hum er­
feito nocivo. O capital e a população estão
sempre em certa l'elação entl'e si; sendo a
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população na maioria elos rasos estaciona­
ria, quando o capital o he, ou variando qua­
si na Ulesma rar.ão, e do mesmo modo que
elle varía. He pois claro, que a negqciação
de IIlHn emprestimo, ou a diversão, para fins
militares, de buma porção de fundo, que
tem, ou teria sido empregada, ao menos em
parte, em emprezas industriaes, deve infali­
\'elmente mudar a rela cão existente do ca­
pital e do trabalho. P~r huma parte, ou o
capital diminue effectivamente, ou a rapi­
dez do seu augmento he estorvada, em
qnanto que por outra nem a população di­
minue, nem a mzão do seu augmento be
retardada; porque nem o numero, nem os
habitos do povo se podem alterar, senão gra­
dualmente. O efteito illll11ediato dos em­
prestimos he pois tornar a população redun­
dante comparativamente ao capital; e, aba­
tendo os salarios, auglllentar por algum tem­
po ao menos a mzão do lucro.
. Esta alça porém não póde ser permanen­
te. A condicão miseravel dos trabalbadores
naturalmente accrescenta nova força ao
principio da continencia; e retardando o
progresso da população, faz sobir gradual­
mente os sala rias ao seu antigo ponto, ou
quasi com pouca differ,ença. He todavia fa­
cil de descobrir, que ha outras circunstan­
cias que conspirão para este resultado, e que

..
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são bastante poderosas não só para reduzir
os lucros á sua antiga quota, se não ainda
abaixo, He difficil de imaginai', que fosse
praticavel,. ainda que o tentassem, lançar de
tal modo os tributos necessarios ao paga­
mento do juro dos emprestimos; que huma
porção consideravel' desses tributos não
cahisse directa ou indirectamente sobre os
lucros. Mas o peso destes novos trib~tos,

como quer que fossem impostos, tenderia
naturalmente a infundi}' maior espirita de
industria e economia naquellés, sobre quem
recahisse, e occasionaria por conseguinte
hum a accumulação mais rapida do capital,
quando o governo deixasse de contrabir
emprestimos, A procura crescente do tra­
balho, proveniente da operação deste prin­
cipio, e do influxo mais poderoso da COIl­

tinencia no supprimento do mesmo tra­
balho, não poderia deixar em fim de elevar
os salarios qnasi ao seu antigo livel: e quan­
do isto se effeituar, os lucros (suppondo não
ter variado a productibilidade da industria)
serão menores, pela razão do augmento do
imposto, do que antes da negociação dos
emprestimos.

Tem-se algumas vezes affirmado, que
llUm emprestimo occasionél, durante o tem­
po que elle he despendido pelo governo,
huma procura maior de trabalho. Todavia
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não ha razão que justificar possa esta opi­
nião. Se o governo despender o ernpresti­
mo em comprar provisões militares, estas
não darão maior estimulo ao trabalho, do
que darião os capitalistas, que emprestárão
os fundos, se os tivessem empregado na
compra de mercadorias ardina rias: e caso
() governo despenda o emprestimo em pa­
gar a soldados e marinheiros, isso não oc­
rasionará maior procura de trabalho, do
que se a SOLllma· emprestada tivesse sido
empregada em pagar a trabalhadores ordi­
Darias. Não ha du vida que ha frequente­
mente huma procura mui forte de trabalho
em tempos de guelTa; mas a causa be ou­
tra, que não a mera substituição do empre­
go do governo ao dos individuos.

A mzão do lucro não só se altera com as
variações no peso dos tributos, e negocia­
ção dos emprestimos puLlicos, como com
as mudanças no valor da moeda.- H e ob­
vio que estas mudanças deveril influir na
proporção do imposto, das rendas, e de ou­
tros pagamentos fixos. Quando o valor da
moeda declina, descem na mesma propor­
ção todos os encargos fixos e certos das
classes productivas. O rendeiro, p. e. , paga
a mesma renda ao senhorio, durante o ar­
rendamento, e os mesmos tributos ao go­
verno: o manufactor, o negociante e o 10-
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gista tambem pagão ao govel'Clo os mesmos
tributos, o mesmo aluguel por suas ofilei- '
nas, por seus escriptorios, almazens e lojas
arrendadas, e o mesmo jUl'O pelas sommas
que l'ecebêrão de emprestimo; mas todos
elIes vendem mais caro os seus productos á
proporção da qnebra no valor da moeda.
Os lucros destes inâividuos devem pois ano
gmentar segundo a deducção que be feita
pela diminuição do valor da moeda aos en­
cargos fixos a que eIles estão sujeitos; e he
escusado accrescental' que esse augmento
de lucros obrará como bum estimulo para a
producção, gue aviventará todas as opera­
cões do cOl11mercio, e occasionará buma
procura maior de trabalho,

Effeitos oppostos a estes seguir-se-hão
naturalmente, quando, em vez de se desa­
preciar, tornar-se a moeda mais valiosa j

porque neste caso augmentando igualmente
os tributos e encargos fixos, por força dimi·
nuem na mesma proporção os lucros da­
quelles que supportão estes tributos e en­
cargos. Daqui porém não se deve inferir,
que para aligeirar o peso dos tributos e os
encargos das classes industriosas seja convi­
nhavel diminuir o valor intrinseco da moe­
da, Esta reduccão do valor da moeda teria
os effeitos já l~encionados, e mais outros
que importa não perder de vista lia estima·
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ção da sua influencia provavel. Se dimi­
nue o peso dos tributos e os encargos das
classes industriosas, subverte parcialmente
o direito de propriedade, e contribue muito
para aniquilar toda a confiança na Autho­
I'idade Publica. Por tanto tudo o que pOl'
hum lado se ganhasse com essa medida, se­
ria (ha toda a razão de o pensar) muito
mais que perdido por outro. O eredito pu­
blico e privado fiearião destruidos por al­
gum tempo; e grande somma de capital se­
ria levada para os paizes estrangeiros, como
lugares de segurança. A este respeito a
fal ificação da moeda seria peior que huma
bancarota publica declarada, na mesma,
ou ainda em maior proporção; por que
esta só prejúdicaria aos credores do Esta­
do, quando aqu€lla não só prejudica a es­
tes, como a todos os credores particulares,
defraudando de hUU1a parte de suas jnstas
pretensões aos que tivessem emprestado a
ontros dinheiro ou capitaes, ali vendido fia­
do as snas fazendas. Depois de huma in­
fidelidade tão notaria talvez tornasse o cre­
dito dentro de pouco tempo, como conje­
ctura Rume; mas este result3.do difficil­
mente se poderia esperar, menos que o
paiz continuasse em paz, e se tornasse de­
cididamente mais prospero. Se elle se in­
volvesse em huma guerra, ou a deteriora-



350 ECONOMIA POLITICA.

ção da moeda não fosse seguida do pre­
suposto effeito de ali\'iar a miseria publica,
he muito improvavel. qll~ o credito revi­
vesse; por que no prlmell'o caso poucos
quererião, a não haver offerecimento de
hum premio avultado, emprestar a bum go­
verno, que manifestára o seu desprezo ás
mais sagradas obrigações; e no segupdo,
a continuação da miseria faria natmalmen­
te receiar a repetição da mesma violencia,
'para a qual já servíra de pretexto. Não !la
nada, com effeito, que justi(jcar possa hnm
governo que recorre a hum meio tão des­
JlOnesto, como o de diminuir o valor da
moeda. Se os negocias publicas estives­
sem tão desesperados, que requeressem al­
gum esforço extraordinario para aliviar os
recursos nacionaes, deveria acudir-se á exi­
gencia com huma contribuição sobre o ca­
pital; ou, se isto fosse impracticavel, com
hum a composição com os credores do Es­
tado. Sempre se attende melhor á honra
e prosperidade de lJuma Nação, encarando
francamente as suas difficuldades, do que
procurando evadil-as por meio de bUllla
miseravel fraude. As vantagens, que a des­
apreciação da moeda tem conferido em
certas occasiões ás classes industriosas, são
o resultado de causas natl1l'aes ou"fortuitas.
Mas não se podem assegurar estas vanta-
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gens, enfraquecendo voluntariamente a
moeda j por que sendo este hum meio de
beneficiar huma parte da sociedade, de­
fraudando outra, não póde deixar ele trazer
males que não compensarão simplesmente,
mas excederão muito as suas vantagens.

Do exposto está provado sufficientemell­
te, que os emprestimos ao governo, e as
llludancas no valor da moeda só alterão os
lncros ~lterando os sala rios, on os impos­
tos, ou outros encargos qne entrão no custo
da producçfto: de sorte que ou o governo
tome emprestado, ou pague dividas j ou o
valor da moeda suha, desça, ou fique esta­
cionaria, be ainda verdade, que os 'lucros
não sobem, senão quando a industria se
torna mais productiva, ou quando os sala­
Tios ou os impostos diminuem j e que elles
não descem senão quando a industria se
torna menos productiva, ou quando os sa­
larios, ou os impostos augmentão.

Vimos que os lucros baixos diminuem os
meios de accumular capital, e que serrem
de estimulo para transmittil-o a outros pai­
zes, onde elle be mais lucrativo, e por isso
não podem deixar de ser mui prejudiciaes.
As investigações, em que temos entrado,
mostrão que o unico meio de precaver este
mal, ou escapar delle, he augmentar a pro­
dnclibilidacle da industria, ou diminuir os
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encargos das classes laboriosas. Daqui a
grande importaneia da economia na despe­
za nacional, e tambem a principal vanta­
gem dos melhoramentos nas artes, e das
novas faeilidades para o commercio. Tudo
o que tende a tornar'a industria mais pro­
ductiva, e diminuir os encargos das classes
industriosas, deve augrnentar os lucros j e
estes nunca sobem Rem bum augmento
correspondente do capital ou dos meios de
fazer novos melhoramentos,. e empregar
mais trabalhadores. .

CAPITULO ii.

o interesse e o luc?'o liquido são identicos­
CircunstanC'Ías que occasionão Va1 iações
na 'razão do inte?'esse - Inconveniencilz
das leis sob?'e a usum.

Quando hum individuo, em vez de em­
pregar, empresta o seo capital a outrem,
estipula certo premio ou lucro annual, que
se ba denominado interesse.

No capitulo precedente considerárão-se
os lucros como se consiclerão usualmente;
i. e., como consistindo no producto, ou no
seu equivalente, que resta ao emprezario
de qualquer obra, depois de estar embolsa­
do das varias despezas que fez, Mas para
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se conhecer a relacão dos lucros e do inte­
resse releva analy;ar ainda mais este resi·
duo. Ora he ob"io, que elle compõe-se de
duas porções, das quaes hnma he lu"<:1'O do
capital empregado, e a outra o sala ria, ou a
remuneração do capitalista pela sua habi­
lidade e pelo sen trabalho na· superinten­
den('ia do emprego do capital, com a com­
pensação dos riscos que não foi passiveI se­
gurar. Daqui a distincção do lucro total e
liquido. O primeiro comprehende o sala­
rio do capitalista, o proveito do seu capital,
e a compensação ha pouco referida; e o
segundo ,consiste só no proveito do capital,
Quando dissemos que os lucros sabidos são
o melhor criterio da prosperidade nacional,
tivemos em vista unicamente os lucros to­
taes. E he por certo evidente, que a con­
dição dos empresarios de industria depende
da magnitude do producto, ou da sOlllma re­
manescente, deduzidas as despezas, e que
não he de nenhum modo influida pelos no­
llJes que elles podem dar ás porções desse
remanescente.

Se os contrahentes de hum emprestimo
tiverem plena liberdade para ajustar as suas
condições, e houver segurança e facilidade
de cobrar o capital ou a somma empresta­
da, o interesse que em taes circunstancias
se estipular, será identico ao lucro liquido
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na occasião. Não tendo nada o emprestar
com o emprego do capital, a este respeito
não tem direito a compensação alguma;
mas elle o tem a tuelo o que justamente se
póde considerar Incro do capital empres­
tado, deduzidos os riscos, salarios, e emolu­
mentos necessarios de quem emprehende
o sell emprego j e por conseguinte haverá
o emprestor este lucl'O, e não mais. Tudo o
mais que se realisar pelo emprego do capi­
tal em emprezas industri,!es, on por outra
fórma, pertencerá ao tomador, e formará
os salarios, ou a compensação da sua ha­
bilidade, do seu trabalho na superinten­
dencia &c.

Tudo o que póde pois occasionar bUUla
pror.ura forte do capital, sem igualmente
occasionar hum augmento na productibili­
dade da industria, ou hnma diminnição dos
sala rios ou dos impostos, póde fazer sobir
a mzão do interesse, ou do lucro liquido,
sem alterar os lucros totaes, ou os lucros na
accepção ordinaria da palavra. He este
mui commummente o effeito immediato dos
emprestimos ao governo. EJles fazem so­
bir a 7"r.tzão do interesse, sem mudar os lu­
cros; diminuindo simplesmente a sabida do
interesse essa parte do proc!ncto total, que
tuca aos que empregão o capital, a qual
deve ser considerada como salarios, e an·
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gmentando a outra, que deve reputar-se lu­
cro liquido, ou interesse do capital.

Dahi a vantagem de hum emprestimo a
interesse, ou para os que tem capital a em­
prestar; e dahi tambem a sua prejudicial
operação universalmente observada nos que
empregão capital emprestado.

A razão pois do interesse não he sempre,
como se ha supposto algumas vezes, buma
prova exacta da 1'azão do lucro. Mas dado
o desconto aos effeitos perturbadores dos
emprestimos ao governo, e de outras causas
accidentaes de variacão, ° interesse ou lu­
cro liquido varía, g~ralll1ente'fallandol na
razão directa do lucro total. 'Todas as ve­
zes que durante hum periodo de paz o in­
teresse [ar baixo, acbar-se-ba que os lucros
lambem são baixos, e vice vena.

Mas além das fluctuações na mzão do
interesse, causadas pela variante producti­
bilidade da industria, elle deve naturalmen­
te variar em cada emprestimo particular,
segundo a supposta capacidade do toma­
dor para pagar, ou o grao de risco, que cor­
re o empresto r, de não receber absoluta­
mente o pagamento, ou de o não receber.
na prazo estipulado. Nenhum homem de
juizo são emprestaria, ao mesmo interesse,
a hum individuo de probidade e posses du­
vidosas, que. sobre bypotheca em hum pre-
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dio de valor. Onde ha risco, elle deve ser
compensado ao emprestar por bum premio,
ou interesse maior.

Não obstante parecer tão obvio este prin­
cipio, todos os governos se hão intromet­
tido nas condições dos emprestimos; hUDS

para prohibir absolutamente o interesse, e
outros para marcal-o.- He escusado per­
der tempo com argt?meritos extensos para
provar o pernicioso effeito de taes interfe­
rencias, porque isto se ba feito muitas ve-

. zes. He claro que a nenhum respeito he
mais para desejar que se limite a razão do
interesse, que o premio dos seguros, ou o
preço das mercadorias; e ainda quando o
fosse, não seria possi vel conseguil-o. O Gf­
feito real de todas as leis tendentes a esse
fim be auglllentar o interesse, em vez de °
diminuir. Quando o interesse taxado he
menor que o do mercado, os que emprestão
dinheiro e os que o pedem emprestado vêm­
se obrigados a recorrer a sllbterfugios para
illudir a lei; e como estes sllbterfngios sem­
pre trazem cOlllsigo mais ou menos cuida­
do e risco, o interesse sobe em proporção.



PARTE IV.
(;Oll§UIDO da Riqueza.

Explicados os meios porque se facilita
o trabalho, e se produz a riqueza, e inves­
tigadas as leis que regulão a sua distribui­
ção pelas varias classes da sociedade, resta
agora occuparmo-nos da qurL1'ta/ e ultima
divisão do nosso assumpto, ou daquella que
trata do consumo da riqueza,

Dçfinição do consumo - O consumo he o
.fim da producção - P1'ova do consumo
vantaJoso e desvantojoso - Leis SU'ln­

ptuarias - Vantagem do gosto para o
luxo - Erm da opinião de A, Smith
á ce7'ca do consumo imlJroductivo - Erro
dos que affi1'rnão que para facilita?' a p1'O­
ducção he necessario animar o desperdício
- Consumo elo govemo - Conclusão, ,

Já se fez ver que produzir não he crear
a materia, porque a creação desta he buma

• prel'ogativa da Omnipotencia; mas dar á
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materia já existente buma fórma, que a"
torne capaz de satisfazer nossas necessida­
des, e de nos causar prazeres. Similhan­
temente por consumo se não entende o ani­
quilamento da materia, porque isto he tam­
bem impossivel ao homem, mas o aniquila­
mento dessas qualidades que tornão os ob­
jectos uteis ou desejaveis. Consumir os
productos da arte e da industria be pois
privar a materia de que elles se compõe, da
utilidade, e paI' conseguinte do valor, que
lhe foi communicado pelo trabalho: e por
isso não se deve medir o consumo nem pelo
volume, nem pelo pezo, nem pelo numero
dos productos consumidos, mas pelo seu
valor unicamente. A destruição de hum
grande valor he bum grande consumo, por
pequeno que seja o volume do objecto a
que estiver inherente.

O consumo, no sentido em que he toma­
do nesta sciencia, he synonymo de uso; e
he de facto o grande fim e objeclo da in- .
dustria. Os varias productos da arte e da
industria não se crião, senão para empre­
gar-se ou em satisfazer nossas immediatas
precisões, e augmentar nossos gozos, ou em
auxiliar huma nova producção. Na maior
parte dos casos he tambern vantajoso usar
logo dos productos. Certamente )1l1ma
grande porção dos que servem para o ali-
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mento raras vezes se póde conservar por
muito tempo sem perda j e demorar o em­
prego dos que devem servir como capital,
he deixar ociosos instrumentos de produc­
ção, e perder o lucro que se poderia reali­
sal' pela sua operação.

Mas, ainda que se criem os prodnctos
unicamente para o consumo, não se deve
daqui suppor que todas as especies de con­
sumo sejão igualmente vantajosas aos indi­
viduos e á socied~de. Po!"ém nem sempre
he mui facil distinguir o conSUlllO vantajoso
daquelle que o nãó he j ou, como se costuma
dizer, o consumo procluctivo. do improdu­
ctivo. Mas quanto ao interesse publico (e
he só deHe que temos a tratar) póde se es­
tabelecer que he prodllctivo o consumo de
certa quantidade de productos da arte e da
industria, se elle directa ou indirectamente
occasiona a producção da mesma ou de
maior quantidade de produc:tos de igual va­
lor; e improdllctivo, se não tem este effeito.
O conhecimento do modo, ou do fim por­
que se despendeo ou se consumia a riqueza,
não authorisa para affirmar alguma coisa
quanto a ser o seo consumo productivo, ou
não. Para decidir este ponto deve se olhar
para os 1"esultados do oon umo, e para elles
somente. Por se haver attendído só ás es­
pecies do consumo, e não aos seus resnlta-
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dos, esta parte da sciencia foí sobrecarre·
gada de distincções imaginarias, e tornou­
se não panca obscura e inintelJigivel. He
claro, que não basta, por exemplo para pro­
var que huma quantidade de riqueza fui
productivamente empregada, dizer que se
despendêra no melhoramento do sólo, na
excavação de hum canal, 011 n'outra em­
preza similhante; porque esta despeza póde
ter sido feita sem acerto, on de modo que
se não reproduza. Nem he bastante, por
outro lado, para provar que certa quantida­
de de riqueza foi despendida improducti­
v~mente, diz~r que o fora com equipagens,
ou divertimentos; porque o desejo de fa­
zer esta despeza podia ser a causa, porque
primeiramente se produzia a riqueza; e o
desejo de fazer similhante despeza pode
occasionar a producção subsequente de
huma quantidade de riqueza aiuda maior.

Por tanto, se quizessemos chegar a huma
conclusão exacta sobre taes pontos, deve­
ríamos examinar com todo o cnidado não
só os effeitos immediatos da despeza, mas
ainda os remotos; declarando-a productiva,

<quando pela sua operação directa on indi·
recta for cansa da reprorlucção da mesma
ou de maior SOlllIDa de riqueza; e illlpro­
dllctiva, quando não for completamente
restituida. Não he passivei adoptar antro
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criterio da despeza productiva e improdLl­
cliva, que não conduza :is mais conti-adi­
ctorias conclusões.

Mas, por qualquer modo que a riqueza
seja consumida, o progresso ou a decaden­
cia de toda nação depende do balanço en­
tre o consumo e a l'eproducção. Se em
certos periodos a riqueza produzida exce­
der á consumida em hum paiz, mais meios
elle terá de augmentar o seo capital, a sua
população crescerá, ou os seus habitantes
gozarão de melhores commodos, ou terá lu­
gar huma e outra coisa. Se o consumo igua­
lar completamente a reprodução, nenhum
meio haverá de allgmentar o fundo ou o ca­
pital da nação, e a sociedade ficará estacio­
naria: e se o consumo exceder á reproduc­
ção, a sociedade será cada vez peol' provída,
a sua prosperidade declinará a olho, e o pau­
perismo derramar-se-ha gradualmente pela
população.

He impossivel. fixar huma medida para
regu la r a despeza dos individuas. As opi­
niões de duas pessoas nunca serão concor­
des exactamente soure as vantagem:;, que se
derivão de qualquel' despendia de riqu~­

za; e como se deve admittir que. cada
huin he o unico juiz do que lhe be profi­
euo e vantajoso, não ba meios de decidir (J

que he, ou não rasoave!. As opiniões dos
16
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differentes individuos dependem das cir­
cunstancias sob as quaes estão collocados.
O rico he natmalrnen"fe inclinado a esten­
tender os limites do consumo vantajoso
mais além, do que o homem de fortuna me­
diana, e este mais, do que o pobre. E he
sufficientemente claro, que as despezas de
cada hum devem sempre ter alguma pro­
porção com a sua fortuna, os seus fins, e a
sua posição na sociedade; e ° que fosse
huma despeza adequada e vantajosa em
hum caso, poderia ser n'outro inadequada
e desvantajosa. Isto porém he negocio, em
que se deve deixar que os individuas usem
~a sua discrição; e posto que alguns possão
dissipar a sua fortuna, gastando sem re­
gra, nem proveito,- comtudo podemos estar
certos que a maioria dirigirá os seus esfor­
ços a augmental-a.

Os governos tem sido em geral, ou antes
devêramos dizer sem excepção, mais pro­
fusos que os seus subditos; mas não ob­
stante promulgárão mui fl'equentemente
leis suruptuarias para coarctar a despeza
imD10derada dos subditos. Póde-se porém
<iffirlllar seguramente, que essas leis nunca
produzírão bom effeito. Elias são em ver­
dade buma infracção manifesta do direito
de propriedade; e nenhum legislador pácll::
coarctar a seus subditos a disposição dos
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fructos de sua industria, sem os tornar me­
nos zelosos da sua acquisição, e diminuir
por conseguinte os seus esforços.

O interesse puhlico requer que o capital
nacional cresça o mais que fOl' possivel; ou,
o que he a mesma coisa, que o consumo
em certo periodo seja meio de reprodu­
zir maior somma de objectos uteis e dese­
javeis. Mas tem-se provado sufficiente­
mente, que não pqde ter este effeito hum
systema de vigilancia e restricção. A in­
dustria e a frugalidade nunca forão, nem
podem ser promo ... idas por este meio. Para
tornar o homem industrioso, assegure-se­
lhe o goso pacifico dos fructos de sua in­
dustria; para desviai-o da prodigalidade, e
tomai-o frugal e parco, conceda-se-Ihe co­
lher toda a desvantagem de hum modo de
proceder, e toda a vantagem do outro.

Além disso, he claro, que as leis sum­
ptllarias, ainda quando a outros respeitos
fossem vantajosas, devem obrar com par­
cialidade e oppressão. O que seria huma
despez:l desc.ornedida e ridicula em hum
individuo, póde ser a respeito de outro
huma despeza moderada e razoavel. Se se
prohibisse pois por amor dos prodigos essa
despeza, outrem seria privado de hum gozo
que a sua fortuna lhe dá o direito de ter; e se
se concedesse só aos que tivessem posses,
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fôra mister, para conhecer a quem he ap­
plicaveI o regulamento, instituir huma in­
vestigação odiosa, e geralmente inefficaz,
das circunstancias dos individuos. He po­
rém certo, que ao governo não pertence
pesquizar os negocias dos sllbditos. A sua
missão he proteger os direitos e a liberdade
de todos. "Se a sua pl'Opria prodigalida­
de não anuinal' o Estado, a dos seus sub­
ditos nunca o fará. A pobreza e a perda
da condição, consequencias inevitaveis do
consumo desregrado, são hum a segLll'ança
sufficiente para que elle nunca venha a do­
minar prejudicialmente: e onde quer que
os impostos forem moderados, e se prote­
ger a propriedade e a liberdade de industria,
os esforços da maioria do povo para adian­
tar-se, e melhorar a sua condicão, serão o
penhor do incremento continu~ da riqueza
nacional. He inutil esperar que se evite
toda a despeza improductiva ; mas a expe­
rienC'ia de todos os Estados, soffrivelmente
bem governados, prova que, fallando em
geral, maior somma de capital sem compa­
ra(;ão se despende productiva, do que im­
productivamente,

Vogou por muito tempo entre os Mora­
listas a opinião de ser improficuo e desvan­
t<ljoso o consumo dos objectos de luxo, e
por consequencia a sua producção. Di-
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zia-se que se alguem dezejava enriquecer,
devia cuidar, não em augmentar a sua for­
tuna, mas em diminuir as suas precisões.
II S·i quem volue1'is esse divitem, diz Seneca,
non est quod augeas divitias, sed minuas cu­
piditates. Se estas opiniões tivessem tido
sempre huma influencia consideravel, terião
formado hum oustaculo iuvencivel a todo o
melhoramento; e os homens nunca terião
passado do estado, em que se achão os mi­
seraveis naturaes da Australia, Não tem
motivo para aspirar a outro estado melhor,
quem se contenta do seu; e pai' não existir
no homem este sentimento, mas sim outro
que lhe he directamente opposto, a saber,
o desejo de avantajar-se no mundo, melho­
rar a sua condição, obter sempre mais COlll­

modidades, e gozos, he que a sociedade se
tem melhorado. Não he objecto de vitupe­
rio, antes de louvor, esforcarem-se os indi~

viduos pai' adquirir mais l:iqueza e distinc­
ção. A ambição de nos elevarmos só he
censuravel, se recorremos a meios indignos,
ou pl'ejudiciaes aos outros. Quando evita­
mos isto, e para o bom exito do nosso in­
tuito dependemos do exercicio legitimo (lo~

nossos talentos e industria, he recoltlmenda­
vel a ambição, Em quanto não for ella exci­
tada, não haverá progresso em civilisação;
e quanto mais crescer em força, mais rapi-
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da será a accumulação da riqueza, e mais
prosperos se tornarão os individuos. O mero
necessario para a vida se póde obter, em
circunstancias favoraveis, com pouco traba­
lho comparativamente; e as tribus selvagens,
que não tem o desejo de possuir as commo­
didadesda vida são afamadas deindolentese
pobres, e estão expostas ás maiores priva­
ções nos annos máos. Para tornar pois os
llOmens industriosos, e despertai-os desse le­
thargo, que entorpece as suas faculdades,
quando eUes se acuão em huma condição ru­
de e abjecta, he mister inspirar-lhes o gosto
das commodidades da vida, dos objectos de
luxo, e dos prazeres. Feito isto, as suas
precisões artificiaes tomão-se tão urgentes,
como as que são mais estrictamente neces­
sarias, e augmentão á medida dos meios de
as satisfazer. Onde o gosto das commodida­
des e de tudo o que he conveniente está ge­
ralmente diffllndido, os desejos do homem
não tem mais limites, e a satisfação de hum
conduz directamente á formação de outro.
Nas mais civilisadas sociedades novos pro-

. duetos e novos modos de gozar ~e apresen­
tão constan temente como moti vos para a
industria, e como meios de a recompensar.
Dá-se por conseguinte perseverança em to­
das as operações inclustriaes j e a preguiça,
com a sua comitiva de males, desaparece
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quasi inteiramente. " O que poderá liaver
menos necessario, ou que menos relação te­
nha com a snstentação da vida humana,
diz Paley, que todo o prodncto das manu­
facturas de sedas, rendas e casquinha 'I
Com tudo que multidão .de gente não tra­
balha nos differentes ramos destas artes! O
que se poderá imaginar de .mais ca prichoso,
que o gosto de fumar, e tomar tabaco1 Mas
quantos misteres diversos, e quantos milha­
res de individuas occupados, só para satis­
fazer-se este gosto frivO'lo ! " O estimulo, que
o desejo de possnir estes artigos dá á indus­
tria, torna vantajosa a introducção delles.
A terra he capaz de ministrar alimento pa­
ra hum numero muito maior de pessoas, do
que se pode empregar proficuamente em
sua cultura. Mas os que occupão o sólo
não cederão gratis o seu producto; ou an­
tes não produzirão o que não podem usar,
nem trocar por outras coisas, de que hão
mister. Introduzido porém o gosto dos
commodos e do luxo, tira-se da terra tudo
o que ella pode produzir, e perm~lta-se o
superfino por objectos de comlnodidade e
de luxo; de sorte que os fornecedores des­
tes objectos, posto que não possuão terras,
nem se intromettão na sua cultl1l'a, são pro­
vidos, regular e liberalmente, do producto
dellas. Deste modo o fundo das coisas ne-
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cessarias, e dos productos meis e agrada­
veis augmenta muito pela introducção do
gosto para o luxo; e a população, não só
lle mais bem provida, como cresce rapida­
mente.

O consumo do chá, do café, do assucal',
das especiarias, e de outros objectos de luxo
foi reprovado por muitos, como nocivo ao
incremento da riqueza. "O almoço de
Henrique 4.°, diz Voltair.e, era hum copo de
vinho e pão de trigo; não usava elle de cbá,
nem de café, nem de chocolate: mas boje
os productos da Martinica, da Mocca, e da
China são servidos ao almoço da criada de
huma fidalga! E se refllectirmos que esses
productos cllstão á .França illais de 50 mi­
lhões por anno, he obvio, que devemos exer·
cer alguns ramos de commercio mui vanta­
josos, para sustentar essa pe1'da contrmtacla."
Porém o oiro e a prata, que se exportão
para a India e China, se obtem a troco
de mercadorias produzidas em França; e
porque f{)rão eIJas produzidas 1 Certamente
porque podião ser permutadas pejo chá,
pejo café, assucar &c., de que ha pror.ura.
Gesse o gosto destes artigos, ou probilJa-se
importaI-os, que a exportação dos metaes
preciosos para as terras do Oriente não terá
mais lugar; mas tambem deixarão de ser
produzidas as mercadorias, com que se com-
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prão esses metaes; porque suppor que ain­
da tossem produzidas, seria suppor qne os
homens podem ser industriosos seUl hum
fim! Cessando pois a procura do elJú, do
café &c., a França, em ve~ de se tornar
mais rica, seria mais pobre. Elia desceria
na escalla da civilisação: os seus habitan­
tes serião inenos industriosos, e gozarião
menos.

" Hum prejuizo vulgar, diz o Marquez
Garnier, faz considerar como desvantajosa
a troca, em que se dá hum pedaço de me­
tal, que póde durar seculos, por hum genero
que o consumo vai destruir em hum minuto.­
Todavia o metal e a planta não tem valor,
senão em razão do trabalho que cnstárão ;
a prata, as/:iÍm como o chá, não faltará ao
trabalho, que a quizer extrahir do seio ela
terra; e destas duas substancias a que se
consome mais rapidamente he por isso mes­
mo a que põe em movimento mais trabalho.
Ruma revolução, que submergisse as minas
da America, empobreceria mui pouco as
nações da Europa. Mas se o assucar, o café,
o chá, &c., viessem a pel~der de repente o
seu sabor e aroma, se nâo tivessem mais 'a
propriedade de agradar ao paladar, deixarião
de ser contados entre as riquezas. Cessa­
ria então o trabalho, que os produz nas duas
Indias, e cousegnintemente todo 9 traba-

'I>
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lho que na Europa se exerce para os com­
prar. "

Os admiradores da simplicidade, ou an­
tes rusticidade, talvez repliquem que a felici­
dade da especie humana não augmenta com
essa incessante procura de novos gozos e
de mais riqueza, e que o habito reconcilia os
individuas com o estado, em que estão acos­
tumados a viver. Podemos porém notar,
que só as nações ricas e polidas p0nem es­
taI' seguras dos estragos da· fome, que fre­
quentemente varre quasi toda a população
das bordas semi-barbaras; e que só nelJas
são plenamente exercidas as faculdades in­
teJlectuaes, 011 póde o homem fazer esse pro­
gresso na sciencia, que constitue huma tão
grande parte da excellencia on perfeição,
de que elle he capaz. Masseja, ou não favo­
ravel á felicidade a acquisição da riqúeza,
ou da distincção, o certo he que procuraI-a
lJe mui conforme á humana natureza. O
desejo de melhorar de condição, posto que
por algum tempo possa ser abafado pelas
circunstancias, he inteiramente inextingui­
vel, e fallando erp geral nos está sempre im­
pellindo para a invenção e as descobertas:
e á medida que progredimos, novos moti­
vos de acção se nos apresentão, porque so­
mos instigados pOI' novos receios e novos
desejos.
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He certo que o repouso, e o desprezo da

riqueza e do poder, por muito que tenbão
sido louvados pelos moralistas, não se com­
padecem com a natureza, ou com o destino
do homem. Elle não he hum animal estacio­
naria, masp1"og1"essivo; e por isso a felicidade
de todo povo, que sabia da barbaridade, nun­
ca se acha na indolencia, ou no gozo, mas
nos esforços continuados; em extender ca­
da vez mais os limites da sciencia, e augmen­
tal' os seus meios de ter commodidades e
louçainhas. Não ha gráo de intelligencia,
nem sornma de riqueza, nem auge de gran­
deza, que bastem para saciar o coração hu­
mano. " Quando tivermos conquistado, di­
zia Pinho, a Italia e a Sicilia, gozaremos en­
tão o repouso;" mas se elle o tivesse conse­
guido, o seu repouso ficaria deftirido para
depois que conquistasse a Grecia, e a Asia
teria sido accrescentaua ás suas conquistas.
He pois exactissima a observação de Mably,
quando diz; Nest-on que 1"·iclte? On veut
ét1'e gmnd. N'est-on que gmnd? On veut
ét1"e 1"iche. Est-on et 1'iche et gmnd? On veut
ét1"e plus 1'iche et plus granel enC01'e.

Com tudo não se segue do que fica di~o,

que o estimulo, que o amor do luxo dá á in­
dustria e invenção, seja o melbor que se pó­
de imaginar. Fôra certamente muito mais
acertado, que as sommas immensas tantas
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vezes esbanjadas em frivolidades ridiculas
fossem applicadas a promover alguma arte,
sciencia, ou industria util, ou despendidas
em soccorrer as pessoas, que o acaso ou o
infortunio tornou desgraçadas, sem o mere­
cerem. Mas tal he a natureza humana, que
o desejo de bemfazer, ou de promover os
interesses da sciencia, nunca teve em geral
metade da influencia, que o de adquirir mais
algum gozo pessoal, ainda que talvez tri­
vial. Com tudo o egoismo não be fortificado
pelo gosto para o luxo. A experiencia mostra
ao contrario que onde esse gosto he com­
parativamente fraco, o seu lugar he usurpa­
do pela preguiça e selvajaria; e que as mais
generosas simpathias são sempre mais po­
derosas nas sociedades opulentas, industrio­
sas, e cultas.

A supposta influencia perniciosa, que os
moralistas tantas vezes tem attribuido ao
luxo e ao apuro nas artes, parece ter tido a
sua origem principalmente no Col1t.clste elo
augmento rapido ela Republiea Roa na, em
quanto rude e pobre, e do desinteresse en­
tão desenvolvido tão frequentemente, com
a aecaelencia do espirita marcial, a perda da
liberdade, e a venalidade, que prevalecê­
rão geralmente, depois que em Roma se in­
troduzÍrão os rendimentos e os requintes da
Grecia e Asia. Mas estas desordens nascê-
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rão realmente da natureza defeituosa do
goveruo interno, da demasiada extensão do
territorio, e das oppl'essães exercidas nas
provincias." O requinte nos prazeres e com­
modos da viela, diz Hume, não tem tenden­
cia natural para produzir venalidade ecor­
rupção. O apreço, que todos os homens fa­
zem de algum prazer, depende da compa­
ração e experiencia; nem o carreiro be
menos sofl'ego de dinheiro, o qual eUe des­
pende em toucinho e aguardente, que o
cOltezão que compra champanha e ortola­
nos. * As riqu8zas são appreciadas em to­
dos os tempos, e por todos os homens, por-

o que e\las comprão sempre os prazeres, a
qne os individuos estão acostumados, e que
elles desejão; nem ha nada que possa res­
tringir e regular o amor do dinheiro, senão
o sentimento da honra e da virtude, que, se
não he quasi igual em todos os tempos,
mais ahundará geralmente nas idades de ii·
lustraçf:i'Ó e polimento. "

He'J:'ois claro, que o gosto do luxo, sen­
do circnmscripto nos proprios limites, não
se póde.considerar com razão como nocivo
á moral, nem á politica. Certamente ~e

ham individuo consumir mais em luxo, do
que as suas posses lhe pel'mitten), ~ seu con-

.. Passaros, cuja carne he saborosi~sima.
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sumo será desvantajozo; porém sel-o-ha
igualmente, se consumir mais coisas neces­
sarjas, do que póde comprar. O OIal não
está na especie dos objectos consumidos,
mas em excederem elles aos meios de COlll­

prar dos consumidores. Isto porém he bUlTla
falta, cuja correcção deve ficar ao bom sen­
so dos interessados. A pobreza e o avilta­
mento, causados pela inclinação a consu­
mir improduC'tivamente, são uma garantia
suf.ficiente para que esta especie de consu­
mo não seja levada a hum ponto prejudi­
cial; e tentar diminuir o consumo impro­
ductivo, proscrevendo o luxo, he com effei­
to procurar enriquecer hum paiz, tirando­
lhe os mais poderosos incentivos da pro­
ducção !

O Doutor Smith estabeleceo outra regra
para distinguir o consumo productivo do
improductivo: mas a sua opinião a este res­
peito, posto que ingenhosa e sustentada
com a sua ('ostumaria habilidade, he desti­
tuída de solidez. ElIe divide a sociedade
em duas classes; a primei? a dos que fixão,
ou, como elle se exprime, realísão o seu tra­
b21lbo em algum objecto venaI; e a segun­
da daqueIJes, cujo trabalho não deixa coisa
que exista depois do mOUlento da acção,
lllas perece no acto da prestação. Smith
chama aos primeiros trabalhadores produ-
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ctivos, e aos segundos imZJ?'od,ltctivos. Com
tudo elle não entende menosprezar os ser­
viços da classe improduetiva, nem negar
que sejão muitas vezes da maior utilidade,
porque admitte que o são frequentemente:
mas affirma que estes serviços, posto que
uteis, não augmentão a riqueza do paiz;
que por conseguinte os productos consumi­
dos por esta classe o são.improductivamen­
te, e tendem antes a emrobrecer, que a en­
riqueceI'. Mas bom.será, para evitar qual­
quer engano, citar a propria passagem de
Smith.

" Ha huma especie de trabalho, diz e11e,
que augmenta o valor do objecto, em que he
empregado; e outra que não tem este effei­
to. O primeiro, porque produz hum valor,
póde se chamar trabalho pl~oductivo; e o
segundo, improductivo. Assim, o trabalho
de hum artifice accrescenta em geral ao va­
lor da materia em que eUe trabalha, o valor
da sua subsistencia, e elo lucro de quem o em­
prega. O trabalho dos criados pelo contra­
rio não accrescenta valor a coisa alguma.
Posto que o artifice tenha os seus salarias
adiantados pelo empresario, não lhe Cl"l~ta

realmente despeza alguma, porque em ge­
ralo valor dos sala rios he restituido com
hum lucro no augmento do valor do obje­
cto, a que o trabalbo foi applicado. Mas a
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subsistencia dos criados nunca he restitui­
da, Hum individuo enriquece, empregando
muitos artifices; e empobrece, mantendo
llUl11a multidão de criados. Com tudo o
trabalho destes tem o seu valor, e merece a
sua recom pensa, como o daquelles, Mas o
trabalho do artifice se fixa e realisa em bum
objecto venal, que dura algum tempo ao
menos depois que o trabalho cessou, e que
be por assim dizer buma certa quantidade
de trabalho accllmulado e reservado para
se empregar, se for necessario, em outra oc­
casião, Este objecto, ou, o que he a mesma
coisa, o seu preço póde depois, sendo ne­
cessaria, pôr em acção huma quantidade ele
trabalho 'igual á que o produzia originaria­
mente. O trabalho do criado pelo contrario
não se fixa, nem se realisa em bum o~jecto,

que se possa vendei'. Em geral os seus ser­
viços perecem no mesmo instante da sua
presfação, e quasi nunca deixão a pós si
vestigio, ou valor algum, com que se possa
o?ter depois huma quantidade igual de ser­
VICOS., ,

"O trabalho de algumas classes das mais
l'espeitaveis da sociedade be, como o dos
criados,' improductivo de valor, e não se fi­
xa, nem se realisa em algum objecto per­
manente, ou alguma coisa que se possa ven­
der, que subsista depois da cessação do tra-
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baIlIo, e com que se possa obter posterior­
mente huma quantidade igual de trahalho.
O Soberano, por exemplo, todos os officiaes
de justiça e guerra, que servem soh as suas
ordens, todo o exercito e armada, são tra­
balhadores improductivos. Elles são servos
do publico, e se mantém com huma parte
do producto annual da industria dos ou­
tros. Os seus serviços, posto que honro­
sos, necessarios, ou uteis, nada produzem,
com que depois se possa obter huma quan­
tidade igual de serviços. A protecção, segu­
rança, e defeza da republica, effeito do seu
trabalho neste anno, não poderão com­
prar a protecção, segurança e defeza para
o anno seguinte. Na mesma classe se de­
vem incluir algumas profissões das mais
graves e importantes, como algumas das
mais fri volas: os ecclesiasticos, os advoga­
dos, os medicas, os literatos de todas as
especies, os comicos, farcistas, musicos, can­
tores e dansarinos de theatro &c. O traba'"
lho da mais vil destas profissões tem bum
eerto valor, regulado pelos mesmos princí­
pios, que regulão o de outra qualquer espe­
cie de trabalho; e a mais noure e mais Uiil
nada produz, com que se possa depois com­
prar, ou obter huma quantidade igual de
trabalho." (Smith's Wealth of nations,
book II. cap. 3)."
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." Mas, posto que estas asserções seJao
plausiveis, não será dif.ficil mostrar o erro
da distincção, .que Smith procurou estabe­
lecer. Para começar pelo caso mais forte, o
do criado, diz elle: que o seu trabalho he
irnproduc.:tivo, porque não se realisa em hu­
ma coisa venal, quando o do artifice !le
productivo, porque assim se realisa. Mas o
que !le que o trabalho do artifice produz?
Não são os commodos e as conveniencias
requeridas para o uso e o bem estar da so­
ciedade? O artifice não produz materia, mas
utilidade somente: e não he obvio, que o
criado está no mesmo caso, e que elle tam­
bem produz utilidade? Adam Smith faz
pois huma distincção, onde não ha nenhu­
ma, nem póde haver. O fim de todos os es­
forços humanos he o mesmo; i. e. augmen­
tar a somma das coisas necessarias, das com­
lllodidades e dos gozos; e deve ficar aojuizo
de cada hum o determinar qual a porção de
gozo~,' que elle quer ter sob a forma de servi­
ços de criados, e qual sob a forma de pro­
duetos materiaes. He verdade, que os resql­
tados do trabalho do criado raras vezes se
PQ,dem estimar do mesmo modo que os do
trabalho do argricultor, do manufactor, e do
commerciante; mas serão por isso menos
reaes, ou de menos valai'? Podel"ião os que
são denominados trabalhadores producti-
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vos effectuar a mesma quantidade de tra­
balho, sem o auxilio que recebem dos que
são chamados erradamente trabalhadores
improductivos 1 Hum fabricante, hum nego­
ciante, ou banqueiro, que faz buma grande
somllla pelo seu emprego, talvez esteja
pagando huma grande sOlllma aos seus cria­
dos: ora supponba-se que, para poupar esta
~omilla, elle despede os seus criados; he
evidente, que dahi por diante deve fazer
todo o serviço delles; e fazendo-o, be as­
saz obvio, que em vez de augmentar, di­
minuirá consideravelmente os seus ganhos.
He sem duvida bum mGio de arruinar-se
ter bum homem mais criados do que pre­
cisa, ou póde pagar: mas a ruina será
tambem certa, se elle comprar victualhas e
vestidos em demasia, ou empregar m~is

operarios em hum ramo de manufactura, do
que são precisos para exercei-o, ou do que
o capital póde empregar. He na demasia­
da quantidade da riqueza consumida, ou
do trabalho empregado, e não na especie
da riqueza ou do trabalho, que devemos
pr'ocural' as causas do empobrecimento.

As mesmas razões applicão-se a t,odos,.()s
casos mencionados por ~mith. Tomemos,
por exemplo, o do medico, Diz-se que o
merlico he trabalbador improductivo, por­
que não produz directamente,alguma coisa,

.I
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que tenha valor de troca:. mas se eIle o faz
indirectamente, qual he a differença 1 Se
os esforços do medico são uteis á saúde, se
eIJe, como he innegavel, habilita outros pa­
ra produzirem mais, do que poderião fazer
sem o seu soccorro; claro está, que he, ao
menos indirecta, se não directamente, hum
trabalhador productivo. Adam SnJith não
duvída de incluir na classe productiva os tra­
balhadores empregados nb concerto de hu­
ma maquina de vapor; e todavia inclue na
improductiva o medico, que he hum ins­
trumento da conservação da vida, e que
restituindo ao homem a saúde e a forca, o
habilita para trabalhar e produzir! '

Ruma occupação póde ser mui futil,
sem ser improductiva. Podemos dizer que
hum individuo, que se emprega huma hora
por dia em assoprar bolhas de sabão, está
lUettido em hum emprego futil; mas não
devemos affirmar, sem mais indagação, que
o emprego seja improductivo. Isso depen­
derá de buma contingencia. O emprego se­
rá tão improductivo, quanto frivolo, se n~o

estimular o individuo a fazer nas 23 horas,
qoo lhe restão, hum maior esforço do que
d'antes fazia; mas, se para indeOlnisar-se do
tempo gasto, elle prestar tantos serviços, ou
produzir tantos objectós uteis ou deseja­
veis, durante o periodo que ainda póde ap-
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plicar a isso, quantos prestava, ou produzia
d'antes, o emprego nãC1 será improductivo;
e será proficuo, se o dezejo de dar-se a el­
Ie o levar a produzir mais mercadorias, do
que produzia d'antes.

O gosto para os divertimentos, que minis­
trão os comicos, cantores, dansarinos &c. ,
tem sobre a riqueza nacional a mesma ill-

. fiuencia, que o gosto para o tabaco, o chamo
panha, ou outro qualquer o~jecto de luxo.
Dezejamos assistir aos seus espectaculos, e
por conseguinte pagamos o preço, que se
reqner para a nossa admissão. Mas este
preço não he hum producto gratuito, antes
he o resultado da industria: e por conse­
queneia oS divertimentos em questão, por
mais insignificantes que .pareção na esti­
mação dos Cynicos e inculcados moralis­
tas, crião novas precisões, e assim estimu­
Ião a nossa industria para termos meios
de satisfazeI-as. Elles são pois inquestio­
navelmente huma causa de producção;.e
parece hurna verdade evidente por si mes­
m~ dizer, que o que he cansa de producção
deve ser productivo.

He ainda mais obvia a productibilidade
da classe mais elevada dos funccionarios
mencionados por Smith. Bem longe de se­
rem improductivos, elles são, quando desem­
penhão bem os deveres dos seus cargos, os
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mais procluctiv05 trabalhadores cio Estado.
Diz Smith, que os resultados dos seus ser­
viços, isto be, para usar de suas proprias
palavras" a protecção, segurança, e defeza
da Repuplica em bum anno não compra­
rão a sna segurança, protecção e defeza
para o outro anno." Mas isto he manifes­
tamente hum erro. Todos convém que o
pão e outros objectos produzidos este an­
no pela sociedade formão com as porções
produzidas nos annos precedentes o seu
capital, ou os seus meios de fornecer para
o anno seguinte huma provisão de coisas
necessarias, de com modos e g07.os. Mas,
sem a segurança e protecção dada pelo go­
verno, este capital ou não teria existido
ahsolutamente, ou teria diminuido muito.
Como pois negar que sejão productivamen­
te empregados aquelles, por cujos esforços
se ministra a segurança que se requer 1
Tomemos hum caso analago, o dos traba­
lhadores que fazem tapagens: niuguem du­
vída que a sua industria seja producti va, e
todavia elles não contribuem directamente
para o producto da terra. O objecto de sua
iLaustl~ia he simplesmente dar segurança e
protecção; impedir que se pilhem, e se es­
traguem os campos, que farão fertilisados e
plantados; e habilitar o agricultor para pro­
seguil' no sell emprego, sem destrabir-se
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com o cuidado de vigiar. Mas se a segu­
rança e protecção, que ministra hum cons­
tmctor de muro, de cerca, ou valado, são
titulos bastantes para o fazer incluir na
classe dos que contribuem para enriquecer
o paiz j porque se hão de chamar improdu­
ctivos os funr.eionarios, que protegem a
propriedade toda, e a cada porção della de­
fendem da violeneia inimiga e dos ataques
dos ladrões e saqueadores 1 Se" os que guar­
dão o gado são trabalhadores productivos,
porque impedem que elle entre em hum só
campo, que está plantado j então segura­
mente os juizes, os soldados e a marinha,
que protegem todos os campos do Es­
tado, e a quem todas as classes devem a se­
gurança no gozo de seus direitos e previle­
gios, tem hum justo titulo para ser classifi­
cados entre os trabalhadores eminentemen­
te productivos.

Que os empl'egados publicos em toda a
parte tem consumido improductivamente
muita riqueza, he facto indubitado. Mas
dos -abusos extrinsecos a huma instituição
benefica não se deve argumentar contra
ella. Se o publico paga ordenados exces·.
sivos aos seus empregados, ou tem mais,
do que são necessal'ios para o bom governo
e a segurança da sociedade, a culpa he sua.
Este caso he similhante ao de hum fabri-
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cante, que paga maior salario comparativa.
mente aos seus trabalhadores, ou emprega
mais, do que precisa. Mas, posto que bUlll

estado, ou hum 'individuo, possa obrar tão
louca e extravagantemente, fôra absurdo
coneluiL' dahi que todos os empregados pu­
blicas, e todos os que trabalhão nas manufa­
cturas são improductivos! Se as institui­
ções, que provêm á s.egurança e protecção,
estão organisadas extravagantemente; se
ha mais juizes OLl magistrados, mais soleIa­
dos ou marinheiros, do que são necessarios,
ou seelles recebem maior paga, dQ que seria
sufficiente para obtel' os seus serviços, en­
tão diminua-se o numero, ou a paga. O ex­
cesso, se o ha, não he hum defeito inhe­
rente á natureza destas instituicões, mas
resulta do modo extravagante, pO~'qll:le forão
organisadas,

Mas se A. Smith errou em c~nsiderar

como improductivo o consumo dos cria­
dos, advogados, e funccionarios, releva e\'i­
tal' o extremo opposto, não sustentando a
doutrina erronea, e muito mais perigosa,
dos que affirmão que se deve animar o con­
!\umo ainda o mais improdllctivo, como
hum meio de estimular a producção, e au­
gmentar a procura do trabalho! O consu­
mo das classes referidas por Smith he van­
tajoso, porque ellas prestão serviços, que
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aquel1es que os em pregão, e que são os
unicos juizes proprios em taes casos, consi­
derão de maior valor, que os seus salarios.
Mas o caso seria inteiramente diverso, se o
governo, e outras pessoas empregassem indi­
viduos, não para aproveitar-se dos seus ser­
viços, mas para estimular a producção pelo
seu consumo. He absurdo suppôr que o des­
perdicio possa jamais fomentar a produc­
ção, O individuo he estimulado a produ­
zir, quando elle acha hum mercado prom­
pto para os seus productos; isto he, quando
promptamente os póde trocar por outros;
e por conseguinte o acoroçoall1ento effi­
caz da industria, e o unico real, consiste
em augmentar a producção, e não o des­
perdicio.

Re porém necessario tel' em lembrança,
segundo o que já se disse, que na decisão
quanto ao caraeter do consumo, ou dispen­
dio de huma quantidade de riqueza, deve­
mos olhar para os seus effeitos indirectos e
ultimos, como para os directos e immedia­
tos. Ruma despeza de capital ou trabalho,
qu"e, se considerassemos unicamente os seus
effeitos immediatos, deveriamos d~clarar

desordenada e improductiva, póde todavia
não seI-o, olhando-a em suas differentes
faces, e influencias remotas j e he tambem
verdade, que occorrem casos frequente-

17
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mente, em que a despeza ruinosa para o
individuo, pócle não ser prejudicial, mas
bellefica para o Estado.

Montesquieu disse" Siles ?'ichesne depen­
sent beaucoup, les pauvl'es mou?'?'ont de faim,"
A verdade desta proposição foi porém dis­
putada; o que não !le para admirar, porque
eJla póde ser verdadeira, ou falsa, segundo
o sentido em que se entender. Se for en­
tendida no sentido que o rico poderá dire­
ctamente empregal' mais criados ou traba­
lhadores, se gastar o seu rendimento em
coisas de luxo, do que se empregar hum a
parte delle no melhoramento da sna her­
dade, ou como capital, então a proposição
será manifestamente falsa. Porquanto, a
procura do trabalho não póde allgmentar
sensivelmente, sem o augmento do capital;
e he absolutamente impossivel aos que des­
pendem todo o seu rendimento em gozos
immediatos ajuntar capital, 011 por conse·
quencia empregar mais individuas. Mas a
proposição de Montesquieu não se deve en­
tendeI' neste sentido restricto, ou como re­
ferindo-se unicamente á influencia da dês­
peza .dos ricos na sua procura do trabalho,
mas em relação á sua influencia na prol:ura
da sociedade: se assim a interpretarmos,
ou suppuzermos que o seu genuino sentido
he que a profusão e o luxo· dos grandes e
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dos ricos tamão-se hum meio de benefi­
ciar os pobres, excitando a emulação dos
que não podem esperar fazer a mesma des­
peza, excepto augmentando a sua industria
e economia, então será exactissima. He
certamente contradicção manifesta suppor
que, declinando nos ricos a paixão pelos
gozos do luxo, continue a havel· a mesma
industria entre os individuas. Desejão-se
as riquezas só porque ellas ministrão meios
de obter esses gozos; e tão poderosa be a
influencia do amor delles, que se póde du­
vidar, se a prodigalidade que tem arruinado
tantos individuas, não teIU sido de consi­
deravel proveito para o publico, criando
novas artes, e novos esforcos de emulacão
e engenho. ' ,
. Estas observações porém não se dirigem
a favorecer as despezas immoderadas, mas
a mostrar que os que procurão decidir qual
a inffluencia, a respeito do publico, de qual­
quer despeza, sem apreciar e pesar os seus
effeitos remotos e immediatos, só devem
ser justos, quando forem, em suas conclu­
sões por hum acaso. Mas, não insistindo
mais neste ponto, he certissimo, q\Je D~O

ha nada a temer da illlprovidencia dos in­
dividuas. Não ba exemplo, corno já se'
observou, de algum povo, que desprezasse
a occasião de poupar e accumular: e en~
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todos os paizes soffi'ivelmente bem go\'er­
nados o principio da accumulação tem pre­
valecido sempre contra o da despeza.

Os individuas sabem perfeitamente o va­
Jor dé\ riqueza que despendem, porque ella
he de ordinario o producto de sua industria
e frugalidade; e quasi nunca a despendem,
senão para pagar o custo da sua subsisten­
cia, ou obtei' alguma utilidade equivalente.
Outro tanto por.ém não se póde dizer dos
governos e de seus empregados. Elles não
consomem asna propria riqueza, mas a dos
outros; e esta circunstancia impede-os de
serem muito interessados em a despender
proficuamente, ou muito attentos ás conse­
quencias funestas da dissipação. Mas a
economia dos governos, posto que mais dif­
ficil de praticar-se, he muitissimo mais im­
portante que a dos individuos. Hum indi­
viduo póde dispôr, como lhe aprouveI', da
sua fortuna; póde obrar segundo o princi­
pio el'l'oneo de ser a profusão !luma virtude;
póde proçurai' excitaI' pelo seu fausto a
emulação e industria dos seus concidadãos.
Mas o governo não póde justamente fazer
n~llbll~na destas coisas. Elle he hum mero
administrador dos negocios dos outros, e
deve administraI-os com a maior economia
passiveI. Se fosse admittido o P!'incipio.
que podia o governo pôr tributos, não para
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a protecção e o bom regimen do Estado,
mas para excitar com o peso do imposto,
ou com o luxo dos funccional'ios, a indus­
tria e o engenho dos subditos, abrir-se-bia
~ porta a, toda a especie de malversação. He
quasi certo, que nenhum povo se submette­
ria a Sl;lr ta,xado para taes fins; mas quando
o fi~esse, os enormes abusos, a que isso
conduziria inevitavelmente, não poderião
deixar de terminal' ou em hum a revolução,
ou na pQbreza e no avilt<nuento da nação.
A econQn}ia nas despezas he sempre a pri­
meira virtqde dQ governo, e dos seus deve­
,1'es o mais est~'icto.

Aqui nadamos a exposição dos pincipios
da ECONOMiA POL1TlCA. Procnràmos mos­
trar a indissoluvel união que subsiste entre
a opulellcia privada e publica; que tudo o
que tende ~ angm~ntar a primeira deve all­
,gmentílr Ela mesma extensão a segunda;
que, f;illando ~eralmente, a segurança ela
1J1'Oprieelade, a liberdade de inclust1'ia, a p1'O­
pagação tk hU?na san inst1'ucÇão, e a ?node­
.ração nas despezas publicas parecem ser os
unicos meios de pôr em acção os varios po­
deres e recursos do talento e engenho hu­
mano, e de fazer avançar continuamente a
sociedade na carreira da riqueza e civilisa­
ção. Tqdo o augmento de segurança, libe~.

dade e intelligencia he hum bem i toda a dl-
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minUlçao, quer de huma só destas coisas,
'.luer de todas, he hum mal. Procnrâmos
mostrar que não ba opposição real da inte­
resses entre as varias classes da sociedade;
que ellas dependem mutuamente humas das
outras; e que algum favor, ou alguma vanta­
gem concedida a huma olasse á custa das
mais não lhes he só immediatamente preju­
dicial, e subversiva da igualdade de protec­
ção, que todo o governo justo concederá
sempre indiscriminadamente a todos os
que estão sob a sua protecção, mas que
nem be realmente benefica, nem dura­
doura, para aquelles mesmos, cujos interes­
ses se quer promover. Fóra das occasiões
extraordinarias, a .verdadeira politica he
deixar que os individuos prosigão os seus
interesses ao seu modo, e não pel'der de vista
a maxima de pas t7'Op gouveme1'. He pelos
exforços espontaneos, não comprimidos,
mas bem protegidos, dos individuos em me­
lhorarem de condição, que as nações se tor­
não ricas e poderosas. O seu trabalho e as
suas economias são ao mesmo tempo a fOrn~ ,
te e a medida da opulencia nacional, e
pl'osp&"idade publica.

~ iao.
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